
CONGRESSO NACIONAL 

ANNAES 
DO 

SENA[)O FEI)EI~AL 

PRIMEIRA SESSÃO DA TERCEIRA LEGISLATURA 

Sossões de 1 de setembro a :30 de outubro de 1897 

VOLUJY[E III 

RIO DE JANEIRO 

Ilv1:PRE~SÃ- ~ Â-CIO~ -A-L 

IH\J8 



INDICE 

ABDON Milanez (O Sr.) - Considerações 
fcitas em sessão de 2 de outubro, soli­
citando a nomeação de um membro para 
substituir o Sr. Vicente Macbado na 
Commissiio de Constituição, Poderes e 
Diplomacia.. Pago 280. 

Districto Federal, nos crimes dc respõn­
sabilidade. Pag. 338. 

Considerações feitas em sessão de 13 de 
outubro, com referencia aos Annaes do 
Senado do anno de 1896, etc. Pag. 343. 

ABOLIÇÃO das loterias - Discussão do pro- A. AZEREDO (O Sr.) : 
: Jecto do Senado n. 28, de 1896, abolindo 

as loterias. Pags. 302, 317, 403, e 412. 

ACCUMULO de vencimentos - Discussão do 
projecto do Senado, n. 18, de 1897, sobre 
apo~entadorias e reformas dos empre­
gados civis ou militares, (lue acceitarem 
emprego ou commissão remunerada, etc. 
Pago 78. 

ALF ANDEGA de Paranagua - Discussão do 
projecto do Senado, n. 5, de 1897, estabe­
lecimdo noV{l. tabella de numero e venci­
mentos do pessoal da Alfandeg,~ de Para­
naguá, no I!:stado do Paran<i.. Pago 12. 

ALMEIDA BarNto (O Sr.) - Discurws pro­
nunciados na discussão da pro posição 
da Camara dos Deputados, n. 20, de 1807, 
fixando as forças de terra p:ua o exer­
cicio de 1898. Pags. 66, 105 e 109. 

ALMINO Alfonso (O Sr.) : 

Discurso pronunciado discusão do reque­
rimento do 8r. Vicente Macbado, pedindo 
que o govérno informe em quese baseou 
para expedir o decreto n. 2579, de 16 
de agosto do corrente anno. Pago 7. 

ObservaçQEla.feitas sobre erros e incorrec,ões 
encontrados no seu discurso, pronunciado 
em sessão de 2 de setembro e publicado no 
niar-io do Congresso de 3 do mesmo mez. 
Pago 11. 

Discllrso pronunciado na di~cussão do pro­
jecto do Senado, n. 23. de 1897, revogando 
'0 art. 53 da lei n. 85, de 20 de setembro 
de 18\!2 erestaurando a Côrte de Ap­
pellação para processar e julgar em pri­
meira e ultima instapcia o Prefeito do 

IndicEl - val.III 

ConRiderações feitas em sessão de 10 da 
sete~bro, ju~tificando um requerimento 
de IOformaçoes sobre o eftectivo real de 
praçaR do 7" regimento de cavallaria 
estacionado em Nioac, E~tado de Matt~ 
Grosso, elc. Pago 72. 

Discurso pronunciado na discussão da 
proposição da Camara dos Deputados 
n. 20, de 1897, fixando as forças de terr~ 
para o exercicio de 1898. Pago 142. 

AQUILINO do Amaral (O Sr.) : 

Discurso l'ronunciado em sessão do 11 de 
outubro, justificanuo um projecto de lei 
sobre o regulamento, que se refere á lei 
n. 1030, de 1890, que organisou as jus­
tiças do Districto Federal. Pago 334. 

Discursos pronunciados na discussão do 
parecer n. 117, de 1897, das Commis~ões 
de Justiça e Legislação e de Constituição, 
sobre o regulamento n. 2579, do cor­
rente anno, expedido pelo governo para. 
execução da lei n. 1030, de 1890. Pags. 
352,371,377 e 393. 

Discurso pronunciado na discussão do 
projecto do Senado, n. 25, de 1897, que 
define os despacbos intcrlocutorios, de que 
trata o art. 91 da lei n. 1030 de 1890 e 
que aos juizes das Camaras Civil ou Com­
mercial compete proferir e 05 casos de 
recurso para a Côrte de AppelJação. 
Pag.399. 

BENEDICTO Leite (O Sr.): 

Discursos pronunciados em sessão de ~ de' 
outubro, fundamentando_um projecto de 



IV INDICE 

lei, sobre as ferias forenses. Pags. 279, 
438 e 442. 

Considerações feitao; na yotação do pa­
recer da Commissão de Constituição, Po­
deres e Diplomacia sobre o velo fIo Pre­
feito rio Districto Fedel·al. á resolucão elo 
Conselho llunicipal CJ Lle aliera cla;lsulas 
do contracto celebrallo com Manoel Go­
mes de Oli"eira pura o lornecimento de 
carnes yerdes. Png-. 352. 

B. DE MENDONÇA Sobrinho (O Sr.): 

Consirleraçõe, feit:ls em sessão de 2 de 
setembro, em resposta á~ do Sr. Leite e 
Oiticicu., t'elativas á liquid'lÇão fnl'çada 
da Companhia Leopoldinu.. Pago 12. 

DisCUl'sl) pronunciado na discussão elo 
parecer da Commissão Lle Constituição, 
PodcL'es e Dip'oIll:.tcia, reconhecendn se­
nador da Republica pdo l';stflrlo do Pa­
raná o coronel Joaquim llezende COl'l'êa 
de Lacerda. Pago 1'78. 

Considerações feit:.to; r'lll spssão Lle 23 de 
setembro soLre us requprimentos (]e infor­
mações do Sr, Leile e Oiticica, relatiyos 
ao bacharel Espinelola FelTeira, nomeado 
uHimamel1lP' inspector ,la Alfandegfl de 
Penedo, Ksta(lo (le Alag',as. Pag, 20L 

Discurso p\'onunciado nfl' fliscussão do 
proj8cto do Senado. n. ;211, de 18\16, abo­
lindo as loterias. Pago 302. 

Discurso prol1uncÍfldo na discuR,ão <la 
proposição da Camar;; cios lJeputados n. 21'\, 
de 1897, fixanllo as (ko;pezas do Miois­
terin das l{elaçiJes j~xteri01'e3 para o 
exercicio de 1898. Pag. 319. 

Discurso pron unciado na discussão do pa­
rpcer ela Commissão de COllsliLui~.âo, Po­
deres e Diplomada sobre o "elO oppO.' to pelo 
PreCeito (lo Districto Fe,l<'1'al á resolllcão 
do Couselho MUllÍc1pal que flltera clàu­
sulas do cOlltracto cdebrado com Ma­
noel Gomes de Oliy'eil'a ]lfl\'i\ o J'ornéci­
mento de came ye1'de. Pag. 350. 

Considerações lei tas em sessão de 15 de 
olltilbro, com l'eferencil1 ao art. 67 do Re­
gimento rio Senado. Pags. 368 e 370. 

COELHO e Campos (O Sr.) - DiscUl'SO pro' 
nunciado na discussão elo par2c"r n. 117' 
de 1897. üas Commissôes tle Justiça e Lo­
gislaçãó e (Ir Consti tuição e Poderes, 
801,1'e o regulanlPulú n. 2579, de 1897, 
expedido pelo goycl'no, para execução da 
lei n. 1030, de 1890. Pag. 378. 

COMPROMISSO )wpstado pelo Sr. capitão-te­
nentc Manoel Ignacio BelforL Vieira. sp­
nador eleito e reconhecido pelo }<;stado 
do Maranhão. Pago 4:.14. 

CONTAGEM da prisão preventiva do Oíficial 
ou praça do Exercito - Discussão ela 
proposição da Camara dos Deputados, 

n. 21, de 1897, que dispõe ~obre a con­
tngem da prisão preyentiya do official ou 
pruça do l~xercito, antes de ser condem­
nado. Pago. 2;j8 e 281. 

CONTAGEM de tempo para aposentadoria­
Discussão da proposição da Cumal'a dos 
Deputados, n. 30. de 18\)7, que manda 
cOllbr, para os etleitM da apo.gentaLloria 
do eng-enheiro civil Miguel de Teive e 
A l'g-ollo , o tempo durante o qual seniu 
em divel'sas comm issões do Ministerio 
ria AE!l'icultura. Commel'cio e Obraô Pu­
b licfl;;, hoje (Ia' Industria, Via.çiio e o bra ,o; 
Publicas. Pag-A. 394 e ,125. 

CREDITO - DisC1l5SiJO tio parecer da Com­
missão de Fi n" ncas. sohl'e a lJroposição 
,la Call1ara do, ~Dellutados, n. 84. de 
18'.16, que autol'isa fl abertura elo credito 
extraorflinarlO de 120:000:;; para resti­
tuição llo imposto de 2°(°' tlescont,ado de 
officiaes da Armada, classc's annexas e 
outro.;;;, que percebel'anl van t<lgens de 
campanha, durante o pel'iodo de 6 de 
setembro tle 1893 fl 31 ,Ie outubro de 1895. 
Pags. n e 18. 

DOMINGOS Vicente (O Sr,): 

Discul'SO pl'onunciado na discussãu da 
proposição rlfl Camara dos Depu tados, 
n. :lO. de Um7, que manda computar. 
par.u os eíreitos da aposentadoria do enge­
nheil'o civil ~liguel de Teive e Argollo, O 
tempo, durante o q"al serviu nas diversas 
commlssões do Ministerio fIa Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas, hoje In­
dustria, Viação e Obra, Publicas. Pago 394. 

Consitlera('ões.feita~ em sessão de 25 de 
outnbro, C~Otll relerencia a um aparte do 
Sr. senaüor Helll'Íll'le Coutinho, publicatlo 
no seu discurso. Pag .. 4?8. 

E. WANDENKOLK (O Sr.): 

Discul'W pronunci:J,do na discussão do 
prúJecto elo Senado, n. lO, de 1897, auto· 
risanrlo o guyel'no a incluir no quadro ele 
l'haI'lnace\1t.icos ela Armada, sem pl'e­
juizo do mesmo e no posto de 2° tenente, 
ú PQarmaceutico contractado, 10 tenento 
honoral'io, Antonio Candido da Silva 
Pimentel. P8g. IIJ. 

ELEIÇÃO senatorial: 

Do Estado do Maranhão: 

Discus"ão do parecer da Commissão de 
Constitui~.ão, Podcl'es e Diplomacia, n. 13t, 
ele 1897, opinando que seja recouhecitlo 
senador da Republica pelo Estado do 
Maranhão o capitão-tenente Manoel Igna'" 
do Belfort Vieirn. Pago 433. 

Do Estado do Paraná: 

Discussão do parecer d:1 Comlhissão de 
Constituição, Poderes e Diplomacia, reco-



INDICE 

nhecellllo senador da R"cpuhlica rAlo E,o­
tado do Parlulcl o coronel .lr·~q (um l{rzende 
Correa de Lacer,la. Pag. '178. 

EMENDAS offerecidas pelos Srs.: 

Almeida Barreto: 

A' proposiçiio da Camara dos Deputados, 
n. 20 de 18\)7, lixando as Forç,as tle te na 
para 'o exercicio de 1898. Pu;::'. 71. 

A' proposição da Camaru dos Deputados. 
n. 20, de 18\J7, llxando as Forças tle terra 
para o exercicio de 18~1S. Pag, 75. 

Resta belecendo o art, GO da pro]lo'1Í~âo 
da Cama r" dos Deputados, n. 20, de lS97, 
'lue lixa as Forças de terra para o exer­
cicio de 1898, Pago '10S. 

I{estabelecendo os arts, 3° e 4" da pro­
pos t.a do Poder Executivo llxando as For­
ças de terra para o exercicio de lS\J8. 
Pago 204. 

Benedicto Leite: 

Ao pl'ojecto do Senado, n. 28. de lS97, 
substitutivo ao de n. 22. do mesmo anno. 
regulando as feriets forénses. P~g'. 442. 

B. de Mendonça Sobrinho: 

Ao n. II da pt'oposiçiio dll Camara (los 
Deputetdos. n. 28. de 18\J7. lixando as 
despezas do lI1inisterio das Rcbç':\8s }':xte­
riores para o exetcicio de 1898. Pago ;3:.?3. 

Cruz e Virgílio Damazio: 

A' proposiçiio da Calilara dos Deputados. 
n. 28, de 1~97, 'lue lixa as des[",wS elo 
Ministerio das Itela(;,\cs EXI cl'iol'es petnt 
o exercicio de 1898. Pago, 3:3lj, 

];'ernanelo Lobo e outros: 

Ao art. 1° det Pl'oposiç'(o ua Camrtra rios 
Deputaelos, n. :n, de '1897. que permitte 
aos alumnos da Escolil Polyt.nch 11 ica, ma­
triculetelos de etccoruo com as elisposições 
dos estatut,os 'lue baixaram com o ele­
Cl'eto n, 5'jOO, ele 2:; de abril de 1874. 
concluirem os respectivos cursos pelos 
elitos estatutos. Pag'. 8G. 

Francisco Machado: 

Ao n. II da proposiçfto da Camara dos 
Deputados, n. 28, de 1897, lixanelo as 
despezets elo Minislerio elas Relações Ex­
teriores para o exercício de 1898. Petg.31\J. 

Leite e Oiticica: 

Ao pl'ojecto do Senado. n. 28, de 1897, 
substitutivo ao de n, 22 llo mesmo anno, 
regulando as feriets forenses. Pago 436. 

v 

Manoel Barata: 

Ao n. 11 lIa prop08içiio da Camara elos 
Deputados, u. 28, de 1897, fix;J.ndo _as 
elesl)ctas elo l\1inisterio das Relaçoes 
Extcl'iores petra o exercicio ele 1898. 
bg. 317. 

Ao n. II lIa proposiçiio da Camara dos 
DC[,utados. n, 29, lle 1897, fixando as 
deSr,~ZlH llo Mínísterio eletS Relações Exte­
riores para o exerci cio de 18\)8. Pag'. 317. 

Moraes Barros: 

A' proposiçfto da CanlClra elos Deputados 
n. 20. de 1Sa7. lixando as Forças ele terra 
para' o exercicio ele 18(18. Pag. 75. 

,\0 pl'oJccto (lo Senaelo, n. 28, de 1896, 
abolindo as loterias. Pag. 315. 

Pires Ferreira: 

Ao art. 4° ela proposição ela Camara dos 
Deputados. n. 2ü, ele 1897, que lixa as 
FOl'ças üe terra paret o exercicio de 1898. 
Pago 204, 

Ramiro Barcellos ,: 

Ao requerimento elo ~:r. Vicente Machado 
peelin' [o que o governo informe em ~ue 
se baseou pm'a experbr o elecreto n. 2<>/9, 
ele lG ele agosto do corrente anno. Pag. 8. 

Ao re''luerimento elos 81'S. VirgHio Da­
muzio e Severino Vieira. pedindo que se' 
consigne na etcta um voto de louvor ao 
ex"rcho nacional c ús forçrts pettrioticets 
(los EsLarlos do Amazonas, Pará, S. Paulo, 
Sergipe e lhhia, venceelores da insurrei­
ç'(o em Ca.nudos, Pag'. 300. 

Severino Vieira: 

A' proposição elet Camara dos Deputados, 
n. 20, de 1 S97, iixetnclo etS Forças de terret 
petra o exercício ele 1898. Pago 247. 

A's n:~Ulifestações elo 8euetelo rebtivets á 
\'Ícloria alcan,adet em Canuelos pelo exer­
ci to bral.Í !eiro. I'ag. 300. 

Ao n. II elet proposiç,iio (la Camara elos 
Deput~dos, n, 28, ele 18\l7, lixetnelo 2.6 eles­
pezets do J\Iinisterio das Relações Exte­
riores petret o exercieio de 1~98, Pago 324. 

Ao projecto elo Senetelo, n. 28, de 1897, 
suhsti tutivo ao ele n. 22, do mesmo anno, 
reg-uletnelo ae [eriets forenses. Petg. 437. 

Vicente Machado: 

Ao art. 10 da proposição da Camara dos 
Deputados, n. 27, ele 1897, que permitte 
aos etlumnos da Escolet Polytechnica, ma­
trien[ados rle accordo com etS dispoBÍções 
dos estatutos que hetixetram com o ele­
cretü 11. 5600, de 23 ele abril de 1874, con­
cluírem os respectivos cursos pelos ditos 
estatutos. Pago S6. 



VI INDIOB 

ESCOLAS Militares - Discussão do projecto 
do Senauo, n. 2,1, de 1897, isentando (la 
prov .. , do, habilitação, exigida pelo rec;ula­
mento uas Escolas MilitareS da Repubhca, 
os ex-alumnos das referidas escolas, re­
admittidos á matricub, antes do anno le­
ctivo vindouro. Pags. 338, 412 e 415. 

FELICIANO Penna (o Sr.): 

Discursos pronunciados na discussão da 
proposiçiio da C::tmar::t dos Deput::tdos, 
n. 30, de 18\J7, que m::tnd::t computar, 
para os etreitos da aposcllt,adorm, ao en­
genheiro civil Miguel de 'reive Argollo, 
o tempo, durante o qual ser~iu nas di­
versas commissões do MinisterlO da AgrI­
cultura, Commercio e Obras Pu~licas, hoje 
Industria, Viação e Obl'as Publicas, Pags, 
394 e 425, 

Discurso pronunciado na discussão do 
substitutivo ao projecto do Senado n. 22 
de 1897, regulando as ferias forenses. 
Pago 417. 

FERIAS forenses - Discussão do projecto do 
Senado n. 22, de 1897, regulando as ferias 
forense~. Pags. 337, 417 e 434. 

FERNANDO Lobo (o Sr.): 

Considerações feit1 s em sessão de 15 dé 
setembro, com referencia ao decreto 
n. 2579, de 16 de agosto do cnrrente anno, 
que está sujeHo an estudo das ÇomI~lIs­
sões reunidail de JustIça e Leglshçao e 
de Constituição e Poderes. Pago 86. 

Discursos pronunciados na c1is?uss.ão do 
projecto do Senado, n. 28. substitutivO ao 
de n. 22, de 1.897, regulando as ferias 
forenses. Pags. 418 e 437. 

FORÇAS de terra para o e~~rcicio de 1898 -
Discllssão da jU'oposlçao da Camara dos 
Deputados n. 20, de 1897, lixando as 
Forças ele 'terra para o exerci cio ele 1898. 

J Pags. 49, 72, 76, 88, 109, 131, 142, 159, li 204, 236, 247 e 256. 

FRANCISCO Machado lO Sr.): 

Discurso pronunciado em ~essão de 6 de 
setembro sobre negocios politicos do Es­
tado do :<\mazonas. Pago 38. 

Discnrso pronunciado na discussão da 
proposição ela Camata dos Deputados, 
n. 28, de 1897, fixan~o ~s despezas do 
Ministerío d~s Rela,"Bs ExterIores para 
o exercicio de 18\)8. Pag-. :lt'7. 

GOMES de Castro (O Sr.): 

DiscursoR pl'onuneiados lia discus'!..ão do 
proJecto elo Senado, n .. 10, .ele 189/, au­
torieando o governo a mc1Ulr no quadro 
de pharmaceuticos da. Armada, sem pre· 

juizo elo mesmo e no posto de 2° tenente, 
o pharmaceutico contractado 1.0 tenente 
honorario, Antonio Candido ela Silva Pi­
mentel. Pags. 22 e 23. 

Discursos pronunciados na discussão da 
proposição da Camara. dos Deputados, 
n. 20, de 1897, fixando as Forças de terra 
par" o eXQrcicio de 1898. Pags. 88 e 205. 

Considerações feitas em sessão de 25 de 
setembro, declarando não ter, corno pre­
sidente da Commissão ele Finanças elo 
Senado, recelJido, em tempo algum, con­
vite para conferencias com OS membros 
do Poder Executivo. Pago 200. 

Discurso pronunciado em sessão de 27 ele 
set,embro, com referencia ao do Sr. Lauro 
Sodré, sobre o armamento comprado para 
o exercito, na importancia de 6.000:000$. 
Pags. 231 e 239. 

GONÇALVES Chaves (O Sr.) : 

Considerações feitas em sessão de 29 de 
setembro, soore o projecto do Senado, 
n. 20, de 1896, relativo á successão na­
tural paterna. Pags. 256 e 266. 

Considerações feitas em sessão de 6 de 
outubro, justificando um projecto de lei 
~obre a organisação da Justiça do Districto 
Federal. Pag. 292. 

Discurso pronunciado em sessão de 11 de 
outubro, sobre o projecto de lei apresen­
tado pelo Sr. Aquilino do Amaral, rela­
tivamente ás justiças do Districto Fede­
ral. Pag. 335. 

Discurso pronunciado na eliscllssão do 
projecto do Senado, n. 23, de 1897, revo­
r;ando o art. 53 da lei n. 85, de 20 de 
setembro de 1892 e restaurando a Côrte de 
Appellação para processj.r e julgar em 
primeira e ultima instancia o Prt>feito do 
Oistl'Ícto Feelt'fal nos crimes de respon­
sabilidade. Pag. 33S. 

Discursos pronunciados na discussão do 
parecer n. 117, de 1897, das Commiss 'es 
de Justiça e Legislaçiio e de Constituição, 
sobre o regulamento n. 2579, do corrente 
anno, expedido pelo governo para ex­
ecução da lei n. 1030, de 1890. Pags. 355, 
378 e 3ü4. 

Considerações feitas na discussão do pro­
jecto do Senado, n. 25, de ltl97, que de­
fine os despachos interlocutorios de que 
trata o art. \11 da lei n. 1030, ele 1890, e 
qlle aos juizes das Camaras Civil 011 

Commercial compele proferir e os casos 
de recurso para a Côrte de Appellação. 
Pag.39\J. 

DiscllI'RO pI'onunciado na discussão do 
projecto do Senado, n. 2S, suostitutivo 
aOlle n. 22, de 1897, regulando as ferias 
forenses. Pago 420. 



IND1CE VII 

GONÇALVES Ferreira (O Sr.): 

Con~idera~ões feitas sobre a emellLb sllb­
sli~lltiva do Sr. Rilmiro Ilarcl,]Ios ao re­
qucrimento do Sr. Vicenle i\Iachaélo. pe­
dInuo que o gnvel'tlu inforn1e em que 1i~ 
b<tseoll para expedir odecreLo n. 2:;70, rIe 
l("j de ago@itu uo corl'ente u.nno. Pago 7. 

Consi(lera~ões f·itas com ref"crcnci<t ao 
rlisCll\'so rIo Sr. sena,lol' Leite e Oiticica. 
:-el<lLivo ao pl'ojecto lle lei 'lU<, tra·ta dos 
Impostos mler-estadoaes. Pag. 2ü4. 

Considerações feitas em sess[io de 25 de 
outubro. sobre uma reclamacão do Sr. se­
nador Leopoldo de Bulhões. r~lat.iva (, 
represent~,ção ela Associacão Commercial 
do Rio ue Janeiro, rlirigida ao Senado. 
Pag.424. 

H:b:NRIQUE Coutinho (O Sr.): 

Discurso 11l'0nunciado em sessão 'le 24 ele 
selemllro, sobre') fallecimento <10 Sr. E11-
g,>nio .\morim, senador pelo Estado elu 
Espirito ~anto. Pag. 1!J~. 

ConllllUnicu.wlo tm' a commissiio, 110-
lllo:trb pelo senarlo, para o reprcsentlr 
no ,s funeraes do Senaelor pelo E8 t<tuo lIo 
Espírito S>lnto, o Sr. Eugenio Amorim, 
lbsmnpenharlo a sua dolurosa incumben­
oi<t. Pago 22L 

Consirlera,ões feitas em sessão ele 25 ele 
,)ut'lbro, l'cctiílcanelo um ap:lrt~ seu, pu­
Idicallo com o discurso do Sr. senador 
Domingos Yicente. Pago 422. 

IMPORTAÇÃO e fabricação de rotulos: 

Discussão da proposi"iio da Camara elos 
Deputados, n. ;~8, de 1~07, que prohibe 
importaI' e fabricar roLule" que se prestem 
á fabricaçfio de hehi,bs e ljUae·quer outros 
IH'Uel llC tos naciOllaes com o tim Ile vcnder 
estes como Ri füssenl estrangeiros, etc. 
Pags. 421 l' 42:>. 

Sobre <t pl'oposiç:i.o ela Cam<tra dos Depu­
tados. n. 27, lIA I:-lP7, permittindo qne aos 
alu!l1nos da Escola pnly lechnica, que se 
rnatrlcu!aranl de accol'(lu COlll as exigen­
cias preparatOl'ias <1,)S estatutos que hai­
xal'<trn com () rlec"p!,o n. ;)(j00. de ;2" ele 
abril rl" 1874. S0 conceda conclnírelll os 
re,pectivos cúrsos pelos ditos estatutos. 
Pog. 76. 

INTERPRETAÇÃO do art. 91 da lei n. 1030, 
de 1890: 

Dlscussií.o do prOj8cto, do Sena.,lo n. 2:J, 
dc Hl97, que deJine, os rlespadlOs interlo­
cutorios, de qlH> tr:lta O art. 91 rI<t lei 
n. 10:30, de 1800. n I[';c aos juizes rhs 
Cam:lr:ls Civil ou COllllllerciaf. competc 
pro ter Ir e os casos ele recurso para a cOr te 
de Appellação. Pago 399. 

Consider<tcões feitas em sessão de 15 ele 
outubl'\). c~onl ref(~I·encia. a. unla reclama.ção 
do Sr. B. de l\Iellllonça Sobrinho, sobre o 
l\egimento do Sen<tdo. Pago 368. 

JOAQUIM de Souza" (O Sr.) - Di,cnrRO pronun­
ciado na di~cussão ,[o proJecto elo Senaelo, 
n. 10, de 1,-97, autorisanclo o governo a in­
cluir no I[u:ldro rle pharmaceuticos da Ar­
mad:l. sem pl"'Juizo ,.to mc~mo e no posto 
de 2·) tenentc,o pha.rmao.,utico cOllctratado, 
10 t'2nente hOllorvrio, Antonio C:lndido ela 
Silv<t Pimentel. Pago 2g 

JULIO Frota (O Sr.) : 

Discurso pronunciar[o na dis"ussiio da pro­
posição ua Camal'a uos Deput,,-,Ios, n. 20 de 
1307, lixélndo as Fori;as ,Ie terr"- p<tra o ex;" r­
cicio ,lc 18\)8. 1'<tI::" ,2 e 11l. 

Discurso prol1unciauo na eliscussão do pro­
.Jccto do Sell:lelo, n. 18, de 1S,17, sobre o 
accumulo de vcncimentos dos empregados 
fedc'l'aes Clposentados ou reformados, civis 
ou milit:lres. P:lg'. 78. 

JUSTO Chermon t (O Sr.) : 

Considerações feit:ls sobre a emenda apre­
sentada pelo Sr. R:lllliro Barcellos, ao 
requerimento elo Sr. Vicente 11achado pe­
dinclo I[ue o governo informe em que se 
lnserlll para exp2dir o elecreto n. 2::J7\J, 
de IG ele agosto elo corrente a'ln\). Pag.9. 

DisclII'.cn prn!lIInciad ,) na (liSC-llSS:LO ela pro­
[l(jsiç:1n (h Cam:ll'a dos Deput<tdos, n. 20, 
dr· 1.~'\7. lixanrlo as Forças ,lo terra parll. 
o exe,'~icio ele 1808. P:lg. 159. 

LAURO Sodré (O Sr.): 

Discurso pronunciado na rliscussã.o ela pro­
p'jsiç;,o ela Camara dos Deputados, n. 20, 
ele 18J7, fixando :lS F·)l·ç.as de terra p:lr:l o 
oxercicio de 1:-l,18. Pago 112. 

Discurso pronunciado em sessão de 27 ele 
setemhro. com l'eferencia ao do Sr. Gomes 
de Castro, wbl'e iix<tção de Forças de ·terra 
para o cxel'cicio de 1898. l'ags. 230 e 245. 

LEITE e Oiticica (O Sr.): 

Consielerações fei tas em sessão de 2 de 
setembro, r"[at.ivD.s i liqUlelação forçaela 
ela Companhi<t Leopoldina. l':lg. 11. 

Consiuéracues fcit"s sobre uma emenda 
apresentalÍD. pelo Sr. Moraes Barros á 
propos içfto rla Camara dos Deputados. 
n. 20, ue ISD7, lix:lI1do as Forças de terra 
para o exel'cicio ele 1898. Pags. 70 e 107. 

Discurso pronunciado na rliscllssão da pro­
posição ua Cam:ll'a dI'" D,>putados, n. 20, 
de 1897, !ixanelo as FOl'ças de terra para 
o exercicio de 1898. Pags. 144 e 167. 
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Discurso pronunciado em sessão de 22 de 
setembro, com reLerencia ás explica\,jcs 
dadas pelo SI', Itollrigues Alves sobl'e a 
venda da prata exist,ente na Casa lla Moeda, 
Pag, 171. 

Consideracões Leitas em sessão de 25 de 
setembro, -80ure a demora que tem llf,vido 
em dar-se parAcer ao projecto de lei 
relativo it impostos inter-estadoaes, 
Pag, 200. 

Consideracões feitas em sessiio de ,1 de 
outubro, para qne seja elaelo para ordem 
do dia, independente ela disLrilmição em 
avulsos. o parecer da Commissão de Fi­
nancas. sobre o Ql'l'amenLo do :\Iinist3rio 
das Relações ]l;xteriores. Pago 282. 

Considerações fcitas na yot,ae'lo das 
emendas ofl'er8ciüas pela Comn;issi\o ele 
Finanças, á proposição ela Camara dos 
Depu lados. n. 28. ll", 18D7. fixando ::ts 
despezas do Ministerio das Relal,oes 
Exteriores para o exercicio de 1898, 
Pags. 284, 2G7 e ~2:;. 

Considerações foi titS na discusRão do pa­
recrr ela COlnnli~s~0 d0 ConA~itui~ão c 
Poderes, n, UG. do 1897. sobre o ",eto 
Opp08tO pelo Prefeito elo DisLricto FHrlcral 
á resolução llo Conselho Municipal, que 
altera c[rrusnlas do conlracto celebra(lo 
com o cidaüil,o :\L1no?1 Gomes ,le OliveiJ'a 
pal'a o Lornecimento de; carnes verdes. 
Pags. 2()3, 295 e 313. 

Discursos pronunciaelos na discussão do 
projecto do Senado. n. 2:'\, ele 189G. a],o­
lindo as loterias. Pag-s. 30S e 403, 

Discurso pronunciado na discu8sil,0 ela 
proposição da eamara dos Deputados, 
n',28, de 1,,97, 1ixan,lo as ,le<pe7,as do 
MIlllsterio das l{ela,õcs Extoriores para 
o exercicio de 1898. Pag, 321. 

Discurso pronllllciado na (liSCllSS;LO (10 
projecto do Seua,do. n, 2'3, de 1~'Y7, reyo­
gando o art. ;;:) ela lei ll, S:;, de 20 ,le 
Setem hro de 1892 c r,'slam'ando a C,)rl,c 
de Appella':ilo ,para ,proccss:t I' e julgar em 
primeIra c ult.llna lnstancia e Pl'cfei lo 

/<10 Districto Federal, nos criUlI'S de res­
. pon:-:ahilidaele. Pago 337. 

Ç)onsid<?ea,'õ0s fei [,aR na discussão ÜO pl'O­
JecLo do Senado. n.:25. ele 18D7. qne (1,!ilH' 
os elespachos interloculorios, cl," quc Lrala 
o art., '.11 ela lei n. 1030 ele 18Gll, e q tli, 
aos JUIzes das Camaras Ciyil ou Com­
mercia'! compete proferir e os casos de I 
r)ec11rso para a Cõrte ele AppoIlD(:~,o, 
I ag. 399. L 

Considerações Lei tas em sessão de 25 de 
outubro, sobre incorrecções e(ne se encon­
tram no parecer da COll1mis8ilo de Fi­
nanças, pI:blicado no Diarw do Congresso, 
relatIvo as emendas ao or~.am en Lo elo 
Ministerio elo l';xlerior. Pag, c122. 

DisCIlI'SOS pt'onunciados na. discussão do 
peoil'cto llo Senado, n. 2:; ,de 18\17. sub­
s1.iLntivo do de n. 22. do mesmo anno, 
reg'lllando as férias forenses. Pag. 4:34. 

ConsicleraciJes feitas em sessão de 25 de 
outubt'o, C-Oln rererencia. a nma repre­
senta~;lo da. Associaeiio Cmllmercial do 
Rio ,lê .Taneiro 'lne foi dirigida ao Senado 
em j llnho ou julho cIo corrente anno. 
Pago 4~3, 

LICENÇAS: 

Discussiio elo ]1l'ojecto do Senaelo, n. 20, 
d~ 18D7, que autorisa o g'overno a con­
ceder ao COnLCl'ente lla AILanllega da 
Bahia. Candido Gueeles Chagas, 10 meze,q 
tIc licença com ordenado, Pags. 280 e 293. 

Di scussi'io da proposiçii.o da Camara dos 
Deputado,s, n. :23, de 1897, que antorisa 
o governo a conceclor um anno de 1 icenço., 
C01l1 ordenarIo, ao conLerente da Alfandega 
tIo Pará, Raymunclo Sodré e Silva. Pags. 
3D· 1 e ·123. 

Discussão da pl'OpOSlçao ela Camara llos 
Depllta<los, n. 2:;. de 1897, que alltorisa 
o f!'overno a conceder U1TI anno de licença, 
com orde·latIo. au COULCl'eute da Alfo.n­
dega lle SanLos .. Josei .Toaquim de Miranda. 
Pags. 39~ e ·12:;. 

MENSAGEM tIo Sr. PresidenLe ela Republica, 
communicanüo ao Senado 1.er sido com­
plelaeb, no dia:; cle outuhro, a occupaçilo 
ele Canudos pelo exercilo nacional. 
Pago 812. 

MORAES Barros (O Sr.): 

Consiüet'acões fei lilS soln'e uma emenda 
(jue apresentou na <liscl!sSi'O ,la proposi­
çiio elu, C.lmal'a do" Dt'puLados, n. 20. de 
i8~7, que lixa as 1<'or,as de tel'l'a para o 
eX2rcicio de 18\18. PDgS. 7G e 131. 

Dí'3cnl'So pronunciüIlo na discUSRão (lo 
parecer eh Comrnissilo ele Constiluição, 
POllcres e Diplomacia, I'('con lwcendu se­
natIor ,b, 1lcl'u l ,lic:1 pelo I<stado do 1'a­
reln,i. o eoronol Joaejuim Rezencle Corre"­
üo L(},c,cl'da. p(lg. 1 ~h)o 

Discurso pronunciado em sessão ele 27 de 
s8tembro, SO],I'", UI11 contrac!'o colebr"do 
pela arlministm,ii.o elo l~st,",lo cio ltio 
Clt'ande do :'\ ol'l,e. com dons cidaelil.os re­
sillentos no Rio dc .TD,neiro, pnl'D, a co­
branca do imposte) do sal. l'ags. 22-1 
e 27G. 

Consi(lerações Leitas snhre uma emenda 
que olTerecen, suppriminclo o art. Gil da 
proposição ,la Camara llos Depu t,allos, , 
n. 20. ele 1:'\97. JixDuclo as Forças de Lerra 

,para o exercicio de 18~)8. Pago 257, 

Considerações feitas em sessão de 7 ele 
outubro, sobre :, demora na aJlresentaçil,o 
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do parecer ao projecto, oIfereci,lo por al­
guns Mnadores, abolindo as lotel'ias. 
Pag, 2J1\. 

Consi,]eracões feitas em s~ssão dt) 7 ele 
outubro. c~om t'eferencia :í victoria :tlc<1.n­
çaela eni Cauuelos pelo exercito br<.lzileiro. 
Pago 301. 

Discunos pronunciados na discussão do 
projecto do Senado. n. 2~. de 1K9G, abo­
lindo as loterias, Pag'l. ~l12 e ~1011. 

Discurso pronunciado em s3ssão de 1G de 
outubro, reclam:~Uldo uma me,lida legisla­
tiva s~)2~'e locação de serviços agric.)las. 
Pag'o .31Z'. 

ORÇAMENTO do Ministerio das Relações 
Exteriores para 1>:'98 - Discmsão da 
proposição da Cam:Hit dos Deputados, 
n. 28, de 1897. li xando as despezas do 
Ministerio rIas Relações Exteriores para o 
e"ercicio (le 189d. Pags. 2,~:3, 317, :,3G 
e 424. 

PAGAMENTO de vencimentos ao Dr. Affonso 
Lopes Machado - Di~cussão d,) projecto 
do Senfido. n. 19, de 1897. que autori'a o 
governo a pa1!'ar aü lnajor Il18clíco de :)a 
classe do Exercito. Dl'. ,U1t)nso Lopes Ma­
chado, os venci 1l1'~ntos de professor do 
curso p!'e para tOl'io da Escola Militar de3ta 
Capital, que deixou de pel'ce},cr desde ja­
neiro ele i8K,. P,I,p.197, 2:57 e 273. 

PARECERES: 

Da Commissão de Constituição, Poderes e 
Diplomacia: 

Sobre fi "leiçii.o senaLorial a 'lu6 se pl'a­
cedeu no Estado do Pamná. a 23 de Julho 
do cOl'l'en1,e anno, Pago l:íS. 

Sohre (, vcto do Pi'efeito do DisLl'icto FI>­
el'"'al opposj{) :l ra8011lc:10 do COIl"clho 
Municipa.l (l'l() altet'a clausulas do con­
l!'acto celehrado com o cidad:lo Manoel 
({ornes de OIiyeira, para () fOl'necimento 
de carnes verde" Pago. 280. 

Sobl'e o reg'ulamenlo n. 2')1\.1. (lo correntc 
anno. exreuielo para cxecúç:lo da lei 
n. 1030 de l>l~JO, relatin á organisaçiio 
j udiciaria. Par;. 288. 

Reconhecendo senado!' pelo Eotado do 
Maranhão o Sr. ca[lit1()-tenent~ ManoPl 
Ignacio 13el1'0 I·t Vieira. Pago 432. 

Da Commissão de Finanças: 

Sobre o projecLo do Senado, n. G, de 1897' 
que autorisa o governo a despender até 
50:000:;. com a commissilo encarregada 
de "8,'ificar o vfilor e "lncacia elos tra­
ba.lhos do Dl'. Dominp:o, Freire, relativos 
â etiologia. e tratalilento e á prophilaxia 
da febre amarella. Pago 238. 

IX 

Sobre o req uerimento de Candido Guedes 
Chagas, conferente ela Alfomdega ela Ba.hia, 
pedi ncto 10 meze, de licença com ordenado, 
para tl'atar de sua saude. Pat;o 253. 

SO!Jre a prilposiçilo da Camara dos Depu­
tados. llxando a despeza a fazer p~lo i\1i­
nisterio da~ Rela.ções j~)(\eriores no anno 
de l~VS. P ag. 2.53. 

Sour,; a proposição da Camara dos Depu­
t'ldOS,Il. :3 J, de 1897. mandando .computar. 
para os effcitos da aposentauorla, ao en­
genheiro civil Miguel de Teive e Argollo, 
o tempo, durante o qual serviu em c1i­
I'ersas com missões rio ~Iinisterio da. Agri­
cultura, COll1mercio e Obras Publicas, 
hoje da Illdustria, Yia"ão e Obms Pu­
blicas. Pi1g. 333. 

Soure a pro[losiçlo da Camara dos Depu­
tados, li. 23. de 18m, 'lue autorisa o go­
\'erno a eonceder lIm anno de licença, 
com o respectivo ordenado, ao conle,rente 
da Alfetndc,g"\ do Pari, Rayillnndo Paiva 
e Silv~. Pago ~~33. 

Sobre a proposição da Camara dos Depu­
lados. n. 23. de 1897. auLol'isando o go­
vArno' a concedel' um anno üe licença, ~om 
ordenado. ao conCel'en te da Alfandega Ile 
Santos, 'Jo,6 Joaquim ele Miranda. 
Pago :334 .. 

Sobl's o r8fp!erimenlo (le Mfinoel José 
YieifH. contlJ1\lO aposenta elo tio Arelllvo 
1'u1,lico Na.cional. em que vede melhol'la 
da aposentadoria em clljo goso está. 
l'ag, 4i t. 

Sob,'" fiS ementlas do Sonado ofTc'recidas 
em :," (Ii~cuss~,() i p!'oposiç,io da Camara 
'los Deputados (11Je lixa as despezas do 
Minislel'io do Exterior p:lra O exel'eicio 
ue 188:-;, 1';*. 413. 

Da Commissão de Justiça o Legislação: 

Sol,re a pl'd,!nçilo elo DI'. Affonso Lopes 
;\bchaclo. O\~jur-medieo de 3" clas~e 
(lo l~x.al'cito e professor <.la 4,t aula du 
2' allno do elll'SO prepar:J,torio da J<:s­
cola :-Iilit:ll' destô, Capital. Pago 1:;9. 

Sobl'e a proposiç,',o da Camat'a cios De­
pu laelos, n, 36, de 1.~(l7. II ue prol" ba 
impCll'tar e fal"'ical' rotulos que se pres­
'3m á fabricaç:lo rle Lelmlas e qU3.esquer 
outros l'r\Jductus nacionnes eom O fim 
de vonrlc,l' esLe-. como si fossell1 estran­
geiros. Pag ,11 i. 

f'obre o projecto do Senado n. 22. de 
1397, qllC manda contar ,le.t de fe,'e­
reiro a 31 de março as fenas para :lo 

Justiça Federal. Pag. 411. 

Sobre a proposição ela Caro ara dos De­
pllt3.dos. autol'isanrlo o gOV8t'nO a abrir 
o credito de :380,0:10:5 para pagamento 
dos ordenados 'Tellcidos e por vencer, 
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ate 31 de ,lezembro deste :lllnO, !lOS ma­
gistrados aposentados pelo decreto n,203G. 
de 25 de julho ,le 1893, a readmit~ 
tidos 1Í disponibilidade por dL'cisfw da 
Justiça Federal. Pago ,444. 

Da Commissão de Marinha e Guerra: 

Sobre a proposi,;ão da C8Jll1l.ra (los De­
putcedos, n, 20. do corrente anno, que 
iixa as Forcas ,le terra para o exercicio 
de 1898. Pag. 19. 

Sobre a proposi('ão . da Camara dos De­
putados, n, 21. de 1807, 'Iue dispõe ,qobl'e 
a contagem da prisão preventi \':1 de 
o mci"l 011 l'ra,a do Exerci to antes dc 
Bel' cOIl,lomnaclo. Pago laS. 

Sobre o projecto do Sencedo, n, 2-1, de ISO" 
que tmt<l ele di<p,'nsar a exigoncia do 
art. 102 do reQ'ulnmento das Escobs 
Miiitares, ex]>pdido pelo Gon~rn()"Pro\'i,­
sorio com o dpcreto n. 330. de 12 de 
abril de 18~)O. Pag. 3'~" 

S01re o requerimento do aifere.s do 23° 
batalhão de inf'antaria ,lo gxercito, 
Antonio Hodrignes üe Lomeiro Fraga 
Junior, ex-alumno da l~scola Militar 
do Estado do CC<lrá, reclamando contra 
a interpret<lção dada na mesma escola 
aos decretos legislativo,~ nO'. 220 e 2(>:3, 
de 14 de novembro e 20 de dezembro de 
1894, Pag. 375. 

Da Commissão de Redacção : 

Rech1.cção final (los proJ8ctos elo Se­
nado. ns. 5 e 7. de 18\)7. RObre o l'es~ 
s\)al e vencimentos das Alfandegas ele 
Corumbá, no Es tado de ;\1atto Grosso, de 
;\Iaceió, no Estado de Alag-"as e de Para­
naguá, no Estado do Pa~aná, etc. Pag, 37. 

Da emenda do Senndo te prorosição 
da C:.l.lnar<l dos Deputados, n. 27, ele 
18\)7, que permiLte aos alum nos da E,cob 
Polytechníca, matriculados de accordo 
com os estatutos (P18 baix"ram com o 
decreto n. 5GOO, ele 23 de abril do 1874, 
concluirem os respectivos cursos pelos 
llitos estatuto~. Pag.130. 

Do projecto do Senado, n. lO, de 1807, 
autorisando o g'overllO a jJngar ao ma­
jor medico (le :3~ classe do Exercito, 
Dl'. Aifon so Lopes Machado. os venci­
montos de profe.<sol' do curso 1'repara­
torio da Escola Militar que deixou de 
perce bel' desde janeiro de 1895. Pag. 2GG. 

Do projecto do Senado, n. G, de 18\)7, que 
autorisa o Poder Executivo a despender 
ale a quantia de 30:000S com a c"m­
missão encarreQ'ada ele verificar o va10r 
e efficacia dos trabalhos do Dl'. Dnmingos 
Freire. sobre a etiologia, o tratam(mto e 
a prophylaxia da febre amarelIa. Pago a1G. 

])0 projecto do SenMQ. n. ~O. de 1S9" 
flue autorisa a COtH)(\~O de 10 meles de 
licença, com ordenado, ao conferente da 
.\Ifanüega da Bahia, Candido Guedes 
Chagas, para tratar de sua saude onde 
lhe convier. Pag. 317. 

Do projecto do SenaJ.o, n. 24, ,le 1897~ 
rel:J.tivo ao~ exames dos ex-alurnnOA ch 
escolas militat'es da lleVublica. Pago 416. 

Do rrojecto üo S,mado, n. 28, dc 18~'G. 
abolindo as loterias. Pa". 4iG. 

Da Commissão de Saude Publica: 

Sobre o l'rojccto elo Senado. n. G, ele 1807, 
que aut.o,'isll o governo a despender até a 
<jtwntia de ,,cl:OUOj; com li commi,s:to en­
carre~aüa de veri fl cal' o valor e eIllcaci:1 
dos Cl'abalhos do DI'. Domingos Freire. 
relativos 1Í etiologia e tratamento e 1Í 
jlrophilaxi<l da fehre amarelh. Pago 238. 

PEDRO Velho (O Sr.) - Discurw pronunciado 
('m scqsão u01 de ou! ubro. COIU referellcia 
ao d,) Sl'. Moraes Barros, sobr" um con­
tracto celel,rado pflla arlmini,tração elo 
Estado do Rio Gl'an'le do Norte. com 
dous cidadãos residentes no Rio de Ja­
neiro, para a cobrança do imposto do sal. 
Pag.273. 

PHARMACEUTICü ua Armada contractado 
- Discussão <lo projecto do Senado, n. 10, 
de 1~~)7, auV)r;sanc1o o Poder Executivo a 
incluir no qUildro de pharmaceuticos d<l 
Armada, sem pt'e,)uizo do mesmo e no 
posto de 20 teuente, o pharmaceutico con­
(raclado, 10 tenenLe honorario. ,\ntonio 
Candiclo da Silva Pimentel. Pags. 1\), 
4G e Ti. 

PIRES Ferreira (O Sr.): 

Discurso pronunciado na discussão da 
proposição dll C:<ll1ara dos Del'utill!os, 
n. 20. de 180,. fixando as For~as de terra 
jUl'[~ o exercicio lle 1808. pags. ,;3 e 2:36. 

niscurso prununciaúo na discussão elo 
re'lnerimento do Sr. Gomes de Castro, 
em li!le Jlflcle ao gOH,rno C<'[lia do eon­
tracto ceIebr'Hlo a ,23 de maio de 1894, 
com Fried Krnpp, para o fornecimento 
ele artilharia ele campanha. Pag. 2-15. 

Discurso pron'lI1ciado ~m sessão de 18 de 
outubro, justificando um projecto de lei 
sobr" as viuV:1S e filhos cIos officiae, do 
exerci lo e dos corpos J1olici~es, mor Los 
em combate na campanha de Cantrc1os. 
Pago 34:2. 

PORCIUNCULA (O Sr.) - Considerações feit~Ls 
sobre ,t proposição da Camua dos Depu­
t~Lclos, n. 3~" ele 1897. (lue autol'isa o go­
vemo a "bt'ir um cl'edito d., 3ílO:OO(j,;; 
para pagamento aos m<l.gi~trados aposen~ 
ta dos, etc. Pag. 402, 
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PRETENÇÃO: 

Do alferes Antonio Rodrigues de Lou­
reiro: 

Discussão unica do \larecer da Commissão 
de Marinha e Guerra, n. 24 de 1897 
sobre a petição do alferes do 2;;" batalhã~ 
de infantaria do exercito, An~onio Ro­
drigues de Loureiro. Pago 412. 

De Cyriaco Antonio dos Santos e Silva 

- Discussão do parecer n. 100, de 1807, da 
Commissão de Finanças, sobre o reque­
rImento em rlue o 10 escripturario da Al­
fanclega de S. Paulo, Cyrlaco Antonio dos 
San tos e Silva, pede lhe seja con tado, 
como de effecti vo serviço, o tempo em que 
os teve demittido dos cargos que exerceu 
que enumera. Pago 13. 

De Manoel José Vieira: 

Discussão do parecer da Commissão de 
Finanças, n. 120, de 1897, relativo ao 
requerimento em que Manoel José Vieira. 
continuo aposentado do ,\rchivo Publico 
:N"acional, pede melhora de sua arosen­
tadoria. Pag. 421. 

PRESIDENTE (O. Sr. ): 

- Observaçôes feitas com ref,'rencia:í. emenda 
substitutiva do Sr. Ramiro Barcellos 
ao requerimento do Sr. Vicente l\lachad~ 
pedindo que o governo informe em que 
se baseou para expedir o de ereto n. 2570, 
de 16 de agosto do COl'ren(e anno. 
Pag.7. 

- Explicaçiíes dadas ao Sr. Justo Chermont 
sobre um reqnerimento de informaç6es 
apresentado pelo Sr. Vicente lI1achado. 
Pago 10. 

Observação feita sobre a votação do pro­
jecto elo Senado, n. 5, de 18\J7, estabe­
lecendo nova tabella de numero e venci· 
mentos do pessoal da Alfandega de Para­
naguá, I<;stado do Pal'allá. Pago 1:;' 

- Observação feit'L em sessão de 9 de ~etem bro 
com referencia ás explicações pedidas pelo 
Sr. Vicente Machado, relativas á ma­
teria dada para a ordem do dia. Pago ·D. 

- Observações feitas em sessão de 1:> de 
setembro sobre o officio do Sr. senador 
Ruy Barbosa. em que pede dispensa de 
membro da Commiss:to de Finanças. 
Pago 86. 

- Ohsel"vação sobre o requerimento do Sr. A. 
Azeredo, pedindo dispensa de impressão 
da emenda do Senado ti proposição da 
vamara dos Deputados, n. 27, de 1807, 
relativa aos alumnos da Escola Poly­
technica. Pag. 131. 

Indica - Volt III 

XI 

- Observações feitas em sessão de 19 de se­
tembro. com reierencia ás considerações 
do :':r. Vicente Machado sobre o diploma 
do senador eleito pelo Estado do Paraná. 
Pago 131. 

- OlJservações feitas em sessão de 21 de se­
tembro com referencia ao parecer da 
Comm issão de Coustituição, Poderes e 
Diplomacia, relativo á eleição ~enatorial 
a que se procedeu no Estado elo par-an{, 
a 2.') de julho do corrente anno. Pago 159. 

- Proclamando senador da Republica pelo 
Estado do Parana o coronel Joaquim 
Rezende Corrêa de Lacerda. Pag. 107. 

- Observações feitas sobre a votação da pro­
posição ela Camal"a dos Deputados, n. 20, 
de 18\)7. lixllndo as Forças de terra para 
o exer-cicio ue 1898. Pag. 257. 

Nomeando a com missão de tres memb,'os 
que devem interpor parecer sobre a ma· 
teria dos Sl1 bstitu ti vos offerecidos ao pro­
jeclO n. 20, de 18GG, relativo ti sUCCBssão 
natural paterna. Pago 272. 

Observações feitas em sessão de 8 ele outu­
bro, com referencia ti. ~lensagem elo Sr. 
Presidente da Repnblica, sobre a, occupa­
ção de Canudos pelo Exercilo nacional. 
Pag.312. 

Observações feitas na discussão do pare­
cer n. 117, de 1807, das Com missões de 
Justiça e Legislação e de Constituição, 
sobre o regulamento n. 2579, do corrente 
anno, expedido pelo g:overno para execu­
çáo da lei n. lU30, Ue 1890. Pago 354. 

Observações feitas em sessão de 15 de ou­
tuhro, com referencilt a uma reclamação 
elo Sr. B. ele Mendonça Sobrinho sobre o 
Regimento do Senado. Pago 308. 

Ob.~ervaçõe.> feitas Ué. discussão do pro­
jecto do Senado, n. 25.de 1897, que define 
os despachos interlocutorios, ,le que trata 
o art. 91 da lei n. 1030 de 1890 e que aos 
Juizes das Call1aras Civil ou Commercial 
compéte proferir e os casos de recurso para 
a Côrte de Appellação. Pago 399. 

Observaçôes feitas na discussão do pro­
jecto do Senado, n. 25, de 1807, que de­
fine oS despachos interlocutorios, de que 
trata0 art. 01da lei n. 1030 e (lue aos 
juizes das Camaras Civil ou Commercial 
compete proferir, etc. Pago '100. 

Observaçáo feita solJr" o requerimento ver· 
bal do Sr. senadúr Porciuncllla, relativo 
ú. proposição ria Camara dos Deputados, 
n. 35, de 1807, que alltorisa o governo a 
abrir um creelito de 380:000$ para paga­
mento aus magistrados aposentados. 
P~g. 402. 

Pr(\c!a,mando senador da HepllblicJ, pelo 
Estado do Maranhão o' Sr. capitão-tenente 
Manoel Ignacio Belfort Vieira. Pag. '134. 

2 
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Observação feita sobre o requerimento do 
SI:- senador Pires Ferreira pedi ndo que 
seja dado para ordem do dia, inrlepen­
denle de parecer, o projecto do Senado, 
n. 26, de 1897, sobre viuvas e orphãos dos 
officiaes mortos em Canudus. Pago 443. 

PROJECTOS de lei: 

Do Sr. Aquilino do Amaral e outros: 

Corrigindo o regub.mento que s~ ~ef~re :.i. I 

lei n. 1030, de 1S9ll, que organisou as 
Justiças do Districto Federal. Pag. 335. 

Do Sr. Benedicto Leite e outros: 

Estabelecendo regras para as ferias foren­
ses de que trata a nltima. parte do a.digo 
383 do decreto n. 848, de li de outubro 
de umo. Pag. 280. 

Da Com missão de Finanças : 

Autorisando o govMno a conceder 10 
lllezes de licença, com ordenado, a Can­
dido Guedes Chagas, con fcren te da Al­
fancIega cIa Bahia. Pago 250. 

Da Commissão de Justiça e Legislação: 

Autorisando o governo a pagar ao major, 
medico de 3a cb.sse tIo Exercito. 1)1'. Af­
fonso Lopes Machado, os venci Inentos de 
professor rio cursu preparatorio da Es­
cola l\liliLar rlesta Capital, que ddxoll ele 
perceber uesde janeiro de 1893. Pago 1-10. 

Suhstituti vo ao de n. 22, de lSJ7, regu­
lando as ferias para a Justiça rio DislrICto 
Federal. Pago 4i2. 

Do Sr. Gouçal,:"es Chaves: 

Substitutivo ao j)l'ojecto cIo Senado n.20, 
de iS9ô, q uc eli~p(le 80 hr<, ,I. snccessio na­
tural paterna, elC. Pago 270. 

Do Sr. Gonçalves Chaves e outros: 

Revogando o ad. 33 rIa lei n. S3.de 20 
de setembro (le i8112. relativa :í. Ju.tiç.a 
do DisLricto Federal. Pago 292. 

• Do Sr. Pires J<'erreira e outros : 

Determinando que a~ e;;po~.a,. filhas e 
filhos menores dos ofllciaes cio Exercito e 
dos corpos policiaes, mortos na campa­
nha de Cal1'ldos e dos que falleceram ou 
vireem a fallecer em conseclllencia de 
ferimentos recebidos na referida caml'~\­
nha. percebam as vantagens a ~ ue têem 
direito, consideraudo-se aquelles ofllciaes 
promovidos ao posto immediatamente su­
perior, etc. Pago 343. 

Do Sr. Ramiro Barcellos e outros: 

Pri vando das vantag-ens da aposentadoria 
ou reforma os empreg-ados fedel'aes apo­
sentarlos OI! ref(lrmados, r,ivis ou milita­
res, 'lue acceitarem emprego ou commis­
silo l'cmunerad;t dos ~:oveI'nos felleral, 
esta(loal ou municipal:~ ou de companhia 
ou clllj)r8za por elIes subvencionuuas. 
Pag.7I. 

Do Sr. Severino Vieira e outros: 

Concedendo aos ex-alumnos das Escolas 
Militares da l~epublica, quer do curso de 
preparat.orios, quer cIo curso superior, 
readmitt.irlos á matricula anles (lo anuo 
lec li vo vi ndou ro, a faculdade de poderem 
ützer, (·m março de lt'9S, os exames tia 
sede em qlle se aeha\'am por occasião do 
deslig<lmento, illllependente da prova tle 
habillw,ção exigiria pelo reg'ulamento das 
rpf"ritbs escclas. Pag. 298. 

Prol'ogando os :1-rLs. 26 e 27 rIa lei n. 428, 
de 10 rIe rlezem bro de umô, que orçou a 
recerta da Rejluulica para o exercicio vi. 
gente. Pag. 403. 

PROPOSIÇÕES da C.tmara dos Daputados : 

Disponrlo sclJl'C a contagem ria prisão 
preyentiva rIo ofllcial ou praça de pl'ct tIo 
J';xerciLo. anLes de ser cOlldcll1nado, etc. 
Pago 1. . 

Autnrisando o PocIer Executivo a conce­
df'r um anno di' \ícone:1- com Ol'denauo. 
a José Joaqnim de ~eg:reil'os S;lyão Lo­
hatn. chef~ rle 8I'c,.ão da Sel'rrJt~ll'ia da 
IndusLI·ia. Viaçii.o e Obras Puhlicas, para 
tl':1-tar tIl' su" saude. Pago 37_ 

Autorisanrlo o governo a eonceder um 
anno de licenca com n r~::;p('ctivu ol'de­
nado, ao con['erente ela All':mdega do 
Pará. Raymundo 1'".i,a Sorlr(, e Silva, 
para Ll'atar de sua saude. Pag.37. 

Antorisando o governo a c0nceclel' um 
anno de licença, se.m vencimento. a Syle­
Rio rle Oliveira, telegr'iphista rle 2,' classe 
da RpparLição Geral dos 'l'elegTaphos. 
Pago 37. 

_\utoriSü W10 () glH'(-:,rno a conceder um 
anno de licenca com ordenado ao cidadão 
José Joaquim' de Miranda, conferente da 
Alfandega de Santos, para tratar tIe sua 
sande. Pag. 37. 

Aulorisando o governo a mandar read­
mittir o hacharel Antonio Ferraz da MoL­
ta Pedreira. como corltrihuinte do Monte­
pio dos empregados do l\1inisterio da 
Justiça e Negocios Interiores. Pago 48. 

Permiltindo aos ,tlumnos da Escob Po­
lytechnica. que se matricularem de accnr­
do com as e:ógencias preparatol'ias dos 
estatutos que baixaram com o decreto 
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n. SGOO. de 25 de ~ bril de 18/4, conclui­
relll os respectivos cursos pelos referidos 
e.,Latutos. Pago 48. 

Aut<ll"isando o Presidente da Repnhlica 
a despender a rplantia de 1.42G:912:;; com 
os diversos sel'vi~os a cargo do J\lini.s­
lerio das 1~claç0es Exteriores. Pago 126. 

Isentando de contribnirem mensalmente 
com um dia de soldo, para o Asylo de 
Im'alid"s da Patria, as p!'aças do bata­
lhão de inrantaria da marinha, do Corpo 
<le Imperi,ws .'vlarinh.,iros e do de Mari­
nheiros l\acionaes. PaS". nn. 
Man,lan<lo I'olll[lular no engenheiro civil 
Miguel de Teive e Argollo, pal'a ,'1I'eito da 
aposlmtadOl'ia. todo o tempo em que 8e.r­
vin em diversas cOlllmissões do antig-o 
Ministerio da Agricultu!'l\., Commercio e 
Obras Puhlicas, Pa.g, 1m). 

Prore ~'anlll) novame:l te a actual sessão 
legislàtivrl, atr, I) dia 4 de 1l0v0mbro do 
corren te anno, Pa;. 25~. 

Autol'jsando o g,jVI'rlln a conceder ao 
Dr. JnafjuiGl Pil'es Ile Amorim. jniz 
seccional ,lo Estallo ([o Espil'Íto' ;;anto. 
sei, mezes (Ie li~ell\,'" com ord~narln, 
pn.I'a tralar Ile sua s3.nde nnde lhe COn­
vi("l'. Pag.238. 

Auto!'isan,lo o g'overno o- conceder ao 
O-manuense (Ia Seere"iaria da Facnldaele 
de Jllcllicina e Pltarmacla da Bahia, João 
.\ntonio Ferrei!':l. um anno de liclln~a, 
com ordenallo. p~ra tt'atar pe Sua saúde 
onele ll1e conliret'. Pago 3];>. 

Con~ellellrlo a D. ElljJhrusia Dpiflna de 
Laeer.b. vinva tio 1',,·c01leclor João 
Paul.) rIA Lacerda, o perdão elos pt'emios 
(];r diyirJa pm q\le o scu ["llecidn ma!'ido 
Jicou nlcanl::l(I0 para com a FazeltlJa Pu­
blica. 1':1,,' •• :13:1. 

.\ulO\'isnnllo o goyerno a aln'ir o credito 
de 3Sil;OOO . .;. para p'g'amento dos orde­
nados Vtlfici/los 8 por renC81', at(;:1L de 
(11'%el11l>ro Ile '1897, d.)s lllaQ'islrados apo­
sentados j'elo ele,,!'elo n. :20JG, ele 2,,> de 
inll", Ile 18:1.J, (' ri'udmit,tidos á disnoni­
'I,i lidalle., pOl' (lecisão da Justi,a Fec1el'al. 
Pag-, 3GS. 

Pl'olti bi ndo i mjlortar e Ütbl'Íear rotillus 
qlle Se' pl·p.,t>m á fabri"iil;:i.o rle behirlns 
c quaesqucl' ontros prncluctns nacionae9 
com () ti rn de vender este,,;, como gi f01S­
Sern esLra llg'l:'1irOR, eLe. Pag-. 401. 

A ntorisanclo n g-overno a conceder 0.0 Le­
legr:l.nhi8b ele 4" classe ErlJe810 Manoel 
da -"ilva Filho Ulll anno de licença. com 
rJl'(!enallo. para tratar de sua saude. 
Pago ·HO, 

Pl'oroganrl.) a act,ual sessão Je:;islativa 
até o llia 4 de rlezembl'o do corrente 
anno. Pago 433. 

Autoris,ndo o O'overno a relevar::t di­
vida de 1 :900$, jl~la qual é responsavel 5. 
naçiio D. Armanda Leite Ribeiro, viuva 
do capitão c!n 1 o ),~.talbão de infantaria, 
Antonio Leite Ribeiro. Pago 433. 

PROROGAÇÕES: 

Discussão da jll'ol'osi ção da Camaru elos 
Deputartos, n. 31. de 189/. prorogando a 
actual sessão legislativa até o dia 4 ria no­
vembro do corrente anno. Pago 2/8. 

DisCllSS~O lIa proposi~ão da Camara dos 
Daputados. n. 3tl. de 1897, prorogando, 
novamente. a actual sessão legislativa 
ate o (!ia 4 de dezembro do corrente 
anno. Pago 443, 

PUBLICAÇÕES : 

Feita pm virtude da delibemção dn Se­
nar\o. tOIllada em sessão de ·1 de se.tem bro 
de 1807. Pago 36. 

Feita em virluclé de (Ieliberação do Se­
nado p. a requel'im<lnto do SI', senador 
Fl'ancisco Machado. Pag. i n/. 
Feita em vil'tllde ela deliberação do Se­
nado. tomcda em sessão de 2~) de outubro 
a requerimento elo Sr. senador Leopoldo 
do Bulhões. Pago 428. 

DiscllrSo pronunciiido na discussão _do 
parecer da Cnmmissão do ConstltUlçao. 
POc1el'éS e Diploma~ia, re~onhecendo se­
nador da Republiccl, [leIo l~stadn do Pa­
raná o co!'onel Joa1luim Rezende Corrêa. 
de LaCel'llD. Pago 188. 

RAMIRO Barcellos (O Sr,) 

Consillel'açõe, feitas justificando uma. 
ememla snlrBLitlltiva ao requerimento do 
SI'. Vicente Machado, perlindo que o go­
Vi'!'no infol'me em 'lUE' Be lms,'ou pari! ex­
redil' o rlecl'eto n. :!5/\J, de 16 de ag'oslo 
elo corrente anno. Pag. 7. 

J)iscnr~o pronnnciado na discussão do pl'O­
i,'ctc do ;;cnac1o. n. l~. (Ie 1S~)7. 800re o 
'accllmnlo de veu.cimentos aos empregados 
ferleraes. aposeutallos ou reformados, 
civis ou militaI'es, Pag·. SO. 

DiscUl'80s l'ronnnciados na lliscllSili'iO da 
PI'oposição (la C,llllara dos j)eplltados, 
11. 20. ,I" lS\J7. Jlx:ando as FOl'ças de terra 
para o exercicio tle 18\)8. Pagos. 131 e 250. 

Consulpraci,es fei tas na discUS8ão do re­
qnerimento do Sr. Leite e Oiticica, 1'e­
dinlln informações ao governo sobl'e a 
prata existente na Casa da Moeda. ven­
dida ultimamenl,e pelo lIiinisterio da Fa­
zenda .. Pag, 175. 

ConsideruciJes feitas em sessão de 25 de 
setembro, protestando, como membro da 
Com\l1i.,são de Finanças, contra as affir-
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nw.çõe,~ da impl'ensa, relativ:1s a confe­
renci:1s entre membros do Poder Execu­
tivo com as Com missões rle Finanças do 
Senado e d~ OrçamenLo da Cam:1l':1 dos 
Depulados. PJ.g. Hl;,). 

Discurso pronuncb.do em sessão de 27 ele 
setembt'O, com rcferencia :10 do Sr. Mo­
me's DalTos, sobre o contr .• cto cele})J'3do 
peb adminisLração do Esl:1llo do Rio 
Grande do Norte, com clous cillarlãos re­
sidentes no ruo de Janeiro, para a co­
brança do imposto do fl~l. Pago 228. 

Discursos pr,munciados n:1 discussão do 
parecer ([:1 Commissiio de Constituiçã" 
Podel'os e Diplomacia sobre o veto do 
Prefeito do Dist"i~lo Fedel'al á reso[uci'io 
do ('onselho MU\licipal , relativa :10 f()r­
necimento de carne verde. P'lgS, 2P3, 
340 c ~150, 

Consideracões feitas em sessão de 7 de 
outul.n'o,ol!'erecendo uma enwnda additiv:1 
ao req"e"imento (los 81'S. Virgilio Dam:1' 
:do f~ Sey~~rino Yiei1'3 peclinclo qu P se ~on­
signe na acta um voto de louyor ao Exer­
cito n:1cional e Ú' forças p:1triotieas dos 
Estauos 110 .~mnzona" Pará, 8. Paulo, 
Sergipe e Bahi:1, venceuores d~ insurrei­
ção de Canudos. Pago 299. 

REGALIAS a estudantes da Escola Polyte­
chnica.-Discussiln ua prolposiçilo da Ca­
Ill:1ra dos Deputados, n. 27, tle 1890. q'le 
permitte aos alumnos da Escola Polytc­
chnica, matrielllad"s ele accOl·do com as 
uisposiçoes elos estatutos (:.18 baixaram 
COlll o decl'eto n. 5liOO, de 23 elo abril de 
1874. conclnirem os respectivos cursos pe­
los elitos est:1tlltoS. Pags. 86 e 83. 

REGULAMENTO n. 2579 de 189·7 - Dis­
cussão doI' arecer n. 117 de 18;,)7 das Com­
missões de Justiça e Lugislação e de Con­
stituição sobre o regulamento n. 2C,7\l, 
do corl'Bnte anno, expedido pelo governo 
para e.xecução dll lei n. 10:30, de 18aO. 
P"gs. 3:;~, :355, 371,378 e 3D3. 

REQUERIMENTOS apresentados pelOS Srs.: 

Almeida Barreto : 

Pedindo :1 retiruda dus emendas que ofI'e­
receu á proposiçilo cln Camar" uos Oepn­
tmlos que fixa a~ Forças tio tCtT:1 para o 
ewrcicio de 18;)~, Pag. 257. 

Antonio Azeredo : 

Pe,ti ndo informaeocs ao !!o~et'no ;;obre o 
eff,éct\VO reallle lwaps cio 1-' "egimo" lo 
de c:1vall.arin. eslaciona(!o em Nioac, 
Estado tle Malto Grosoo, clc. P:1g. 'í2. 

Pellindo tlispens:l ele impressão da reda­
ccão ela emend:1 do S,'n:1d·) ;i proposiçilo 
(la O8omo.r:1 dl)s Deputados, 11. 27, de 
1897, relativa aos alumno~ da Escola Po­
l;rtechnica. 1':1.g. 130. 

Benedicto Leite: 

Pedindo dispens:1 de impressilo, em avul­
so. (lo l'arect:\· cl:1 Commissi'io de Consti­
luição, Poleres e Diplomacia, reconhe­
cendl' sen:1dor (!;t Republica pc lo EsLad(, 
do Maranhã" o capitilo-tenente Manoel 
Ignacio Belfort Virira. Pago 4~J2. 

Pedindo ejlte volte li respectiva commis­
silo, ilfinl de dar parecoI', o proj3cto do 
Senado com as emendas c COm o sullsti­
tuti VO, regulando as fel'i:1s forense. 
l'u6 . ~í42. 

B. de Mendonça Sobrinho: 

Para qu" o ),rojedolll) Scna(lo, n. 28, ,le 1SJG, 
abolindo :1S 10tat'Ías, volte ItS reôjl8cti\~a" 
Commiss\Íc's pal'a ser estUlbdo com a de­
vicb aLtcnção que a materiD. exige. Pag, 
30:3. 

Francisco Machado: 

- Pedindo informações ao gO\'crno sobre o 
contingent,e fJuccorrcell em auxilio ItS forças 
Cedl,r:les que operam em C:1nudos e Es­
lado do Amazonas. P:1g·. ~16. 

P.1m que sejam publicadas no Dic""io do 
C(1)rJ7'csso as i"formações pl'c'stildas pelo 
governo. reluti-vamente ~o contingell te for .. 
nr,cido p,'lo Estado do Amazon<ls, par:1 
auxiliar as forç:1s f,'derDes no d:1 Bahia, 
Pago 178. 

Gomes de Castro: 

Pedindo ao govet'no cópia elo contl':1cto ce­
iebratl') a 2:3 de lll:1io de 11'194, com Fried 
Krupp. p;.l'a o fornecimento de ar~ilharia 
de campanha, ete. Pag, 244. 

Gonçalves Chaves: 

p,lra qUt-' seja nOllvJ(l(la lllnrt Comrni~sao es­
pecial de tres me 111 bros alim de interpor 
parocer sor)l't' a nla.teria dos FiIIlr;:,tllutivilg 
que fOl'"m oll'erecitlos :10 pl'ojeclo n. 20. 
!le 1,~\)G, relativOS á success:io natural 
p~~!erna..' Pago 27~. 

Joaquim Sarmento: 

_ Pedindo (\ispen':1 da itnIll'8ssão, fmavulso. 
do projec\o do S"nal!o, n. 2~1. afim ti" se~ 
dado PC'1':1 a ordem elo dia dei sessão ~e­
guinte. Pago 302. 

LauroSodré: 

Pedindo informa,ões ao governo sohre o 
::trmalnf'nto eoml'l'arlo para. o l~xcI'cHn, na 
iml'0rtancia de ti:OOO~OOO. PaI" 231. 

Leite e Oiticica: 

Pedill'!O ilifot'lIw,ues ~(, governo so[,re a 
pral:1 existente na Casa eh Moeda, ven­
(lilla ultimamente pelo Ministerio da Fa­
zenda. Pago iH. 
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Pedindo informações ao Podor Executi vo, com 
referencia ao bacharel B;spindola, ultima­
ment0 nomeado ins[lactor em commiasão 
da Alfandega de Penedo, l'~stado de Ala­
goas, etc. Pago 203. 

Pedindo ao governo cópia do relatorio e 
annexos do commissario mandado pelo 
Miniitro da Fazenda á Alfandega de Pa­
nedo, p:1ra examinar n mesma Alfandega, 
etc.Pag.204. 

- Podinrlo o adiamento da discussiio do parecer 
da Commissiio de Constituiriío e Pod~res, 
n. 11G, de 1~rJ7, para ser publicado junto 
ao mesmo, o contracto celebrado pela Mu­
nicipalidade com Manoel Gomes de Oli­
veira e qU(} deu causa :í. resolucão do 
Conselho Municipal o veto do Prefeito. 
Pago 293. 

Pires Ferreira 

- Pedinc10 a retirada de uma omanda que ofIe­
recell ao art, .Jo da proposir:50 da Camara 
dos Doplltados, n. 20, de 1897, fixando as 
Forps ,le terra para ü e~ercicio de 1898. 
Pago 2::'7. 

Para que o projecto n. 26, do corrente 
anno, sobre as viuvas c orphãos dos offi­
ciaos morlOS em Canudos, seja dado para 
ordem do ,lia, indepemlent" de parecer. 
Pag.445. 

Severino Vieira: 

Pe:Jindo o adiamento da discussão, por 
·18 horas, da proposiç:'io da Camara dos 
Deputados. 11. 20, de 18\)7. lixando as 
Forças de terra para o exercicio d" 1898. 
Pag.167. 

Para que a proposição da Camara dos 
Deputados, 'n, 2éi, de 18\17, lixando as 
despezas do Minist"l'io da~ Relações Ex­
teriores para o exercicio de 18V8, volte ,i 
Commissão de Finanç<Ls para dizer sobre 
<1S emendas. Pago 337. 

Pedindo quo seja convidada a Camara 
dos Daputa,(los para. a nomeaçiio !le uma 
Commissiiü Mixta, afim de interpôr pa­
recer sobre o l'rojeeto do Sena~lo, n. 11, 
relativo aos tratados e conYonções com 
as nações estr"ngeiras. Pag. 403. 

Thomaz Delfino: 

Pedindo dispensa do inter<ticio para a 
:3~ discussão da I'rOjlO'll"itn da Ca nw1'a 
dos Deputados, n. :18, de 1897, relativa 
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" venda da prata existente na Casa ,!>t 
Moeda. Pago 170. 

ROSA Junior (O Sr.); 

Discurso prol1l111ciado na discussiio ([a 
proposiçio da Camara dos Doputados, 
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proposição da Camara dosDeputado~, 
n. 20, de 1897, fixando as For,as de terra 
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l\lunicipal que alteraclas:iRl:ts ÜO contracto 
celebr,ldo com Manoel Gomes de Oliveira 
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90' SESSÃO EM I DE SETEMBRO DE 1897 

Presidencia do 81', Manoel Victorino 

Ao meio (lia abre-se a sessão, estando pre­
sentes os Srs. Senadores Manoel de Queiroz, 
J. Katunda, José Bernardo, Joaquim Sar­
mento, Raulino Horn, Francisco lYbchado, 
Manoel Barata, Lauro S:Jdré, Justo Chermon t, 
Gomes de Castro, Nogueira Paranaguá, Pires 
Ferreira, Cruz, João Cordeiro, Pedro Velho, 
Almino Affonso, Abdon Milanez, Almeida 
Barreto, Gonçalves Ferreira, Jcaquim Per­
nambuco, B. de Mendonça Sobrinho, Rego 
Mello, Leite e Oiticica, Coelho e Campos, 
Rosa Junior, Severino Vieira, Virgilio Dama­
zio, Henrique Coutinho, POl'ciuncula, Q. Bo­
cayuva, Thomaz Delfino, E. vVandenkolk, 
FellciDno Penna, Gonçalves Chaves, Fer­
nando Lobo, Rodrigue3 AI ves, Paula Souza, 
Moraes Barros, Caiado, Leopoldo de Bulhões, 
Antonio AzeI'edo, Generoso Ponce,Aquilino do 
Amaral, Albeeto Gonçalves,Vicente Machado, 
Esteves Junior, Gustavo Richard, Pinheiro 
Machado, Julio Frota e Ramiro Barcellos (50). 

Deixam de comparecer, com causa partici­
pad~" os Srs.: Benedicto Leite, Alvaro Ma­
chado, Rosa e Silva, Leandl'o Maciel, Euge­
nio Amorim e Joaquim de Souza; e sem ella, 
os Srs. Ruy Barbosa, Domingos Vicen te e 
Lopes Trovão (9). 

E' lif1a, posta em discussão e sem debate 
appl'ovada a acta da sessão anterior. 

f-;enodo v. III 

o Sr. :l' Secretario dá c8nta do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 
Do l° Secretario da Camara dos Deputados, 

de hontem, remettendo a seguinte: 

PROPOSIÇÃO 

N. 21 - de 1897 

o Congresso Nacional resolve 
Art. 1.° A [l isão preveutiva, que o offieial 

ou praça ele p ~t do exercito tiver soífrirlo 
ant83 de S8r ~ondcml1aelo, será levada em 
cont,l, no cumprimeilÍo da pena, iutegral­
ment8, ou com desconto da 6" parte, quando 
a elita pena fOI' ele prisão com trabalho. 

pamgr,\ pho uuico. Não se considera prisão 
preventiva, pa!'a os elIeitos Lleste artigo, a 
ffi8nagem concedid,t nas cidades e acampa­
mentos. 

Art. 2.° R8vegam-se as disposições em con­
trario. 

Cam:cra dos .ccjllItados, 30 de agosto de 
1807. - Arlhw' Cesar Rios, presiLlente.­
Julio ele Mello Filho, l° secretario. - Carlo3 
Augusto Valente Novaes, 2° secretario. - A' 
Commissão de l\Iarinha e Guerra. 



2 ANNAES DO SENADO 

Do Ministerio dos Negocias da Guerra, de 
hontem remettendo a mens1gem do Sr, Pre­
sidente da Republica, prestando as informa­
ções pedidas ao Governo, pelo S€(JJ.do .. rela.­
ti vamente a. offlciaes que revertera m a eíIe­
ctividade do serviço do exercito. pela. revo­
gação dos decretos de 7 e 12 de abril de 1892.. 
- A quem fez a requisição, devolvendo 
depois i1 Secretaria do Senado. 

Do mesmo ministerio e de 24 do mez findo, 
transmittindo a MlJnSl gem do Sr. Presidente 
da Republica ilevolvendo dous dos autogra­
phos da resolução sanccíonada, do Con­
gresso Nacional, que autorisa o Governo a 
a.brir o Cl'edito ele lII :095$500, para paga­
mento dos vencimentos dos officiaes que re­
verteram ao serviço do exerci to e da armada. 
pela revogação dos decretos de 7 e 12 de 
abril de 1892.- Inteiv'\do, archive-se um dos 
autographos e envie-se o outro á Cama.ra dls 
Deputados. 

Nos tribun'les, por ultimo, verificaria a 
autoridade d~. cidade si o mini,tro podia 
arro"ar-se a facul rlade de que usou. 

M;S o acto de que se trata excede as 
raias de urna oíIensa ao Govel'Oo da cida,le ; 
cOllstitue um formal ataque ao Congre3so Fe­
deral. 

Antes de demonstraI·o, e como para des­
bravar inteiramente o camp) em que faço 
mover as minhas razõeS, devo dIzer que 
discordo do 11onra'10 represent:J.nte das Ala­
gôas, que tão longamente discutiu o reque­
rimento, quando acredita que requerImentos 
desta natureza não devem fer trJ.zicIcs á. tela 
do debate e não teem cabimento no regimen 
presidencial. 

() pensamento collectivo, o sentir das po­
pulações, mnnifesta·se pelos jornaes, pelas 
assembléas de toda mtureza d,)s partidos e 
grupos, pebs assembléas dos Estados, como 
se mani f8sta pelo Cnngresso Nacional sobre 
as questões que infiuem nos desti nos das 

O Sr. ~u Secretario declara que instituições e na sua marcha natural. 
não ha pareceres. Defron te mesmo das nações não ha orgão 

Continua a di,;cussão rIo requ~rimento ,10 mais legitimo e mais capaz do que o Senado, 
Sr. ViceqJ;e Machadu, jle,Jilldo que o Govemo coogresso dos embaix[lrlores dos Estados. 
informe em 'lU; ,e \J:\seoll por:\ expedir o A calm:\. a ponderação, a experiencia, os 
decreto n. 2579 de 16 d<3 agosto do corrente habitos de governo, as respo.lsabilidades tão 
aauo. largas quanto antigas, a pra1ica dos nego­

cins publi~os, reagem sobre a (,pinião.dão·lhe 
O Sr. Thomaz DeHino - SI'. fixidez e a conduzem modificada salutar­

Presidente, o honrado repr'esentante rio Pa- mente para resultados beneficos, com o que só 
raná, autor do requerimento que venho dis- a ordem social tem a lucrar. 
cutir,mostrando a tendencia avassalladora do Ao mesmo tempo qlle fazemos vaIeI' a 
Poder Executi vo, a ostentação com que a opinião, e lucamos a democracia. Pouco va· 
cada momento menospreza ° L~gi8hti vo. fJ.- lem constituições, leis, goverllos, sy,tema· 
zendo passar ,10 pé de pa.z para. o ele guerra tizações que 86 l"jcebem exist Gnci" da [orça. 
a gunrda nacional e a utilizanrlo, lançando AS instituiç,3es para se pod8rem aperfeiçoar 
mão dos dinbeiros publicas em contrario ás e perdurar com brilho, fazendo a grandeza e 
disposições existentes e na presença do Con- a f ·íiciclade ca patria, precisam aS'ientar for­
gresso em funcções, dando compelencia ao temen te n<1. lnrg\ ha,e dt opinião, "ibrar 
juiz singul.,r que cabe ao juiz col!ecti':o, o hal'monicamente com o sentimp,nto nacional. 
hOnrado repre~entallte do PJ.rani1 teve ens~io O legislador cumpr,) a sua missão si não se 
de referir-se accidentalmente a uma invasão esqu P c2r que deve orient.al' e formal' a opi­
de attribuições locaes pelo honrado M!ni"tro ni,\o pubtica. 
da Justiço. e Negocias Interiores. Não é tambem só o governo que governa, a 

Simples invasão que fosse de attribuições opposição, que não e:::ta expulso. da commll­
locaes, o poder que o. so1Iria em qualquer nllão, que nio soíIre o oslracismo, tambem 
terreno bavia de a.presentar-se na alLura nos c"mpal'tlllla do.s responsabili'lades dos ne­
seus deveres e de seus compromissos perante gOC:03 pela critica, pelo exame, pelo 
a população. confronto d,'s actos do poder com as suas 

Perante o publico. o dBb:itB travar'SB-hia intc'llçÕ2S e com as necessidades puLlicus, e 
entre o bonrado ministro e o ramo legislati vo por fim pelo voto. 
do pode,' municipal, paril que elle, ouvidas Deste papel elIa não se póde correctamente 
ambas o.S par·te:l, eSc!énecido, se pronunciasse. eXimil', não tem direito de fazel-o. como o 

Resvalando o conthcto para. long·] da calma Gov~J'Qo nio tem possibilidade de arl·edal-a. 
atmosphera (10 mutuo respelto e das conSl- A o.dministl'ação Cilrece de certas medidas, 
del'uções que se devem os ol'gãus constitllldos precisa de cerros meios de acção: como saber 
do Governo, o Conselho Municipal da Cidade,) a orposiçio o.te que ponto contiar nella, [.aci­
se revestiria de toda a digni,lade que re- litar·lhe estes melOs, si os prlllclpaes.actos 
querem as suas elevadas fnncções. governamentaes não lbe sã.o conhecld03 
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pela analyse e pelo estudo demora 1o e COTI-' Congresso Constituinte, foi p,~pediJ.o, o g'o~ 
sciencioso) ~ vemo illunícip:J.! da cidade do Rio de Janeiro 

Dentro (la di,tl'ibuição ltarlTIonica dos tres era exercido por uma delegação do Governo 
poderes fundame:ltaes, o p1.qel do Con!]'l'esso, Provisorio, constituindo o chamado Conselho 
qua.ndo se aclla em f:'en:e d'IS r~sponsablll- d8 Intenclencia, corporação em que o delibe­
dades do Executivo, é dos mais ltelicados e rativo estan cont'undi(to com o executivo. 
dos mais serios, e paro. pe"al' taes l'esponsJ,- O L1ecreto 1,030 di9idiu a cldaL\e em zonas, 
bilillades, pa.ra saber ~\té onde o supremo de accordo com a 2.ntig:' d.i.visão ecclesiastica 
adrninistl'adol' se conserva na sua legitima d:1s freguezias, e c:1da uma destas circum­
orbita de acçlO, é llecessario a constante Ecripcões, preto~it1s, recebeu umjuiz -p~etor 
fiscaliz'l.G:'io, a ap,Jl'ovação ou desapprovação com t;'es supplentes pam o exercicio de su:J.s 
por parte do Congresso. [uncçües. 

Por ultimo, discutir a conducta politica A nome.lção deste, pretores cabia ao Poder 
gel'al, o cooj~nct.o da admini.traçiio, como a Executivo e a dos supplentes ao Ministro da 
appl icação das leis, é competencia e obriga- Justiça, mediante pl'oposta do governo local, 
ção (\OS legisladores fedel'aes.que velam assim Conselho de Intendenci3o, 
na guarda da Constituição e elas leis,na fórma O primeiro degráo da escada judiciaria foi 
da ConstitUição. durante muito tempo occupa.do nesta cir1ade 

Comprehenllo, Sr. Presidente, que não po- pelo juiz de paz, 
dem terminar por propostas de censura. ou EstJ. autoridade, ~anada llirectamente do 
sancção o exame dos a.ctos governamentaes voto populD,r, a soberania agindo quasi que 
produzidos no seio da repl'e,entação nacio- por si, logica no ponto de vista dos principias, 
nal; é isto inteiramente tÓl'a do nosso regi .. existe de tempos antigos na Ingla.terra; a 
men. grande democracia Norte .'\.mericana a res-

Mas, porque nâ.o possam terminar desta peita e acata; cada pequena porção de cantão, 
maneira, ficar o Congressu eshulharfo do seu cada aldeia, na Suissa, a mantem com uma 
rtireito, como considel'o1r-Se sem este dever, persi3tencia invencivel, como o signal mesmo 
é que n[o tem a minlla approvação desauto- da independellcia. do paiz. 
rizarh, A França a creou em 1890 e a tem conser· 

Dizi:1, retoman(lo o fio da argumentação, val.lo até hoje, atra'és das mais variadas 
que o acto do ministl'o invadia. attl'lbuições situações politicas e das maiores tempeôtades 
locaes, feria o Congresso Federal na sua au- sociaes. 
tOl'idade. Gambetta, em 1881, em discurso notavel, 

O Governo Provisorio, Sr. Presidente. nas- no 20° arrondissement de Pariz, depois de 
cido d" benenc3., generosa e mal comprehen- dizer que em uma democraci:.1 a justiç:.1 e 11 
dida revolução de 15 de novembro de 1889, magistratura são como a rodJ. principai que 
por m2.is de um ;lctO granlte \J pJ.crlotico con- põe em movimento todo o mecanismo poli­
quislou a benemerenci:1 LIa n"-ção; um destes tico, assim se exprime: 
actos foi o decreto n. 1.030, de 14 de no- « Desejaria que o juiz de paz se tornasse 
vembru, que organizou a justiça nesta ci- um magIstrado de uma competencia cada vez 
dade. maio!'; que suajurisdicção se tornasse muito 

FOl'am estabelecidos por alIe jUizes e tri-. extensa. Quereria que esta magistr",tura de 
bunaes, r.ep:Wl,Ida o distribuida entre elIes a I paz, uma elas mais maravilhosas invenções 
autol'ldade juLllciaria, segnndo a diversidade de ISOO e de 1891, se tOl'nasse, pOI' a.ssim 
de Illé\tel'ias, a natUl'eza .espeCial dos nego-/' dizer,a preoccup:lçãodominante do Governo, 
cios e <OI di I'i~ão territorial; os tribunaes re- e que se ampreg:1ssern esforços solJl'etudo 
ceberam a ol'de::n hierar,:l1lca; fOrJ.m nomea- para levantar, fazer Cl'escer em Ct)TIsideração 
dos os represent:.1ntes ministel'iaes e toda a e influencia, em autoridade e em credito, o 
serie de funccionarios subaHernos com suas juiz de pn que vive no m'"io de nossas po· 
obl'igaç'ões especificadas. pulações llemocratic:1s. » . 

Esta organização, bebi/la 110S exemplos da O Pretor, pelo decreto lL 1.030, absorveu 
civilização europea, em paize,'l que já haviam muitas das funcções do antigo juiz de paz do 
adoptado norma:.; firmes nesta materia, na Rio de Janeiro, mas o principio em que se 
!talia, na FrallÇ:l. e na A llemanha, correspon- funda todo o l'egimen llemocratico nosso 
d8u sem: duvi":1 alguma aos intuitos que aind'L recebeu do Governo Provisorio um acto 
visa "a, ." de revel'encia, q Il~ndo pedia ao governo 

A justi.;a rapida, barata, rJosta em imme- 10e:11 da cidarle a indicação pua a nomea,ão 
diato contacto com as populações, com toda3 dos supplentes do pretor. 
as garantias de indepenl'enci" e illustração O Congresso Feder:1l, em l80Z, elaborou a 
do juiz, eis o que ella estabeleceu. lei de ol'g'anizaç5.o para a vid:1 economica, all-

Qualhlo o Jtlcrelo n. 1.030, de 14 Jtl no- mini"ll'c,tiv'L e polttica d:t Capitv'! ~'ed~!'al: 
\'embl'o Lle 1880, vespe!'a d:t in;5tallação do é a lei n.85, de 20 de setembro. Esta lei teve 
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exc~uçi1o e. em virtU'le della, a COinmi.'1si1o (rt) pessoal. outra á competencia e a terceira. 
d,) '3-ú<terno l?e'lercÜ de:lapp:lreceu, 8en,10 ao fll'lc~llln'tmel1to da jUótlÇ'1 locell. A prí­
sllb,titailb nu gO';ern,) da. ciLIade pe!) ppe- mel'a p3,rte fJi tl'i\,lllZidil em <.tcto do Governo, 
f0ito o pe(1) Con~elllO Nhmicip,t! ele elei,:ã,J. :ll)!) o n. 2.4G~ em 17 ('e fevereiro de 

No an!lO seguillb, no millis~erio do l!O11- 18:J7. 
rado representante de Minas, o illustre Ora, Sr. Presidentd, examinando ne3ta 
Sr. FernJ,mlo Lob\), de ql\'3m, com a respc- p:\rte concernente rlO pessoal o que s~ rela­
cti7;l, 'Tenh, d2clino .0 nOlile, expe{hu S. Ex. ciona com as llomeaçõ~s de pret:)r e seus 
o decreto n. 1.33-1, de 28 de março de 1893, supplentel, en%ntramo3: 
reguJ,amentado, da lei u. 1.030., «.\rt. 1.0 Parelgrapl10 unico. Caua pretor 

_ O~ .e~mos da l~el n. 1 :030, q~a~to ~s nomea- tem tres supplentes, um dos quaes teriÍ. o 
çoe, ti" pretoLs e supplen.eo, SelO 09 se- titulo de sllb,pl'etol'. 
gUll1tes: Art. 8.') São nomeados: 

" l~rt. 14. O Pl'etol' () os magistrados vi- § L' 03 pretores.pelo Presidente da Repu­
talieios S~tO de nomeação do Presidente da lJlica. dentre os cidadã03 brazileiros que re-
Uep'lblica. unirem as seguintes conl',ições: 

Art. 18. Tem o Pl'8tor tres suppl3ntes, a) O grito de lloutoI' ou bacllell'el em scieu-
!lllmeados 1'8!0 Ministro da. Justiça sob pro- rias jurídicas e :'ociae3 por alguma das [,Icul­
pust:\ ,1<1, lntendencia ,rU&icipal, e um delle9, l1.ades da Republica; 
que fOl' gnrluaelo em aireito, pMe ter o b) o exercício d:Jrante (louS anuas, pAla 
tll,alo de Sub-pl'etor, o preferir na sub3litui- menos, em cargos (Ie judicatura, do minis-
ç:-1o e no preenc!ümento ela v:l.ga. » teria publico, ou na ad vocacia • 

O de'~l'ei.O n. 1.334 de 23 de mal'ço de 1893 § 2.0 Os supplente3 de pretor, pelo Minis. 
ma.nteve o pens~',mento do Governo Provisorio tro da JUStiÇ,7, 50b propo~ta do pl'esicJente 
e o tornou cIMO nas disposições que se- do Conselho Municipal, dentre os cida,lãos 
gllem: brazi,eiros que tiverem a respectiva capací-

«Al't. 6.° Haverá em cada uma destels ciro darle. 
cumscI'ipç-ões (pretorías) um pretor nomeado § 3.' Os sub-pretores, pelo Millístro da Jus­
pelo P ,'e3idente da Repu blica dentre os cida· tiça, sob propo· ta do presidente do Conse­
d,íO:l :r~zilei"cs qllP- forem gmdu:1dos em Ih,) Municipal, dentre os cidadães bl'azileiros 
,li;:-eito e houverem e:::ercido, dwante dous que ti 'lerem o grito de doutor ou bacharel em 
~,Il"C2, pelo :nenos, a ju(lic2.~ul'a, o ministerio sciL"ncitJs juridic:1S e sociaes por alguma da:> 
publicél oU:1d 7ccaci,\, sendo preferidos os faculdeldes ,!a. Repubiica. ~> 
que tiVCT82 título de exame ou babili· A idéa c~ntida no deereto do Governo Pro· 
t'.co:'io. 'lisorio pelssa intacta, di;'ei mais, robust2cica 

:"-l't. ~.o _';'2;n do pretor, haveril tres sup- atf!1vés de deus r~;.iUl3.;nentos, em épocas 
plentcs, non::e·)):os peio Milli"tr0 da Justiça e diver:;a?, pJ.:-tin,lo de dive!'s09 nlini!itr03. 
Neg'ci"s idel'ilJres, >ob propostel elo Con- Sempr9 a pfOpcstn. obrigntoria. indispell3a­
selllO rJunieillal, sendo r:e,:ominado sub- vel, sempre a consulta ao el,'mento popular. 
pTe:Ol'.' (P~ fur g','alhlado em dil'eit:J e que Sr. Pre.9idente, propol' e nomearsi.ío()ou,~as 
1)i'ef2rid, lU sU;Js~.iêuição e no praencllimento diJf lrentes. Si sempre que se tem o poder de 
d .. 7"'gn.. » propor. a prJposL1. apreseutada fos'e acceita, 

Sllb,',itu',r1o o illusti'e repl'esent"nte de a nomeação não tinha valor sinão como a 
t,liu:\s [O Minderio da Justiça e Negocios mais inutil e l'illicula das form'liidades. Pó­
rut,~l'iüre3'p<;!0 honl'::\do l'epi'es811t:mte de Per- <le-se fClzer a proposta :-em que sl'ja converti'la 
ll:lm\mco, de q'.',em, ji agom citJ.l'e'l o nome, em nomeJ.~ao ; si o in\icaJo pafece a qU'1l1 
O Si'. GOJç:11ns FOl'reircl, teve e;te a idéa, d"venomear niio pOisuir o grio de j,joneirlado 
C8tIlO (1i333 no seu discurso, de completar e precisa. ella pedirá outra indie'lç1ío. Mas o 
c8mcliclar as clisposições regulamentares do que em nenhum CelSO se póde f?,zer e a no­
decZ's'o lJ. 1.030, ouvidos os comp3teutes e m'.>ução fóm da condição estabelecilla na lei, 
autcl'izrtllos ,'as m~,gistraturas e dos foros. sem a pl:ecedencía da propos~a. 

;;:Jt~, illé]. foi levada (1. effeito p~lo actu~\'l Neste lilstante recorJo-m~ de um exemplo 
l\lllll,;l',y da Justiça: uma commissão de reco- que vem ad rem e que iIlustra brilhante· 
n',180il''-' s:J.vel', in-lulJit~,vellllente inspirada mente o meu àis'~llr3o. 
n,)., melil"rs3 1ntuit03, oCCupou-3e com QU:1ndo üscenlleu ao primeiro posto politico 
afinco rIo tr:1ball1o que lhe r,:'l'ct commet· desta Naciio o Sr. Dr. Prudente de Momes, 
tido, tendo enere os seus minist,os o honrado re-

V'tI'i;13 reuniíJes se fiZel'itill sob a presidenci:t pre~entante de Perua:nbuco, a qUEm já me 
do ilOu:'alh Ministro, diz-nos o Dim-io Offi,;ial referi, h~wia uma recente nomeação de sub­
Dind:1. ]]0n:;em. pn.ra estudo da matel'ia que procurador da Republica, que iôra lavr:J.c1a 
foi divididrl em trea partes: uma reterente sem a proposta, reclamada pela lei, do dígno 
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proc11ra.dor ,la Republica, Um dos primeiros lOque é preci;amente rlo g'ovel'l1O lonl3stit 
nct~s do h"nrado Sr. Prud2l1te de ~loraes foi i €Etabelecido na lei n. 85 dê 20 ,h Sét~'c,":Jl'O 
coDsiderar nulla esta nnllle,1~ã0. da ISOZ; tudo quan!.o tel.1 r~IG.:;:i) CF] r:r~· 

01"1, 'nada pôde p:w2cer mais razoavel do CfS'OS 2speciaes, rlelêg2-d,:"" se COllLém em lei3 
Que o Po'\er Executi7o, que tom no prOCUl'a· especi~,es. Or;1.. o rlecreto n. 1.031) d,) 1 i rie 
dor da Republica o seu repre:ientante, que o novembt'o de W90, que dà cOlIlpet,ll~ia ClnT<1, 
nOl1leou, numem' o sau~ubstitutj) tambem, e'l:pl'essa, taxati I'<L ao Conseluo l\IurrÍcip"l 
A 1l:'oP'st<1 foi julgada. reQuisito Ie~al in,1js· p<l.t'a inllicar o,ui1plentes de pr~wr, qU? llá 

pens~"vel () insubstituivel. e o Sr, Presidente competenêii1 ao Conselno Municipal p""n or­
da RepubJica fez declarar, como já dÜise, ganizar lista de juizes lle fc:ctü, é !lm,. lei ,,5-
nu lia a nomeação sem elIa feita., peclal, como o é a lei n. 35 de :25 de j,meiro 

O SR, COELHO E CA1v1pos-8 fez muito bem. rie 1892, .de eleições federaes. 

o SR. THOMAZ D;;;LFINO - E fez muit,) bem, 
corno diz o honrado f8prescntante de Sergipe, 
cOlllo faria mUlto bem o digno ministro cunsi· 
deretndo nulIa a sua nome:J.çii.o oem Pl'oposta, 

E' coudiç:lO ess8nc:al, imjl escindivel para 
a nome",i'io do supp~ente tIo pretor. como 
par:; a do sub-procuraJor da Re[lublic:!, a 
proposta PO]' parte de quem o. lei investiu rlo 
pouer pJ.ra r,zeI-a. 

Argumentou-se qU!l a lei n. 85, de 20 de 
setembro de IS9:2, derogava o DCtO do Go­
verno Provisorio, qne deu competencia ;1.0 
governo local para propor 08 substitutos do 
pre:or. 

O SR, COELHO E CAMPOS-V. Ex, esU esta­
belecendo llrmci9ios, agora diga.: Qual foi o 
Jacto? 

O SR. THOMAZ DIlLFINO-O f<1eto é conhe­
cidr) de todos. Entret"nb, Sr. Pl'~S!l':ent/2, si 
era competente a. lelflnç<io rIo Gu':cr:,o F,'o­
vlsorio na ~,lminiôtr~lçiIo 08" ('irlade, IPl'ê. p:'Q­
por os Sll P1l1entcs c,a :l.utoi'i,~a)(; jU':.I,:í~1.~'I<1, 
por maioriJ.. de ra.zão i dd2g3.~·ã.,~ ílll'~cta UC-S 
habitantes deve ca~er esL\ l'Lli:c:;;l,', 

O Sr. 1\1inistl'o ua. JU5'~iça, ei3 o LIdo, no­
!ll20U um suppl~nte de prdoI', que, po~ ~21' 
graduado em dIreito. rec'::bGu ;~, d~sigll.:\ 5.:) de 
sub .. pl'etor, fóra dt's nOí:'lnllS eS1üLUíllaJ p:Jo 
det,t'eto n. 1.030, sem U devida P"OllosL do 

Disse-se que as [uncções de adminióotru- Conselho jl,runi"ipal. QL1HO .lCl'c,iiw.' C]ue o 
ç:Io e os poderes dos represEntant"s da ci- fez por inad i1erter;ci,,; ffiD.S II 'rq,p ll~rs:-T.i:' 
ria,l e , rstando nolb esLtfjeiecidvs, propor 1:0 erro, m:l.utel-o, contl':tr:anuo G:] d,·;:o:-t­
supplent,:, de pl'eror em nenhum ar~jgo Ja ções impositivus e irrefrügo.7els d<1 Id r fI" 
lei ol'gnniz'lduI'U do governo da cidacle Sll nesta norma de pl'occ:i~r capl':Cl.lU, il::;::;;~SO de 
uclIava contido. amor propl':o. o que !li\o ahon~" o il.110 lü,lc-

A lei n, 81, de '20 de fetembro de 1S92. cionf,rio: ou ho't pelor, Phllcsíto de:i,-r'dc, 
consi;2'nou a' disposiçõe:i propl'Ía~ pn.r:t a t81".3.0 form,,jC\ d2 inv:,d,l' ,,8 DfCl'\\(T\ÜiVaS ,lo 
aJmlllistI'a~'3.o rio DlStl'lctO fêe,iel':t! denrro ela gov.:rno Ioc"l e calcar o Pu~le' Legi,híi 1'0 
Con~tltuiç~o. ~,:as ind<l1.l8i1dent3 dest;:\'j ui~po- fêederd. o ,que se capte,uh em :J.tt"nra,l,) 
skGcs iLnmediata.s existeIll uutr3s que são I P0ra. dpí..::ndE'r o _l1.e~O do h, rlt'l'.(\ .. ' ~u.i:lI.s:~Y' .. 
Tel'il3. ,1 BÍra8 fUilCçi52S d..-leg:J.,das. d~as o:'di:n~ do,: ~:..1~Oe8 for,"~r.·lJlrGG.~~ld:1,·;. u~n;3s 

E' o mesmo caso do~ Est~\uoS flue se ol'ga- peJO projJllO llllIlI, trl) nil cl'." 'll',S:lil 'I ,(2 ci'~­
nizando por si. tendo attribuiçõe; lÍe acel'rdo vou coro o ConsQlllo MUn,e\ó,ld, GU,'",,3 ;Cé' 
CO,ll o Sel) papel sol,el'~!no, possuem entre. seu~ 2"rrítgo~ no ~e!",aJo. 
t,'.nto Cu~cçã.o Que lll~s sãocondadas, tal, par:! Ningn"m ma!" intcresall0. nem ]1);'.13 C1 ]l'Z 
exempiJocar', a. facul:l(\de c0.nfenda ao~ go.- e mais n:ts condlç!'es de qlltl o fl1ncJOnil~l':o 
Y~~no.:.iores ~ ara deSignar a. epoca para elel-

I 
i.n ('rep'lIlo par;1. (~6ien,ler-Je. P"l'ece qU', ,1,lléti:; 

,0,.8 te(l.erae~. ~, . (lO que elle, e tniêlS abn::lttnt2, e JIl'2:llI\l" 
Eot~ mesmo ::;dJal\O, quando Julga da no· nini!;uelll ctrm.A. sua c1efesa, cOilltll"O. [ 1 ;l'c':l­

meaçao 1 do ~ref9lto do. D,strlCto Federal, 1
'
,HZi(1a ne~te recmto rle 100(10 llivel'so ,lO ,eu, 

exe~ce tuncçao que lhe e conferll:la por dEle- N'"~t:.l man'3ira 11 ilIel'ent ) Ile eSC\Hli' o [,on-
g:içi10, ., .. 1 ',' ~, 1'arlo Illltlistl'o ba COI:lO um I,el'to ,le",o.:i,t!ci-

O COthelllO !III.t!1lClpa, do DI,trlCto ",-,deral menta ('e ~U;1. coml'etenci8. e Ll0 .3 u ,',1,1:)1'. 
possue .func<;oes pI'Opl'l::ts. de ilutollomla, de . 
soberailla, que a leI ol'ganica IuCJ attrlGuiu e .? SR. COELHO E C<\}!PO,- O a~to fC1i (1e~'~n­
outr1s Llelegildas. ]>a escolha dos jura"os c111 D. 

im.el'vem o Conselho MUllicipal pelo seu [lre- O SR. THl'M.-\.Z DnFINO- r\3.0 h:t ,1 \1Vl(I,., e 
side,nte e ,estJ. escolha e:: intervenção ni'iD es;i'io I estou e,tUll;\U(lo. a üefes;)., As l'éCZÕeJ ,1,0 "r. 
con~lgn;l',a n:t leI n, 80, de 20 ele setembro milllstro 11ellllltlva" as Ult,m"s, fiJralJl as se­
de IS9Z, mas ~im no decl'et<l n. 1.030. de 14 gumtes : « O :oUppll3nte clt) pr"tol' lJul' JlUlI! 

de novembr;J de 1890. Ainrla o. COtl6elho Mu no",e,,(lo t nua SIdo. in'lica'lu })(\iO Con,;c"lllO 
n~clpal esta de posse_ ele vanilrlo.s attrilmi- pal'aout1'cl. pretor ia. 01"", si llOuve in\!lcaç'Lo, 
çoes refe,'entes a elelçoes tederaes. e3tou no Lln'2lto lle nome::tl-o llal'rt ~ pr8t:l1'l~ 
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que quizer. Nomeio cle confOl'mi(ln.de com a ponde ao sophisma no artigo de sua lavra. 
condição da lei. A nomeação e perfeitamente Ahi diz S. Ex.: «Cada Pretor. •. » 
regular, » Com tinta vermelha. Gom um traço bem 

E' ape~as um subterfupio, não chega a ser c1istincto, mostra o digno mmistro que a re-
uma rawo esta. affirmaçao. .. .. moção dos supplentes é mediante proposta, 

Quem, respou:le a~ hOfll'~lo mllllstro e o lI-! para cada prBtoria~ auxiliMes e substitutos 
lustrado mmlstJ o, e o seu proprlo regula- que são do cada pretoria. 
ment.o, na pnte referénte ao pessoal da JUs-I. _ .. 
tiça local. A[em ,lesta razaa dI] h0nrado mlUlstro,.o 

A indicação é P:J.rét cada pretol'ia. O Sr. mio olltro a~gur.nento prorJuZI?O fUI aqllelle eU.J<1 
nistl'o não pOde, a seu talante ou f<J,nt:\sia,no- mantrl,l/ e):1 puz. ~m eVlclenclJ. .. - a lei de 
mear para esta ou aquellc' pl'etoria. O (l,l'tigo O!'gaulZo.çao mUUlcl11al do qlstr:.ct~ F:,ler,ll 
do decreto regulamentar, já o disse, mostrou derogou o. decreto de argamzaçao Judlclar,a 
comprehensão perfeita elo pausamento elo de- deste dlstrlCto. 
creto n. 1.030: quando se ,ae buscar no Sr. Presidente, tenho examin~do o acto em 
Couselho Municipal a indicação dos supplen- que de pas~agem tocon o honrado represeu· 
tes, -Vele-se buscar, não um simples nome, um t;).nte pal'anaense; IDas no caminho das 
cancH,7ato do con,elho, mas a vontn.de da cir- mtnhas consideraçõe~, limitada" e~pecial­
cumseripçi10 pélra onde o supplente eleve ser mente a um campo unico, encontl'o aiUlla 
nomearIo; -vae-se buscar o l!omem que em afflrm;lçio Cf'm a qU:ll não st;i ccncol'dar. 
nome das zonas limitarIas que o decreto 1.030 j Disse-se q\lll, desde que O Governo tinl1a 
estabeleceu, mais corpuritica o sentimento vindo ao encontro do Congresso e dado 11e1o 
publico,a capa.cidade,ahonrâcl.ez, a dili geUCi<1'1 Diario Otficútl explicação sobre a reglllamen­
a inclepel1rlencia, emfim, a conti3.nç3. par(\, ta~ão a que suieltoll o decreto n. \.030, o 
distribuir a justiça. SelJildo devia desintHes"ar-se por inutil do 

Assignan1lo o (lecreto, o ministro nunca po. requeriILento em debate. 
daria l'azer a nomfação sem proposta. Si o Governo póde regulamentar tantas 

vezes quantas queira, um acto do Congr'"sso, 
O SR. COELHO E CAMP03- Houve proposta. piJ.l'ece-me t:io nr.tural, qu:\nto justo, que o 
O SR, THOMAZ DELFINO- Niío o nego, mas Congre.-so úhtenha do Poder Executivo ta.ntas 

paTi1 pretaria diversa daquella para. onde foi B:s:pliea.çõ~s qU8.ntas lhe aprouverem sobre as 
feit:1 a nomea.ção, successÍ\'as regulamentações. O Po,'.er El-

O SR. COELHO E CAUPOS __ E' o caso. ecutivo tel á a faculdade de regulamentar á 
sua vontade, mas nii.o tical'á privado o Le­

O SR. THOMAZ DgLFrNO- Porque 1 gislativo de colher as inf,)rmações que o elu­
O SR. COELllO E CA1iPOS- A nomeação não ci,lem sob,e a meSlna materia de que cogita 

podia ser feita sem propnsta, e o ministro o Executivo. . . 
teve duas ou trea propostas relativas ao ci-I Pelo menos o wteresse publiCO narla sdfre 
dDd~o nomeado. com e~ta.s explicaçÕES 'lue se pedem ao Poder 

I Ezecutivo; regulamentar,entretanto, urna lei 
O SR. THOMAZ DELFINO- As propo"stas do I como esta, V3.ri8S VBZCS, dentro de um curto 

CDn~eJho MUnICIpal para a Domeaçao de~te I espaço ele tempo, de uma circums~ripçã.o ter. 
cldadao, de accordo com o ~lecreto n. l.OJO,1 ritoria.1 pequena. póde altel'ar a lUstiça.fazer 
com o decreto n. ].334, de ~8 de março ,de I vacillar o dIreito, lançar a duvi(l,l, nos espi. 
J893, e especl8.1mente com o~ JeCl'Gto n.2.4tJ4,! ritos, a con('usão nos negocios, a insegurança 
de 17 de . fevereIro de" ]39" ,,~expedIdo pelo

l
, na alma das populações. 

aC,tual jyhlllstro da. Ju"tJça, ".ao paTa dete!- O d~('feto fi. 1.030, l'cvagado pelo mínisti'o 
~mada IlretorJa. O houraü_o mlUlstro nao ql1a ndo faz a llomeaç'lo da a.utoridade judi­
Jlode mO-Vlmentar as lOdlCaÇ028 para esta ou cial'ia loca.! fóra das condições nelle eX'ara1l<\s, 
aquelJa pr~torJa; as pretorIa'1, COlI~O ~s sup~ I nil.o ti m,ús um act.o do GOverno Pro'Visorio, 
plencw.s, sao especlficatlas, determmaaits. I ti urna lei do Congresso N:J.cional. 

Outro ministro, DOS apuros em ql1e se en- I O art. 33 da Cotlstitui,;ão Republicann.. que 
contra a adual, podel'ia spnj{'-se do recurso I man!ou continuai' vigentes as leis do antigo 
para. desculpar-se. DizendO o art. IS do de.lll'egimen quando e~;~licita ou implicitamente 
creto n. 1.030 que o pretor tenl tres supplen- I não lesassem o novo e,tatnto fund,tmental e 
tes e que estes serão nomeados pelo m(llistro, i sem principios, supJlõe adopt:J.dos ele p[:luo 
sob proposta do ConselllO MUOI('lpal, pOder-li pelo COilgr~s.30 a lei orgJ.nlcJ. promulg1<lo. 
se-bia. ;i, guizo. de sophlsma tomar os termos pelO G07erno de 1.5 de noveillbro. 
o F"elo/' como uma expressio generic~" O mil1istro, fazenu.o essa nome:J.ção, tanto. 
Nunca, porem. o honrado ministro escJ.pulirá I ({ua.nto dancl.o competenci3. ao juiz singular 
por esta tangente, porque é elle mesmo que, I que cabe ao jllÍz coUectivo, nio invade só· 
fiel ao pensamento do decreto n. 1.0.30, res- mente urna attl'ibuiç<lo do governo 10cJ.!, 
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espesinl1a uma lei do Poder Logisl:l.tivo Fe' faculdade que decorre da disposição constitll­
deraI. donal que nos deu a incumbencia de sermos 

Sr. Presidente, os governos republic:1nos, guardas Lia Constituição e das leis. 
mais do que qu:.tesquer outros, vivem do Quero apresentar um requerimento, que 
respeito à lei, e quando cessa eSS8 res'l póde ser discutido conjuntamente, porque 
peito, toda a. sociedade sente-se estremecer,. trata de materia identica, 
prox.ima a ent.rar em grandes agitações. Sua discussão poderá acompanhar a deste, 

Os homens pJliticog, ']8 h0.'11en3 de E..,tado de qn8 temDS até agora tratado, e mesmo 
podem ver meios de salvar a ordem p'lblica substituil·o, 
e as instituições onde a massa geral da po- Foi pa.ra isto '1\1e pedi a palavra. 
puiação nada com~relJende,agitada e ~el'dida O SR. SEVERINO VIEIRA-E' emenda 1 Sut-
no ocean(~ de contusao e de ..aQ'lrc_hlJ._ stitutivJ. ou additiva 1 

Oi! de3tlnos negros, eu S81, nao est<10 perto, 
lllilS é preciso acalmar esncegar o espirito na- O SR. LEITE E OITICICA - E' um l'equel'i-
danaI. menta substitutivo. 

A desobedicncia á lei,partindo dos supremos 
represent'l.ntes d" Nação, é a força em acção, 
é o inicio d 18 revoluções. 

O governo actual. que se diz, que se pro­
cla.ma a cada instante r2speit.ldor da ordem 
e mantenen.or do principio da autol'ida.Je ; o 
gover'i1o actual que se proclama sem cessar 
consel'vador, deixilnào aliás as c1asles con­
servadoras SAm alento, nem vislumbre de es­
perança; esse governo está preparando, con­
tin\lando no caminho por Onde dirige com 
tamanha cegueira os p3.SS0S, os alicerces dJS 
maiores desordens. 

O gl'ancle amor que con8agro ás instituições 
regad.as com o sangue de tilntos m;j,rtyres e 
recebIda, entre os hymnos triumph;j,es da 
democracia,o hOITorque nutro pelos exceS50S, 
quer partJm de b:1ixo, Quer venham de cima, 

O SR. SEVER1NO V1EIRA - Parece que era. 
melhor.concluír esta discussão para começar 
essa outrét 

UM SR. SENADOR - O nobre Senador pelo 
Rio Grande do Sul não podia mais apresen­
tal-o, (FIa outros apartes. 

o Sr. Presidente-Os requerimen­
tos substitutivos podem ser apresentados á 
Mesa independentes de qualquer di~curso, e o 
nobre Senador pelo Rio Grande do Sul fallou 
pela ordem. Não ha no Regimento disposição 
que o vedasse de otrerecer o requerimento. 

O nobre Senador req Iler. (Lê.) 
E' uma emenda substitutiva. ao requeri· 

mento que está em discussão. 

fazem·me erguer um protesto contra a con- _ 
ducta desgraçada hoje seguida. O Sr. Gonçalvel!! Fel"l"elr~ 

Cumpre que o amor, a ordem e aos prin- (pela ordem) - Parece-me que a medIda IO!­
cipios de autoridade não seja apenl1s uma clada, pelo nobre Senador, representante _do 
phrase retllmbante, ôca, sem signíftcação,sem I RIO Grande do Sul, attenta contra dlSposlçoes 
a sancção do esforço sincero e do exemplo do regll!lento, . 
probante,m~s umn, realidade pratica, perante O regImento permltte aos oradores, qu~ndo 
a qual todos se curvem. . lhes cabe a vez de taIlar, a apresentaçao ele 

O Marechal Floi'iano Peixoto, que a tra- emeudas. 
vessliU a época mais critica e mais chei:1 de O honrado Senador já teve occasião de 
peri~os pal'ét a Republic:1, conseguiu abater fallar e então não usou do (eu dire~to oe 
os revolucionarios, manter o prlUcipio d,1 emenhr o requ<erimento. Nem o direito do 
autoridade e a ordem constitucion'll, pa<s Indo nobre Senador tica prejudicado, si V. Ex., 
o governo tll'm8 e prestigiado HOl1ctual repre- em oberliencia ao regimento, não aftmittir o 
sent:mte d \ Nação com a força superior a requerimento que é agora apresentado; por­
todos de quantos dispoz e cujo nome escrel'eu ~lle, depois de vot:1rl() pelo Senauo o l'lqlW­
na b'l.Udeiragloriosa que empunhou: a lega- l'imento que temos dísC\ltiuo, o h~nl'<1do Sé­
lidade! (Jlfuito bem.) llJdo1'.polera ofi'ececer ó. discilssao (t nova 

cO SI". l~l.m.ino Affoll,go-Pronun­
dou um discuI'.::o que publicarem s depois, 

G !Sr. RUnliro !Barcellos (pela 
ord~m) - SI' Presidente. não posso discutir a 
materi::1, porque já fallei uma vez; venho, 
portanto, tl'azer apenas um aSSllmpto, que o 
Senado a [lreciará. 

Pelos antecedentes do Senado, nós temos a 
f;.\Culda,le de dizer sobrG os regulame~!tos, 

matert;\ • 

Mas o q (le niío me llD.l'eCe rClzoa ve I é q 1l0, 
4epoi., qltf3 o O[\l(\or já usou lio seu direito UI) 
falLtr ll'lla ve7, Sobre o re'lllerimellto, pOSSét 
npreSél1t;l1' ~u31'luel' emel1lL" [Iectlnrlo a pa­
lavra peb ol',lem. 

O SR. SQVrIRl:l'O VIEIRA. - E' irléa nova. 

O SR. GONÇALVBS FERREIRA. - lncontésta.­
velmeDte tr,\tl\-se de idé,t DOITa, Q llil deve 
constituí.l' assumpt8 de novo rel1118riIl1CotO. 
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Penso que. si V. E;l:. meditar um pouco 
sobre as disposições do regimento, não sub· 
metlerà ao conhecimento do Senado o novo 
requerimento neste momento. 

o Sr. Presidente - 03 precedentes 
doSenado são estes a que me referi. Ain,la re· 
centemente,quando ~e discutia a eleição do Dis· 
tricto Federal, o Sr. SenadGr Virgilio Da.ma· 
zio apresentou um requerimento substitutiV'o 
de outro que estava em Iliscussão. 

Os SRS. GONÇALVES FERREIRA E OUTROS dão 
apartes. . 

O SR. PRESIDENTE-Perdão; o nobre Sena-

( SR. SEVERI1\'O VIEInA-Si o requeriwentu 
não diz que é apresentario como em"nda, 
como se póde estar supprindo esta lacuno. 
por meio de (~eclaraçã[J1! 

O SR. PRESIDENTE-Mas em que caracter o 
honrado Senador quel' que srj"- apresentada.? 

(T,·ocam.se di"ersos apal'tes ellll'e os Sri. 
Ramiro Barcellos e Severino Vieira.) 

E' lida, apoiada e posta conjunctamente 
em dbcus"ão a s~guinte 

EMENDA SUBSTITUTIVA 

dor não conhece bem o Regimento. Requeiro que s('ja enviado ás Commissões 
Vou mostrar que só os requerimentos de reunidas de Justiça e Legislação e de COllsti· 

adiamento é que não podem ser apresent.1dos tiuição e Poderes o regnlamento n. 2.57\.\ ui· 
sinão na occasião de faUar ; todos os outros timnmente decl'etado pelo Poder Executivo, 
requerImentos ou emendas substitutivas po· afim rle rlarem p"l'eccl' sobre sua. constituo 
dem ser apresentalios em qualquer occasi~o.1 cionalinade e proporem o que julgarem con­
Apenas o arliamento é que só póde ser veniente, no caso de Eel' O dito regulamento 
proposto pelo Senador,quando lhe couber a divergent~ e a~tentatorii! tia lei, ou de aI· 
vez de fallar. gumas dlSposlçoes da 1m que pretende re· 

E' a. uuica hypothese a que se refere o Regi· guiar. 
ment~ : todas as el!Jendas, q.uer sejam sub· Sa.la das se,sões, I de setembro de 1897.-
slltullvas, quer seJa.m addltlvas podem ser Ramiro Barcellos 
apl'esentadas pelo Senador em qua,lquer pe· 
riodo da discussão. 

fsto é o que o Regimento diz muito clara­
mente,e vou ler o artigo que se refere a isto, 
para que o nobre Senador se convença. : 
«Art. 148-0s adiamentos só podem ser pro. 
postos pelos Senadores qUGodo 1l1es couber a 
vez de fClllar. ainda que não queiram moti· 
"al·os. e entrarão em discussão, sendo apoia­
dos por 5 membros. }) 

As emendas podem ser apresentadas em 
qualquer periodo da discussão; o nobre Sena.· 
dor não encontra no R~gimento disposição 
alguma qu~ véde a apresentação de uma 
emenda nas condições em que o honrado 
Senador pelo Rio Gtande do Sul acaba de 
propor. 

UM SR. SENADOR-Entiío é aeceita como 
emenda~ 

O SR. PRESIDENTE-SÓ neste caracter; si 
não fôr apresentada neste cara.cter, não posso 
sujeital-a a apoiamento. 

UM SR. SENADOR -E' requerimento intei· 
ramente novo. 

O SR. PRESIDEr"TE- V. Ex. comprellenrle 
que as ewenrlas podem ser substitutivas, en· 
volvendo a totalidade da materla em dIS­
cussão. 

Si o que é apresentado é no caracter _de 
emenda, sujeitareI a a:pOlamento e dlscussao. 
Interrogo o Sr. Senador pelo Rio Grande do 
SuL 

O SR. RA.MIRO B. ... RCELI,os-E· como emenda. 

o Sr. Vicente l'UfacnaC!:() (pela 
ordem) - Sr. Presider,te, pedi a pllla"ira peb, 
ordem, porque creio mesmo que. apezar de 
ser o autor do l'eqnerimento primitiVO, por 
disposição rrgimental nii.o me cabia mais o 
dil'eito de usar da. pala. vra, 

Deixo e ponho inteiramente de pa.rte ;1-

questão regimenta.l que acaba de ser decidi,]" 
por V, E~. . .. 

Como autor do re1uerllnento primItiVO, 
declaro que Receito o sl\bstitutivo, e aeceito 
pel8. ra2ão seguinte: lembro-me que, quando 
faliou aqui o nobre Senador pOl' Pel'nambuco, 
declarou que o pedido feito ao Governo, e 
nisto tambem abundaram outros orador~s. 
era intei,'amentf\ d~snecess:J.rio, porquanto o 
Governo Se tinha dado pressa em trazer as 
infOl'ma.ções ao conbecimen to do Sena.do, 
apenas tinha tornado conhecimento deste 
requerimellto pela discussão havida nesta 
Casa. 

Compenetrei-me tambem, Sr. Presidente, 
da inutilidade do requerimento primitivo. c 
por isto acceito o suhstitutivo apresentado 
pelo illustre Senador pelo Rio Grande do Sul 
e a eUe d:1.l'ei o meu voto. 

o Sr. tSe-veri3() WieLI'a (pela 
onlern)-Sr. Presidente. V. E::i. me faz o 
obsequio ue mandar> trazer o requerimento 
<;lo Sr. Senador' pelo P<:tran6. e r) do Sr. Sena· 
do!' pelo Rio Gra.nde do Sul. (Pausa. O orador 
e' satisfeito.) 
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Sr. Presi,lp nte, n5;:l sou versado nesbs I O SR. ReMIRO R-l.RCELLOS-A materia é a 
que~tões regimentCles, mEsmo [lO: que, V. Ex., ' mesma. 
que dirige "S ü'aballl(lS t:ío proi;.;ientc·illI.;We, I '" T • li' " o 

COllhece f\ f:.mdo a m:1tec'ia, ]1:1;':1 UUl'-nos nas I O "R. 'ICENTEd.M.:\CHADO-
1 

'" ,n0.ô eSltamo~ 
suas "ecisi5es a Eeg:lrança de sua OlJ,;el.vaç:lo./ rcrd~ mesm3.S con lçoeS: a el e 19ua l!ara. 
Entretanto, [eço llcenç'! p:ll'a r:ecbr:u que ag U s. 
íJuestiie~ de ordem só podem ser levantadlls O SR. SEVERINO VIEIRA-Sr. Presidente, si 
ql12.ndo ha Juvilla sobre o encaUlÍilll:,mento o Régnnento permitte que na discuss1io dos 
ou sohl'e o processo rlas I'iscussôes nest? C:1"" j pr8jectos os SenadJres que já tiverem esgo· 
(aFoi'ido');. n~stas condições, o nobre Sena- I tado a tl~:l. vez ele fallar possam apresentar 
d,ar jJ~lo_RlO (,ran:le do 1Ot.:I, qlle nenhuma I e.!~enr! IS, e .por'lue, per.dendo-se. estas OCCIl.­
o(SHvapO teve a fiLieI' em relação á mar.;ha SlOes. e ffiUltê.S vezes Ja o proJecto estando 
regimenial ('O requfi,I.'imento do nobre ::lfll.:- em 3' uiscus'iio, telll~o o Senador esgot3.dp 
dor pelo Pal'c,niÍ. nii.o lodia ter a pd~.v:"a 8tH\ VEZ de falIar, niío poderi[1. concorrer com 
p3i:l ordem: S. Ex. não levantou nenhuma suas luzes ou suu boa vontade para lDodifi.· 
questão de ordem. cal', p:1ra corrlgil' a lnaü,ria em discussão. 

O SR: RA ;mno I.ÜRGELLOS-V. Ex. me peZ' Nilo so dá o mc>smo em "a.sumpto de reque· 
mi~!e ~,m aparte, que é para p'lUpa:".lhi' rlmeu tos, que p,Jem ser ren<Jvaflos na mes· 
mesmo tempo? Eu 81'l'ei: de,' i:l. rnandr,r ma. se885.0 ou em qualquer das ses~ões im­
meu requerimento suba\itutivo "Gil! di' ec mediéltéls. 
um" p:iia.vra. Errei pedin"o a pa!;J.vl'a pele'. O SR. RAWRO EAnCELLos - Mas quiz pau· 

ordem. par tempo ao Senado e u-ei do dil'eito regi-
O SR. SEVF:Rll\O VIICIIlA _ Aind:l as.'im: mental. V. Ex:. pude apenas censurar ter eu 

não é C:1SD de um ref']nerimento sllb,titutívo. pedido a palavr~ pela orllem. 
V. Ex. apre~fn te·u um r~quel'imento em O SIL SEVERINO Vll;;mA - Sr. Presideute, 
su!'stitllil;ão em meilJ de Uffi:J. o.li;,cus,3.o, V. Ex. usou para com o ilonrauo Senador de 
p(/'tc.ntü. contrél a ordem, me rerdâe V. Ex. uma benc,',J!ellcw que não lhe er3. pelmittúla. 
que o diga... '. pelo Regimento, deEculpe-me V. Ex. olzl:'l-o, 

O SR. RAwr,o BARCELLos-Como contra a e admitte um precedente cont,l'a o quol não 
ordem? \ ])O,SO dei:;;::Jr de levantar o meu humilde pro­

O SR. SEVERI;,O VIEIP.A.- •.. contr3. a or­
dem do RegImento l'U. C~sa, que m3ndil niio 
interromper' a discuss:1o ;,inã,) pur Rdiumento. 

O SR. ~LU,IlRO BARCELLOS-N:10 íl1te~'J'omlli 
a discus,ão: o Wmtre Sen:1llo;' tinha aC11-
1.;a· l o de an.r. 

testo. 

o §x'. Justo Chel'Ol!ont - SI'. 
Pl'esident.e, em bOI':\ nno sejl\ tambem mu-oto 
versado em questõe~ regimentaes. todavia 
acabo ele ler algum dos seus "eWI artigos, 
que pl'ovam que o requerimento su\stitut!yo 

O SR. 1OEVE:~I;\,O YlEIRA-V. Ex. ma!lrlOl1 01\ eloenola. <1presentada pelo honradQ Senador 
requerimento que não é \UnlWic:üivo li,) do I relo Ri? arando dI) S?l não tem razão de 
Uonr:1.do Senador pelo Parnná... ser, e n<1O podia sel' accmto pela Mesa. 

" .. S. Ex. cllamou o seu requerimento de 
O Sn. R.Hnrro BARCELLOS-lê moJJilcallvo. emend,!, o llourauo Sellado!' pelo Parana 
O SR. SEVERINO VIELHA- ... mas sirrl, r9· chl'bmou-o t\e substitutivo ~ porém qualquer 

fere-se a uma p;'ovidencia muito differente, que sej'J- a denominação que se dê ao reque· 
mu~to dlver~a. l'Imento do honrado Senador pelo Rio Grande 

O SR. R.UllRO BARCELLOs-Qüe é a 'melhor r.o Sul, sustento qu~, Q vista da disposição 
para o caFO julgo eu. expre.,sa dn Regimento, e119 ná\) podia entrar 

'. _ , ,,' O' em discussão ronjunctamente com o requeri-
O SR. SEVERll\O VmlRA-Ih.o e.s:ou !onne . mellto do ll(tnrado Senador pelO Parana. que 

de concorr1ar com V. Ex. qUilIl'o " seI' a (jot se discutia. 
melhor; mas o processo de que se servIU o Em torias :1.3 dispo;;ições que conheço do 
meu lLOnmuo coi1ego.. .. nO:3SO Regimento não se trata absuJutamente 

O SR. RA~IIRO B.\.RCELLOS-Não pedia 8er- c.e emendas ou substituti vos a requerimentos, 
vir-me de ouero. trata se SImplesmente de emendas ou SUbstl­

O SR. SEVERINO Vmm.-l.- ... é mrnos ge­
neroso, pOlqU~ tem por fim tolber a pal:wra 
na dlSClls.siio desta llO'{a m:J.teria. àquo'les 
SenadorES Que):i. USéLl'am della r a (1iscussã.J 
do requerimento 119 Sr. Sell<,dor pelo Pa­
raná. 

t uti vos a projectos de lei. 
O SR PRESIDENTE - Vou IH o que diz o 

art. 78 do Regimento, para explicaI', e V.Ex. 
continuará em seguida. 

,< As proposições podem consistir em pro· 
jectos de lei ou resolução, emendas, pare-
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ceres de commissões, indicações e requer[­
mentus_» 

O SR_ JUSTO CHERMONT - PCÇ'l ao Semdn 
qlle aLtend" pJ.ra O espirito do art. 105 do 
Regimento, qU8 é claro a este respeito. 

Diz elle : 

«A nenhum Senador será peJ'mittido fazer 
seu o reqnerimento de outro, depois de apre· 
sentado e retir ado. 

Quere.ndo reproduzir a materia, usará, em 
occasião propri3., da iniciativl qllG lhe com­
pete.» 
. E' o caso do requerimento, emenda ou 
substituti'l'o do honrado Senador pel<, Rio 
Grande do Sul; S. Ex. devia adi:J.r a apre­
sentação do seu requerimento p:J.;'a a hora 
do expedien te de qualquer sessão, mas não 
encaixal·o dentro ,lo requerirnen to do hon· 
ra,lo Senador pelo Pi\faná, tolhenrlo deste 
medo o direito qlJe tinham alguns 81'S, Sena­
dores de fa llar sobre e lIe • 

O SR. SE:'I'ERl'íO VIEIR,\' - Veja agora 
V. Ex. o qlle diz o art. 103. 

O SR- JU;;TO CHER;\IO:'-lT - O art. 103 diz: 
« 03 requel-imeotos deverão ser apoiados 

por cinco Senadores, ao menos, para entl'a­
rem na ordem 1108 trabalhos, e só poderão 
ser otferecidos nas horJ.s e cccasiões marca­
d:.ls çelo Regimento.» 

A' vista deste artigo expres30 do Regimento, 
voto, com pezar, cont.ra o r8querime!lto do 
honrado Senador pelo Rio Grande do Sul. 

o Sr. Presidents-Ha. precedentes 
numerOSos no Sen:ldo sobre a materia. 

No correr da discuo,ão de q ua lquer reque­
rimento podem-se otferecer as emendas que 
os Srs, Senadores entenderem, e a 1I1esa não 
póle limitaI' essa direito. 

Ha umo, disposição do RE'gimento que per­
mitte ru'lnl.hr-se a uma ou mai3 commissões 
umJ. proposição aprilse[1ta.da a.o Sen3.do, 
q nalq ncr que seja o ponto em que se ac' e a 
discussão. 

Aincta mesmo que es\ejn, encerrJd:1 a dis­
cUisão, é permittir!o requerer em .3" disc\;ssão 
que vá a uma ou mais c ,mmissões. 

Remettendo ás Commissô2s de Justiça eLe­
gislaçi\o, da CO:1stituição e Poderes o reque­
rImento apresentado [10 sentdo em que o seu 
autor entenrleu dever redi,ç" i 1'0, a Mesa [1ão 
fel mais do que seguir os precedentes, porque 
qualquer requerimento, ainla depois de eo­
cerl'atl .. a discussão, pór1e ser ell'Tlado a urna 
commissiío para d;J,j' paI'ece,' sob,'e e)[e·. 

U~I Sc:. SENADOR-A discussão reabre·se. 
O SR. PRE3IDEClTE-Depois do parecer apre­

sentado, abre-so nova discus,ão sobre a ma­
teria. 

I~~o tem ,e d<1.do aqui repetidas vezes. e 
ainda recentemente deu-se com a eleição de 
Senador pelo Districto Federal. Am que (oi 
apresent,Hdo um requerimento pelo Sr. Vir­
gilio Damazio, e a qU9 já me reteri. 

Ninguem mais pedindo a palavra, encero 
ra.-se a (I iscussão , 

o Sr, Vicente ~l![\,chado (pela 
ordem) requer pre(el'encia na votação para 
a emenda do SI', Ramiro Barcellos. 

Posto a votos, o requerimento é appro-
vado. • 

E' approvada n, em~nda Sllbititutiva do 
SI', Ramiro Barcellos. 

o SI". ~.Ior.aes JBUl"ll"OS requec 
'I'erificaçiio da '1'( taçií.o. 

Feita a veri!kação, foi novamente ap­
prova.da a emenda. substitutiva. 

O Si-o Leãte o üiticica - Peço 
a palavra para uma explicação pessoal. 
Si. porém. V. Ex" SI', PI'esidente, enteade 
que a Ilora esta. esgotada, peço então pua 
ficaI' inscripto para amanbã. 

O SR, PR1HDENTE-A bora esta. muito 
adeantada. 

O SR.. LElTE E OlTICICA-Perfeitameme. 
Nesse caso, peço a. V-Ex. que me reserve a 
palavra para amanhã, 

Constando a orrlem do dia de trabalhos de 
Commissões, o Sr. Presidente designa. para a 
da sessão seguinte: 

3" discussão d'l pl'ojecto do Senado, n. 13, 
ue ISg7, que regula o numero, classe e ven· 
cimentos dos empregados da Alfandega de 
Paranaguá; 

Discus,iio unica do parecer n. 100, de 1891, 
da Commissão de Finanças, Dpinau(10 pelo in­
deferimento da. petição em que o 1° escriptu· 
rario r\a. Alfa.ndeg,l de S. Paulo,. Cyriaco An­
tonio dos Sa atos e Sd va, pede lbe seja. con­
tallo, como de elfectivo serviço, o tempo em 
Que e~teve demittido dos cargos C(ue exerceu 
e que enumera; 

2' rliscussão d:l proposição da Ca.m'll'a dos 
Deputados,n, 84, de l89õ,que autoriza :1aber­
tum do Cl'edlto extraordinario de 120:001):~, 
para restituir o imposlo de 2 'I" descont[Ldo 
Ite otficiaes rl[L armada.,classes annexas e outros 
que p?rceber.- m vantagens de carnpanlIn du­
rante o -periodo de 6 de setembro de 1893 a 
31 de outubro de ISg5. 

Levant,t-se a ~e5são ás 3 1/2 horas doi 
tar le. 
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91'" SES,ÃO EM 2 DE SETEMBRO DE 1397 

Pres.idencia do Sr. Manoel Victor;no 

Ao meio-rl ia, abre-oe a ses~ão, estandlJ pre­
sentes os Sr.'l Senadores Manoel de ",ueiroz, 
J. Catnnda, José Bernardo, JOll.quim Sar­
mento, Raulino Horn, Francisco MaclJado, 
Manoel Barata, Ju~to Cherrnont, GomeS de 
CasLro, Nogueira paralluguil, Cruz, João 
Cordeiro, Pedro VellJo, Almino Affonso,Abdon 
Milanez, Almeida Barreto, Gonçalves Fer­
reir'a, Joaquim Pernambuco, B. de ~I'Iendonça 
Sobrinho, Rego Mello.Lelte e Olticica, Coe 
lho e Campos, Rosa Juniur, Severino Vieira, 
Virgilio Damazio, Henrique CoutintlO, DJmin­
gos Vicente, PorciUllcula, Q. Bocayuva, 
Thomaz Deltino, Feliciano Penna, Gonçalves 
Chaves, Fernaml0 Lobo, Rodrigues Alves, 
Paula SOUZ3., Moraes Barros, Caiado, Leopoldo 
de Bulhões, Joaq uim de Souza, ri. _ Azeredo, 
Generoso Ponce, Aquilino do Amaral, Alberto 
Gonçalves, Vicente Mi1cllado, Estoves Junior, 
Gustavo Richard, Pinheiro Machado e Julio 
Frota (48). 

Deixam de comparecer, com causa p8,rti­
cipada, os Srs. Benedicto Leit~, Pil'€S Fer­
reira, Alvaro i\Iactmdo, Ro~a e Si! va, Lean­
dro Maciel, Eug<Jnio Amorim, E, Wanclenkolk 
e Ramil'o BarceUos; e, sem elIa, os Srs. La··no 
Sodré, Ruy Bcubosa e Lopes Trovão (11). 

E' lida, posta em di~cussão e sem debate 
approvada, a acta da. se5:3ão anterio;'. 

o SI[". 1° !!gecretariio dá conta do 
seguinte 

EXPEDfE:-ITE 

Officío do Mini-,terio da Justiça c Negocios 
Interiores. rle 110ntem. tmn,mittindo a ~Jen­
sagem do Sr _ Presitlente da Republica, de­
volve[]do dous dus anto,l'apllOS c1" resoluçóio, 
sancr-ionara, do Congresso N;::,ciollal, relativa 
á concessiio (le licençJ, com ol'den"do :1.0 me,lico 
aux!liô.r da Directoria Genl de Saude Pu bl [ca 
Dr. CancUc10 Barroso rIo Amaral.-Arcl1ive·se 
um dos autographos e communique-se á Ca­
mara rlos Depubdos, remettendo-se-lile o 
outro. 

Officio ,10 Dl'. Aarão Reis protestando, corno 
procurador r'.O Dr. Christino Cruz, llel'J.nte o 
Senarl0 Federal, contra a validMle ,lO diploma 
com (jue se apresenta,como 'ena lor eleito pelo 
Estnrl0 (lO :\Jar!l.nhão, o capitão tenen [e Ma­
noel 19nacio Belt'ort -Vieir:1, compl'ometten­
rlo-se,de5rle já a exIJibil',per:tnte a commiss5.o, 
respectiva,documento) que provam ser o Dr. 
Cltristlno Cruz o Sen,t(l.Ol' legitimamente 

eleito.-A' Com missão de Constituição e Po­
clere3. 

Qnatorze au then ticas da eleição senatorial 
a que ultimamente se proce"ejf no Estado do 
M3.ranlliio.-A' Commissão de Constituição e 
PO(lel'es. 

Qllatorze dita.s rIa que se procedeu no Es­
bdo (10 Ceará, em 16 ele agosto ultimo.- A' 
mesma Commissão. 

Requerimento ele Benjamill Milcer'o Costil., 
guarda-1l1ór da Altmdega de Belém do Pal'á, 
soLcitanrl0 um anno de licença com venci­
mentos, para tratar de Su;\ saw!e.-A' Com­
missão (Ie Finanças. 

o Sr. ~o Secretario declara que 
não ha pareceres. 

o §~' .. A .. hni:r1o Affonso reclama 
con tra erros e incorrecções encontrados no 
seu discurso, publicado no Di/J,rio do Con­
g,'esso de hoje, e prOI1Ullciado na sessão de 
hontem. • 

Pede ao Sr. Pl'esidente que se digne pro­
vh\enciar sobre tal assumpto e no sentido de 
serem rectificadas as incorrecções a que n,l­
ludiu. 

cO Sr, Presi4.1en~,e-A i\fe5a vae 
proceder ás indagações preCIsas, afim de V9-
riticar a quem cabe a ·reponsabilidade das i11-
correcções. 

4:) Sr . .!Leite e OHicieu decL1ra 
que a explicação, que vae ter a honra de pro­
duzir,representa o testemuDllo de reverencia 
que deve ao Senadu,de que é obg~uro membro. 

O Senado ouviu sem duvida as increpações 
de que o orado!' foi victima, tendo sido se vera.­
mente accusar10 de haver trazido á tribuna 
questões existentes no fôro e em que lla fi­
gurado como advogado. 

Disse-se ainda que o orador fizera na tri­
bum, do Sen:ulo um prolongamento do seu 
escriptorio ou consultorio juridico_ Tal não 
ha,e provoc'1. sDlemnemente qualquel' dos seus 
accusarlores a prodUZir documentos, provas 
juridlcas, sobre que assentem tão improce­
dentes assertos, Nunca foi interessado na 
questão da Companhia Leopoldin:J.. 

O interesse traduz-se por vantazens reaes, 
materia8S propl'iamente r1itas. Pois bem, 
nunca houve entre o orador e a companhia 
alludida, 0:1 intereslia·los dil'ectQs QU indi­
l'ectos nesta, o mínimo contracto verb::tl ou 
escripto, 

Ji o declarou pela imprensa sob sua ilssi­
gnatura, quando teve de con VOcal' accionis­
tas para uma ilssembléa, pDr elle convidadil, 
para o fim de servir a intuitos pat.riotic03, 
quaes eram 03 àe não consentir, ou ;J,ntes 
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de oppor·se á intervenção pretendida de indi· alguem culpado nas accusaçi5es lev~ntadas 
viduos, que não haviam compromettido ca· sobre ser ou Dão o nobl's Sena!or advogaria e 
pital algum na instituição da primelra cs- interessado na Companhia Leopoldina e S.Ex. 
trada de ferrQ do Brnil. me~mo, p()1que foi quem declarou que na 

Si. uma ou outra vez. discutiu no Senado realidade assumira papel predominante na 
a questão alludída, não o fez sinão quando questão. 
entendeu que o Governo, violando clam. e Folga o orador de ver o nobre Sen:1.uor, re­
manifestamente a lei, inclinou-se para o presenta.nte (tis Alagoas, defender-se das 
lado de uma das partes litigantes, com ele- accu8ações contra S. Ex., articulada'> a res­
mentos que lhe não pareceram os mais peito dessa questão, não só na imprensa 
sérioS e confessaveis. como tambem no Senado. 

Suppõe que a ceosura acre e acerba que Felicita o orad01' por ter fornecido a 
tem soffrido foi devida ao qualificativo de S. Ex. a opportunillade de produzir a sua 
immoralidarle administrativa, com que assi-I defeza. Quer,porém,o orador deixar bem pa­
gnalou a publicação do decreto do GO'I tente perante o Senado o facto de não se ter 
verno. referido a semelhante questão com o pro· 

Recorda ao Senado que se deu tal quali· posito de atirar 2Obl'e S. Ex. qualquer pecDa 
ficativo, fel-o principalmente porque, tra- impropria d~ um colJega, com quem conviVEU 
tando·se da liquir1ação forçad,\ de campa· e ao qual, entende. ~e deve cercar de todo o 
nhia tão importante, não era licito intl!ll- pl'estigio, de todo o acatamento. (,4]'oiados.) 
gir-Ihe e aos capitaes que a concpunllam os Para robuscecer o rlue aCélba de eX;Jender, 
severos prejuizos que o mesmo decreto lhes poderia o orador ler :10 SenDollo o topico de 
acarretava. um artigo. publicado n" imprensa pela ,fire· 

Acredita que nenhum motivo sério DOUVO ctol'i,e dJ. Comp3.nll:a Leopoldin r. el11 ClU," se 
para que alguns honrados Senadores se sen- arnl'lll:>. ter sido reJ.llllente S. Ex., durante 
tisselll magoa\los com o qualificativo a que muito tempo, at.lvog:110 [le l\'l01'bu F.ose 
acima se referiU. & Comp. 

O orador nem siquel' declinou os nomes Poderia t,lmbem o orador ler o eÃordio do 
dos Ministros do Intáíor e da Fazenda, nem discuno do nlJbr(\ SellaJur, a que lIa p.lUCO 

mesmo o do Sr. Presidente da Republica; aIludiu, em que apparece ldentic~t decIa­
não fez mais do que analyzer o acto ração. 
em si. Não o fará, entretan to, para evitar nov", 

Entra em seguida em abundantes con,i- tempes~ades no Senado, e rne,mo para, que os 
derações e termina decla ranr'o serem estas nobrBS Senadores não supponham que o orador 
as explicações, que julgou necessarias para nutre algum intere.,sB em atirJr qu(tlquer 
justificar a sua posição e prorluzir a sua pecb::L sobre o seu culleg'l de rBpl'e."entlçiio, 
defesa. Da·se, pol'tantn, por satisfeito, com as (l.~­

o SI". B. de ~l!endoncaSolbu'i­
oho diz que o nobre Senador por Alagôas 
não tem razão algum:1 na explicação pessoal 
que acaba de dar, na p,ute em que indire­
ctamente se refere ao orador, que não teve a 
menor intenção de injuriar ou otfender a 
S. Ex., quando, t1'atando da liquidação for­
çada da Companhia Leopoldma, declarou ler 
S. Ex" figura.rfo neSE3 questão como advo· 
garlo. 

Não foi o orador quem o disse; antes elo 
orador já S. Ex., começando o seu discurso 
pronunciado na sessão de sexta·Ceir;), da se­
mana passada, dissera que haVia Sido ad vo· 
gado e tomára parte pl'edominante 11eS3a 
questã.o. E, ainda 'antes lie S. Ex., tambem 
disse o mesmO a illustre directoria da 
Companhia Leopoldina. 

Vê, pois, o senado, que não póde o orauor 
ser acoimado de accusadol' de S. Ex., quaIl"o 
declarou que o nobre Sen~dor era advogado 
em tal questão; quem o disse foi a directc·r'a 
ela Com"anhia Leopoldina, quem o disse foi 
S. Ex. no proprio Senado e, portanto, se ha 

cJarações feitas pel,) hontado Sena,lor, e.<,i-
1IIr.m\0 muito q\\e lle u,'je POI' \leanle S. E::., 
tOI!"S as yeze,: que ti ,'e[' de nccnp<l.l'·se (13 
([ualquer assumpto perante o Senadú, ~ bsolu­
lamente nilo llB ensejo a accusações iguaes 
ás que o oraelor ,e referiu. 

ORDEM DO DIA 

ALFANDEGAS DE PARANAGL.\., CORUMBÁ E 
~L\NAos 

Entra em 3J di~cus~iío, redigido de :J.ccordo 
co:n o veocidLl em 2', o p"oje~cto d, 1 Sp,n,lUO 
n. 5, de 18Di, e,tabelecBlldo nOva tabella de 
numero, e veucimentos do pessoal de' Alfan­
dega c1(l ParanagUá, no Estado do Paraná. 

Ninguem pedindo a palavra, encerra-se a 
discussão. 

P0stO a votos, é o pt'cjecto app;'ovado tal 
como passou em 2" discussão, e, ~endo arlo· 
ptado. vae ser envi"do à Camara dus Depu­
tados, indo antes á Commbsão ele Redacção. 
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o ~il'. Pi"€sidente-O projecto, que 
ac~d);1 de ",eI' detiniti vamente approvado pelo 
SerJ,1d,), foi oíferecido pela Com missão de Fi­
nanças, como sulJstitutivo do; de ns. 5 e 7, 
deste anno. 

Estão, portanto, pl'ejudicados estes dous 
projrctos. 

PRETIlNÇ:l.o DE CYRIACO ANToNro DOS SANTOS Il 
SILVA 

Entra€m discussão o parecer n. IDO, rle 
1897, da Commissão de l"inanças, opinando 
pelo indeferimento da petição em que o 10 es­
çriptul'D.rio da Alf:J.nclega de S. Paulo Cyriaco 
Antonio dos Santos e Silva pôde lhe seja 
contado como dlj e!fectlvo serviço o tempo em 
que e,teve demHtido dos cargos que ex()rceu 
e qu·, enumera. 

Ninguem pedindo a palavra, encerra-se a 
discussão. 

Posta <1 votos é approvada, em eS0futinio 
secret.o , a conclusão do parecer, por 34 votos 
con tl·~, no ve. 

CRED\TO PARA A RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE 
2 'I, DESCONTADO A OFFIGlAES DA ARMADA E 
CLASSES AN:-IEXAS 

Entra em;2' discussão, com o parecer con­
trario d'\ Commisgão de Finançn.s, o ar!. I" 
da proposiçiio tia Camara dos Deputados 
n. 84, de 1896, que autoriza. (\ abertura do 
cl'edito exfraordinario de 120;000$, para. re­
stituir ° impo,to de 2 "/0' descontado de offi­
ci"es d,t armada. classes annexas e outros, 
qUIj pel'ceberam vantns;-em de campanha rlu­
rante o pel'lodo de 6 de setembro de 1893 a 
31 de oucubl'J de 1895. 

1& S .... Rosa Junior - Sr. Presi­
dente, uso da pllavra para adduzir itlgumas 
consi'\erações sobre o parecer da honra,]a 
Commisõão ,le Finanças, proferido acerca da 
proposição da Camaru do, Deputad03, n. 84, 
de 1896, que autorm a abertura elo credito 
extraordina.rio ile 120:000$, para resti tuir o 
impo-to de 2 0/", descontado de oificiaes da 
armada, clas3es annexas e outros que perce­
benlU vanta'!em de campanha durante o 
periodo 11e Ô Lle setembro tIe 1893 a 3 I de ou­
tu!Jro d ~ J 803. 

Muito procPdente, por isw qUB se estriba 
em bon, principias, foi a solução Iluda pela 
Carn'Cl'é1 do, DeputitüoS 

Peço, pois, a03 honrados membros da Com­
missãõ de [<in~nçns me relGvern si incirlo em 
ous<lllía, pretendendo conte~tar a~ sua3 0.3-

sel'çlies, extel'nadas no p<1.recer all udido. 
Os honrados collegas me permlttam tlizer­

lhes :lerem as P\'oposições 'lue SS. EEx. 

emittiram rle5tituidas d9 plausibilidade, o 
que, porém, não implica em negar-lhes eu 
os subsidios de que se ampararam e que os 
induziram a serem contrarios â proposição. 

Um dos elementos desses subsidios foi for. 
necido pelo Ministro que geriu os negocias da 
marinha. em 18\14. 

Peço venia ao Senado para dizer que a 
opinião desse Ministro não foi acertada. 
S. Ex. como se referiu n~sta parte? 

Dis;:e a Commissão: 
« O Sr. Ministro da. Marinha declarou em 

aviso de lu de maio de 1894, sob consulta 
prévia ao Mlnisterio da Fazenda, que essa 
isenção favorecia apenas aos officiaes eíl'ecti­
vamente embarcados, continuando, por con· 
seguint~, a Contadoria de Marinha <1 fazer o 
descon to de 2 % dos vencimentos dos offi­
ciaes do corpo ela. armada e classes annexas, 
que embora em serviço militar não perten~ 
ciam á guarnição dos navios armados em 
guerra. » 

Não é meu intuito combater a illustrada. 
Commissão neste pon to; eIla a penas acceitou 
o que foi (lito p~lo Ministro da Marinha. 
Dest'jo, porém, refutar o principio errado eg· 
tabelewlo pelo lllesmo Ministro. 

Sem querer procrastinar o debate e antes 
com o intuito (le esclareceI-o, seja me licito 
ler o A viso n. 242. do Ministro' da Marinha, 
datario de 5 de fevereiro de 1894. determi· 
naorlo o morlo '01' que se devia proceder ao 
p'lgamento dos vencimentos tios úfficiaes de 
marinlJa, considerando o propt'io Chefe de Es­
ta,l,) o paiz em pé lle guerra. 

Eiso aviso: 
« Ministerio da Ma.l'ilJha-Rio de Janeiro, 5 

de fevereiro de 189 l-N. 242-2" ~ecçii.o. 

Senhor Contador [la Marinha - Tendo o 
Sr. Vice-PrEsidente da Republica resolvido 
conceder aos oificiaes da armada e classes an­
nexas as mesmas vantageos de que gozam os 
110 exercito nao: actuaes condições em que se 
acha o paiz, cumpre que observeis o seguinte: 

1", os offlciaes da ;l,l'mada e classes anne­
xa.s, que estiver'em embarcados ou emprega­
d 's, já na esquallra em Oll~l'ações, já nos Es­
tados onde S9 Ilerem operações lle guerra, 
perceberão, além dos vencimentos fixados nas 
re3pecti vas tabellas. um terço de soldo que 
llles competir e a etapa inherente aos seus 
postos; 

2', aos alldirl()s ao quartel-general se fará a 
mesma concessão, com ;1. restricção de se lhes 
abonar a seguinte gr'atificação: aos generaes 
um terço da grati fica,ão de commallllo de 
forç:.t; aos ca.pitães de mar guerra a de com­
mando de traasporte; e aos demai:i offlciaes a 
gl'atifical;ão maj'cada para os subaltern03 em­
barcados nos navios de guerra; 
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30 ao. me\1lCoS machiuisl"s e commlss~-I Além disto, o alludido ?llinistro não attentou 
rios' tambem acÍdid03 ao qu"rtel·gel1Pl'al, para uma lli.iPClSiç,lo de lei que esta.belece os 
alem do terço elo soldo e da etapa correspol1-! vel1cimentos ,los officiaes das classes arma.das 
dente a. seus postos. se abonará: aos prim-i- e das classes annexas, quan,10 occupam di­
ros as gratificações marcada~ na tabella 2!, ve;sos empregos, como no Quartel Ge1161'al, e 
annexa ao decreto n. 389, de !.3 de junho ele estados-maiores elo Presidente d" Republica, 
1891; e aos outros as das tabellas '27 e 25, (10 ajudante-general, no Ministro rIa Marinha, 
tarnbem annexas àquelle decreto, attentaíl a, etc., (1isposi(;ão que lhes (];i, vencimentos se­
alterações estabeleciclas em coo.iequcncla do melll:1ntes ,\l)S dos e:nD:1rc;)d"g, outras di,po­
decreto de :2 de fevereiro ele lS92, consiJe- sições ba "ioda que estJ.belecem até coutar a 
rados os machinistiJ.s e comeni,sarios embar- alguns o tempo r\e embarque. 
cados em navios correspoudentes ás suas Coeno é, pois, que o Mini3iro (l" M;.Ll'inua 
classes; olfereceu um clocumento que, comluzindo a 

4', os abonos Ile que tmta este aviso eleve- honrada Cornmissão po.r camin~1O er:-:vlo, [:_'Z 
riio ser feitos a contar de 6 de setembro (10 com qUe, eUa se prollunciD.sse era parecer C011-
allno pnsado, em que foi mandac1a D.bon3.r traria ao direi to priv::vlo? 
D:! Capital Federal, ebpa dobrada aos olfi- Para oppor- se ao direito do; prejudic:J.rlcs 
ciaes do exercito e tle :23 do (lit,) 'Dez, em que <,;om o desconto de 2'/" apoia-se ain,la a 
lhes foi concedido um terço de sol,10 por Commisião nfl opiniiio do Trlbunal de C'ontas, 
serem julga!los em camp:llllla.; observando-se tribunD.l competente, em part,) juridico e 
para a esquadra em operações a do.ta lle sua consultlvo e com cujo juizo, desde que é 
crea\~ão. ouvido, 'deve-se conformar quem a eUe re-

Saude e fraternida(le.- FI'a;1cisco Jose corre. 
Coelho Netto,» I Niio deixarei de ler a informaçiio C8SS3 

Els, Sr, Presidente, um documento ema- trIbunal: 
nado do pJder competente, fixando reg"1.~ « N. 54 - Tribunal de Contus - C,,[Jilal 
para o pagamento desses olficiaes, considera- Federal. 6 de abril de 1896, 
dos em campanha. 

E' estranhavel que, tenelo o Aviso a data 
de 5 de f8vei'eiro, como aC<1bei de le1" o 
Sr. Ministro da Marloila em 16 de maio se 
conformasse com uma opicião do seu collega 
da Fazenda, expedíllltO a ContauoriD. or 
dem em sentido contrario ás instr\lcções que 
féc9bera do poder competente, 

O SR, Sn:VERINO VIEIRA - Niio é ausolut3.­
mente contrario, 

O SR. ROSA JUNIOR - E' contrario, porque, 
como aaabei de mostml' ao Seo3.r1o, havia a 
discrimina\;ão dd vencimentos relatrv{), ;:l 

cada classe, julg:wdo se em operaçõ28 lle 
gl1el'N, não só os emb:trcados, lll"S igual­
mente os que se achavam empregados nos 
Estados, comprehendidos no decre\o do ésta,lo 
de sitio; o lvIinistro da iVIariollD., porém, 
declurou no A viso rle 16 de maio, sob con­
sulta prévi:1 do da FaZ9111ht, qu.~ .:< ;s3nção 
fJVoreciD. apenas ao! officiaes elfectlvamente 
em barcD.dos. 

E' evidente .:< facilida:le com que procedeu 
o honrado Ministro, Ignoro qual o oll1cial-~'e­
!leral que então tinha a seu cargo a pa,;ta da 
marinha; elle, jJorém, certD.mente devia tel' 
pel'tencj;lo ao numero dos que esti\'(~ram MiS 
oper3.ções de gU8rrD, contra o paraguay e 
sabiD., portanto, que os OfflCÍ21,9S de mal'inI!a 
empregados em certos estabelecimentos, já 
em Conientes, ji1 no Serrito, já no PasSO tia 
Patl'ia, e em outro~ 10:o;a1'e3, jJ;;rcebiam ven­
cimentos igucl,es ao do" eiubd.l'cad0s. 

Sr. Ministro da Marinha-Informo-vos, em 
reSpoEtaao vosso aviso n, 505, de 9 dé) maJ'ço 
ultimo, que o Commis3ario de 2" classe, 1° 
tenente Adalberto (Ie Souza BcaR::t, ama.nu· 
ense do Quadel-Gene!'3.1 ria Arma1a, tem 
direito, n:J. fórm" da circular do Se. Ministro 
da Fazenda, n. 13, de 13 daq nelle mez, à re­
stituição lIa qU<l.ntia qUll, a titulo d" lmpoito 
de 2°/" lhe Ílli descontada no peliodo de 6 
de setembro de 1893 a 14 de dezemhl'O de 
1;~94, porquanto o art. 3°, § 2', do reguli',­
mento 3. qU8 se refere o decreto n, 7,544, de 
22 de novembro de 1879, isenta daquella con­
tribuição os ve:Jcimentos de c'1.mpanha, 

Saud() e [r,~terJlitl:l'le.- Didimo Af/apúo 
da Veiga. » 

Ora, o preSidente do Tribunal de Contas, 
em resposta i consulta feita pelo }iini:ltrQ da 
Marinha, baseou-se ainda na circular do pl'O­
prio i'dinistro da Fazenda. 

E est<1 disposição do art, 3", § :2'" dD. lei 
n, 7,544, de 22 de novembro de 1879, diz o 
seguinte: 

«O:; \'éucimeutus ~Iús llllli tares d,] mal' e 
terra em campanha, e os jornaes ou cliarias 
11ue se D.boni1m a serventes, oper3.l'ÍC's e ou· 
tros que n5.o entram na catr,::-:ria de ejupre-
gados puólicos ,» , 

E' pois, mcontestavel o direito desse,] offi­
ci<1es à percepç:i:o elo q Ile indevidamente lhes 
foi rlescontallo, llirelto justificado e reconhe· 
cido pelo trihunal cornyetente. 



SESSÃO Elil 2 DE SETGMBRO DE 1897 15 

Não termlnam ahi os argumentos, paro. 
demonstr<lr que, em uma cil'cumstancia tiio 
excepciono.I, como foi aquella, es'es venci­
mentos erJ.m pagos como serviços de cam­
panba, pois havia commoção inte.>tina e 
não só nesta Capital, como em outras, estava 
declarado o estado de sitio e muitospOlltos 
foram consider:J.do3 como em op0raçõe3 de 
guerra. 

Em 2 de marÇO de 1894 dizia o SI'. Vice­
PresIdente d3. Repuulica, então clJefrl do POr 
der Execu ti vo: 

«O Vice-Presidente da Republica dos Estado;! 
Unidos úo Brazil: 

Considerando que ainda não cessou a grave 
com moção interna que tem deter!liinado a 
suspensão dJ.s garJ.ntias constitucionaes em 
algul's pontos do~erríto"ío nacioual, e a qu,ll 
se referem o decreto n. 1.679, rle 28 de feve· 
reiro pl'oximo lindo, e ou tros anteriores; 

Resolve, nos termos do art. 80 da Consti­
tuição, decretar novamente o estado de sitio, 
com suspensão das garantias constitucionaes, 
para o Districto Federal, as capitaes dos Es­
tados (la Pal'abyba, Pernambuco, Os Estados 
do Rio tIe Janeiro, S. Paulo, Paraná, Santa 
Catbarina e Rio Grande do Sul até o dia 30 
de abril do coerente anno. 

Capital Fedem],2 de março de 1894.» 
Em 13 de abril ainda o mesmo Chefe do 

Puder Executivo fazia expedir o seguinte 
decreto que te ve o numero 1.693. 

«Decreton. 1.603, de 13 de abril de 1894, 
-Modi rica e prOl'oga o Estado de si tio decla­
rado pelo decreto n.1.682, cle 2 de mat'ço ul­
timo. 

O Vice· Presidente da Republica des Esta­
dos Unidos do Brazil: 

Considerando que não obstante lIa ver ter­
minado no porto desta capital, pela rendição 
dos insurrectos, a revoltét que rompo!'J. ét 6 
de setembro findo, cÜllda i'ro~egue em alguns 
Estados do Sul da Republica e repel'cure 
neste Disti ieto Federal, nas capit<1es rle Pel'­
nambuco e Rio de Jc1.neiro, a J.gitação revo­
lucionaria subordinada ao mesmo plano de 
subver,io das instituições e dos poderes 
constituidos, produzindo grave commoção in­
terna. 

Resolve, n03 teI'mos do J.rt_ 80 da Consti­
tuição, restrillgir ás COlllarC1S do Recife e 
Nictheroy, Distl'icto Federal e Estatlo de São 
Paulo, Pi1l'a.ná, S. Catll:J.l'ina e Rio Grande 
1]0 Sul o estado de sitio, com suspensão de 
garantias constitucionaes. declal'ado relo de­
creto n. 1.683, rl.e :2 de março ultimo, bem 
como prorogal-o at~ o dLt 30 de j~.nciro p1'O­
ximo vin(louro. 

Capital Federal, 13 de abril de 1894, 6° da 
Republica.» 

O Governo, pois, tom:J.ndo medidas na oeea­
siJo, esta.belecenelo o estado de s:tio em di­
versos pontos. dava inôtrucçõe,;, uão EÓ 
parét o eXer,jto, como paI'a a "rmacla, então 
em operaçãe; de g-u el'ril , discl'imin"mlo até 
03 vencimentos que deviam ter. 

O :'11lli:;Lro esq ueceu-se deste acervo (te dis· 
posições, e declar Oll á Contadoria qU".se con­
formando com a opiniiio do MinisLro da Fa­
zenda, devia perlIl~\ileCer o desconto. 

Procetleu lavianamente, A Commis8ão de 
Finanças neste ponto anelou com t, do o 
acerto; o erro veiu de longe, foi o mesmo 
Ministro quem fJrne ~eu as illforma\'ões, 
dando em re·ultano a Com11lissão elllittir o 
parecer que conhecemos. 

Demonstrei, c~mo e porque :oe fazia o paga­
mento. 

Releva ainda notar que aq uella disposição 
tambem considera Yil. s8,.,iço de campanha os 
elObareéldos nos nctvics que foram armados, 
pois naquella época, embarcc,ncs só se acha-
vam os revoltosos_ • 

Si lJarmonÍ:>assemos ncsw modo rle vista 
com o do 11inhh'0, só d2viam ser pagos ven­
cimen tos de campanha aos revoltows, pois 
eram os unicos que btavam de poose dos 
navios da esquadra. 

Consultaudo-oe o Ministro d3. Guerra, de­
clarou elle « que a rpstitui,ão do imposto 
era. devida aos ot11ciaes (to exercito efItctivo3, 
hOllo~·a.rios ou reformados que .se achavam em 
sCl'viço d"ra'He a l'evolta, havendo;;,. respe­
ctiva vant::Lgem-a terça parte do soldo» . 

O Ministro li;). Guel'l'3. ob3'''rvou to/liis as 
determinações do poder competente e o da 
:'hrinha deu inskucções em s,~nti(lo cJntra­
'rio iÍ, Conta'1,'ria elo l'e3[Jecti vo ministerio. 

A ComrniEslo, pois, soccorrenrlo-::e de taes 
informaçõe8, foi, em p,~rte, logica no seu 
parecer. 

Acredito, porém, que, da, exposição por 
mim feita,demo,"stran'lo á sacie.t\ade com do­
cumentos a legitilllida(je rla r~stituição 
,los vencimentos, indevidamente descont:J.dos 
áquelles officiaes a honrada Commissão não 
velá em minhas palavras, simples opposição 
ao "eu parecer, mas o rlesejo de demonstrar 
o erro que a levou ao parecer referido. 

Não e mister prosegüir ·na explanaçã.o do 
assumpto pa.ra. aft11'mar o direito que ca.be 
aos ot1lciaes a serem inclemnizados. 

A 1Ilustrad," C"mmis,,5.o consin/.a pOl'ém, 
111e faç.a ainda ligeira ponderaçã". 

Diz ella: «que só ao Ministerio da Fa;:enda 
compete in vestigar e conhecer si o imposto' 
ou cuntriblJ1ção foi ou não indevidameilte 
pngo, cabendo·lhe a conseqnente attribui,;ão 
rl'; mandar restituil·o, no caso de cobrança 
indevida, para o que teve ~empre e continú[t 
a ter dota,:iio em vel'bJ. ol'çament[tria, sob 
etisa I'U brica». 
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Niío era o canal proprio, porque essas 
classes teem ministerios rliversos, não de­
pend~m exclusivamente do d:1 Fazenda; e as 
reclamações só podem cil'cular pelos- verda­
deiros tramites. 

Cabia privativamonte ao Ministerio da Ma­
rinha verificar' a existencia d-~ verba e dil'i­
g~r-se ao da. Fazenda pwa. este fim. Só si 
naohouvesse ma.rgem na verba -Exerci cios 
findos- é que devia pedir o credito preciso 
para eft'ectuar o pagamento. 

Certamente o Ministerio da Fazenda niio 
dispunha. na verba-Exercicios findos-, na 
parte pertencente ao Ministerio da Marinha 
dos necessario3 fundos Dara satisrazer essa in~ 
demnização, Cnmpria-lhe, portanto, recorrer 
ao Congresso Nacional, solicitando o respe­
ctivo credi to, 

A reclamação, teve normal encaminha· 
mento: o Poder Executivo solicitou muito 
regularmente do Congresso Nacional os fun· 
dos necessarios, porque :1chou justa a recla-
mação feita. . 

Desejo, porém, fique bem patente o niio ter 
cri minado a Commissão de Finanças do Se­
nado, que se firmou em documentos que lhe 
fornecel'am autoridad s. 

Julgo, porém, ter sobejamente demonstrado 
que as mesma9 autoridades desviaram-se do 
caminho do direito e da justiça, não obser­
vando disposições da lei que outraJ nor;nÜ,s 
lhes apontavam. -

Emsumma: hu;mgno o parecer da honra-la 
Commiss3.LJ, niio por julgar que estIvesse e!la 
sómellte :1nimada do desejo de conC)['l'er par.> 
indeVIda. economia, mas porque reconheço 
niio fvi bem informada, 

Declaro finalmente que votar3i contr:1. o 
pare.csr e a favor da proposição di). CamCLra, 
pJr ISSO que cansulh o direito que e'ises ofli­
ci.aos teem de recebor as quantias prove­
mentes rie descontos que sotfr2ram, a despeito 
dos textos da lei e de disposições que re"u­
lavam a materia de ~odo incontroverso, " 

(lIfuito bem, muito bem,) 

procede, porque ahi os juizes esbvam real· 
mente em campanha, tinham até sahido d0 
terr'ltorio nacional e estavam estabelecidos 
em territorio inimigo, o que não succedeu 
com os acturres, cujos serviços em nal,ase 
rno rlificaram dos serviços ordinarios. 

Dal1l~is, na questão que S8 debate, o Con· 
g'~e3',0 IJ"-rece tornaI-a o; officio. o Governo 
nQO pedm credito, os que 5" dizem prejmli­
cados, á excepcão de um, nada reclamaram, 
porque, pois, este açodamento e emD311 ho em 
retirar tanto dinheiro dos cofres publicos ~ 

A Commissão lavrou PQrecer enca,ando' a 
questilo 30bre este ponto de vista e tambem 
consüler~mc1o que o direito de quem o tiver 
n5:o é QbsolubmeIlte prejudicado, porque 
pól1·) perlir'Q restituição (10 imposto ac Mi­
nistt'O da F"z811l1a que, no ~s.o (l_e não ter 
verba, pedirà o credito n~cessario. 

Segue'~e em díscussão, que se encerm sem 
debate, o art. 2°. 

AnIlunci2.da a votação e verificQ~do-se não 
lmver mais numero para votar, procede-se á 
chamada dos Srs. Senadores, que compare· 
C3ram á se_3~iío (48) e deixam de responJer 
os S1'S. Senadores Raulino H0rn, Francisco 
Machc,do, AI Jc1011 MilaIlez, Aimeid:t Barreto, 
Rego Mello, Conçalves Cl.tavcs e Gustavo Ri­
char I, que cOll1lllunicaram á Mesa os motivos 
por qus se retirav~lm, e Nogueir3. P'1.ranaguà, 
Pedro Velh;, GonçaJ ves Fel'feü'Q, JOl1quim 
Pel'ilambuco. L'lite e Oiticka, Coelho e CJ.m· 
po~, Henríq'l18 Coutinho, Domi)~go.) Vicente, 
Q. B,ll~ayu Vél., Fe!iciano Peurra, Moraes 
Banoo;, C.liadLJ, Le')poldo c!B Bulll(3es, A, Aze­
~edo e Generoso t'ouce, qUIl niío fizeram com­
municQção "lgllm1. (22), 

Fic::!. 8.·\ia'h a votaç'io da proposição, 

o §li". Preshãen!te - Estando es­
gottada a matcria. da ordem do dia, vou le­
V3.11t:~r Il. SPSSã0, designando plOra a da sessão 
seguinte: . 

o Si". Severino ~-ielra está 
acostumado a ouvir e respeitar com muito 
acatamento as opiniõ3s do collega que o pre­
cedeu n'\ trlbuna, mas [lesta vez sente ver­
se em completa opposição a tudo quanto 
S, E::. expoz em fa vor da proposição em dis­
cussa" . 

Dos docum~nt03 lícl?s deprehende-se ape­
nas que mUltas ofliclaes 1'8ceberum veuci· 
mentos de campanl.ta. quando não tinham di­
reito a isto, como succerleu até com ad<.1idos 
aoq uarte!. general, e como pretf:I1llem os pro­
pr105 mlillstros do Supremo Tribunal Mi­
lit \1'. 

Votação em 2' dicCU3São d:1 p~'opo3ição da 
Camara dos Deputados, u. 84. ds 1896, qu~ 
autorisa a aberturJ. do credito extraordiuario 
de llO 00)$, para. restituir o i'nposto de :2 0/" 
descontado de o(flciacs da armada, clasoes 
annexcl.S e outros que pel'CélJaram varrtagens 
de clmp:J.oha, rIuri1nte o P3l'jO(\O de 5 (le se· 
tembro d3 1893 a 31 d3 outulJro de 1805. 

Citou-se como exemplo o Tl'ilJUllal Militar I 
110 Pas,o da Patna, mas este exemplo não 

Lavailta.-se 8, sessão ás 2 horas e 15 mi­
n mos da tarde. 
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Si!-ra • .JOJ.o1~í~n Pet't-,íl.t:=,lHICO, 8. d0 \l~nd.JT}(~1. CISllO ê!.~Sl~n adoptl:-!(1,. t;:l~tt) lllil1S f1'l.L~utO 8.3 
SGbr:Dh.')~ t~'2!lO Me1 i o, C(,eluo e 1:~a:-:F)(Y5, R,_"s(t c:)ndiçC)8S (JCO!lOt!;lC;l,S d~l) 1~8[n1~J!ic~t, ;t IJGC8:"3S:'" 

Junior, S8veI'i~1f) ':i8ira. Vi)'~iliO ~C8"mJ1.Z10, d" :;,~ ::-:'t'2ill-S8 I'Í;;':Jr','tilIUeUl,3 :lS f9-

~I~i:l~;;i~~.~ ~;.~~~b~e~:~~~~il~~.s \\;;~~i;:~~;k~;~~: :~'~It,':~ L, VOI'"~I,t;~g~·i~~l~:lt~i:Cjl;~ 1~~'1,tt8';~~I~~~ 
G()!]C'8! n~s C:1:17::I3, l1<~,'nan(10 Lo(~c, ?" -: .. I ,1·->:-.[; rl:-t/u.-] :l C0!1iti';11~,_'0e:" náo :1\~O'J:sel1h'1.;n.:.t 
dI'lgiJes ,\.h,-!?s. P~~ll::l, SOU:;',. l\.i')l'rle~~ B;~r- conc,.l:-):::;'.:~ :le L_lVC1',:,:::; dê t d n(ttl11'8Zi~" .. 

ros. JI):~,llTIlm rl(~ S,1UZ,'),. ~~ ... .t\zer.~!1,). _'\IFlllinu ,\,:0:;; ,IL:~SI), I) ;ll't. ;2.' do. l':~~()lu.,.:lo li:,gis ... 
do Am:.~;-::11~ -,\.lb?r·c~ <; W~'~:-'i(:8, \/;cení:~l, ~[::" [:.'..tlT' , ~l.m~)li;lndo :l Ik~s Ill;lt.'~r·la:~~ 
ch~(to, ITstet,-es .r:jnL,:~,. (1:J~tõ'-l') B",,~:l 'r L p~- t(~flll:\ill ~;do i::tr' d:lzt no j) ,1Z fL'~3 ,I~ l:' 

nhei1"o \'í;;,c:ja\~~o, 3uLI.',) ?;:'vta. e Ra.I:J.1.I'r) 22..:'- I UI) i.·erl~ridu d-,,:~'2i.() c. Ul7 ~~, r!e 4: (ld 
c:;Ucs (43). ;~I)':ellll)i"! de.;' I.srJíi, 1::)[1 ,,'nl \'-,j U:lla. "8:)tit;ÜÇ;.'iü 

D' i::;~,01 ~2 c')r!1):1,:'''~l:8:', com C-1..üSi1 p,'L:~"'JiCl- te 1111ê1ntl:!:1 IrU(', ['1)[' <in L"'~:1'al':lll~ni2, ;tl'l'(;C;8.,­
~ S l' r'" T d (la1b.s lJ81 (_J Tu.,:s 1l1'O /8,161.':,1 (~ \~lll·:l.. lllllJor­pfl. .... :2, ():~. rs. ,'\lf21:}O .\..ICl~;~n, ,--~2;:Ul'1"J ~jJ.-

Li,"!, S;J'''':(~ ilq \i1}i'[-irn. r;::!i~'i'u~o PrilllD'l LI-'(l. t:\j]('l ~ rLl.lJ t) IJ:)lllled,L-t ,lC[U I,L)II~rlt8. Ih3 1:;1 
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\'í,lo::; rVd',l ullja, ('\',n2·-','~;,O\j~\T\,.~. 

O ~;;;;i·. ]., .53ecr·2t::'lr~D Já co;lta do Elltll'lo. [Joi ô , I]lll' ,1 pl'~:e'lle reôolllçiío tio 
COll:..::reS"'í) i'Lu.:Í')[1;.d é cL1ntJ.'~leicL i10S intereS::5es 
cLt :'{,r.ç:"\o. 

seguiDte 

Oficie do I' Sêr;r"eta,Z';J ,la. Ca:naI'rl 1105 Lepu· 
bc',C3. d8 hOl'.ê8m, cOiu:n\.;nl';2.!l 'o que ""l':ella 
Ca!~n.T'n~ em ~e';:'i:io c:'',) (;,(1. l~nte!'ior, rejell:on 
po:, 1()8 vdtos conc::.'~\ ;,/7 o )~'e!o 1":'1) Si'. Vice~ 
PrBsir:ente dt'" R.2~u,:Úíc;\ éL l'~..:otul~;l,o do !=~Jn­
gr8s~o N(l~cin:'(1,L ·'e.· L(},h:le('?n(~\i 1 . .'8 t",),,-;-(\r2S t~A 

qUI" 8'o:::C"vaa CO''''7J11.'/!,i/.' o'a:;iL Gn:nt \'OI't;lc:~n 
R'n:i'xalj~ c0n~tailce (i;). e;:lUdUhl" 1·, § --±' (',I) 

ueG:'etu Il. 8.:)L:~1 ele ID de nC''l8íllOl'O d~ 
ISI)i. 

}rOl:~:I~'~ DO \'8";\"', A. ',~l:L: :Jr~ l~ ,:."j~é:1~ J) OFl"IL-'ll,) 

SC1'~:":\. 

N03 terr:los do ;!f't. :17 1 ~~ 1') d, (~)f~~-:;I: ;'n:ç~o, 
nr:~·,) r)r~I;':I) a l"~:-o)nl];J.o du C):I,~T'\"::::ilJ l"l~-

(:il~lí'_l. 11\181 ~,p~)t~;\ I 1,:-'1<:) (;~",::)1' ':'~ qUi~ ~"J:Sil.",­
llo vü r):P,lDlll:1 D,oa::d lrl·'!'(. ')I.lllt/~-:/f'n 11(r.1) 1.<) 1!J' 
L;c'n:::taot8 li,-t G!an~l)j(), i' § -i') clo d(~creco 

S:1n;do V. I:! 

t~d F,.\der:i1. 2~ I\~ NO',-embro de 18~)G. 
--Vi .'oJ':no Tl.:rc:I'U, 'c~it:e ?1'e::::id(~nt,J 

IL'v i\':~l':IJJjl'~! ,- ... -\~ C()JJ11nJ,~:~;io,~e Frn,),,:;ça:") .. 

om 'i0 (:0 ~Iini'-)Lel·L·") 11,'1 ,hlShc:t 3 ~T~Q'()ClOS 
r~ltel.'WI'e.", d\j 1 (lo CQl'I'2Dte rnez, t;"::LJl~lnit-

t:iE~:~~~&1~W3;~~~~ .C;~~l ~S~~~~{ \~i~~~~~:8~~~ 

~l\t),~f;~;j~;'i~:~'E)f,!:j;~t;1l1;) 
()11t-:'1:""I. 
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Outro do presidente do Tribunal de Contas, 
de I do eorl'eO[,8 moz, envi,lIll!O::lO eX~ln­
piares do relataria daqu.~lIe TribuD.ClI, aflm 
de serem distribuidos pelos Srs. Senadol'es.­
Faça·sea distribuiç5.o e <1l'cltivem-se os exem­
plates restan tes. 

o 8r. :'2') §ecretarão l'aelara que 
não ua pareceres. 

ORDEM DO DIA 

VOTAÇÃO DE ~Lo\.Tr;;RIA ENCERRADA 

Posto a votos, é r9jeibda em 2' discll~são, 
o art. I" da proposiç5.o Uê, C<1m<1rados Depu­
tados n. 84. ,Ie 1806, que autol'iZ;L ", abrr­
tura do credito extraorLllo;,rio ue I ','ü:I)I)Ü,S, 
para restitUir o imp,·~to de 2 "/'" de;;ee,nkL,'a 
de officiaes d~ a~m2,.la_ cl:Jsses unne:ClS e ou­
tros que pereeber:tm vanta,~elIl (l,e campanha 
dur<11l te o periodo de 6 de setembro de l~D:.J 
a :lI de outubro de 1895. 

Fica prejudicado ° art. 2". 

A proposição V<1e ser devolvil.la úquella C<1-
mar<1. 

o §r. lPre",idenlte- Est<1wio eS6"O' 
tada a materi<1 d" ordem do dia_ VOeI lov::Ill­
ta.r a Eessão, design<1udo p<1ra a U<1 sessão ~e­
guinte : 

2" discus,5.o do projecto elo Senado, TI. 10 
de 1897, autorizand,) o Poder r:;cccutIY') <1 
in,'luir no quad,'o do pll2.rmaceutieos l1:L .-\r·­
m<1da, sem pr"juizo <.lo mesmo qllauf'O c 11" 
posto ,le 2" Tonente, (l pllllrm<1C0utic,) COIl­

tracLado lo teneut," llnnOI\1rio Anec'nio C;:!l' 
di do da Sil va Pimentel. 

3' diswssão (h pro]úsiçiio tIa mesma Ca­
mil.l'a n. 7, de 1397, autnl'iZéll1,lo o POlleI' 
Executivo il. pag2.r <10 Df. Tibllrclo V;1lerianú 
Pecegueiro do Amaral, p,'eparador de me'; [­
ciua !egal da Felcul,lade de ~iel1icina do Rio 
tIe Janeiro, os vencimentos que deixou de 
perceber, Jesde 28 de outubro el" 18;);:: até ~G 
ele maio [le 1893, ,lo log:n de preparaJúr da 
calleira de chimie~ inoi'ganica medica da. 
mesma Faculd<1de, abrindo o necessario cre· 
dito. 

Levi1nta-se a~ sessãú;ao meio Llia e 40 lIli~ 
'i!.utos. 

P..-eôidéncir, (lls S ,-s. J. C"t'~<ncl", !a,:e Bel'­
'!lar,lo e JJa2~ti{f~ Sarm,ento (1°, 2° e 3 tJ Se­
cretarias) 

Ao meio-di:'., <1hre'se a sessão, estando pl'e· 
SI nre,; os Sr.i. Sena,!orss J. Catunda, José 
Berm.i',{o, Joaquim SJ.rmento, Raulino HOPD, 
Francisco Macilado, Manoel B<1rat:, L<turo' 
So:lré, ,lu-t" Cusl'mont, Brnedlcco Leite, 
Gomes ele Castro, 0<JguBiI'3. Pal'lwa;.wá, Pires 
Ferr"ir3. Cruz, Jo(;.o Cordeiro, ,i1varo Ma­
ch:u:o, Abd, '11 l'lliL:mez, Almeida Barreto, Rosa. 
e ciilvi1. Joc:quim P21'n3.mbuco. B. de M~n· 
donça S'Jbl'inllll, Reg0 ~,íello, LeiLe e Oiticic:1, 
Coelho e Cllmpos, RJS:1 Jur:lor, S ,yerino 
Vieira, Vir"i!rD D:lI::J.nio,Henrique Coutinho, 
Domi'!.;os VICP!lt2, PorclUlIcuic, LOD8S Tro· 
via, E'~ "\V:l.nt:.:en:(cik, F'eliciano Penna., (102-

,:;,:Jves Cb~ve,:.;, Fernando Lobo, Rodrigup-s 
:\.1 \ es p,,"lô. S(l,'~" :\f''''',e'' Bal'''o'' C ,iô."o 
r_eopuirla' ';l~ ·Bl;.ii~,je~:~-Jo':CjUlm· d~ sou:ll: 
Gen'óI'CJ~o P,)c;;e. Aq'.li!iDo do Amar:J.l, Alben,Q 
LTon~'()~'7es. ViC:C~lÜ~ ~Iú.ctl~<lO, EStA v 8S Junio:', 
Gust:1'7a Ricll:lT'[l, Pinil~iro c,lacllado, Julio 
Frota e R~mlr() B:J,,,~~llcs (49). 

Dcix::uTI de c'o!npareC9~", co:n causa part~ci­
pu.'h. 03 Sr~. ~,'l3,nl)e~ de Q'leiroz, Almino 
.\ffons", Gonçal ',-es ?err2i:'a, LeCln<lrO M lciel, 
<:\ Eugenio Affi0ri:n; 1'. s'óm ella, o,; S"8. 
Pê,lro Velh", Ruy Rl.::bJsu, Q. Bocayuv<1. 
(j TilOffilJ.Z Deliluc. 

E' lir~,~, po.;í.3, enl di',cussão e sem debata 
appr IJ\'a.d2. 11 3..~tD. da. sessão ancericr, 

o t-i.;:- ~ .. " i1 ~ç.'{.:-s.." .. r~inr~o (sen;ifl,da de iu) 
th. cunt,~ di' ~p;su:!!te 

EXP'::D ENTE 

OiiJeim: 

Do :',Iin:';~Q:'io 110.. JusGiça e ~iegocius Iil~e­
: lJr(·s. de honte::Q, tr~iJ~.m.ittiDd0 a. mec.s&· 
t:ern CI);; flue u SL~. Presid.2nte da Republica, 
(le ;"uL V'~ ch.rl:~ do;:; ~lutogI';l11Lo.~ da, resolu.,;âo 
S;tnCCiull::l(b., do COl1gt.·~s:,o Nacional, que con­
cede aos J..iur:-.:nos rio curso :3U !Jt'l'iur das Fa­
culdades 113 D.:'('iLo, rf,;J.t:dclllllcll:s J,Iltes dc~ 
lei n. 314. de :~~o C.e cutubro rIe lS0.3, as reg:1~ 
:1as d~\ le:~~slaç::e ;)':lteI·iOl.~. - A rctliv8-!::e um 
(:os ['.n~cQ'!'(\Jllo;J e commü!~iql1e-8e a Cam~ra 
dos Deputllllu,.;, l'emettendCl-se-lhe o outro. 

Do t,Ill1isteâJ ci ... ~ 2\lZ2i1\tl, de hontem, 
tl';'\,l1sr.:üttlndo ~\. úlfns~:;.:e.o co~n que o ST". 
Pl'esld~IHe da. l-!.2'f,·u::",lica. üevul íre dous dos 
allt.ogi·l~p,~o:~ d:<, l'e,(oluçã,n, s~ilccion?J\t. dI) 
l~ODg~C:)~O 0:ac~o~~d. que ê~llGOl:"L~3. ao c )Dces:ji0 
de um [tnnu do licença, ~úill orden:l,_io, ao 



SES~ÃO EM -1 DE SE'fKllBRO DE 1897 

Director das Rendas Publicas do Tbe,<ouro 
Federal, LUIz Rodolpho CavaIcanti de Al"u­
querque_~ Archive-se um d0~ ,',utog~ap\;os e 
communique,se á Cama!':1 dos De{Jutauos, 
remettendo-se-Ihe o outro, 

Do Sr_ Vice-Presidente do Estado do Espi­
rito Santo, de 31 do mez findo, remettendo 
um volume da collecção das leis daquelle 
Estado, relativas ao anno pl'etel'ito_-Agra.­
deça-se e archive-se_ 

o Si'. 3° §ecret-.aa io (servindo de 2°) 
lê e vae a llnprimir para entTar na ordem 
dos trabalhos o seguinte: 

PARECER N_ 105-1897 

que a acompanha, eu peço a V. Ex., Sr. 
Pre'idente, que consulte á Casa, sobre si con­
sente na publicação integral dessas informa­
ções. 

Consultado, o Senado consente na publi­
cação. 

ORDEM DO DIA 

INCLUSÃO NO QUADRO DOS PRA.R.MACEUTICOS DA 
ARMADA DO PHARMACEUTICO CONTRACTA,DO 
1 o TEN~NTE HONORARIO ANTONIO CANDIDO 
DA SILVA PIMENTEL 

Entra em 2,1 discussão, com o parecer 
fa.voravel da Commissão de Justiça e Legis­
lação e contrario da do Finanças, o art. 1~ do 

A Commil'são de Marinha e Guerra, tendo I projecto do Senado, n. !O, de 1897, autori­
examinado a proposi<;iio da Camara dos Depil- zando o Poder Executivo a incluir no quadro 
tados. n. 20, do corrente anno, que fixa as de Pharmaceuticos da Armada, sem prejuizo 
forças de terra para o exercicio de 1898. é de do mesmo e no posto de 2° tenente, o phar­
parecer que ella entre immediatamente em maceutico contractado lo tenente honorario 
discussão, attendendo á sua importancia, e Antolllo Candldo da Síl va Pimentel. 
para não retardar o seu an lamento, não 
apresentando desde já as emen~as que á Com· 
missão parecem convenientes, porque reser­
'Va-se para fazeJ-o no correr da discussão. 

Sala das Commissões. em 4 de ,etembro de 
1897.-Almeida Barreto.-E. Wandenholk. 
- Julio Frota.- Pires Ferreíra.- Rosa Ju-
nior. 

lO Sr.:EJ, "Vandeu::tkolk-Sr. Pre­
sidente, venho de novo abusar da be­
nRvolencia do Senarlo, no interesse da ds­
feOller o projecto em discuss,'io, sub,cripto 
pela maioria d, Commis>ão de Marinha. ~ 
Guerra, e o faço desta vez com maior aca­
nhamento e mesmo bastante embaraçado, 
porque sua defesa importa na impugnação 
do parecer da Com missão de Finança:", do 

O Sr. Vic'2nt:c Machado - qual ê relator, segundo penso. o muito il· 
Pedi a palavra unicamente para requere]' a lustre Senador pelo Maranhão, cujo nome peço 
V. Ex., Sr, Presidente, que consulte à Casa, licença para declinar, Sr. Gomes de Castr'o, 
sobre si consente na publicação das infol'ma- cujas opiniões procuro sempre acatar, cujos 
ções prestadas pelo Sr. Presidente da Repu- discursl>s recebo como verdadeiro ensinameoto 
bllCa a um requerimento feito por mim em e a quem tributo a mais elevada considera-
14 de ago>lto, 80bl'e pagamento aos officiaes ção e respeito. E não é só de longe que isto 
do exercito e da armada, que voltaram á se passa em mim, mas ha muito, quando 
etfectividade. nunca havia trocado uma paLavra com 

V ' t ri t " -, ," S, Ex. e apenas o conhecia. de vista_ Tenho 
eJo que par e es as lllÍormaçoes ;'01 Ja ainda bem patente na memoria que a 

~ubllcada no expedlente do Mlnlster,o da I Marinha Nacional sentiu profundamente, 
0uerra. Ora. a proposlto, recordo-me de que quando S. Ex. recusou acceitar no regimen 
ha tempos houve no Senado, e ,mes~o passado a direcção de sua alta administração, 
na Camara, dos Deputados, uma dlscus~ao tal era a confiança que depositava no seu 
a,obre Sl_ o hoverno, ao prestar quaesquer I~- caracter', no seu criterio e na sua illustração. 
tormaçoes solICitadas pelo Congresw, podIa Bem comprehende o Senado que nesta" 
mandar publrcal-as, ,antes d~llas chegarem condições difficil será a minha tarefa, e re:: 
ao ponto do seu destmo, que e o Sena'lo ou a putaria até ousadia e temeridade si não ti­
Camara. vesse em meu auxilio o parecer d~ Commissão 

Parece-me que não ha muita cortezia na de Legislêlção 8 .Iustiça,que sutf!'aga o mesmo 
pu blicaçãQ dessas informações, antes del!as projecto. Farei das fraquezas forças, para. 
chegarem ao Senado ou Í1 Camara. Em todo o cumprir o meu dever. 
caso, como a publicação feita no Diario Offi- Sr, Presidente, quando historiei a vida 
cial,por ordem do Governo, não fui completa, I militar do CIdadão de que trata o projecto 
porquanto apenas se publicou a mensagem do I em discussão referi os serviços por elle pre­
Sr. PreSidente da RepublIca,sem o documento I atados, tanto na paz, como na guerra. Nilo 
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me parece fÓi'a de proposito r91alllbr::d-o~ 1 ,i:~t~I' ~ e:rc8~,ç~O )~~'3, o~ci,1a:1~(; 2~ qllPst:l J.]1 

neste momento. ! '1 '8 'ilm:'em senda cUilc:''1da' 1), teGl a SPU 
O pllarm;.ceutico pratico contradado a qi!e I f<1"ol' .;i) i).,lOOS de bGn, ser'li';DS à Pa,ri" 

se refere o projecto conta mal~ ou lDenos :lfi c"m as mellJores relersucia3 ,'o seu zelo, 
ann"s de serv'ço. Desempenhou com missões con(lucta e aptidito profissional e nao menos 
tanto a. bordo dos navius, COIDO em estabcle- de duas camDanhas. 
cimentos de m"rinha., tendo as respecr.i "ias O C'\80 de que t~'a~," f) pl'ojecto não é, por­
pllarmitcias sob sua imme<iiata e exclusiva :auto, novo e bas' a-'ie em p:'ec:O(\c~ntes. Por­
responsabIlidade e por vezeq servindo sol. qU9 uei::ar;i o Senado de atten,lel·o ao menos 
suas ordens ptJarmaceutico~ 00 quadro ('i- P ,r eqUl"ade? E' 'IUi1nto ",esej<1 a CUIl1missáo 
plomados). Na.ufraguu no cruz<1dor Almil-ante <1e Mo.rinha e GUPlT<1, 
BIJrro,o, no Mar Vermelbo, em viagem d,~ Diz o jJil;', cer (1" Com missão de Finanç:)." 
instrucção de guanlas-marmba, perdendo qllH o puarmac8uêico p!':1iico cout['act.~do Pi­
todos ,eus effeitus e soffrendo gr<1ndes pre- mente I êem 5:, annos de id .. ,r'e e será t'eten'­
juizos. IrJa,lo cúmpu;suI'iumente ao B:1tral' par" o 

Nos serviços de guerra, contJ, a cam' aoha qu~,dj'o. 
do Par~guay, e pela sua concluc,a e actes me- Si :).ssim fo~se, ,eeii1. iJa min,;a, frac<1opi· 
receu mençoes hourosaslÕ foi distiuguido pplo nião, u,u" jllS::;' ,'eéornppusa <103 SeU,IOIl!!:OS 
gov~rIlLl da monarchia com as hOí1l'a3 rie ;2" mIlus de seryiço e Ill" i1iUpai'u qU3 i1 Pi\l.l'W, 
tenrnte. lhe aS:;2guray;J. De. SU<1 iLla,~e avançad,,; mas, 

Edteve entre os omeiaes q [le emtJ.rCJr:,iTI t"l 11,',.0 e, pOl'ql<8 ,\in la terá Ue servir does 
nos [,avios da esqu1ldra legal, servInào lln a,nnos, pai'J, que sej:;. :lGwlgrdo pda cumpul­
crundor Parnahyblh, de oode àe;:t"ci'U par 3Jl'i<1. 
a pbal'macia da enr~I';nari(}, de bel'ibel'icJ8, La Fr'~l·;O a5segU!'o.,;- ao Senado que ent,re cs 
Copacabarw .. ?arece-nle que este se.'viço, r1a ct,jUrJ'lil'.2S m,:,Gl1in',:"s c' nt,·mpl<1do' llO res­
actu«lldaàe. é um titulo de recomlDéndüçãu pedl'!u quadr,) bê. alguns qUi' seriio 1'81"1'< 
e de benemerencia, e satisfaz aos maL, e.:ti ill<1"OS uorig;tt"ria.7JPute 3St3 <1nDO 011 no prC!-
gentes. xrmo: pOl·ta.nt,o, I!ão <-leve caU::L!.:? ~u~'prezn" 

Todos aquelles oilLi:léS que tOi"a;'am pa~t,e nàú c'eve s",'vlr d·" obstaculil que o seja o 
nas operaçõe-3 àa esquadr3. legal foram 1'~ I c:ual'1i.o e::l que.,tl~il, dccr:'_ü a i1GUS <1nnos. 
compensados e remunerados; sem que se Diz ,:ündêb o p3.l'eCPI' da Co(nm!~sAo de F:­
regateasse a mnneira de con(eri:r taes reCOD· nao.ç:\S qUB o regul<1.\:lellto axige a ir1ad~ ma­
pemas e remuneraçõe,; no emtanto, o CI- ::cima d,~ Z5 a.nnu~ par", 9. entrau". de qualquer 
dadãoem questi'io ficou esquecido e quero c.'er pI'ebnc.ente llu qua,r'o de plIaP1u"ceuticos d<1 
que o foss~ não porque S8'.lS se~Vlçuô dei· al'~afla e o :",'. ':'Isentel CUIFa 53. 
xassBrn de ter valor, mas porquf>, sem du ,ida, Rei1[ mente é condlcào l'eg~llamelitar: IilD.S, 
na occa~ião da distribu,ção àas gI'aças niio me parece qlW niio (lt172i1:iUS ~!l!ls'der:J.r Sl:a. 
teve patrono que fizesse lembrado SeU nome. Ir1D.1]8 de bOJe, mas :;(in aqueda em que iniciou 
sendo que eile e por ternp"ramemo timido e SI,;i1 C:trI'::m':1 mUtar ou em q'.:e S8 con-
acanhado. tl'3.dou. 

Qual deveria ter siJo enti10 sua 1'8COr;']- Nt'S:jlc t"G1~O, '1\1311110 foi cont;'act9.,~o n:1 
penso. ~ Neces~aI'iamente a meSlllL1 C'onferidô. Ballia, 38m ser {llp!olt;arl0, ~)U porq'J.e não 
a outros. ist) é, (1 in~ln:-ã,o no quaiJI'o (:t' i1J)jJn!,.oCêI':)~':} di::'l'.nH; .. dss qU{~ q'Jizes~'!ll p;:'(i>· 
p!J<1;Tiluceuticos, tal como Iie prJCedeU em r'c- Cil' ;,,'.r:1 ,'o e:'uelTa (1J P:,rllguIlY, cu "i l1pp<1-
lação aos ajnr,antes e snb·ajudar..tes àe m:~- fcC2r:J.I2 c::(l,~1n:"ill Y2n~L:.l1ç!ltcs Bx"Sri.~Or(li­
chinistas cont!'act.adrs. Di:-,to tcr!;:jo a r':fOVa. ~:lrios, t~lllli:" 3.?~r~a,'.' i7 ;lIlnos de irhHle, 8 

ne:;te map"a offieial, p,v rlue me foi f0ri';e~ld 'e"Ul'l P"T:'.. o LÜe<1tl'o '~:iS o:Jerações com o 
pel gabin"te do :3i'. Miniotro da ~!lC,rlcta, e }lc''',u d" PC,Wlllll"21Hico guaflh!-lIlann:l~,pe~­
nelle se vê o seguint?1 q t!e pelo fac:o da ter:-:ID c'::benüo as -v2.uta~~;\:l:S COI':>'~s1Jol1(~ent-2s. 
servido na esquadra legal. t'TJ,m cuilt!;:l- On, tendo 'Jbrm"neclclo nu sSl'viço S?ill iu­
piados nos respectivos qU<1dros, uad:J. :neilGS teE'u;)ção do sê,~ c Jnt: .. ,cto dClr:lllle 36 anuos, 
do 18 ajudantes e 35 sub·ajur!o.nr,es iIlaclli- cio te de ,~cl~~ir:1C que hl_'je ti"nlla;o,3 de,ida.de; 
Distas que contam entre aquelles, Ge :"5 anuus port,~nco, J:3.!} G3Ve ~ei' e:3t,,~, i~as D.quellD. CI_,ill 
até 9 mezes e dl(!,,8 j}e servíço. e en~l';-~ 2st~:'S qn'2 se cont,:2.ctCU D:·:Il1~tÍ\~1m.e4te que d.B7e 
ha. um com OiLO annos n3 sdrvjço, tres com Sel'VlT' de b~t:,e 3. C'.)l1~lll,~:,: :-. 
dous annas, a.Jguns ('üill um atino. mu tu.~ 1Ia.:::, ~.i o ci'~a<;~c' <.:-7; Que~.t~c rOl CC!ltra­
outros com aiguns meze3 e nil,ü pOUCC3l1penaS l"tadu COln o pÚS~G L~l~ lJt)a.I'~Dae8utico guard,J.­
COln um mez ! ! m~~rinba, hUJe é cuumds: a.J.o Dh(jrmae~ut\co 

Ora, si como recompensa ~eios s~rYiços 2-/ ~eoence e, purt .. t:J.to, ~rr)rnQI,"ia_o;), "'35te PC"S~(), 
na esql1adl1a. legdJ furaiu iIJcJ.l.udo:3 nau;1 8..S81111,8 Q'-1a perc"::-b~ o soldo 3 "'V3.:1tc.g3ns C02-
menos de 53 contractados, n;"1,o l"ne parece l'espl)ndent8"'i; segue-sd \l"J.e a ser CúnceLl­
acceitavel logicamente que continue a :mb· pladc lIO quadre, d3V2:,) se~' neste posto e 
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--------------------------------------------------
nG:o ::0 ,·!,ié,I'· ... ~)ü[']11'-: ./~~~C\~';~ ':, :":~:::L- 'n:':~(' recnr"·j3 v:t"Pa. ~U~lv s'<-lb-is!,encia O~l 
x'd~() C"lia d:~! J..-~~::' em::v':'I ~~:~ ,su l JGt:'~,"~IL:~I~ r~:2. Ql!tr.1 QccupJ.ção , 

Sr ?'·Gi.,; .. '·.lr'" ) ~)""r :-:>:11 i~~-~ .:l.3:;;i.o Sr· PC9sida:"lce., oü ha '=10(.> ;',:Ll'IS "t estê. parte 
"?;)-n- 1"1<1 :1'-'t ~,'.:I'\·t"',·~~·· "i r"v':',l'",',,'.',,",.,l r::. rI q!1!~,';ji,'l·,)· no v • 
Uh ..... VJ ~.. _ '-' v L - _ ~ o::.; m'nhtro::J que se .~~lCC31~BrJ.:n. no g"ver'oo e 
q11a,lro J:-J ;h lt\";:::!lc8nti '03, se.!l1 pl'eju.Ízo;10 :1~ dIV8['~~as altLor11ad:~'s di. Int1rinha foram 
Ine~lllO qUJ.l:'Q: a \::;i:3 nií) 11-1 íi1ret.t" i ,tI311 C"}(:O:3 rie3[c1tOSOS O~ in ijff~rent2:3 3.0~ negocio3 
(h.jns, n5.o 7)OI!3Dl 03 di:::-l !lD'ej,;)O';; ,!e ;J,;1tJ.."!' d~1 .llj;nL·)L;tr'a.~;~.o. C0l1S2~~v3.ndo contr3.ctado 
q~l~l-X','.S; 0,-;- ·}.c·~e"30' ?:1:'..1 e3t2s Ü·:~\::J. ~Oill' dttI'J.;J,te tanto t~lnpo, sern ínt'~rrupl;ão, um 
p12U1.:-:::;8:~t~ Il\..!8i:I!J8,11(~J)s. fünc(!:ooíl..rin ina.pto, o que é inadmissível, 

:\':10 é 'llU ,~a:i) ri,),,,) J. "o'l,l.içilo ,le %l'-3en ll')fq ,]e bilShI'Ja il.lJellaS urn3. excepção para 
p"8jai~o ri;) qU3.l11':). L?mbra~'el que o l;"n (pe S!JU3 siOrvi:;os (os,eP.1 d!Sp8n-iados, ou err­
g~es.:o. qU8f'enj" l1:1r um" ~Jr::J"<1 lb c,m,irh· t::.o, o qu:~ é mais ce!'cJ. a conservação do 
r:!(;iio 3 :dto '7,,:r)r ,1I)S"''I'',i',~1'; ? 'BSt,l-l"S D"!' luegrn,) ,ié,,'lonstn. c:J.ba]r:lente Sua aptidão e 
cIJa!'" de e::'l:J2. II':1 :'3()r:n,1.'\" J 'i' )[1TJ') GO:l. cap'lcir1adcl pi'odsôiona! ~a~:1 exercer suas 
ç:.bes: 1);':1') c,)'nm, <1d,ln:,'" '",:n, chefe) '1:1 fUllcções,~, pO'Lant'J, o diploma é umet forma,­
eSI111,c~Jl:~:l r2g1,1. ?r}GJ H"::;U-:).~ :1.;;TII:'ante. sem li·;;?._i,~ p~rfejtil.llJt:nGe disp61lsavpl no caso de 
pr<>j,IÚ30" "1,, '4'1'\:1"0 ,S ':ll ,nu:l'~ ',2r :',irl ll Vl?~, que se trü.ta, t ':Jt,) mais qn ,nto, p,'r outrO 
:1~IUi'':.J].ce ~;"8.) 'l,ar LHbll'~\:n;Jl'-e a,,:ap,n;I)'II<L,IO, '\ ,1,):;;;], CJilstüuiçà<l d\.;pen,a es"e tit~lo 
ILla ':!:" OI ,!!Jnl:~,:,j8. f'" ~,,) pS,. f]ull" SI:I:"ltlil,;O, q'18 ",,'8:1'1S presume competenCla. 
nc~so lli!l~L~\~ e~-col! ~"';D, 3.1. ;,kJ do L·~~lil,~~lo. o ~'''~í ,'" P'~'l~'O Sr Pi'~-'id"~flte qu~ nUrlnno 
af)i"\e l1 ;di1.v" M\ n 'to:- I '. D"i(,,;,~,! '-a,!n"'- _.6. 0- I .... JI

J

, d •.. ' -o:) e , U'·I. • l 

- " •. ~' - _. '. ""lU "lUI" .p ,l[ ""C','" ''':'' [J,W sei' pIJI' J:.lSf,ll'", ao menos por eq Uldaue 
r;!.~.cd.O LOi1.L!!l~:S;)O. Or't.81 q'(f':TI .';[)í~~ o lU \lS. á vistJ.. d'-Js prec~,itmte:3 e pejas razões qu; 
po ': ') p.Jeur,s, ~ 11 (!:'1S0 '10 Se~L:.!? ~(..~dll~;};-· o v'e1111O de e~pL/r. 81.UDOtlJ, imperfeitamente o 
p:':,i).1e~~t0 a~J!'2:-:~urJ,~tlo !Y'L'~ rn;lh;~'ja .-lil .. COril- Sel1K-du deve ,li3"J8nS't,r ao c;da.,~ão otn qu~s-
rfl~"~O(~c:. ~[o;>lnh ':IGI·:!I-'r') .... "·1-)..-..·11' q'l" 1 'o,''. ~~ .'( ,", '.~,l ~ • '" c'. "'o' o' n':-" > ,. tIo'.! diploi:n ij,:l"O obsCJ.culo á sua inclusão 
o C1rta."i::,Q ,~',1 ~qfSL~O. '~O~~,t~ .. -;; an:lOs no Quo.,irO ,~e'DÍl~r:tia.ceuticos da armada. e r.;.l ç;erVl"'''I.:l ':l D';:J.(.l'I" :=> :l ..lI I \ 'lFlllC"U c' ~,14 . - , .J;. • • 
~ .' l'~o 'I' ,.C. " ,~ Co', ': ,'v " ,,'~ ;Llnda maiS COill U ClfCllIllst,lllCia especud,sem 

lho1'PS 111"8' , 'iU, ,0:'r',ori'nCla. pl'e'lllzu <10 me'imo qua :1'0 como estácoll-
Devo ti m! em rec'wda;' ':", l,aS"k::e:n <10. Se· Si";'lOO no "],L1j'~CLO em discu~süo. 

na ia quP. ha ooUCO tSln ry() W; Dor SU8. rlelIb o." P 
r3.ção j'e[,)]'méLdo no pO,'iO de ,lU> 9S do exel'- A rlispenl':1 rles~a form<1lidarle ou dí~posíção 
CJ~O um -il:',C!enCl)-aju,!"nte r!e b.ralllilo [li],' rE'gUlilfllentar nao it podia, nem a. pode con­
trlotico, ou :lddlt!O a este b,JtalhJ." te'lsnte ceele,' Cc Pode" E:::8CUtl'l", e SI a Clves·e con-
1l0llr,1':1p;o PÚ)~ "er~iG~)s presr.tdcs :í. le;;,,:i- cedl"o qU;J',ndo.llJe fI)} ,rlirigida uma petição 
d2.Oe dur:"onCe ooucos m"-Z8S. nesse sentho,llCLO lb.e la,tal'la.rIl cen-ores. per-

E le ';1hral'et' ,n:::.is quP e,t3 pr,·jecto, vinlto r"it:J,mente (uadado;; nas attribui<;ões confe­
d~ Cam' r8., foi :Jqui 0poc'ovado na :2' di,~cns. r~j11s ,ao me,m.o po.ler pela n'lssa Con~titui­
S'l.rl pnr 40 V",OS C",'Hr,l t:'ps e na. tet'C81;',1 ç<1o: e por e,,:l razc10 que o Cid ,rlao em 
por 30 CO!lt '3. dom, ~t:[\3i un:1oimi<laüe, qLlê~t:i.O recorreu 110 Congresso, porque só 

;!;i'a um C:'.30 q'le ,ieixa'l~ i11:!" a retledir '; e-te, que faz as leis, póde alcerar uma qual, 
3. considf'cr. muito mais serio roque ;1q'l,·lle que" de "uas dIS"osições. 
de qne se tr:'.t:J.. P311;<J Lambem, SI'. Pré,;idente, interpretar 

" " " a ')f.)ini:l,o dos r::Jeus cOl!egas de Commi;,;s;lo, 
11 ~~ --~",,~,?~~'l~E!;,iCAST~:-:"ontr1 ° lll\;'ecer aC'C&Han io 11 emeIli1a, urld'"lva d;1 Commig~lio 
Q" ,~o,.,,_'~'ctf) d~ . _U,lll'iu~. de Li'gllll 'çao e JU:ltlça, poque torna mais 

O "R., E, IV,·,NDE:-IK'LK- B~m o sei. A clél~o 8 dá m~;js fOl'çcoao pl'njecto. 
CO)i1mjs~ii.o (1e Fini1·lç~..; cumpriu () :-:eu c1evl=>r G ~ 
e o Sen'trlll :',"'0 Vf'U como m,.luor ,'n en']~u, O SR. OMES DE uASTI,O- Isso nem se US~; 

:t 'ei n:i.o rleclitra a sua razão, 
O caso 118 re 110 ele rel>l'l!' tlissi :;0. qln1quer' 
,lw'i,::t nn e'crU;l11lú ;1l8 p03Sa t~r o Selldl0 O S~. E. VVANoENrwLK - Não contesto 
em :1ppl"JVaC ,))[' 'j"Cto e:n ,[,,; ~llsô,1:() quI'! SI'! U:i!1 ou não: no ca~o vertente, a 

Ki1,) p~nS:l. llóm cr"i,), COIDO 11,z o Dn,r~cpr emend'l. espprializ3. e l'8,trínge I) f'\cto. para 
da. Co' r,i',l:'i:) di; F'ír'<1nú:l,', qU3 o cidadiio em que não se abra 3. p'lrta a outro preLPndente 
quescão, um", vez incluirlo no quadro, :Lpro- que venu, i'olicitar o mesmo f'Lvor sem ser­
Y&IL8 ê\ reC.!l'ill:\ VOlUIC"rI:t que e a,,,s 45 :111- viçs t5:o recom:nendaveis e especiaes. 
nos ~:~n ;as,,\l' á. ina,c,ti vi,lad~, p nilo crt'io, Sr. P1'3si,lente. na mellida Lle minhas for­
puI'qile, 1'8cpberj,lo elle ;1,'tl1alment~dos cotres ,;3.S procurei justificar, ma.is uma vez, o pro­
publlcOS os v8n'''lDp'lto, lD:iÍs cu m~nDS d!' jrcto apr"spntado piJl, C!)mmi,s:i.o dA M,'ri­
:;"I'~ ,nect,:,,(l': ~~ela cO'0,nh3,oe li fi;]"; ,·e ;1211<1. nh:) e Gu~n~. que tem D. seu favor o da Com­
lJr>PDi'a ~'kS:~I' '1 11J:~CtJV;I;;; 19. ;J,p::J.k3 ~~,!n o ~i8·~C I~e Le;i.;:l.ç(i;) e Ju"tIç't e. c0ntann.o 
s 110 ,'a pa, e"Ce e Ud::a pdque!ll1 quoccl, Cl,m a benevuleuJHJ. do Senado, e~pel',J sej3. 
quaJ1u'),::dquelll'aLlo :J"10s aLl~o::J, n,lo póde pro· approvaao. 



ANNAES DO SENADO 

o Sr. Gomes de C:a.stlf'i{JI (liz que, vi,o pllal'm;1c'~lltico ua al'U!aJ.a :;indo a quem 
si a,lguem deve vir constran<;i,10 a este d,,- tivesse l<~1 rliplom:l. 
bate, não é por certo o illustre almlr~.nto Serviu. pnis, o peticionario por urna es­
que acaba de ser ouvido pelo Senado; m:lS candalos' int'mcção do regulamento, e neste 
sim o ora.dor, que, sendo ignor,).nte da:; ma- Nnto o StlllaCO comprehende o vexa.me do 
terias ela profi3são do illustre preopin8.nte, ol'arlor SBn,io obrigado '" lembrar ao autDr 
tem o aca.nhamento natural de contrariaI-o. desse r~gulamento a dispo~içií.o do seu ar­
Si ouso. le'la.utar·se contra a opinião ffiani - tigo 203. 
festada pelo dL:no Senador, e p(lrque tem a Lê esse artigo o orador, e diz que, á vista 
fortuna de estar neste ponto de accordo com I delle não se podia exceder o quadro sinão 
o Sr. Wandenkolk, ex-minietro da i'da- em tempo de gnerra, em circumstancias ex­
rinha. traordinariall; nã,Jtendo sido,portanto, cum-

Pede a attenção do Senado para a historia [lrido o regulamento, conservando·s~ o phar-
da pretenção, que se discute. m<l.ceutico clJUtr<l.cta(lo até hoje. 

Não é a pl'imGira vez que este Sr. phar- Apontando outro inconveniente resultante 
maceutico bate ás portas do Sell<ldo, pe,tindo Ilo projecto, diz o omrJor que ll;),Ij compre· 
uma garantia P\fa. o seu flituro. lIende a admissão no quadro sem prejuiso 

Veiu, em petição de 10 da junbo de 1805, desse quadro que est;i. completo; aCCl'es­
pretendendo G. sua aposentadoria; allegé\ndo ceado qu~ o Senado rleterminando a admissão 
ter mais de 30 annos de bons serviços e que absor\''Ol uma attribuiçiio privativa rio Presi­
na. idade de 51 anuos estava cans_Ido e pre- d~nte da Republic~t; qual a de escolher peso 
cisava de repouso. soaI, quo deve exercer os cJrgos civis e mili· 

O Senado indeferiu aquella pretenção; e tares. 
elle volta á carga: não lJede mais a SU:1 re- O orador condemna e3se inconveniente, e 
forma, ou por outra, quer ainda a sua re- respondendo ao argumento que invocou os 
forma, mas por um meio indirect,), rliverso precedentes ll.vidü8. uiz que a Corumissão d~ 
daquelle que lhe fera recusado. Pede entrada Finanças foi contraria a eUes; disse com leal­
para o quadro dos pharmaceuticos da ar- dade ao Senado flual era o seu dever. O Se· 
mada. nado entendeu de modo contrario, e a com-

O illustre relator da Commissão de Marinha missão resignou·se. 
e Guerra nã.O combateu o parecer da Cl)m- Mas lembr:t a conveniencia de se voltar 
misôiio de Finanças. S_ Ex f,)Z o historico dOS bons principios; um abuso niio póde jus· 
dos serviços prestados pelo peticlonéLrio, e a tificar OU~l'Os abusos. Estii. convenci(lo de que 
Commis,ão de Finaoças não contesta esses o prnjecto é inconstitucional, e por iS50 nega· 
serviços. Chamou, porém, a attenção do Se. lhe o seu voto. 
natlo para dous pontos. Entrando em considerações de outra ordem, 

allude o or:tu"r e lê um topico da intl'oducção, 
que precede o relar,orio do actual Ministro 
da Viação. e delle t.ira argumento, mostl'anclo 
qu~ não lleve o Senado contribuir para au­
gmentar os males apontados pelo illustre mi­
nistro, a,lrmttindo ao quallro (10, funccio­
narios flue"1 jit está prestes a sahlr deUe 
co!Upulsol'iamente -

o orador allega a desig-ualda1lil esta.belecida 
pelo projecto diante da. legisbçiío vigente, e 
considera por isso inconstitucional o projecto; 
allega as -eres condições neces3aria~ pai'a;l, 
admissão no quadro do,: pharmaceuticos da 
arma.Ja:-a primeira ter diplomapor a.lguma 
das faculdades de medicini1 do paiz; a 3G­

gunda ter meno~ de 25 annos ite [(lade ; e a 
terceira assentar praça no posto de gU:Wr1;, 
marinha, ou commissario Ile 4" classe; e diz <O §i!"'. V~l!"~H <o Dallll:1l::l:Ío, res· 
que são exigidas essas condições para toclOS plndendo 3.0 nobre Senador pelo Ma.ranhão, 
os brazileir03, menos para o pllarmacelltico niío repetira a. narração dos serviços presta­
Pimentel, em favor rlo qual "iio dispen5a'l:1s, do" a p,ttria durante 36 annos, pelo cidadão, 
mandando-se que elle entre p?ra o qm.,]I'O cuj[\. pretenção se (liscute ; mas, referir-se­
no posto de 2' tenente e ni'io no de guarda lia em prImeiro logar a historia. apontada por 
m:J.l'inha; que entre com 53 JnDDS de idade e S. Ex., rebtivamente ao pedido de reforma, 
não com 25. recusada pelo Senado. 

(\ Senado diril si é constitucionnl o proje· O pharmaceutico em questão requereu ao 
cto, que estabelece esta. de!igueddade. (1ov~rno a sua inclusão no fl'Jadro do corpo 

O orador refere· se ~_os longos D.11;'lOS de S21'· de saulr- da 3.rm::d:J. alieg:mdo os seus servi­
viço do phai"m~c~ntic(), e diz que tem elle ços; A indo o requcritr.ento a informar ao 
servido i:leg:J.l mente; 1111<; se llo<iia dispensa.r I conselllo na '71.1. este declinou da competencia 
p:J.ra esse cid"diío o que ct'spõe o regulamento par" e,ttender :is r::tzões expostas pelo pe­
feito pelo illustre almirante, a quem res· ticionario, e declarou que só o Corpo Legisla.· 
ponde; não se podia contr3.ctaI' para o ser- . tivo llodia attendel-o. 
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Dirí~'i::!f10- S~ () "lla:'r.J~lceut.ieo :1» S".lla,j0,: de athbuiçõe!'l conferidas ao Presidente da 
dis;eram:Il:8 alguns illembrl s ,a CO'llillÍssiio I Repilblica [leio arL, 4S, § 5" da Constituição. 
de ,Marinlll1 e Gl!el'ra, que IÍ1e era mnito i r-:ão lI;], tal; poiS o projecto não tem por fim 
maIS f.1.ClI obtel', con,o Je~I.l\'lpenSa a seus: prover o pllarmaceutico Pimentel em cargo 
servi_os a reforma, do que a entrada para o I algum. 
quatlr'O, I Nes,f' sentido o orador externa detidas con-

Foi por isso que reCjuereu, então, a su:\ siderações e cita a ovinião do notavel publt-
refOl'ma, que o Sem,do l·ecmou. cista francez, Jules Barny, que diz que na 

A' vbt:1 dest:1 recusa, veiu etle requerer o Repu)'Jicl1 as recompensas devem ter caracter 
que já tin \la r~quel'id() ao Go,erno; o ist·) fez pessoal 
por ter o conselho naval dec1a:'.ldo que só o Na Suissa e na. America do Norte os servi­
POllel' L\'gislatívo era competente para at- ÇOS [ire,;tados ao Estado teern como remune-
tcnrlel-u. raçiio não r:1ro, uma simplúsmenção honro~a. 

O orador refere n~ pontos c:1.piiaes, em que O ot'ador al!ude it revolta de 6 de setembro 
o nobre S€nildor pelo ~ülranhão assentou a e diz que nesse tempo o Poder Executivo con­
SUJ, u.rgurrl<,ntação; e quan,o ao af'gument0 feriu hOllI;\S e recompensas, principalmente 
da. inconstitucional:c'ade do ;)rojecto. respoUlle honras militares; mas isso se comprehende, 
analysanl1.,) as di~posi(Jes ela Constituição re- pois, em épocas de guerra ou de estado de 
lativas a iguall.ade pernOIte a lei, das quaes sitio; o ponto, o centro de convergencía de 
nüo 58 pode deJ uzir as conclusões a que tod.os os poderes é naturalmente o chefe do 
cbegou () n,)bre Senudor. executi vo. 

Tratando dct ida:1e exigida pelo regula- Em geral, porém, em tempos normaes, 
me mo de marinha, diz o . l'::dor que o phar- cabem taes attribuiçõeS Da esphera de acção 
maceutieo Pim"n;;el ent:"0U p:1ra ° serviço d:~ ,'o Poder Legislativo. Este, pode conferir 
armada com a ido.de de 17 :111110'<, e oeste recornp,'nsas e em apoio de sua oplllião 
mesmo ser"jço tem-Se C01J~8I'Va,jo .sem inter- cita o orador. como exemplo, a.s pretenções 
rupção, contlnm,ndo aind:1 COt~o pharma- já deferidas do ~.lmil'ante Jeronyrno Goaçal­
ceutlco da enfC'rm:Lr;<1 de Copac:1i,,,,n),, ves e a recente do :>Iferes Arcilto de Freitas, 

Por\anto. Elsta serviço Cilm2çou tendo o pOf~e]J[lo reproduzir·se o caso em relação ao 
pretendente id"de inferi·,r " 25 amo,,. pi1armaceutico Pimeutel, si assim decidir a 

Diz o or:!.rior quI' e1lactctlnenLe no posto de sa.bedoria do Senado. 
guarda·marinlla entrou ;Jafi1 o :ierviço da ar- Combate ainda o ora,dor di versos argu­
mad(lo phar:rlD.éeutico Pimentel e isso duo mentos a,dduzido3 pelo nobre Stlnador pelo 
ranle:1 cc.m,xtnha elo Par.'!;.;uay, época em 1.<lat'anbão e cÚncluB affirrnando qu~ lue p,eza 
que o Governo <1.<1(;:1':1 á .. er·b1eira cate, de não ter podido, tall'ez, fazer calar no anlmo 
proDssionuE's, medicos o pi1arm"cGuticos. do Sena,lo os argumentos que produziu em 

O a,lllldido ]l1li1l'mRc2ut.ico, então o.md:1 toscas e desalinlIi1vadas palavras. 
moçD, f0i u!-::. ddic:ldo servidor da patri .. 

lmpoz·se ás l'ecompens'ls ql1e alcançou me­
recendd as honras de 2" tenentE d" armada, e 
pas:,ando depois a gozar as de I tenente, em 
virtu'e do ct~creto do vlce'Dresidente da 
RepubJica, Ma,'('rhal Florio.no Peixoto. (luan 
do este chefil Je Estarlo quiz galardoa.r os que, 
como verdadei:·2.s r~liquías, aiw1a reSfê.VMU 
dentre os btl1 'lOS que;;e lIa '1<'"ID empenhado 
Uil guerra COJtr:1 o P:J.,'a.~uay, 

Entende o Or:1I~Or, de accol'do com o. lei da 
bermeneutica, qu.~ (). 7nter~)l'et:J.çfio da lei 
nãu se dedezsilLplesEienta ue sua.s pal.lv:'us. 
Cumpre conhecer o espll'ito d,1. lei, isto é, a 
sua vel'dadtlra Il)!'ç:1. 

Qual é o espirito ela lei que exige o di· 
ploma do ,harmaceutico ? Que é um diploma 
scientific'J sinão um tt:JI<.> revelador da ;),pti· 
dão illlliviLlual? O peticion'.Iio nilo pode 
apresentar maIOr prova de sua afltidãodo que 
aileganrlo a permat!e11ciél de 3',', annos em seu 
serviço pelo qual só tem merecido elogios de 
s<?us SUp8I·i(lr~.'l. 

No corr8r da Ili::cmsão, aJlegou·se tamlJem, 
que o Pl'Oj2CtO importa em luna usurpação 

o §lf'. Gollll.es d·? Ca!l!tlf'o lamenta. 
niio tives,e o nobre Senador pela Bahia audi­
torio t,io numeroso. como merecem sempre a 
sua eloquencla e saber. 

Na discussão da materia, pediu a palavra 
com certo cOtlstrangimento. Autor do parecer 
em discussão, não podia cOllservar-se mudo 
deante ele impugnaçio tão autorizada como 
~\ do i!lusr;re almirante o Sr_ WandenkoIlc. 
O orado!' usa da palavra para da!' ao nobre 
Sena.rlor pelil. Bauia uma prova de respeito 
pelu sua compotencia jU1·iJica., 

OS". Dr. C081110 Rodrigues fez notar ao 
Senado mais de um:J. vez, quanto era notavel 
o pendor dos medicos, sobl'etudo os medicos 
balIíanos, para a sClencía juridica. Observava 
isto S. Ex. exactarnente depois de ter ouvido 
um discurso sobl'e materia juridica, proferido 
pelo nobre Senador pe!J. Bahia. 

Pede, porém, a humilde venia ao nobre 
Senador para não acceitar a lição de inter­
pretação do tcrxto da lei, não por provir de 
11m medico, mas porque nito é logica., nem 
de accordo com a domrina. 
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s. Ex- r~ccrdou () pl'incipio ju'ricllco do 
~ctre leges ;'[uH dA L'E1'T,! L'Oj"lfJJ,' t!.-'Ú(},'·C i..\':/l 

~(.' potes:ete)),J, ; e 2~ "V~z d:~ fil:-::~'l' ;'!~-:piica~>~,o 
QU nl~Xlt:.lR a Iilanel ~:J, 'Sr',T' G :.~;~ '-<51; '~'a. e:~' \ i-

~~~'\OOii1 On~l~~~.;;on~l~:'~lk,;); o~\:i.~;; p) ~;~;,;':~1~1 
in!e:'~íetllr i1 Con:~1.H)~l'~':-() (!:, r; ·;l\~b~lC::. n:1.o 
s,~gu[!do o seu e:::pi:'=-~\J ::;~~.J" ,---!~·u . i ,~:~ .,~ 
le:1ra. 

Ora 3. CO~~ft11i· lo V~':·~··, • \~' \::~Í ··tt-:. e o 
ora(lor mesmo .i~" u.;o;: :P3~.i ':'!j[' :;011.:, ti :H' :1 

i:::n~ranci~t ju:_:ufie~, L~( T:GL. ;"-1 I' G!;l~2: ;!c' il. 

S20110. -,-vl::s r:e:-:::;t' p. '~~ll. r~,' .. _,c::t ~.~Lj .lC~l;~ 
Benües ll:1 COIlô;,i tU' ":;;,J o 

O oraJor lê e~n seg~i;::~G ar~. il., 3 ~', d:t 
Constiti:\i1c nsc !~i::: <{ TCnl'_,s ..;:1.,) ::::1,,2.: pe-
rJ,nte a lei ~" .. 

Quem inte' )l',·té\:· ess .... C2 ts 11.01:8 Lrl;o3 . 
~rllt,-, C~H?:;;l.r. ~1 U,~~l tivp.r [) f-::;.traül'di;;itf'ln 
itOln de lntel·p- p T.:1r In-eI1((j;3. qrre u !e2'~ Li­
dar nã.u C'11Ú/ tel1

, 11.1.. ~~2" f. r'<:J:-:;:::-:,~'-n:,;' c~;'~~<J.'. 
á conctu~ãr, dedl;:E-l~ que nil" p J',:.~:) '::',,:':i. U':l 
ÜiG~id;\o 0tllZúen'o aqul '.10 II IJ8 ;1 lei T eC~lsa 
todos os ÜUCl'::S. 

O s[~. y"'TRGll,TO D.-:'l\L\ZI,~' diz q'.l8 -p')r lei t; 

liciti1 essa conc8s:'<10. -

o SR. GCJfZ.-; DE C.-\.3~.R). co:)t.jn~~l\i.1;1\). 011-
Sf'J·'l? .. qu'-:,- 81 íl lei 7'f!'?:\-;-e I'i!, :·~:.l;-:-jl\.di,:a. ,~1.1 

~e\~~a~~ :;~i ;~~ri~:~ ,!:',' ~.~,;~ ~, ~ ~ ~::~\~::r~:'~i[;~~ ~l ,;:; .. ~: 
d·z e:xptt-:s:"aGJer:t '} <lue n;~o '0 'JÓ,I'" cnti'J T' 

r·li" \ o q U<.lé.I' 0 de 'pU;~!-':lL~Cü'l' ic',) (;l(~ !'_1m '~'~;:, 
sinJ.o: 

'='1'::-:,. n5.o c~I'3n(le i~so o }lr'inci;lio d.e 
G.(.~ .. '.e ~ 

DIz n nubJ.~2 S2n:~í:,oL~, qilo l1;t('l, que o 
p i-'c; 'OC') '(; - 'J" ')', ,,,~r .. ~.i,te .:1. ~.~i. 12:i: su~';. 
~~3i-!I~~~~~.0.:J·r;~~s :;~~~~~i~t~:1 pal:17t'2s: 

({.\. n .. ?ly:Dlic;-:, ~l,~,-' ~:.ll~J17,rp p:'i,;,"i:e:;]us tL~ 
nê.sGli~ielli(;.:3, Li:::::;, :)ol-h-ce (t)!·\I . ...; d2 r,t) Jí't'1:1 B 

2XtlD<.!Ut' .1.~ 'JJ.':!("~8 h',C.,~':1~L;1:;; 0~(;"~;';1t0j H 

tO::;4~'- '.,3 -~11t1·; ;)re:'I'~:.!,l"·3.S (:; l":'.g:11'~l:~. b.:l:l 

c,),ru G,'; .. !till,;:, lluLi:::11'(;;lic:1 1 e t!e COL~-

CI) S,ií,\"lj',io, ("JY:1' ~~8 ':e, ~ .... l).'l.t: ~3:)_LS 
t~~:Ji;{u,~ :Ja.,.;c~. 

J ';~Í~l ;/;lj~~'~J~r~;~~~~ I~~_[~1 ~~'~ ~;~I ~~~~~~;~~-~~11s,~ 2Ic~~li~~i~'~ 
"S<....l!,o ij tl;_ulu~ lii';:' ;'!t;T'~b:c~ 8; ent:';:;Ll:11rCd a 
C(;:}istU,ü :) 'J \~::l t2r:.r~ ~a dr:n:::u· o p~~i l!ci pio 
(11-: ~ g:~~ : ~i~;.J ~S, ~·.VGl' :ller;çF.o f3peci:11 
(L; 'T;),é:>n:~' !.'oDo:'i1c:--.s O:I;,1';;S di:<fncç:)e~, 
lia bi tua1 r..l0t"'J1:J CG:TI 11 :;~ ('~ r;-j:; 1'0, -;-,n in01~1 
L;a~-:ll~ u:-: ~jt~l'V!~~O;-; !)r,32"'t;vdu;.~ :l si, , U i1 vatriao 

I.:so
1 
"!J(,r:~m, n;:o q'2':~_~ dizer. nem con.sti~ 

tu!(,'ü\., j,~glUl1;~ deln '~;~";:,ÍGa :;ol:iG. t:1'P .. ;:l~_O 
I){ lUClp:U d.:! qu~. é~tj~.).--\2'.~:·i1\l'J 3.8 ;~L'n 'lCO:-':3 
p:u~ p~'O;/E';}t'lH(j ,1'.3 (\~I>g ''3 8 as cCIJJiç:Jes 
CG :! que s':~ eX!':e (I ~er\"'!~'; prJ-:·,O·.l ~os (;i­
d.',dãcs na milícl'; 8 eG: ourl"w et3.~se~. conce~ 
de."~e L;' um (;.qu:.l:o que ~ ..... lei rt:CDSl1 'JlU-; S2 

conced;', a rudo,o 
o lll'lbJ e S2n~1.clG~· p' L .... B:1:1Ü1 

drl:n:1~;do 2::-:" S"!J <.: u~~i! 10 o CC:It,:) 

tu:.çÜn !lo. !!Jcno.rc]liaJ~ [l:H'que lá. o 1, gi?313.­
d';i' l~ão ~':"" Ii:rH~Uu ': e3~~tbel:.~ce:~ llnic:~;ncnt8 
a igu'l.l';;;.d2 ~,~rai1t~ D. lei, ql~er P:"l:!f2l;\S32, 
qw ... r C~1.,~G;'~:\~se. 

O IC~'!::;l.·il1.~:· íl:Sr~e:1 (J, urr::1. lr?rJof,hesc\ f:::ta­
L:dec2:":' a i;.::. ~:il:l~idi3 pp,'an Le :1 1 i d:~;') .::'eenn1-
! fc~:as. q:.:e ell,~ quL:: não ti "-2..3S~> outro 
::d.'l'iJlur 3iL!;l,u cs s(:!'viço'j e ~:~~ 'rlrt:ldes do 
pIJ2111iü.l~o . 



o SR. VIRGILIO D.:\.:"L\ZI:"'-?2'-!e '.r:~nl·~ ~'7'" 
ooser-v~~r que 1~~1,,J iL!2 indi~:), () lJOl1L':JL''j- 3t:­
n3.;]ur Uina só n:!'J':10 ~jO 'U:J:,dC'. P02.' n.1:.: .. i~-,: de­
m··cnltka qU3 ~;~.i I. de~ILG t! ::-:li: i~~a J.té C3 E"\, 
tadO~i Vnido3. f:1) qi_"!C jSS') ,c:ncL:2d;),. 

O Src GIWE, DE: CAS';'R() [',iz C;;}8 () ;1~;l1'B 
S2~adn::.· ha dç ~~~nnJttir··L13 Ql18, JJ.Jit·, ~'{\ ... 
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::~t~ ql1C~·tj,; i~C ! l"ir:ctr)~(S l~G qno.l se acho. 
e~:\·~ll'/iL~:1. ;'t:H): I~'-:·j~;ii,\\·'.:; d ... l Sr]2::td,·.'. 

~:l~C~:(~~~;~~ ~~.:~~:,~l,~\~,~ ,;:1~~~(!~~i~G~1~~~~;~~op7'~~'I!~ 
t(~l. t\)m '::l'citJ 3/) r~1.7':;':· SOliCLtlldu ~Ol' já ~\.:-l' 
r~;~l~;~·to 7:l'í:lk, 3 flln~:.;,~ é1ü2GS :~), nação brazi-

spei to~arrl,"nt0. ;1. v'i ~'-3 :"";-.' 5<UHS idé~~s ;7.- ~'?: :72i \'1 O SR. ':\~H~GILl·l D.-\-:\I.\.::10 ~ l\dO al[egou ti ~ 

~.e r;~~~~~;~'~~'!' C~ :;:~:~:~lS2 ~';~;l ;'l;:~,:~ . I ~:~ (~T;~~~;2~~~.~I~ \ tJ"~~;;':~·~t;~~2(~~:'~~~,-l~2~~~~;j.~.~e~c r~elí~ ~o r02el~ 
rl:.~ll..::€nt0 ~i:~lidn.ulí'J~:s de qt~}~L n:~.',~o se' e,~ I ('t' ~p" '00'11'· ... ~D-E C· <1';0· "'['n"o nO'Dr-_ . . _'~~.Ul!.L~ ',\ ..... \.-t""..,:.G".\o 1'0 

r3.na. mas nau sO'~le:'~.ln(~5. SrÍlll"!."Ol' i~ll' .~E' (li~ne lli=' attend011 : 910 lJeti-
O SR. VIRGILiO D.\~L,ZI:) diz q!i8 G;i rep:'G- e:.iUf.i;lL'il} .~á) tel]) ~íjr::j'o é em f~t!Gl'; e. o:2dlj 

sentante3 da n,l(:ilo siio Ol':'..!ã.OS fi;~ ~OLe ... 1.1 ',·i Cln:~ :1~l~;j.'i~n. Q S:~!llldo a. :~i~.o~nsar 
r:.Ln~1 t;~ -:O( I:~ ? ~ 

O SR.. GO::1E5 DE C.\':.Ti)O-')~ ;{ilO li~, j ~ 1.1. ~ I:' s~;.. \-Il ... GILIO D:i..~I ... 21o-Tr:..7.:J .. pEê c.e equi. 
01"3., n nobre Se~j.ac1o' apl'ov2ita-36 d2. .'TI; Ga 18 qiF~ .;~u:npr8 1'2CGDUec:~~7. 
SU~~BI'inri'1ad~l dI gran18 phys~oll)glst;i, . . :)C'~~.~;. O S:~. G'~~IIE) DZ CASTrJ)-~~~:1u ü~~111o c1i:~ltO 
da.r 20 orador urn q{llnáu eUl ph:."l] dC;!1;\ [ 8 vor. 

O 
~ ,. ., '.1·-0 o r·,',,·, T'C·,t-'" ,.,' 1"'" ,. n SR. y'Ir~l"',.lLro D.l:JIAZIO re:-;~)onu.e q:~i~ 11'.0, :..,./ qUt..f f!;l '-" \,"C .Jc .... LI'., 2~~ , l c"\~-;, ;101.· 

b~ tido - I q1i2 ~(l.)~e '9 'Dto, o í:(lQ1'8 t;e~]a!JI..lI' ~',lO tem 

o SR. GOjIE:;DE CASTRo-f).; rB~J1·':lÇ;2r. ~'(~, 

rJ. llD,(·ão én,en!lem-,-& Cl';:ilJ ria S:)U,'é' .. llÍ'1 
Nc:cion·d, mJ.~ S:10 cÓ éOIfl per. ~nts P::I'I 
aLrueaüX tlln'\'Õt"~, que l!ll.:~ t'orJ.L~l e':~::<:al 
[nente IJeleg2..di.l;:c'. . 

Sei,;1 uom Cju~ o nGbre .':e',;1,:o" ni10 in 
VOC'lSS~ o e';' J)Ji lo àe out,r{1 l~elljC8I'~'..l~h .. 

Dese-j;: qne ,~, Ex. in~l'que na Conc:'tjr;ujÇ~íl 
da Repull!icO' um 'ó k:l:t,.I, no qll:l! :'e Jé, 
um C.O~ 1Jod:~re"i "D1lbl'cD.:; j~n B;';:i,:il 0 (1~!éLJO 
de tecom peíl::>ar - ~erYlçl/S. - ~}O :::e:] t do. q ~';-: 
s. Ex. pruI",õe, üe dn,:' diSLiiJCÇt)2;;, h,::~'Jt'itiL::; .. < 
i::to é, dbr!'a1J!:l,;' p>1te:J],f8 f1\18 deve.:.! Sei' 
cQnqui~tadas pela ll;t1!':nhcl. ()~ GI.1 tj() abl'il' 
08 cof.:'e.3 p:1Glic,J . ..: e (~e~.:.Jf::;,r i> .... ll1nll-íl'05, 
3.I'r'2c .. v1a).:108 ;1. \.'.'l20ta. ·:0 ~:.10~ e I]~l, f;"',l11!i'J.. '~!.'.-\:J 
bL':~zjl2i:'cs, ]J.I t'j r2C!XD~en::-â1' :.;:=:' ~·jÇ'O.:: 

O Src, Vml'<lL,u DA:lL\.Zr,' lli: Que ic':!o nik 
e~"(0.. :U~~ C,jIiStitL:..L;J..l ,io.;; ~,t.·llios l:1l:(2·. s~ .)2i.:J. 

na SUiSS1. n~m ein qU2..1,:tl1::1' Qnti';)" tT:',.:·S ~j~~::?. 
no eSt;lrit,) do [p;s,,,o.riOl'. 

:f,;):.:GI :~,l1nl:·Ht2I'°:l~::C. i'i:tO e ;:3:;"_' o C1J.) d~ 
I,. 

, lJ2;,;eif)Ua~'0 n:'::1Ca. ~oi f;]2}'2cil-,nGrio pu· 
:Jlko, pr:''':'IOU apell~~3 ser\ijçl)i) em Vl:"t:H.~~ de 
:J.;;l C01! CI'aüt,l. 

p:.~;'~~~ nta o 01'0/101': si pC)t',€: :v·!.' ('o:~si'2..cr:!.'20 
(a,lc :1,~,n;:.r·10 :JU0(CO "q 71êlJe q:J8 ,eL,;)I·:' ccn­
li' d,). C:dn () Governo? 

F,~~a ,::'01 ;JI''2~e~1(~.<1 118 ho:-r:ec:S' YE::'sadcs e 
('crí1pl:-:'pnt;-~s::lC :l..:J:~u:n~)tc). Os SE!'~i<':G3 q1ld. 
d,;o ·1L l ,·i:.O ;,;' :i~kjS '>2r::v::o::.'w, ;5~lD os pI'o~,;8ni· 
en:9S d~~ C::lr"l',;,,·,; "Jublic0'S; !~1;-~8 GS r'231~ltJ.l> 
teb de co:, t7':l~tc,.3 -(':~~ 3Ll\1'JÜ~ r~:) ti'e a. 3 d :ní:1 is .. 
t}';:ç'!O l)nl)lic3.. e Cf;rr,O~ inui·"i0.ü0S. i,1"C.nca 1'0 .. 
1'·3..I11 cO:~ . ..,iGt~:':)lL.;S i:)('l''7h''JS tH.L:JÜCO;:- no sen ~ido 
d,:' (1~12 ~e tl':va. ~ 

}r.lnc~l U:íl cüllF:c:d~ de rc~"'...d3.s PUbtC3:-3 se 
j"tl!:!(,1} ~ ~:tl)nz~1.lio a DG1lÜ" ~~\) ~·/~Liist-.~o d~1.s 

;~~';!i:r/C~[~i:~~~1;i~:~~,~,r~,~::ti~:;~i~~'~i~~ 
t'~o.ct()l' l'es!o:1~;;}'V.~1. rnediailt'3 Dança. 

j O ~er.iL·'ou::,~'io ~)l·p~t,.:ll SBI'7iç03 mediante 
O Srr. GO;JE.1 D.8 C.-\.STTt .-0 que t~rr~ :1 )1":;:1-: ~lm CO;~~12·~,0:,). I]O~ Q'J2Ü ;~e f-,.;pecin,':l.V.'lill 3.S 

diJo e tdQ a i1U(1óCl:.1 t1~ (dntID~tl·, l)i'·jS ~q)13n~ ~i c\'~1\iic:6es est;),bete'2~(!;.~s, ('; Go' er~~o fl_,i fi'31 !lu 
deu cora l!1~ljtO })/l118 ~"ll·:-",,,tie~, e .. iDe ,.'J~~~~':[~')' CIII;!:;)]~!,f;:?nto tlf".'-3~ cont! ;1ctO. 

se tr~ltJ, d .. podere:::i iiDU;il..;t i.(,S, ~Ó deH,~j so: R2L~'7C'·!lle S. Sx. um J inte['r l>r:1,ç;i'.O, e 
trutét qUi1l1áo o" peu'3re;explicitus nii'J podem :', 1"o2'Il<.;!a, (le:<ut c nc dons f::::-mi[~i8tl'O,J: 
ser applicarius. . . f:~f:lS2 i.t 1e: C:)Ul ;)lJlr1~t~ €3:~e cidt--:.i:lo não estal'iJ. 

DesCarte ;j. COllsciGuiç/io bI'azdetl'2. S.,:,l.~:?. "ÜD'~:l eln S3~'i-[Ç;1, p~~rque iJ re'!uL.,wento 
C01~O a Clln;:..tlt·~1i\;ào 1ugl.:Z:\. em qae ç. pi:1!:l:~·.- [~HO peln S1.'. \ila:-:';enkuEc 3(~ rJ:~l"va o direito 
Inentu te!:1 as j:15.o::; livres pal''-~ l'ctJ.r Llu.:u d2 :j2;' -:~:"L,:?e(~ico o rp..l3.t1!'o e~il c~'..~os e;specia.ss. 
qijUuto 1113 Da!'GCfI'. elD te::lpü de :~'..'..er!.';~. 

De'Ve-,~e . .. pOretl1, resLJeüa.r a. soGe:·'sij.~, B\ltr-e[;,;:nto. o .?e:icioDJ.~"io e·ti contr3.ctJdo 
observando U3 lei~ ccurladas B.:-j prev!.::0e:~ (le~'!e l1 gU!?'}'I\:t Ill) P:1:\::'~U:1~. 
(~03 leglsI2.JOL'23. _ . ' _ 01'~". q!.t.~ n::o:t o IJLlfn8~'o do~, pb.? .. r2.'?~~-

Tc./.c. ClUr.U!O ri.ao for l:;~O. Sêr~l ab .... l.~c ~ ~~Q(. cel.:i"CO~';; ~ S~l'i(1 ~1 (_ -"adc.:', l'i:Qc~"lnre ;1 '.., r:e­

p_I~5~Ó. t2[' aS::ol~e:;cio do S,:.üa,t.1·). cFs"hidG~~ 1,;.1 ~~E~l·.:llL~. J SiDo ,Oi Ú i:: :.',~·:8 

o ~~~0:' ~~S~;~~;~a~~~,coprr;:;'1~~:1~~j' 2~~.1 [l~~ 1 ~~~t:~~~'~~l~lC)q~t~3 Pg' ~u~~~~o t:":;2ô;~~~~ii,!~:~~.-H, 
Senad o V,!lI 



26 ANNAES DO SENADO 

-------------
Desculpe o honrJ.do Sena.I~or pela Bahi~, a, 

vehemencia com. que Q or::dol' : 0 p!'o:~ UIlCÜ, 
porque, como disse, é um;. q'lestão de prin­
cipio, e até desco,) hece o peti,~ionariQ. O 
Governo, que ° empr8gou O1té hoje, con:inue 
a fJ.zel-o, mas o Sen::.clo !lão póde disc,) t,'mar 
a responsabilidade. 

A Constituição da Republica deu ao Poder 
Executivo competencia privati va. pa;'a, prover 
os cargos. 

Quem crêa. os cargos, quem fixa. DS qlladros 
do exercito e da. marinha, quem crêa as r(J­
partil;ões publicas e dá· lhes o pes,oal é o 
Poder Le~'islatívo. Que pertence ao Poder 
Executiv<l? Prover os c:J.1'go:,. 

O SR. VlRGILIO DAM,',ZIO - Dese.i:J.v~. lhe 
explicasse, orador si não acha rl'10 o peticio­
uariG está provido em I]Gl cargo. 

O SR. GOMES DE CASTRO responrJe qu" não, 
POi3 os serviços 11\) peticion,\l'io 55,0 tJl\OS em 
virtude de con tracto. 

Proseguindo. o orador diz que o Presdent.e 
da Republica tem o <li~'eito ele prover 09 
cargrcS publicas. A lei aur,oriza aC;1';O o Fl'e­
sil1ente a fazer a nomeiJ.ç~o de Ulc' i:ldivilluo 
certo p2.ra determinado cargo? 

Não invadiria assim o Poder Li'gislativo as 
attribuições do Preside ite à8, Repu<dica ? 

O nOG7'e sell;1dor, pOl'é,n, in"errolllp8-1IIp 
consbntelTIént~, dizendo r1U13 o peticiOQ'lrio é 
emp\'eg-ado pUhlico. 

O ol'arlor recorcLt-sG I] lle lhe ensil1i\r'1Tíl;1~ 
juventude ~UG se cll,\mava, empl'e::irlo pu­
blico Utu individu') ll()mea"lo pel,) I1nvel'Ilo 
p:rra exercer qualql1,~r fllncçii,o pnl,\ic;1. 

M IS nunca se ch'lmou empl'e!:;CLdo pl11Jlico [) 
individuo qu" cont['acti\Va sér·,.iço; com o 
Gover'no. 

O minhtro d;\ F"z 'llf~;1, \,0;' c:-:emplo. con­
tt':l.cta com qualql1el' cirli\lFw o tr"IJalil,) de 
couso!idação rla.s leis r 'liltivas ao TlJesol1ro. 
Esse contractado é fl111Ccioni1rio PUlllico? 

O SR. VIRGILIO D.\MAZlO lli, Ulll J.parte. 
O SR. GOilr:c, DF; G.\STRO - Pe'ie :10 illllstr8 

Senador, 'lI1B o perdôe.as COUS\,; v,de~n por si. 
Quem tem J. honra de 1ll,,y'eC8i' :\ ,~Iln 11iln'~1 
do GoVel'llo. qll(J o encilt'l'eg-:\ de "3do srlrviço, 
m8diJntG Iletermina\hs c:1ndiçÕ8",collvert',-se 
acaso em fllnccíonario publi~o ? 

O SR. VlRGILIO DA:lIAZIO oIJS01"J,\ que isto li 
ontra causa. 

O SR. GO}IE, DE CA8TR0 - N',1ll a ~uestão 
no tel'reno (J,l IlYi'othe~" é possivel, deiLute do 
te'l:t() expresso do reg- 1lbm8ntn f'lito pelo 
illu:itre almi:'aote 8211<\'\0[' pels Districto Fs­
dcral. 

No ai't. 28, esse reg'lllamento determina. 
que si as necessirlades da. m;\rinlla, em cir-

Cnll1:-itanci ',S e:\:tl'~~nr \in:1.rL1S r18 gucrrfl" exi­
~'i ;'e1"11 ::1:: :,)1' nUlnel\) Il_~ llli?rJil»~ e phnrm;l­
Ce\ltir~(S ~·~o flll[~ o ('::;t:'lrr~!ecí(lo no art. 1°, o Go· 
V(~l'DO C: 1!1fI'(te:tal'á CjL'~ll'giÕCJ e p!l;lrmacen­
ticos ~i"J .S815.0 dii]'euséldl!s 'lU;\UUO ce~;;,\-
1':)111 a" commiss[,es. 

Ora, OS inclividnos contrRctaQo:11lestas con­
dições sflo empreg1.11os ]lublicos? Pois então 
os aCJ.rlemic:,s (la Ba.hl:L qne estão dando 
beUissilTIns exempl()s, eorrenrlo em heneflcio 
de seus concid"d5.o'l. feri(~os p~la b;t!as do 
fal:i',i.isffiO são funcclcnarios publicas? 

O SR. VIRGILlO DA:l1AZIO diz que isto é 
um seFiço occasio!1:\l. 

O Sito GO:,lE3 DE C.\STRO cita de novo o 
te~to do regll:a:118nto. pm que se diz que os 
con tracéJdo-; só pódelil S8[' admittidos em cir· 
cUlTI8r,anci'ls exr.norrtinaI'ios de guerra, ces· 
,an<lo suas funccões q1lauLlo d8sapparecerem 
tles ci rcumstanc;as. 

O illustre Sen:ltlor ha de renner·se iJ. evi­
dencia do texlo (la lei, l"lra o quJ.[ invoca a 
attellçiio do :;enado. 

O SR. VIRGlL10 [)AMUIO a[[ega ser pre­
ceito cOllSí,itucioDéll. que o Cungr~·s.'o póde 
ejf~ct!lfl.~' :). reforma d:\:J lelô e dos regula­
mentos. 

O SR. GO:\IES Dl': CASTP.O deve crer que o 
illu-;tre Sena·lo!' f'S~.:i perfpit:l.[nent" conven­
cido da verd01 1e. Estr·.nha que S, Ex , me­
dico. rOS~R o pl'iTlieir'J 3 cham \1' chocJ.lbos os 
títulos con\'edido, por nos"a~ t'aculdlldes ;10S 
moço., que compiet,,;n 03 seus cursos. 

O SR. V[[lGILIO D",rAZI'l obgerva que foi 
um modo de diZer, ~em a significação que 
:~. Ex. lhe quer dtc. 

O SR. GOME,) DE CASTRO diz que o bonrado 
S'nac\or e<npl'f'goll llm1. ph1"aSé quP o S~nado 
lhe per:nitti!'i "taxar rl~ pic:wescit, 1lh}'o.~e lm­
procec1ent.2c e muito i~e;.lCS feliz. 

O Go~erno nü.o pó 18 pi'oc?dei' de outro 
modo. CrJl'l'e-ll1e o neve!' de d"r ao eXArcito 
e:i marir.h \ o que houver r1e melhor em ci­
J'urgiõi:s e pllaI'm2.cfuticDs_ O Governo n:lo os 
conl16f:e Ilem peide canIl 'cel'D';: o Poder Exe­
cuf.j.,o u5.o é um01 \'nti,i:1i!e ab%I',cta, ;1ef!'O­
nincJ.se em indiVidl.!us qua hoj'3 e:::ercem 1.\!:l 
cargo e ain~\nh:l. o dei~~2.:l1. 

O SR. VIRGlLlO DAolAZIO diz qUg o phar­
maceutico Pimentel n:lo deixou o cargo du­
rlnte :jG annos r1e bons serviço:], sempre lol!.­
varlos peios seus SUp8r'lores. rlsca'!'a, p:;r· 
ta.nto, provad;]. a Slia cOln.pet~nciD.. 

O SR. GOMES TIS CAST8.0-0 GO\'erno não 
pó1e dei:rar de Ob3er'!'u a lei quando se le­
gi31a.; leg~813.-ge Pili';1 o fllturo~ e~~tabelecem ... :;e 
I'egras, cUJo fim é .'SJ.f<íntir o ;].certo ,1e certos 
actos, no caso pres,mte, chs nome;lções, seria 
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um Governo impl'evidente, ou, si o honrado 
Senador permitte, pouco s8rio, tlquello que 
abrisse as enfermaric.s da no,>oa marinha aos 
protegid03, ,em carta, porque niio teria nPlll 
siquer a ddesa (,8 que, 1;omean:lo este (1rJ 

aqllelle, re8peitava a pI'2sUml1ç;l() legal do 

cU'la memoria muito venera,Jose Bonifacio de 
AnlÜ'tLJa, que; dizia, muitas vezes o di­
ploma não pJ.~sa Vc1 de um chocaillO trazido 
pelo diplom3do ao pescoço, phrase, aliás, qUE! 
elle costJ.<IDl1Va tornar extensiva 11 tudo 
quanto era cond~coração ou enfeito. Em 
SUlllm<1, cous;> qae servia perante a socie­

dade par3. dar ingresso em certa roda, 
dipl 'ma. . 

por consequencÍ:\,a Commi2são de Finanças, 
culpada do grave peccado de ter commettido 
ao menos competente 003 ~eus orgios (neTo 
apoiadns) o parecer sobre este objecto, póde 
ficar tranquilla. 

Contra o parecer levantou -se a prollcienc13. 
pratIca e a proficiencia theoric3 .. uma alta P"­
tente de marinha, secundad" pelu palavra 
facil e rll'estigiosa do hrnrado Sent1dor pela 
Bahia, tn.mb3m competente e alem dis.so 
medico. 

Mas tal foi a solidez rlos fundamentos do 
parecer que o orador pe,1e licença aos iIlus­
tres contradictoI'eS, para atfirmar ql,e elle não 
foi tocado. 

E' muito rossivel [,O talento pronr ou 
sustentar principias menos verdadeil'os. 

Mas, em um recinto c;omo o do S~l1ado em 
que cada um dos membros sabe mJ.is do que 
aquelle que falla, no meio dos legi3lar.oreô do 
Brazil, algum dos qllaes foram os constructo­
res da Constituição que ort1 (l orador defende, 
ninguem póàe ter a pretendo áe fazer crêr 
que dar a um indi viduo, por maIS merecedor 
que seja. condições q\l~ se negam a todos os 
outros; frsnquear·sf;-ihe, quando jã. llJe está 
proxima a c,:,mpulwria, '.c ~cces~c a um 
quadro p.~ra o qual as leis da ma: inha 
exigiam idade nunca maior de 25 annos; 
dar o Senado ao Executivo um candidato 
certo e determinado para cprto c determi­
nado emprego, niflguem poderá ter a pre· 
tSllção de implalltar, no eôplrlto de qua,iquer 
um dos Sen"dores da. Republica. a convicção, 
ao menos momentanea. eie ql1e isso não of­
fande um prinCipio constitucional e o di­
reito conferido : o chefe dL\ Nação. e 

o ,8r. ''\Jir-gTEo Da=az3o vol­
tando á tribuna,pr-ocur"l'á fURir de se t1paixo· 
nar, elevando a voz até a 8.1 tu rD. do l:i8CUI'W 
que o Senar.o acaba de ouvir. 

não tendo, p',rem, valor iiltrinseco. 
Dahi paIa concluir que os que s',hem di· 

plomados das faculdades tém corno regra o di· 
ploma cOlno um ch()calho;dahi para classificar 
de pica/'esca a pnl't1se lan,ada pelo orador 
vae grande distancia. 

Deve o orador dizer aos nobres Senadores 
qUi~ se magoou muito, pois não esperava 
absolu tamente de parte de S. Ex. semelhante 
expl'es:;ão. 

O SR. GOlIE3 DE CA;TRO allega que uma 
vez que a expressão nào é do orador, desde 
que o nobre Senador cita. podia qualificaI-a 
como entendesse, sem oífensa pl1ra S. i!:x. 

O SR. VIRGILIO DAMAZIO (continuando) 
diz que o nobre Senador allegára não ter o 
orador interpretado o espirito constitucional 
que estubelece a igualdade de todos perante 
ao lei, qUi>lldo neguu houvesse infracção con­
stitucion31 no projecto em debate, projecto 
que mereceu o suífragio Jas nohres Commis­
sões de Justiça e Legislação e de Marinha e 
Guerra. porquanto o espírito, a doutrina da 
igllaldJde perante a lei e no sent;do de não 
estabelecee privilegio algum para os que 
se uprfsentarem 1."11 coudições de lhes ser 
ap"iicada. uma certa e d(~terminada dis· 
pusição. Nem a lei pôde ,er mais ou menos 
~evern., ter a pplicação diíferente para este ou 
aquelle. uma vez dada a igualdade de cir­
cum~t~ncias. 

Cita o "rador a Constituição Imperial de 
de 182-1, t1rt. l7l1, alinea 13, pprmittindo·se 
reproduzir de modo um p'Juco diíferente do 
externado por S. Ex., porq tie em outro ;).r­
tigo é que se acham ~,s palavras referidas 
por S. Ex. 

O art. 179 diz o seguinte: « A lei será 
igual para todcs, quer protej<1, quer casti­
gue, e r_co!llpenSar~L conforme o mereci­
mento de cada UlIl.» 

O SR. GOMIl3 DE CASTRO-A ultima parte, 
a COl1stituiçio da RBpublica não copiou. 

Limitar-,;e-ha il. dizer que se magoou, ou­
vindo do illustre Senador' Deio Maranhão a 
expressão, ignora si p ,rlamenta.r. de que o 
orador havia. u>;).r!o de urna phrase picJresca, 
que, disse S. Ex., fez recailir sobre os que 
obtivemm titulos ~c~dernicos conferidos pela.s 
faculrlades de medicina ou de direito. 

O SennJo e t8stemunlJ;1 dI" que o f;~ado," 
apenas disse, e é vcrd:lde, que não klst;). um 
diploma par, ilttestado de co'npp.tencio. no 
exercicio da mataria que E1e~orrespoDl~e, 
cita,ndo, em abono de suas asserções as pa· 
lavras de ólmigo digno de todo o apreço e 

O SR. VIRGILIO DA:'rIAZIO - A Constituição 
(la Republica niio copiou semelhante parte, 
porque sJ.be o nobre Sen~,dor que grande nu­
me:,o ,ie publícisw_s entende ser perfeita su­
perfluidade o precAtler as constituições dos 
clir·eltos do homem, cou>a aue deve estar 
gravad,l. em todas .,s conscien·cias, sem que 
haja mister consignai-a no texto constitu­
cional. 
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quest:io. 
O SR. VIRGILIO D.ULUíO-',I;'s <l " ,~~oh 

Con.stiLulçã·,) r-eptLüic ,W-1.. :lã!) tar ~r"'wn-:;?or'­
tado pdi'3. o art. "7"2 § :2' ~ S3:fUI1f~~1 p:l:'~,a i_:J, 

aZiner..1. 13 do ~'ft. ~TJ i\l, C,)~s~i".ull~'ãc irnne 
ri!}.l, n:Io traz ~OJ1G c0122eque~1~1':-" ~ a::-zaçê.,), 
não só dê. usiE l;:uie '3 de COG r-eni:~n(;ia::;. cC'no 

da nec9s3Í ,iaJ~e de, rt~C'~!m f)ens(),,~' :t ca,'ia i1ill~ na, 
fór~,~ de S8CS me:>:::ciment ',S 

o SR. AQüILI~rO DO .\.:.1.L~.\.L-CO::nO ~ ~{~O.3 
OS ,li,1.3 se prut,ic3,. 

O SR. VIRGILIO ::)A:,HZ;O·--:'2::'1 S·,,!, ;J:,;,r,j­
caao !:lO actu;il r·~~-iIIieil. :--8:2.:) ',,<-l,ITI 2AlU :suc~ 

cB/lia no tAmp·) do im DA,-io, e:)rn a r:iirr2T'8 i' G·":;.. 
a.penas de 'lue nClc!'l,'í!:e k:l;')r) er;\ o p,,'e~' 
~vIi deradol"' e::;:er~i!o 'Je3:,_,:~I,-:1çr:1.e v<"ln ín~::~lnn 
d5~ositar;.o qUI? srSm6;1t2 i3e ~ il~\·olvi, TIl) G::~· 
CUtl70 po!:' int2~':D2di0 Je .~'E:".";'S winisLi(h. 2 
ao' q na! c.'1bia l1 rli~;;:'li't)l:.ll;;i-, de 'C.i\f.J.] il,J'lr:;J..~, 
merces 8 r·~~omDPn~;·l,c:~ ?m nume da N~:,\I,L). 
?-To..s institulÇÕfS (lüln(:ci:;].tl(~:,:,,(), I1LtS -::\:2pl:­
b!icas, cabe ';J~~3a fur.~[;ão ao ?(}_~;:r Lrg·~.l:J.­
ti"'7Q, ~e que Ütz part3 o ehc·f.::; fi;'lw :'Tnçà,.' pel:\ 
saT'.cçu::> • 

:Ne~ ;>ÓI~e il:~i..r.9.r tl8 GZtJe?,:';l1bo,·a ~1 ;}'Cl,ü.~:.~ 
sobeI'3.nin. spja. li.nitJ..t1a., I) r;~.1L:l8'.}-G2 J é. 

~;?ri~~~~i:f"~:,i1l7 ,13832_' , ~,:cts~Ç[O C8}-

O orai:J:' .1:t ,h::!tlon,~~~'O~l :lJ ~~:~n:ldo OU8 o 

~~g~.Lc~~~n~~J'~\;~l~~~:~~\ ~~n~~~,," ;~~~~~'~'a~,~ 
25 tLil ___ h).:i pd,~'~1. ::. f;Q~r<'J, J.,-", 11:) q ::(1..11:',) 'te .:3 q:::de 

~~o'~~~:~t~(\~:~~ ~~2'~'~,'~~:ll\~{,; '~(1;:~\~1:~'~~;~~ 
C·L:.!, ,~~·;~.'C:O:lltl rr!!::j':,." C,_'iLiJ 1) qi!e lC 

d"i,s,r",. 
E3tn,-:i12'!,(i-~e í1 llist:lri:~ C2 .. ~~jn,,_u1i(12, -01'e­

ten(;~""i:1 n C):1 ~e~1S r9specti Il!:::; (t:;.nda~:1e!Ú8S; 
:.tt-;-Ji:-'D! __ !..,;,tJJO-.)~ (j,:) fact.,o de r. .... r 5~riu tll'~1(~C dü~ 
b:-tL,":03 cLt E-:i.:O~:1 d;~ :Me iici:;a" ~;2',~€ Ü1 ie 
D,rill:;':' ~~;n pu tI'12aCt;1, p;;:.r~ SGL~rll' na gne:I'~l" 
U'I P11~~;l~~!i!.~r, e :10 f18 t\:'r sítL; ccn;;rtt~do, 
(.:SSh IJ !)nbr'J S:::'~1:1o~). ~~l;':' '~:"nrJ~"'lr:t~:!O 
~,roi.;' t:::;lS v:::.r::,) ~ e:!1 cc~~i-,:r:(li!:~l<r', de .. .I:"f.>. 

~:I~.l7~:~ ,I ~~J i ~l~ ~ ~ ~"~,'~ [í'~~"~l ~)~~j~~ ~el~;~ 8 ~ ~J~}I~~~DP~~~~IJ fl ~~ 
C 'I ;_'::' ... C:'~ lr'JI;~!.. 8 ::;Qfi·.;)/I:e ":1 ,1,1 o ;~1~1. :,;,; (lo) '~t~l' 7jÇ"-J') 

pr28'~1.JdU3 pr-l 'J p:-:tif?ion I:,in :i Dr:1n~t; tO'I:} e~~8 

;:E~~óil):Ji~~'L ~~~~'~(~:~E:~:~'(l·~i.~:~·l~;'re~·~~ 
O íd.l:l.T'r~j:t~:'lâ!c,) Pt;:',·.lO i.e! '., t:'su p:t~'ê.., o 

q tl,ltlro 'L:, ,-\.~mo.:i;i. COJ~10 :.rt:i..l,l'íÍ ~-ma.:'inh1, e 
o exerelcio, entretanto. 11e,·~a ."3',lbsl\.la:;.l é (;011 17 3,n~o~ 118 .i'!::H1e ; nilo p':: .. ~311ia, :li;=.-l(}ma~ 

cGmpletal~o ?e-lo tres org:)os; ser1;).. urnl1 scbr:- t31n p'Jl·el~l. hll.JI:l ;:)0 auno-, ,1'0 )r';ltic3.. a 
rania. manC3. si em neIlh;j ~ d(:~ S8 tU "t,l~cS aDPz:t L~ c! ;s--o q ~1'-\i' S. ~ __ ;:. n.t:] l' -3~ 6. 1:lttJ."1 rl0 
orgil03, Judicial'L), L2~:~latiyo ~ E=',~t~;~t.:7'). R-8!lul.~.;)8ctO ~ 
houvesse ::!eios da s;1.~,isÍh,-e:- ,iJ d!la~; 2'''s..nde,~ O yI'C'.j~:~tl) !?in (:i~"<CUS3ilO ,_l.e}) --.is ;je vot?~'"lo 
2leces~idades, dCiU~ gr;lllUB:3 'Jl"3r;2Ücs d~ ~--n,)r'ü t:\;1,nSÜY1·;E:;-~e 87J lei. (~ n, ~>3i ?t..;sterior r~-
- ;cclal-;nlIlir 8 rBC:::8pe~;.;, ... :~. 'Y~üCUl :l~~J V;lrt,~ a ~l,.nt2r:r'r'. 

E com o e::::(~Jnplo d:?~ r12C,)ill!jPTISa e~'ito.1.-:8 Pv-cc'·13. 1 ê:)i';:·~j]t-:.1r;1 (j nobl';-' S~:"~1(1dol~ que se 
muita3 V~Z8S a occ~~ião de pUdir. . Ll,IJf:lill as ent2:-,maI'lJ,:] J, ph'~ol~1l"~ac2uticQ8 in-

Como e, pf"r'6~n(il o orad"r, q"J0 I] D-'.,~~"!.·8 cOl1lgetente..:'i ? 
S~nador De) 18 3.dl~it~~i-;.~ h·,ie l:í"Ja COG.gtit~1i,,;:;:~'1 O SR. Gi'~,I;J:S DE CASTR0 - IJiz receiar qn~ 
repu0Iic~.na ou nno, q:le 2~clun.-·,')-djl~9ito· ~{~ se ~~br3.m j. f}',larn oáü tem t16 .. o t.itulo. 
premiar, de I'·9comp·n <~:..'" J:'3 cidl-~(3.2,I~S ? O S :l, "-i~=t.; ILI -\ DAM.'t:3IO - .-:.. ,:.'3.;-;;;' I\J ~l\''' 

Para o or:Ldor é eS.~all:n dos ?ri~~e~rns -t"')~. 7") l--T>ê) --'0,,1 ~ :, " -1-"'·":) rle \ .. r" 

T\rr-ce·l~os .~<:) ürcr'"l7'l'''''~--''lo ~.,_. ,. ;' I~l ~,-0')l:"'- 1l1·.·"t}:O 11(1 C:1..lI,rl,)3,~1.l c...: .Li .. -
r'''' L ......... ,::" .... l!L:.,.I.:'~~ "l,l~:1. ...,;, ,-.,~ e '''', . .::1. 'T" (~, "-" "., -1 ~~ •• , ,'c.:.;~1 tit'l""\ l"'ev.'=I-""'aer1P ,.-.'lr. m'

l
' ri.~ '-'1,::;" ~~_? "'"l •. ':'l.\llcJ; t.;u,-,t~.ll1ue 11 ... ul 1.L .. t,()u ,-,C-' , . l .. V 

.:..J LJ ~ ~""''-'' • .u,~.:. ~., .~t"J !:2.Gl:..u~ vl_ll.::;,.,,·;_·'·--~, ---., '"'.'1'" A'" "i'1 '1'10 ,'hinÍ'r'l" 
di')::; Ineio:3,1e 8uue:.içfto lO CJ'jl,r..:; é o ~:r.3 ~11!,) ,-,',u~~(,:.j-....J. .t',-"fu. !.ffie.( '--'.J Cl..!~l lna,~ •• ;j"u..>:S. 

àe reCOffinensJ, ;10S oue b2!TI ;1, !Eet'8C:-:;j'2:--'..J." (; S~\.. G8~.l:3i3 D~ C~~STRO - ~~/la3 cpl·'m cLt o 
Arguluent::>. S- E:=.: co:n a f':1:',-;)" r18 1]ala.',-":'3.3 tit·l:ln p:j,:':1. ;nc,cllini,:;t:],,,, e :.1 -~Jl,.,p,'l;1 ~~IIarinha, 

ou de plE~aN23 desta orJ6::1 nJ., Cons-nt~l .. :~Ü; os titn: l
, ~ pOI'~í~l. fie phal'.:n,-:c8ucicJ:.:i não e a 

m[2,3, [er:~unta 'J nr?.êGr: n,1~1 CQrlsLi:ui :õ~s, :,ILlflnha, ~ão ilS lt~c.olas lte ~,.'L~},:'~ciní;". 
conhêCldL?s tis S. E:I. dos Z;;t:-iàOS-UilidOj (;;-1 () SR. VIP..GILIO D.-UiAZ:O I;iz ~8i' lev:J"lo L1 
Amel'ica do Ncrt2, LiJ. Slii -:3<1. e,iC(l::C;':J,· s~ crer que S. E;;:. dá mais 12]urti1l!Cll1, o. eSS;1 
UI!ln pal,"j.-vr(1 que ~~:\ r3,lr,~ ;10 a:)S:..l:(l~tn? CorrnJ,iída~~c ... 
Nâ), não ha. tf1es phr\1:ií::3j ::;8..3 naqueJes 
p~.izes as recompensas ;:il.:·iJ]iCJ.S S~J d;]"las, O S::t. GG1IIKS DE CASTRO - QU2!ll J. d,m foi 
:n~1ÍtJ.s vezes~ com 78rdad31I'o. m,~g=lid.c6Gcia. o Re-gultínento. 

E' incontesLv21, e o ondo? citou em d's- O SR. VIRGILlO ~A1IAZIO - Foi!] Regule" 
CU1'30 3.nterlc:;:' 3.. o:drliã:) l!8 TI'H r:'D:lb:ican' mento. l'0.aS l~;':a lei V".)ta'!a ;).g(~,rt1 pelo Se-
j"~u"ppi,c J·lla' Q. --'nv -'-r.1n::lnll-~", ~Q nU,11,0 póoc i!~·'Jtil'lzn.·' 1aJ J.iSP(:~l,~:f~o. 
(;-~ ~Ll'~el~ ~J, Co ~,~!Lr~t,Jt~~1'L~ t:) ~ Bd ',~~!",;~~R' ,.:!.t)·'·i~U~ ',.' 'i~'(r, ~o", v , l_O SR. GOI\I·~.") D~ CA3'TRI) - ~;i,~' .·· . .Lbe si h.L o 
tQI~O;) (;S d~3.'; dlstri!luicto l?~L::.s ci'~a(lcs G pt;los rlh'eito c..e PJllIl~[2:.1' Reglj~;.'.,~E;n.~CS do Go­
campos, o qual colleccionou todos os pra· vemo. 
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o Sn.. Y,-IRGILF) D.\~I.·'"ZIO - S~::t:"-" :-; 3fé~ 
que a nn~a 11'Í (.:g3. -t (lO 3.quelt\~ íl'~e t,j \"2r 

servido t:ÜT',lnte:20 8,::/}O'", duraDte 30 i.)i':r:os, 
G.ur,".ilte -1:) ar;;:J03, .• 

[;)L1.. 3n Yj,'l'Ç. .. ';';i(' ri' n:-na r:~?(lrtição afQ'uTIs 
eLr ~~eç ,'(" : elLl, 1)t~rtp:Gcent2::i Df.,o perc.em 
,~, 5U'l (~Di·1 ~d3.dc; de runcclODarlOS. 

o SP .. Gc~ms IE CAST~O-EsS:J, é 
liill:1 lei igual pe\l'i1 todo~. 

G SR. GOME3 D~ CASTRO - E' a isto que o 
Sr. 1\Unj::;~!,o d~i. Viação eha.ma: in3titui~ão 
do., 8:rtindos. 

o SR. VIRGILIO DA:vIAZIO - ;:-Jão deiJ:!1, o SR. V]RG1LIO DA~TL\.ZIO-:\:.:1:) SP?li1 U;1"!a 
lei Sé;n rJ.z~o de Sêr. pon~tll. rl.e ~ei' um t3.cte. 

PódIO se pr:i9 \'8peei!' a Cê.llü IJ<!SSO o que si Fort:lntn. m,t2 c:\so n;io é ilugrnentado o 
dil ecm o r)etic~onilrjo I nmn,'ro: TIcaria eos," homem "ddído COlDO 

A Cple~ltZloé outra~ (~_1° ~2"b{?r gPo r2'11rc2nt~ d~7. o ~:"CjpctG. quando ~1,ltlV8SGe -vaga entr~-
o JJOitl2rJ p~'8~tOU !"'P'T:~ larr l ES S8rviços ::l NoI(;:~n, ri:!. i -(1,7';1 c qua'":lra e aSSIm Q Cc'ogr''::!!3S0 dai"u .. 
si dlE'1ilte o tempo 8Q q~Je eXP7'ceu n 11~~(1r sê~jsL(:iJo;1. urü compromis~o àe honra. 
mostrou ccmpeteoclD •. e ~o C::30 aill!'iJJ2.trVO 082". GO:IE;-; DB CASTRO _ Prejudicando o 
a C(ID;:,pqn0ncia é GDe C'lmo ~"e...:(~mpell:---3. dpVE' ài~'3:tO dcs antros. 
seI' cc:LocadD élO lado ,\os oütros qüe, simp:ps 
~~!:-~;_2 pé'lo dípl1ma. gC~0m (1c.~ cli:'ejt;)3 que O Sf'~ Vr2GILIO D.\.MAZIO - ;'Iiio prejudiC'a; 
lha ~ün:éreJl1 <18 leis. e :k:,' i c)~:;lUndo o (~e,er do Senado, pois 

Tem Ol] n"-c tem i) Detídon:lI';O direitos J. sBr[, derendi1 :;. este cidadão 3. recompensa. 
seu fa'7o~ ~ Inconten3,~e~;:r;ent2 te:u _ ;,;a:~ ~J.o IIlereclr.J. ~eio.':j r~levÇ,.ntes serviços que ha 
é àu. (:~lI.npE-t ne:(~" (lO Cong-r~,~~, ... o é do Pi'2,si- pí'C'stn.(lo. 
dente rL. R~ru;JLc~" dL: S. E:c p, rt:into . .';em t~r as habilitações pa;,G, na 

O n'lb:'~ ~en~r.cr ClÍ:Z ql1e nei3::1ffi ne ser es~ber:1 juridlC3. f2spollder ao Dobre 6enacor, 
Car!:'L'S ::;":f]IicfJS as TI!'CP!lC111,lCS })or c:-}j)Tr:J,,- quo Eill;i.) l.;ór!e neS~6 terrf1no. pensa o atador 
t.,d;·. -" tei" :l, :'10:~S'~:l:io q'2e a razão se ;tcha, f}U~IltO 
"UD.I~'l.',:i~.,.~.fJ'~.(".q.:~C'Pe úmC()~--'I'+~.,f'.·,C.} o,,:r

z
-~"U'~-' ~ ~)t~ f.:~Cli\()~·"·(~p'{~~ a:~ D7()j.~('tO em dpbate. do l~rlo das Dobres 

L • - - ~ .J - - - - - " ~ C()rrú~~:--sl-;L.~ t:e .J"Jstjçn. e Leg~312çãc e ~/j~'.ri­
contl·,~c:::\~ 11 ,~{l;lS ;)Zl ~)lliL:.cos nar:1·:'~C8:·C::.:,:-!1l , !lha. [' G:.J,'-": r~l, a ciespeito do juizo, embor3. 
os (;:ij'.!')S (l~ ?~'o{eES'lr:s,dur~ln-tP- ::8I"'/) ~~~"l"!.O. ! Inuitl' ;e,..:~;:.~ta.vpL UOS hon:'3.dcs memb:-cs ua. 

O 82... Go~!~S D3 C,\S':'R0-Porcrl~e :"1. ]2i ~'?- (o::r:::} 53:l0 l~e Fi:1~~,ilça~. 
gULl e~t~"S C:J.S()~. 

O Slt "VIf{GILIO DA:'iL\.ZIO - P~rgDn"[~;J o 0 §~~. ";;o~11niD1 de §üJ.lza-
or:'~!;L'I' a S .. li,::. .• pe:o fiCLO Ll,~ um ~7\.E~~~Qr Eln -ris<t 1.;:.0 !jj(}!ll) por' que tem sído dlS(Utj!l(~ 
~('~~ c,. nf:":ctado p;tr'~~ df'~e~:J\~t:"nhi.~r ~eu .... ~(-'r ':1 lI!3,1,ê}!'!2. l't,J'e~e-:::ll' grande temerid:Jde 
vi~'c:1 PQ uma faculd;ld~ t1(ji;;:;l de S2r ein~;l'e· U3 .r' ca. p~ds.. ~rra rJ.'~l>3, Jar (1.0 Seoado alguLlus 
g:J.uo ::;u,,]icú ? e:':D!icl,ões il respeito. . 

t'e7'sotiCl,llz(lr..'~o. -pe.rg:r.11a: o s~1)ío Gorc:~i:~l 80n (t l~~o fürc:J/o. ermo membro d[\ .. Com~ 
a quem t;:":-Jt;, deve paíz, não er~~ 11;11 func- m~::!.:;â,o de Li?gu:;'V:çio ü Justiça e r81at,)r; 
cionario pubiico '? Li '"8 de CL:::''' unI narecer a f11 Df, qUe foi i:1di~ 

O ~::,-.~. 0011:2.3 ~E C \.f,T:.q,:,-~;f10 €-T"l~ :li,) o I·2ct',me~}t.;-: C8iDC'~1/.):jU "Je;~ lJoD:-a.,la Cc,;:n-
"QCI_" (:'>. ~e:' ~(;, ~';~!1do CJJ~"J;lo bl'::'.z.I~:!:':,. !~::;.J.I~' ~_:~ ?'n?~:7f"L': f" -,ij~l(Ja 3, si;;}. sír:ií.o 

ry,' .... 1 ~UJ':l ice :~~."" ~sti·:":n()(..l ':elo h('nl'ado r2[: tdf 

}l"~ a :3~~':,~~,:"'~ILJ~Js,:,:~,'~~~I.O .E0" c\~;:l'\~ll}:~;; i; de"',, (' '~::':~~~:,';(;I;~~;:~,~~:: ~~,~Jt~.~~r;~ ~~l;i~~ 
c~trQ;os DD: lIe:,s. de C0mrrn~'i."au. e :J,<~~'j GS i F0j'."7" obri,-c"CíO '1 t''''l~')'''' tami llill 011 

in:-smc~'- pôde ha7er ccntI'2.cto ~j87io. ~'o I C8.18,::~.ili~'-:~i~L"; niü~';~~m;' ;~;~~éJ.~, o ta;e:"u~ 
qUê. pensa, o (Jr')rl0T'. ~ I rOI' ~"qnell,~ file..;rno :!Jotí-vo SOU obrigac.o a 

E' o caso de (~orcei::: e àe te,dos cs (',~, -,-,ot'f "11 
~ ., ,"O',.... 1, ~,',.l"r>'.",.o. '>t' (:b~i.~ .. ")~; (~!.. J.n:,.. -' 

e ',~ le:,ll;illent ..... v I,i) :-'" .. l .... "",-L:lU.J1C,j ),.), SI' P·'.).S'l~"'T~..!.e ~ ""~leS""O ,..J~ que nos oc-
ti~;~, P-iIJ~.1~,\""1. O SeD3.t:C, [,ort.3niu, ,:t-c:c.;(dlo, eH'~l:-'~-r:(/~ L., , ~.~-.::[...,,~, (:_~lJ._\. reL~: '<(' ío" en""r:;~d" na 

. - , I ....... J-~·"-·.::..J··(../~,,,u ..... r, .,l! UI.!..!. 

e::t 1':;1 var do. pro.Je~ro, ,cao .~;~uriJ':· a~í:rl'JUL- I l)D~ltO ce Vl~~t~ ~'UJic~ em que devia seI-o; C!. 
Cü(-J I~(\ P~2~1Ci.e;Hc Ja F.e~UbllC"L:,. porq~~2 Dor r'~r1'''i.·--·r, de T."'';na711~.~ n'~o o f'e7 
.f '''--''''''f':; ele '':;:::1 ,-, • .,r'\-'u\'":l-ie e'W>"c<T''""'O Pl1'-:- o ...... Lo _ .. ~ •• )' .l~j i"(,L .. "-' .1<:_ 1,":,,~. 
n(~1>_r::.: 1',-,-0 S •. ~, «u'_...,1 .... 1--<. ..J.,-,_I....., '" L'_' <) pll~\r:::~êlCtU :ICJ Piluentet (:',I'lglU ao Se-
Co.i'gO. TIQd:'J :.leu ;:'Níç~o ; ü puue,) importa que elle 

O ~rr. S')}BS DE C.\STRO - Augmer;'a,·se }1 tl7'lS·e teí\o petição sobe'e ° assumptc, em 
llr,} eu?r~g~.do.}ois qu,; u qcall:o tem ctlZ8, outro telll1;lJ. tr:llando f1eSGa mesma ou rle 
e aoson ~,,3,2. il Le:' treze. Q.lmiogl pré~enç;1o:: o ,1iI'eJ:o de petição il sa· 

o S~. YIRGILIO D.",L\zro - Toc1J,s :lS ;:~. 
1)al't;,~ne~ :)ubl,c;lS tem nUffiel'Q certo de fuue· 
êinGarÍlJs. -;:,ueced8, fcrerJ.!, lDUit~t:3 \~e2e:5 que 

gr:;j1o. e o cid::u:ão I:ólle repecil-il tant~3 
Quo.nto.s V2~e) qu~ze:::·. ... -

O 3n. \}Ot\iES !)::l: C.\3'::'HO ,.tá. um i1,pn.i·~e. 
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o SR. JOAQUIM DE SOUZA- M<1S envolve ') annos !ll;)S isto é circurustanci<1 que não 
uma C8JiSUra, uma critica, quando tã,o accen- influe' no caso a reôolver, que é a decretaçlo 
tuariamente iie diz que uma pretenção, tendo de uma mercê. 
já sido repelli!ia, o peticionario variou de O SR RAMIRO BARCELLOS-V. Ex. o chamou 
pretenção, ponendo sa entender que, séria- de veit;o 
mente, o peticionario não devia repetil-a. O SR. -J~:"QUIM DE SOUZA _ Não ha t<11 ; 

O SR. GOMES DE CASTRO-Eu apenas disse disse que eHe, em sua petIção, pediu pro­
que elle tinha primeiramente pedido aposen- videncias para que, em sua vellllce, não fosse 
tadoria, e agora vem com outra petição pe- olJnaado a esmolar. 
dindo a sua inclusão no quadro. O SR. RAMIRO BARCELLos-Por essa fórma 

O S!1' JOAQUlM DE. §OUZA - Niío tenho I até 03 guardas dos jardins podem pedir igual 
conhecImento dess<1 petlçao de aposmtadorl_a; providencia. 
mas. aind:>. que e:Dsta •. o. pe,tlC~onan~ n<1O O SR. JOAQUIM DE SOUZA _ Quando um 
perdeu o dlrelt~ de pedlr <1 sua mclusao no gU:J.rda de jardim tiver essa pretenção, ella 
quad~o, o que nao pedlU, ou outra qllahuer sel"a dbcutida por V. Ex., por mim e por 
merce, como pedlU. contorme lhe aprouver, out~os e o Senado resolverá' mas emquanto 
e ao S9nado cumpre resolver. tal "co~sa não se dá, V. Ex. ' não' pôde, não 

O SR. GOMES DE CASTRO- Os senhores exa.· deva apouquentar, um assumpto sério, como 
min3.ram a petição. é o da merce a um bom servidor, que a me-

O SR. JOAQUl;\I DE SOUZA - A pretenciío é a rece; e é disto que se trata. 
mais justa possivel: o peticionario alIegou O SR. RAilIlRO BARCELLOS- Faço apenas um 
ter consumido 36 anno" IlUnc:> interrom- slm'le. 
pidos. de sua e::cistencia, em ~t'rviços iguaes O SR. JOAQUIM DE SOUZA _ As questões 
aos que prestam os pharmacpuliros diplo- devem ser discutida" aqui com toda a se­
madas do Corpo rle Sauc1e da Arm;:ria, e pede 
ao Senado haja de attender ás suas circum- rierlade. 
st:mcias, proviüenciando de modo que, depoi:; O SR. RAMIRO BARCELLOS dá um aparte. 
de haver elle servido á Nação pOI' todo ess" O SR. JOAQUIM DE SOUZA- Não sei, nem 
tempo (e continúa), não se vej.,. obrigado na preciso indagar. 
invalidez a mendigar e a morrer na mi-
seria. O SR. RA"IIRO BARCELLOS - Então para 

E' debaixo deste ponto de vista que a ('om- que S. Ex. discu~e com tanto calor? 
missão de Legislação e Justip ('studou a O SR. JOAQUIM DE SOUZA-Então sô V. Ex. 
materia, e a Commissão de Financ3s devia Pc que póde di~cutir com calor? Creio que te­
tambem ter estudado; mas não o fez, limi- Ilho Igllal direIto. 
tando-~e a dar um parecer abstracto que não Sr. Presidente, queria dizer pouco, em 
resolve a questão. . de.oempenho rlo dever que me id.põe o cargo 

O SR. GOMES DE CASTRo-Como abstract01 derehtor da Commi:;são de Legislaç'lo e Jus­

O SR. JOAQUIM D8 SOUZA - MostTi1rei cemo 
a Commis~ã" de Finanças abstrahiu [\;1 qUêS· 
tão e deu um parecer er:J tbese, delx"nrl0 
de parte a hypothese e, por abstracção, figu­
rando outra para a sua these. 

O pl1armaceutico Pimentel pro"i'ou ter 
prestado 36 annos de se'viços contiU1lOS ; e é 
o maior attestado, o melhor diploma que dle 
pôde orrerecer de sua ca!J8.cidade profissioD2.1. 
bem como da sua moralidade, porquanto não 
é pos8ivel que u.m homem destitmdo de C<.t· 

pacidu[le profiSSIOnal tenho. Sido cunsenarlo 
durante 36 annos e ainda continue prest<1nào 
serviços da sua profissão; da mesma fórma 
nüo era p08sivel um funccionario sem capa­
cida.de moral ter-se comervado por tanto 
tempo em um serviçu de tamanha impor­
tancia, sob diffe:entes chefes. 

O SR. RAMIRO BARCELLOS dá um apilrte. 

O SR. JOAQUHr DE SOUZA - Pouco importa 
a idade delle, admitto que tenha agora 60 

tiça.; mas ... (Ha diversos apartes.) 

O SR. Gooms DE CASTRO- Quem contrata 
um sel'Viço nest<1s condições, fica logo um 
empregado publico. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA- Não quero sa­
ber si quem contrata um serviço fica ou não 
r~as condições de empregado publico. O que 
V. Ex. não pôJe negar é que o serviço que 
este pharmaceutico tem prestado é perfei­
tamente igual ao que os pharmaceuticos 
prestam no posto de 2" tenente; deixemos de 
generalidade. 

O SR. GOMES DE CASTRO- O regulamento 
lJermitte ao Governo contl'<1tar pharmaceu" 
tico. 

O SR. JOAQUlilI DE SOUZA- Chegarei a este 
ponto. J i e::;tamos de a.ccordo quanto á dou­
trina do parecer, ernbol'<1 seja elle <1bstracto, 
não resol va a questão, isto é, si a pretenção 
do peticionario é ou não digD<1 de ser to­
mada em comidern.ção, si os seus serviços 
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devem ou não eer r2lLUn"r<Lrlos. Este] é o I fórma dr.r;c. em seu pro.jecto pela Comi::Iis,ão 
ponto de visto., l'.O q uai ,F; o S~ U<lV3 :cl"o.staI'. de ~[ar'i!l!1J, e G'lel'ra, :cão faw)s que ~erveill 

O SR. RA),llRO BARCELLOS _ Então mu- apenas I~'ra mo:;trar: a_quanto se estendeu a 
dem03:J, fórm:J,. aJstracç~o d<1 COlDmIS;il,O L1e FlDança.s em seu, 

abas dou lO, parecer. 
O SR. J0AQUDI DE SOUZA - V. E:::.' mu fi. Commi~são 0e Marinha. e Guerra, exami-

dará, si quizei'. A mercê pôde sn conferida mndo a p,,~tenção do peticionario, achou-a 
na lórma do pI'ojecto, qU'l ,,1\0 é iw:ónstitu- justa; enumerou os seus serviços e concluiu 
cional, e o C,mgl''O::so ti incontest:wi:l!:nente por um projecto, autorizando o Governo a in­
co:npet~nte, tpm o poder de conceder, sem ciuil-o na cla:;se :cnnexa da armada, como 
offens'i a principio uigum. extranumerario, sem prejuízo do r'~spectívo 

O que eu quero, de preóenre. é estabelecer qWiC!l'O. 
a q :.Jesti'io. retiral·" do vago em que roi eJl· A ClJlõImissão de Legislação e Justiça, a 
voi vÍ.la. Ütsfigul"::ld~~ ccmo rui. quem fo:'am p"esentes" p~tição, documentos, 

POI' parte d:,. Comm:s"iío de Finanças, in- parecer e projecto, tudo examinou e chegou 
voeou·se o pl'incip'o d3 que :1 lei é :gu~l pa~a. á cD.Jclu:,ão de qlJe se tratava ele um pedido 
todos. principio verdadei:'o. de remnne!'nç50 de serviços, de mercê; e 

~:i.as oc ";.\ 81IJ qno c,1Ilsi.-.'t3 a i;Ju&l(llr.,:e? COilln 0:-3 serviços daquplla natureza, como 
li. igu<1Llade consiste nn t.ratar d~si:[lial- acabei de dizel" sf.o por lei remunerados com 

mer;te os entes desium,es. 01"a. onde est6. o mercê, q:J<1U io prestados PO[' outros ph:nma­
principio I'a l!Zll:,:'d;"le 1 O:i ~erviç')s pl'esta- ceu;jcos, perante a igu<1!dade d<1 lei, tambem 
(los r:"OI' esta 111 illP[r! qne. diz2:l1

1 
não é p!ia.r- deviam ::er I'emuneradns os prestados, com 

IWiCCu;,ico, Inc\'ó q,lfl de fJ.cto é !lll::rnnceu- Cll'CUlnstanc:as especiaes, pelo peticionario, 
tlco. -lur, t~i)] sêl'vido :,,6 a::no.Ó, ['.8.0 são coucerlenllo-se·lhe mer,'ê de qualquer fÓl'lna. 
iguas' aos SGI",-I,;m ;;re,-ta,lo,'" por o,;trJS Pa~tin,)o d,sta principio de igualdade 
pi1;E'EJlV;I'utic03 qUI; bem papeler.a. qU8 se le~ai, a Commissão de Legi31ação e Jus­
cbam-:, d! jJio;n;;, ? Ill'ccntesr,a;oF k:eme ,,5.0. tiç:J., considerando que as reformas, as 

Log(:, si os ~Brviços tle~te.") ultííLI 3 ~~l10 re- ap'lSí~ntador,3.s. as pensões, ainda. não ti­
illUilljrr1l"ei:-:; era ia. e tb. /(-;i, que dove ser TIDam sido aoolida..;, ne:::.l os l-';leios soldos, as 
igual ?Ll.r ~ turlo~), ,;l e ',-em taLsllecn ~er t emu- pen:::"ues. os mOlitepios ás viavaç;, ás filhas, 
ne:ravel~ o:) pr'~-sc,\(los por eS~e pnarmactlu- 01:3 irlll;ls. ás mães e até aos netoa, c:·mo 
tic" pi·ar,ico. actualmente se pretende. e r;ão sei pcrque 

E' ne ,ta l'eia:;:lo d,e hOffiogenr'id,lde que t;1mbclll não se quererá esténc1er aos bisnetos 
se de :2, por ffi2i de UCTIê, corr,?::\n';ç~o 63cr,,- e tatn.raI1etos; considerando flUP. todo, estes 
pulo:-3J,l (iC:l~tr I'DIDO f~lcti: a. igu::dda(~~ l~l)d ter m 13.""VOl es pecuniarics ainr~a não tinham s1do 
mos ]Cal'c, 't;'eri,;~.c e "P?!ic<J.;lo di1 igualdJ.de ::\bolidos, que os s':rviços pl'~stfl.dos por e:ite 
C8mo Drlncipi" leg':ü. pharm~cem!Co ~ão tambem remunera veis e 

i"n.cto" i;;!".f3 rJào são pre,inricn.dos. 'mando que qU:J.lquer hVOl';], elle feito não B que 
desig:l.1.io"os 00i' ahSLi"'icl:~O dA (ú:[é;e'lC,-,s e l1:1via. (~e V:I' tirar couro á ovelha. que presta. 
"il'CUffi,.tall~iCci essenc:aes i:, ql1estãL\: é a des- a, sua lã pn,cientfme::.te ao E~tado (o contl'i­
igutl1d'1,;e rcstilt<1iJte .só ~óda rei'erir·"" a hy- buint3), em beneficio de todos esses prote­
pochesC!. pI"Ollllcto dl1qU0l:", ::;eSIl12. aUitracç,i:a. gidoa uu fél,vOrBCi,!os pelo IIloQ[epio,reiormug, 

Aos f:lCceS pl'imiti v:,meG; 'J ,e:;t:::~G, em fJ2U etc.. ent~ndeu, Sr. Presldente, que Ilevia 
cOUlunrto, em sua, iu:e:2I':'.1I(jad8. i1 paI 'te tDmar em consideração o pedido e que favor 
diffefenciações secun(L~ :'iH:L c:.qu21le principio analogo devia ser feito ao pharmac8utico Pi~ 
de izu3.ldar:e diJ. ~e~ cPDJie,:!.,~,) cdild:.Jna-se. mentei, por seus longos annos de serviços 
naqueu., perfeita ~:lDcà:ni{l_c.,le, <1fq;'lltada cOlitiDUOS. 
reI;, ar.stTê.CÇ:lo, peh de:ói:.':u:~I,;i\dé :1.,'\,iíklal. IstD 1'031:0, Sr. Presil~ente, havict mais de 

E' o qu,~ t'z a, C(,mm,s::;,::c (:e F1J3nç~:; co1- um mijo. 
locrll o p' t,cIUn:lij,) Pll,·"ntfl, sem dLloma A Commis3i:o lembl'ou-se de que podiam 
e Idoso, em Il'.c3 do l'egulu:nGuto q:18 8:tlge ser reiTInnel'ados por liillE. pensão, em ClljO 
<1" totos lLplom 1, e iLad8 nfio ffi,,-ior di: :25 I goso deveria eLtl';,r desde o dia em que por 
annos. invalidez n5.o pudesse continu:1r a prestar os 

E, cc,mpar:lllds, af~~'i D v, supposta pre- s:~rviços que estú prest3.ildo, podendo esta. 
te110ão do rne,-~l:".O ~e~':'Jion2"rio lJd'J princi;,io pen··ãJ ser ate C01TI sobrevlvencia de sua fa­
d" L:u.lldJ.Lle pel':111êJ c. :GI, ~chou deqigua.l- [uilia, si dei:ra.r familia em estado de po­
d2.l:e ,a_~a COllGemnar o :J,cJecto COI::lO in- b'i'ez2 .. A Commissão de Ju,;;,iça e Leg\slução, 
con"tituclcn:1:. I si tiveS3P I~e ap1'esentn,r proiecto, talvez ti­
,Capac;J::\dt pl'oiLsional P,l'ov~d,",. dez~m:; I VeSSB us~,ci,o deo'3a fôrma. A Commls;;ão de 
"0 a:m 's di", se ,'ViÇO ate nOJe, peCL"O oem . \Jarmho. e Guerra não pensou assim, e apre­
acc8ncuü.:lo Cle Ulll& reiliunei'açiio ou mercê, ! sentou um projecto paro, que eUe sej~\ in­
POSslblüuade e J~,Stj{;;l desta, bem como a cluitlo na cla:3se anUl'xa, onde tem este,do tm-
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o SR. GO;\lXS DS:.·L'·.·.:cc;-Dcl 
quiz D:1ILtr ni~so ; .:'11~~.3 jú } -tli ~ 

O SR.,;I)AQU-;-~,; LE ~~':L:"::,_I.-_~ -';"~ec'.ia. 1~ :;{1[''l 

qU:3 a est;,. fiel' 8 :1(,-; C'.cc:2'.)SI~I>i';8 er:il ~"~~~;:(i;lC 
aos serviç:Js j):,e'ié ·elos. 

O SR. GOMES :JE '''':~\.S'!'D.:)-O :381}f'~do, Cj:~::,;~do 
D.DorOVe, não ,_~e-c3 G. '~.~)r'_· - -::;: ;.. :.' ~ o:,~ ~ , 

p1Jl'que us l::;]~.: mO/\~rlw,-:::: -ni!.I) t;:,a.::':'?~l ~ ·~U~~ 
Tê1,zãu. 

o SR .. Jo.\Qun DE Souu-O,,;~. as hi3 
c1e~"n(}s ;Jão ti'~Z91:!1 :1 sua l''''oZ)_'-:' ! 

mo-

o Slt. Go~n:3 ~E CA.sTH.O-~,),·) :~rJ .. l/~~n, :l;tJ, 
58c!ll.'r. 

S l ::J~~~1.:e~ ~D n.~}r2'-jêntJ.l· C;)ill razões iguaeB 

.~ ~ t 2 ~~'; t:~ i ~~v/: :/\:. ~;, ; :_~~~',J·c::~;)~~d.~itJ;~~ ~ b:~~,~~~~~ 
~.?"J'~ :':l.,z5,ó :· .. ~:,r:1. nê:~3),: a llutro. l.,t). pOI eiD, 
~:' \ ~ iJ,lt"<;[~J..t().~;~I-=l~"· (1 !.')V:.·'~ Sdua"Ol: db~e; 
n5.;~. :3 iJi:J.a. p!'r.l(ecç;~o. 

C S,r:,. GOMES DE C'.~STRD-E· prrJtecção. 

o SR. : O.-'\.QUI l\1 DE SI)TJz.\.-?at'L"·)n~,to ou 
p!'c t,:cçãu e· 3. rueSrtli.1 c'.:n13D.. 

i :;,íl~~ ~f",~;\~~Ç~~~ ~~~,;;~/f ~~~7~,~C~~~;~: 
c~c::;ento- de S2;'V1Ç,'S, u:.:} :Jl'O,!ucto du sent,~­
r'l2:1tu r,e jUSliç'a; ·3 um parecer da (;o;nmi,s,t l ) 

LJo é ,'1C~O l~:~ ::tffetçáo (;:t desa!.reiçã8, é ~L~ 
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cumprimento de dever. (Apartes, interru­
pção.) 

O principio de igualdade não deve ser re­
speitado ~ 

O honrado Senador nào o invoca. em seu 
parecer, para a rejeição do projecto 1 

Os serviços prestados pelos pharmaceuticos 
titulados nâo são iguaes aos serviços presta­
dos pur este 1 São. 

O SR. GOMES DE CASTRO - V. Ex. não 
leve a mal o meu silencio, porque não quero 
interrompel·o; já pedi a palavra para. re­
sponder. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA - Os serviços são 
iguaes, e si são iguaes e a lei r1eve ser igual 
para to 'os, não ha razão para que se dê 
remuner"ção a uns e a outros não. 

O pl'incipio da igualdade é pela approvação 
do prlljecto. 

O SR. RAMIRO BARCELLOS - A lei é pre­
existente. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA- Ora, a leié pre­
existente! Mas, o que tem isSo? Preexisten­
tes e posteriores sâo os serviços pi estarlos. 
Não é r~izão para o caso. 

O SR RAMIRO BARCELLOS - Receheu a re­
muneraç30. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA - Cêrtamente, 
quem trabalha ha de receber. 

Todos os emprega.dos civis e militares rece­
bem no tim de cada mez o [lagamento dos ser­
'Viço~ que prestam. 

Que ~ig[liticam, peis, as reformas, as apo­
sentadorias. etc., pala se estar a pagar todos 
os mezes a quem não trabalh,l mais, quejá 
recebpu pontualmente a remuneração do seu 
tra.balho ? 

Objecção ou argumento 'prova demais, e 
por is:;o narta prova; não serve. 

E' o mesmo argumento do - acio cum di­
gnitate - que se lê no parecer da Commissão 
de Finanças; prova demais. 

O SR. GOMES DE CASTRO - No parecer não 
está. como :>.r~umento_ 

O SR. AQUILINO DO AMARAL -Mas estó, no 
seu discurso. 

O SR. JOA.QUIM DE SOUZA - Esta argu­
mento se:ia aplllica veI ás viu 'Ias e filhos de 
milita,res... . 

E gosam do acio cum dignitate. 
Mas volt.3mo~ á qLle::itiio, no que respeita 

ao l,harmaceuLico Pimentel. 

O SR. GOMES DE CASTRO - Elle nilo pór1e 
pertencer ai' q uad "0, porq ue era preciso ~er 
dipl,)mado. VV. EEx. reformam a leI só em 
benefici o deUe. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA - E' exactamente 
iS30; trata-se mesmo de abrir á. lei ( e um 

Senado V. III 

regulamento) uma excepção fundada em 
utilidade publica e justiça, como o são as leis 
de reforma, aposenLadoria, emfim, todas as 
leis singulares e de mercê, que não é doação 
pura, gratuita. 

O parecer da Commissão de Finanças é 
abstracto. 

O SR. GOMES DE CASTRo-Nunca vi abstra­
cção mais concreta do que esta; tem até um 
,nome, chama-se Antonio Candido. 

O SR_ JOAQUIM DE SOUZA - Diz o pare­
cer, citando o regulamento, que este exige 
diploma e idade não superior a 25 annos. 

O SR. GOMES DE CASTRo-Para entrar. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA-De perfeito ac­
cordel_ Si vier um individuo que não esteja. 
nessas condições, absoluta.mente não :poderá 
entrar. 

O SR. GOMES DE CASTRo-Como ha. de este 
entrar1 

O SR. JOAQUIM DE SouzA-Ahi é que está. a 
ab.<tracção de V _ Ex. 

Não entI''I. um homem que tra.ga. um di­
ploma, essa presumpção de habilitação, mas 
um homem que traz 36 annus de serviços 
profissionaes, que valem mais do que o di­
ploma. 

O SR. GOMES DE CASTRo-Mas a lei não 
quiz isso. 

O SR_ JOAQUIM DE SOUZA-Estamos diante 
rio facto que a lei não previu, mas sobre o 
qual póde e deve prover. 

O caso é diverso: ti um homem que não 
tem um diploma., sim, mas Que tem a pratica 
rla profissão, fiscaliz'1.da por pessoas compe­
tentes, durante o tempo de 36 annos. 

ESLa prova de cap:l.cida~e é superior á que 
podia dar um simples dipliJma. 

Quanto á idade, é um homem que tem 36 
annos de serviços, que não vae entrar agora, 
mas que entrou para o serviço do quadro 
antes da idane de :?5 annos, conservando-se 
nelle até hoje desde muitos annos antes e 
depois desses regulamentos; elIe é 20 tenente 
honorario e nesse posto está servindo nessa 
mesma classe annexa. 

Sr. Presidente, todas estas circumstancias, 
que são essenciaes ao assumpto, a Commissão 
de FazeJda. preteriu. não tomou em considera­
ç'i.o ; e é por isso q 'le o seu douto parecer, 
verdadeiro em these para a hypothese que 
creou, pecca em relação á de que se trata. 

O SR. GOMES DE CASTRO- E' verdadeiro, 
mas não é j ust.) ? 

O SR_ JOAQUIM DE SOUZA- Verdadeiro em 
these, justo para a sua hypothese, elle não 
o é, applicado ao facto de q :.e se trata, como 
venho de expor; coarcta o Poder Legislativo. 

5 



34 ANNAES DO SENADO 

-----------~----------------------.----------------~------
A outra cOllsideraç:io que vem no plJ,'PCel' é 

de ser inconstitucional o Pl'OJcCuo, p,-'l'que, 
ao Goverllo compete ... 

O SR. GIIME8 DE CASTRo-Privativamente. 
O SR. JOAQUD1 DE SOUZA-... prover 08 em­

pregos publicos. 
Ainda aqui sinto que a honrarlada Commis, 

sãotive'se estudar1D a milterla rlebaixo de 
ponto de vi na diver.<o daquelle sob I) qual a 
esta 'ou a Cllmmhsã.o d .. Lei-S/.'ilâç,to: o pL>"to 
de vista da remuneração de serviços pre­
starlos. 

Eassim cnnsirlprada a quest5.o, niío existe 
inconslltuclo alidade, n~m na priQ](3,ra. nem 
Da seg'llnda fil.ee em que a encarou a Com· 
mis,iio de Frnanças. 

O SR. GOMES DE CASTRo-Considerando uma 
pensão. 

O SR. JOAQUIM DE SouzA-Sim. Sr. Presi­
dente, como remuneração de serviço::!, mercê ... 

O SR. GOMES DE CASTRO - Um:> pensão ou 
um favor ... 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA- ... e, nesta se­
gunua h)'potllese, tam bern o projecto não of­
fende a Comti tuição da RepubJica., repito. 

O SR. GOMES DE CASTRO - E' outra que­
stão. 

o SR. JOAQUI~ DE SOUZA-E' um av!)r que 
,e lhe f z, de,Je o princ'ipio tenl]) dIto. 

o SR. GO~!2il DE CASTRO - V. E:;: está di.>, 
cutmdo com a sua habitual b"a ré. 

o SR, JOAQUlM DE S, 'UZA. - Si elle tivesse 
di"eito, não vinha pec.lr nad",; iria com a lei 
requerer ao Pod~r ü.xecutivu; si o Executivo 
nào n ;,ttend"3se, iriJ, ao JiJl'ciciarlO. Desc:o 
quo> vem ao COl'p J Le"i~la', ''o. pedinllo·lb~, 
que ,)IUe p~.ra o seu tüt,,]',,, qua é um ser­
vidor !la ::16 anuQs, esta claro qu~ o que pede 
é um lavo!', um acto de eluidade. 

P rtanto, Sr. Presidente, a incon+iturio­
DaltriadequeaC,m:ni>sii.J de ~'inanç,s en· 
c ntr'o', n ,o exi~te; eIra niio cún,i./erou a 
indusão do Delici, nar,o na classe :1nntlX", d~. 
ium·,da com'o reLU uneraçãv de :,erviçlJs, como 
um favor. uma graç,\. 

V:\m, 18 de nov 1 a srgunda inconstituciona· 
UaaJe; ainda tenbo que dizer. 

Sr. Presidente. si o Congresso Nacional re­
coauecer que o' serv\çu8 prestar1o::, por eSS8 
homem, são dh;nos de remuneração e etfe­
ctl vamente v"t 1- <1., indo essa re<olnçã'lo.o 
PreSIdente da Re~JUbllca, ou elle julga qua a 
sua faculd'.tJe ou compet~.rlcla de nomear foi 
oITenllida e n50 a sancciona, ou não jui 6(1. 

assim e sancciona.. 
O SR. JOA.QUIi\1 DE SOUZA-E' outr~ que- Esta ultima hypothese se reillizará, estu-

stão, mas só parti a honrada Commissão, cuj') dando alie o proiecto deb:u::w do mesmo 
parecer, já disse e repito, foi nilst:J. ,;arte de ponto de vi..,ta do legislador. i"to é. o de DnJa 
uma completa abSLl'acção e llão se adapta á remuneração:J, um b,no ,ervidor; c-ncurdl1rá 
questão cumo ella é. com o VOl.ilUO, 'lchará que realmente o sel'· 

O SR. G03fES DE CASTRO-A questão muda vido-;, é digno ri.1 attençào que met'~C8U do 
de face assim considerada. legi::,laGor. confirmara il gl'aç;,. usando di). 

i1l1torizaçiio.e::;:ecu tiLrlcto e mandtmdo executa,r 
O SR. JOAQUIM DE SOUZA - O parecei' da o decreto leglslativo_ 

Com missão de Leg-'slação e JustiçC\ consiue· ASSim, am vez de h;l,'ler orrensa da aa~i· 
rou assim, como uma remuneração de ser· buição constltucioual do Executivo. na hypo­
viços, uunca pensou outra cousa. these teremos os d"u,; poderes actuando, ('X· 

O SR. VIRGILlO DAMAZlD-~!~"S não se trata ercendo SUil; fllcul,lades harmonic9.mente; o 
de um pensionista do EstJ.do, porque elle con· I Congresso, recol'becendo qu~ os :ie~vi~Os são 
tinuará a ::ervir. dlg-no.:i de ter I'emuneraçC\o, abrllll10 Ul!la. 

. ~ , _ e:;rf'eVç5D ao reglllamento e autol'iztln"o (niiú 
O SR. G, ;,rEg D,c CASTRO-::-O 11Iu"tre Sen~· ::lOm;ündc) o C;OI'el'UO a iuclll:r aquelJe ci. 

d.?r por Goyaz dlZ que tra.ca-se de um" pen- da 'ãc no qua(['o, sem preJuizo uo pes'co.i 
sao. eXistente; e o Poder Execu ti vo, sanccio-

O SR. JOAQUHr DE SOUZe\. - Sem duvichl, nando a resoluçJ,Q e exercendo muito li· 
trata· se de remuneração. de mercê. com;i· v,'emente sua 2.ttL'ibuição, afim (le remu­
dere-se a COUSit em si, sem questão de nOnles; nera,' os serviç:ls de um bom servidor, 
o favor é feito pare. continuar no serviço, no como for:J. competentemente aULoriiMlo; e 
quadro. tudu isto quer dizer que o Governo, o pJ(l er 

O SR. VIRGILlO DAMAZIO-;,fas um peusio- Executivo examina. tambeGl a materiêl, co· 
ni3ta não continua como fllnccionilrio, nbece si realmente os serviços são dignos d2. 

O SR. JOA.QUI;,r DE SOUZA-E' um favor, por· 
quanto si elle tivesse direIto, nada vil.'ia 
pedir ao Senado. 

O SR. GOMES DE CASTRO - Logo, elle não 
em direito. 

remuueração concedid:1. 
Os dou~ po,bres. de accorrlo, collnboralil 

no meSrtiO acto; lJiiO ha Violação. nem usur­
pação de pr)der; nií.o se diZ -dica incJ!lÍri.o 
no quadro» dIz-se: -fica o Governo aLlturi­
sado a incluir. 
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Não que,'o entrar agora na questão si uma 
autorizaçJ:o obriga o Governo. 

O SR. SEVERINO VIEIRA.- V. Ex. diz aue 
o projecto não é inconstitucional. Mas a 
Constituição prescreve uma formula das leis, 
que deve ser igual para to,JOs. Ora esta é 
urna lei para um só. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA.- E' que V. Ex. 
não considera a questão no ponto de vista 
em que o considero; trata-se de urna remu· 
neração de serviços. 

O aparte de V. Ex. agora revela que esteve 
ausente; sobre esse ponto ou objecção, que 
é o fundamento unico do parecer da Com­
missão de Flnançls, já fa.!lei prolixamente e 
demonstrei qu~ a sua objecção não tem 
cabimento no caso_ 

O SR. SIWERI:"IO VIEIRA-Tem tido urna 
remuner(tção, arbitra~a por vontaele delle 
me,mo, por contra.cto qu~ firmou com o Go­
verno. 

O SR.JOAQUIM DE SouzA-As3im corno teem 
tino todos os phaI'maceuticos que são empre­
g~dos publicos. remuneração t;'.x,,,rla em lei e 
rrcebir'.a no fim do mez. Porém estes empre­
gados publicas, Cjlland ' invalidos e até depois 
de mortos teem remuneração que va9 tambem 
até as famílias. sob ;1, fôrma. de montepio 
e meio solno. etc. 

V. Ex. não esteve pre.,ente: jil, llis:;e e re­
petirei que 08 'lerViçO:l p~'e,tado; por este 
nilal'mê\CeU tic., "ão (1<L mp~rn IS-I ma naturpza 
l103 S8!'V1ÇOS pr~"ta.rlo~ pelu, outro:l ph;.rm:'..­
eeuti 03 e o princi,lio dR igu:'..ld;,.de pel':wte 
:1 lei deve :,er fleSTe sentido. 

SU.o ou não igu:1e'l p,te', -,el'viços1 Devem 
OH I ão devem ser igll,:es essa, remunera­
ções 1 

E' por este pl'OC8ZS0 que SA achará:1 rela­
ção de iguald"de. que não se uffellderá a 
igualdade como pl'incipio. 

Sr. Presidente. a Commisúo ele Finança3 
empregou em seu parecer umas expressões 
q ne,disse o hOlll'ado Sen;J.dor rel:1tor da me ma 
que não sã" l';;zões do parecer; elL,s te em um 
q',ê de joco-seri) e 3ãord:1tivas á. compulso­
ria. Este Sr, Pimentel entrando para o qua­
dro pediria [,lgO sua reforma. diz a Commis­
são, para gozaI' o ocio cum dignitate. 

E' questão importante esta da complllso-
ria, . 

Sinto que não esteja presente o honrado 
Senador pelo Mar:1nhão. 

O pharmaceutlco Plffien~ClI eSlá, digo eu. 
na idade de sahir e 1110 de emr;lr :para o 
quadro, pois tem 5': a:J!lOs. 

O SR. SEVERI:-;O VIElr.,\ - Então é argu­
mento con traproclucen' e. 

O SR. JOAQUI:.r DE SOUZA-E' p3.ra mostrar 
que argumento (le bo:1, fe. 

Não passou i,so despercebido á Commissão 
de Legi~l,ção e Ju,tiça, quando estudou o 
projecb o deu parecer favoraveL 

Diz-s() que a compulsoria se applica tambem 
a esh classe annexa do corpo da armada e 
que é regulada por um decreto de abei!, mas 
este oecreto de abril tra.ta da cornpulsoría do 
corpo da armada e não vi faUar nas cla.sses 
annexas. 

O orçamento di>tingue corpo do. armada e 
classes annexas ; não tive tempo de liquidar 
certa duvida, sendo certo que ba pouco o 
Sen:\do rejeitou um projedo na Camara sobre 
compulsoria das classes annexas. 

O SR. SEVERINO VIEIRA-Talvez seja outro 
,Jecf'eto. 

O SR. JOAQUIM DE SOUZA. - Póde ser que 
seja, mas pl'Ocurei nas colle :ções com muita 
,tQ"ia e não achei, talvez tenba escapado, 
um decreto que fallasse positivamente na 
compul;oria das clas;es annexas. 

Deixo, pois, de parte eS'a questão da. com­
pulsoria de classes annexas, esperando ser 
in,trllirio pelus competentes. 

Admittid:1, porém, a compulsoria para. 
pst~s classes annexas, o Sr. Pimentel está 
no caso rie ,ahit· e não de ent "ar; entra por 
derl,gar:ão. em vir tud~ de lei especial. 

Agora oUtl a questão: admittido no quadro, 
quaes são as consequencias, ou ~ntes, o que 
se deve induzir 1 

DlzAm que valer·,e·hil do decreto de com­
pul~oria para obtf'r refol'ma voluntaria, ou 
ha ri .. ser cllmrrehend1do na compulsol'ia. 

Entelido de modo dlfferente. 
A lei da complllsoria com sua, vantagens 

não tem applicação a Alle. admittido corno foi 
no servico em virtude ele lei especinl ; ba de 
continuar extranumerario, õem direito a ac­
cesso. 

O SR. SEVERI:fO VIEIRA-Elle diria: entro 
contra a lei da compulsoria,ma3 estou dentro 
da lei para sahir. 

O SR. JOAQUD! DE SOUZA _. Não; a lei ,la 
compulsori" não é applic I vel a elle. Admit­
tido por lei especIal, a consequencia e q Ile ~6 
podel'á obter reforma por invalide?; ú:\r·se­
tia a respeito o que desejamos, isto é, que a 
compulsoria seja m"ditic~da. que preTalf'ç3. 
o preceito da Const'ltuiçiio, isto é, reforma 
por invalidez. Si, porém, assim não se en­
tender, melhor para eUe; por mais vantajosa 
a remuneração, não deixa de merecei-a. 

Sr'. Presidente, estando a hora 8deantada, 
ponho termo ás consiller:tções que. ~ó,,,ente 
por cumprimento de elever, como relator de. 
Commissão de Legislação e Justiça, vi-me na 
necessidade ele expenc1er em dpfesa do pare­
cer e comhatentlo o da Commissão de Finan­
ças. que taxou de inconsr,i tucional um proje­
cto que absolutamente não o é. 
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Fica a dicussi'ío adiada pela 'Jora. I 
O Sr. Presidente designa po.ra ordem do. 

dia da sessão seguinte: 

Continuação da 2,' discussão do pl'Jjecto do 

:~elaç(ío non,inal dos oftic'acs qt!e sendo refor­
mados pelos decretos de 7 e 12 de abril 
de 1892, r,verteram por terem sido revo­
gados os ditos decretos 

Senado, n. 10, de 1897, autoriz::;ndo o Po"el' Marecl;a.; José ce Almeida Barreto, 7 de 
Executivo a incluir 00 qu>'.,lro ne Pbarma.- abril. 
celtt,cos da Arma,la, sem P"(~jniZQ d~ mesmo G<õr. er:"l ue divisão CancUdo Costa, 7 de 
quaclro e no posto de 2" teneate c. pharm""- abnJ. 
ceutico contractado I' tenent.e honorario Geller~.; de brigcdaJcEé ele Cel'queira Aguiar 
Antonio Caodldo da Silva Pimenêel; Lim%. 7 lte <,hnl. 

3' discu'são da pl'oposição c'a me,;ma C3.ma· Gener,1/ ds brigada. João Ne[Jomuceno de 
ra, n. 7, de 1897. autOriZ'Ln('O o Port:H' Exe-· ~,l;~r;31l'n8 Lv~atlet, '7 de abl'lL 
cutivo a pagar ao Ur. TiJIU,;:: o V [91'1'0)10 Gen.'·":11 d8 brigal):'. J,fio S,werhno de. Fon-
Pecegueiro do A Ilw,f'aJ , pr2p,1.,'a,.Jor de mede, sPc:J.,:: "e ak,i. 
cin;], Ipg,1l da l'aculdade de ~lÍe"'e"ln'-, do eZio Ten~~lt"·~~;'~'.l2: .. :8 engenbeiros GregQrio 
de Janeiro. O.i vencimentos quo clei:~,;u ,ie T:""l,c',c,ta:'g r , d" .'~8vedl', ::: de abril. 
perceber de,de 28 ,ie omuuro de 18~" ~;;é ~() C,,:,one! de i" c13.;:,e Joi'ío Soares Neiv:l, 
de maio de 189él, do logar de prell"-,'adol' de'. 12 Ô3 "-bi'il. 
cadeira de chimica. morg,',nica !TIro',ie::>, ';.'. C~,"llão ?elisb'ôrto Piá de Andrade, 12 de 
mesma Faduldade, abl'indo o nsces"al'io cre- i:,hril. 
dito. I Meclico t~r;~nt3·c')ro;cel Dr. Antonio Pi-

nhfiro Guecle,'. 12 ee abril. 
Levanta-se a sessão as 4 horas ,la tarde, 2" "€n8ntL~ de d,~tilt.a,riu Domiugos Jesuino 

Publicação feitil- em virtude da de;iberaç~o 
do Senado na sessã·) da 4 d-:- sete:n!ycc 
de 1.,;97 

(ló AnH.1Q!12!'qL:.G Jaüiar, 1:2 !;d abril. 
c, ';allc r:a-T ên;- n t0·coroGêl Antonio Adol­

pL,J -1ü, ~~I-(,ll:oUnj Ittleolla Bal~!' eto~ 13 de abril" 
·:·,l:,.jn 8eba::tii,o Ban,;<;ira. 12 de abril. 

C.1pl~,lL' 1io'e.-.·"..o Rcqué'Te. I:! de abril. 
C" i)ltão Gentil Ewy 6e Figueiredo, 12 de 

:~bj'il , 
IrLo"ntG.ria -- Cero'el Antonio Carlos da 

Silva, Pir~,gib2, l~ de a:Jril. 
Sr, Presidente elo Seuo.do F",lera,l, C,,]il,2.0 ~lanoel Raymul1do de Souza, 12 de 
Em resposta. á Ylens:Jgem que vo" dign:ste.' abr'il. ., 

dirigir.me em 16 do cc,rra:cte. iom::r.Jm· Alfe1'e3 .'l.lfi'edo Mal'elas Per8Jj·J., 12 ele 
cando haver o SemLei:) Fer1.ar~l. a :'eql1e,i· abrll: . 
mento rle um dos seus membrOJ ,1,êli2d'adD I Al1,o,'es C\l'Ls Jans:Ol1 JUfilor, 12 de abrll. 
que se pedisse :10 PO,iH E:::::o,uti',!o q',l" mfJ. I 3 ,,'ecçl') - Il.eprr.içào ,10 Ajudante Ge­
ma~se se algum do:, officiae·g que ;!)V8f'ter:,m i ,]21'2.L 17 ctil a."os;o cl- [i,97.-CQI'ouel Jo(70 da 
a eífectivldac\e do se"viço ';0 exer'ito c' d,:, I . iI:a l'on'cs, cb:"fe de ·,ecç5,o. 
armad" pela revoç:aç~o dos dEl~r,iOS de 7 e 1'21 
de atlril de I :392,.ia recebw C'l v"oú~;L',üo:"1 
correspondente:, ao te'" r;0 que esteve ?2fur-
meldo, cabe-me declarar-vos qua~to ali:, Olij· 
cieas do exercito, cons'c:; ntes lIa l'el:.cçc c 
apppnsa, que ain,',a não lhe:; foram p3.150S o' 
supraditos veocimento~, e, q u"ni,O acS da. 
Armada, que a excepcão do ~3.)itltD eh fia· 
gata Duarte Huet ele Bacellar l"i"to G,~el~e': ." 
do I" tenente Bento José Manso :oayão, forGm 
pagos todos os demais olficia;Js dos vencI­
mentos relati vos aq uelle periodo. 

Capital Federal. 30 r'.e agosto <',e 1:397 -
Prudente J. ele Jlloraes B(wros, PI"~"iclên te do. 
Republica. 

94' SESSÃ.O EM 6 DE SETEi.VlBRO DE 1897 

P"e,ide;,cia. dos ,s'rs. J. ('at"nela, Jose Ber­
na")"do e JooQU!'1rL Sarn~ento (1°, 2° e ;]0 Se· 
cretaTios) 

Ao msio c1i~, éCbre·se a sessão, estando pr8-
,I'IH"S os Srs Senadores J, Cawnda, José 
P.6~'\1al·do. Jo-:.vr,n~r. Sa.., iIleuto~ Fr(!.ncis,~o r.:la· 
cllado, Manoel RJI'at.J. Justo Cberl11Gilt, 
RellelÍicto Leite, Gori,es de Ca,,,'ro, Nogueira 
Po.rallagU:1, Plr2s Ferreira, Cruz, JOQO Cor­
delro, Plôdl'o Velllo, i,\xlon Mil~mez, Alméida 
Barreto, Gon<;alves Ferreira, Joaquim ,er­
narobuco" Rego Mello,Coc1ho e Campos, Rosa 
Juniol', Severino Vieira, Virgílio Damazio, 
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Henrique Coutinho, Domingos V~cente, Tho­
maz Del:ino, Looes Trov[o, E. "Vandenknlk, 
Goncalveô Chaves, Fema·,elo Lobo, Paula e 
Souza, Moraps Barros, Caiado, Leopoldo de 
Bulhões, JoaqUim de Souza, Generoso Ponce, 
Aquilino do Amaral, Albecto Gonçal ves, 
Vicente Mitchado, EsteveS Junior, Gustavo 
Riclw.rd, PInheiro Machado Julio Frota e 
RamÍl'o Barcellos (43). 

Deixam de comparecer, com causa partici­
pa..1a, os 8rs. Manopl de Queiroz, Ranlino 
Horn, Almino Affonso, .cl.ha,·o MRcharlo, 
R}sa e Silva, B. c.e Meu,ionC;:1 Sobrinho, Le­
andro Maciel, EugenioA:nurim, Porciunculü, 
F91iciaco Pe,wa. e Rodri:. :J~S AI "63, e, :;2m 
ellê1, os Srs. Lauro Soei-é, L2ite e Oi,jcica, 
Ruy Barbosa, Quintino bocayun e A. ,~ze­
redo, (16). 

E' lida, posta em discus,[o e sem ·'ebate 
approv:J,,Ja a acta da seosào aneerior. 

() §r. ~, §eC~·3t.:;:,iI'ÜO servindo de 
I ° da conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Quatro officios do I' Secretario d~, Camara 
dos Depu tados, ele 4 do corrente mez, en vi­
anela ,,8 Stguin tes 

PROPOSIÇÕES 

N.22 - 1897 

O Congre3so Nacional resolve: 

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo autorizado 

Art. 2.° Revogam-se as dispoSições em 
contrario. 

Cam11ra dos Deputados, 4 de setembro de 
1897.-Arthur Cesar Rios. presidente. _Julio 
rle Mello Filho, l° secretario.- Carlos Au­
.'justo Valente Novaes, 2° secretario.- A' 
mesma Commissào. 

N. 24 - 1896 

Artigo unico. E' autorizado o Governo a. 
conce'er um anno de licença, sem venci­
mentos. a Sy/esio de Oliveira. telegraphista 
<1" 2" cla,~e ria Repartição Geral dos Te, ~gra· 
pllOS; levogadas as diSposIções em contrario. 

Cé\mara dos Deputados. 4 ele setembro de 
IS9-;-.-A.rthur Cesal' Rios. presidente.-Juz,:o 
rle Mello Filho, I' secr"tario.- Carlos Au· 
gusto Valenle Novaes, 2° secretario.- A' 
n::eSJ:la Commissão. 

N. 25 - 1897 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. [,0 E' o Governo autorisado a conce­

der <\0 cidadão José Joaquim de Miranda, 
conf rente da AI!'(t[Jr!ega de Santos, um anno 
,1e licença, com ord.nado, para tratar de 
SU" S·i ude om1e lhe cl>nvier. 

ArL. 2.° Revogam·se as disposições em 
contl'ario. 

Camal'(t elos Deputildos, 4 de setembro de 
i 897. -ArtJwr Cesar Rios, presidente. -Julio 
rle Nello ilha, 10 secretario. - Carlos A u­
{Justo Valente Novaes,2" secretario.-A' mesma 
Commissão. 

a conceder um anDO de licença, com arde n. §~ •. 3' êecretario servindo .de 
nar,o, a José J"aquim de Negrei:'os S,'yão ,2", le e ~ca sJbre a Mesa para ~er dIscUtldo 
Lobato. cllete de seeç<1o da ·ecl'sf."ria j," L,:- na 8e5SI10 segUlJJte, depOIS de Impresso no 
dustria, Viação e Obra, Dubii,:as, P"l'a tl'<1taJ' D:a"rlo do Con:;resso, O segumte 
de sua saU,le on'je lhe CO,I' ier. 

A rt. :2. ° Revogam-se as diô )osiçõ~s em 
contI'al'io. 

Carnua dos Depma(lo~, 4 (ie setembro de 
189i.-A,-th"r Rws, p;·esi1le:,t2.- Jt.dio rl.e 

111ello Filho, 1° secret,lrio.- Carlos .41tvusto 
Valente Novaes, 2° secretario.-A' Commlssão 
de Finanças. 

N. 23 - 1897 

O CDr:gr~s"O NacioDid :'esolvG: 

PARECER 

N.106-1897 

Redacç,ro final dos projeclos do Senado 
ns. 5 e 7 de 1897 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.° A Alfandega de Corumbá, no Es­
taelo de Matto Grosso. é equiparada, quanto 
ao pes,o~\ e V\lllCImpntos deste, á Alfandega 
de Maceió: no Estado (le Alflgôas, a mesma 
,-q 111 pai'açao, ql1auco aos vencim __ n tos, tera a 

Art. 1." Fic" () Goverc,D "u'.Ol'lzJ'cI.,) a c:::n· Ad'ê1ndega de P.·,rmacruá. no E"tado do Pa­
cerler um anuo da lice,'ça, (,um o 1'8S0eCLIVt; l'aná.. cl'jo qu"dl'o sei á o rlesta ultima com o 
Ord8!1adl),ao conÍerent3 da iO_dail::egildo ,~:1rá I aL1~·~1Jento ele r::n,is Ull1 conrel~ente, dous pri .. 
Ra.ylDUL!110 F~lVa 0ucL~J e J[t a, _:ct~"O~ tJ..'L~~i..Ll' t tiJdl'US ':;::lcl'iptJra.rios e um segundo escri-
(~e SU\1 ::,aul)e cüde IlJ.:3 ·::;O!lvi.:,~~. 1.ptLil-'::~rio, 
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. O q~D.dro do pessoal ela Alfandega de Man~os I A opposição procura exp!o!'<1f o caso, pre­
e eqUlpâ.rado ao da Alfandega do Mar<1nh<1o, I tendendo atirara autor·llJ. da ag-gr98são aos 
com vencImentos Igua··s aos que p~rcebem os amigos do Dr. FIlete Pires. como meio de 
empregados das categoriâ.s respectivas da preoarar a eleição senatorial. 
Alfandega do Pará. 0- cheCe da segurança tem sido incansavel. 

Art. 2. o A Mesa de Rendas de Antonina pro-vir1endando para a descoberta e punição 
continuará a ser dependencia da Alfaoclega dos culpados. 
de Paranagua e o seu pessoal salrira do O govef'ilador manirestou puhlicamente o 
qua.~ro dos em pregado~ da me5ma Alfanrlega seu pezar por e,se fado, tenrfo causado boa 
podendo o mspect.ol\ confor'me as exigencias impres.,ão á. população a sua attituc1e.» 
do serVIço, comm1~SlOnar 0.111 o, empregarlos Isto é o que se lé no telegramma envia.t!o 
que julgar necessarios, os quaes além dos a este jornal pelo seu correspondente. 
seus yencimen tos, terão grJ.tificação igual a No N o(tciarw do mes no jurnal, encontra-se 
que e marcada ao escn "ao, correndo a res- aioda nma iocal I'et'erente ao caso, a qual é 
pecti va desppza pela Verba - Gratificações concebida nestes termos: 
por serviços extraorclinarios e tempor·anos. 

Art. 3. o Revogam-se <18 disposições em 
contrario. 

Sala dascommissões, 6 de setembro de 1897. 
- J. S. Rego Mello.~ Gustavo Richard. 

o Sr. Fra.ncisco IIMiI,acbado­
Sr. Presidente, venho hoje ;í. tribuna para 
occupar-me dt! negocios relati 'lo, ao Estado 
do Amazona~, que tenho éL honréL 11e repre­
sentar. 

E o taço porque tenho a certezéL de que não 
só cumpro um dever, como tambem porque 
não entorpecerei o Senado em suas nobres 
fancções,desde que a or'dem do dia é pequenéL, 
e a primeira parte deUa já foi bastante dis­
cutida na ultima sessão. 

Sr. Presidente, no dia 4 deste mez, como é 
sabido, deve ter-se realizado no Amazonas a 
eleição para o preenchimento de uma vaga 
ds Senador, por aquelle Estado; e sinto dizer 
que, não obstante não me sorpre!lenderem. 
mUito me 1m pressionaram as noticias que 
vie,'am do Amazonas. corno prenuncio elo qae 
se havia de dar no pleito eleitoral. 

Os jornaes trouxeram ao conhecimento 
desta Capital um Cacto que muito Ilever<L tel a 
sensibilizado, e a noticia delle não partiu de 
prol'elllEncia suspeita, porque foi tl'an,mit­
t1da pelo proprio cidadão, a quem ellCl di 
a autoria elelle. 

Vou ler os telegréLmmas publicados para 
depois fazer a.lgumas considerações somente 
por eUes suggeridas. 

E' assim que no O Pai;; de 4 do corrente se 
lê o seguinte: 

'" Manáos, 3 - Foi aggredido hontem o Sr. 
Nunes SalgCldo, rellactor do Amazonas. 

Logo que foi conheciclo n;;. cidéLde este facto 
lameutavel, o governador do Estado ordenou 
ao chefe de segurança que éLbn"se rigoroso 
inquerito. 

Todos lamentam o fClctO. A imprensa go· 
verni,ta occupa-se imparcialmente da occur· 
rencia, dando as prompt3.s provluencias to­
llladas pelo governador. 

« Rel::l.tivomente á noticia da aggre8oão de 
um d08 redactores do A",a~onas, de Maná03, 
e queconst" hoj" de telegr(lmma do n08,,0 di­
gno corresponrlente, telegraphou nos seguin­
tes termos o illustre govern:'.dor do K,tado ao 
nosso chefe senador Q. BOCéLyUVD e ao ge· 
neral Francisco Glicerio: 

«MANAos. 1- DUJ"S.nte o dia de hontem, 
alguns desordeiros in vad1ran; inesperada­
mente o escriptorio do jornal .-lma;;onas. 

Ag;;rediram o redactcr desse jornal Ray­
munilo S"lgado e o engenl1eil'o Elpirlio de 
Mello, fazendo estréLgos n(lS officina8 typogra­
phicas. 

Os opposicionistas entraram logo a explo­
rar o lamentavel inc\ftente, pretendendo at­
tribuir ao meu go\'erno a autoria. de seme­
lhante seena le selvageria. A minha admi­
nistr(lção. o meu carJ.cter e a generosidade 
com que tem prfJcediclo o meu governo para 
com os advel'sarics protestam bem alto contra 
a deshonrosa suppusição. 

O meu gOI'HI'1I0 offereceu logo todas as ga.­
rarrtias qu" fossem necs,sarias :1 oppo,içào. 
Esta. rorém, deu ao facto caracter jla.rticla­
rio. Os chefes oppc·siclunistas mClndaram 1\i3-
trihuir um bolei':'" <1vulRo. em qlle dizeill: 
>( Dando conta deste lnmenla17el aconteci­
menlo. não podemos deixar .'e por elle re­
spollsabilhar o Dr. FiJeto Pires que no mo· 
mento actual. 3.clla-se de po!'se do governo 
deste Estado ». 

Como vedes. pelo simí.lt;S moti '10 de ach(lr­
me ti frente do governo do Arllazún(ls, attri­
bue-me a opposição a respons<1bllidéLde tle um 
facto que condemno. 

A policia esta procedendo <1 rigoroso in­
querito a tal respeito. 

A péLIX:l.O partiJaria.. que já. est:'l. aqui ex­
plorandu o larnent<1vel inr'idpnte, ha. de pro­
cnrar. ~'em dUl'irla. "dulteriil' ainda mais os 
facr.o, ahi, p1·"curanc!o delles apr"veitClr·se 
para" rmar a eífeitu e consegui I' ligur~lr como 
vil'tima. 

Offel:eci logo as nfilcin<1s do Diario Otficial 
ao proprietario da folh<1 opposidonista, pa.ra 
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qr.e nellas m:1nde imprimir o Amazonas e 
não fique interrompida a su" puhlic;lÇão_ 

A ordem foi logo l'estabelecida. e l'eina 
completa. paz no Estado.- Fiteto Pires Fer­
reira~ » 

Sobre o mesmo assumpto, lê-se 
de Noticias: 

na Ga;;eta 

« A Imprensa no .-\mazonas - Belém do 
Par:i, 3- H.ecebi o seguinte d0spacho de Ma­
náos: 

Manáos, 31 de agosto - A reda.cção do 
Amazonas acaba de ser assaltada por nume­
roso grupo de homens armados de revol verso 
punh:18s e cacstes. iI. typograpl:tia foi empas­
tallaria. 

Ficaram feridos os redactores então presen­
tes, cnl'Onel Salg"do e Dr. Elpidio de ~bllo, 
cuja Vida corre oerigo. 

O .Lna;o;ws e'I'a ori[ão d'-l op)1l3ição '-lO go­
vern:ldor Dr. Fileco Pir'€s Fel'!'Gira, a quem 
o', f,ridos apontam como m:1ndante do atlen­
i<1do.- (Do nosso con-esponrlente) :o. 

mada. pelo telegramma nirigido pelo proprio 
g"vernüdor do Ama.zona~, e pelos correspon­
dentes dos joroaes desta Capital. 

Desses telegr:.tmmas fica evidente que ás 2 
horas do dia 31 de agosto um grupo armado 
de revolvers, punhaes e cacetes etltrou no 
edificio ,·m que funcciona a offlcllla do jornal 
Ama;ont!s, aggredindo os redactores que lá se 
achavam_ 

Os aggressores fugiram e um delles, se­
gundo consta de um telegramma, refugiou-se 
uo palacio do governo. 

O SR_ J, SARMENTo-Era o refugiado quem 
os ca jJit'l nea va. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - Sendo perse­
guido pelo eIamor pnblico, o governador, não 
obstame Vt>1-o r'eclamado por um nu meros o 
gi'UpO de cidadãos, l'ecusou-se a entl'eg-al-o, 
uu a mandaI-o. como devera f<lzer. pre~o em 
flc:grante ct~licto; porque o flagrante delicto 
não é outra cnUS<1 siniío o momento em que o 
lUdivlduo está. commettendo o Cl'une. ou 

Soja-me lie,ito ~gora leI' tambem o tele- aquelle que se segue logo após o crime, sendo 
gramm'l tr~[J,mittido pela opposição. E' da o criminoso pel'sei!llido pelo clamor publico, 
13a~eta de Noticias, diz alie: como no caso em questão. 

4: No Ama=onas-De MaIl:ios foi mandado o Eête é o facto. 
seguinte telegl'amma que no, mostraram: S .. jam·me permittir13s algumas observações 

Obidns. 3 de setpmbro-Bal'ii,o de Ladario, a respeito dos telegrammas. 
sene.dorES Machado e Sarmento e Dr. Rodri- O do "OVBf'nactor r1eclara que o facto é, 
gu,s Vieira. I além ele h1ment,avel.~e[vagom; e contenta-se 
- O cOT'onel Sal!lai1 1) e engenheil'L1 E1pidio de I em dizer que a respei.to deUe ia mandar pro­
Melio foram victimvs de Dggrpssão seI vazem cener 8.. ngu~os,~ qndlcancla. 
hont.em ás 2 h(,ra~ da tar,le na redacçã,o do . Of'~, 1,tO SO po le ,el' cOllslderado cnmo uma. 
_·lma~cnas. Cnrrem pei'igo de -vida.. A pnpu- 11"'lS<10, llorque Sl. c,'mo cunst,_, rIo telegram­
;:ubdio indü,nada apnnt[1 como mandante o ma, o crlmllln_so se refugwra em palaclO. o 
Dl'. Filet,n Pires. govel'nactor nao deVl;L proc~der pelo modo 

Os slcariog são soldar!os de policia r1isfar por que o fez: dan(lo-lhe couto, !JOmiziando·o; 
cacos e capitaneai iOS por Fialho. reporter do mas rn?,mlan~'o effectuar a ~rlsao .. 
jnf'1al Rio Neg'-o, o qual. apó, o crime, reru-I Por lSSO nao era n~cessarlO syndlCar a reS­
gioll-'e em pal"cio. A typographia foi fllnpC1s- peito do aQ:ente do,> Iactlls, agente que estava 
tel;,r:a.. uo seu proprlO pnlaclO. 

O deplltado estndoal José Arthilr, pal'ti- Diz to,mbem o gO'lernad"r que a opposição 
rlario rlo Dr'. Pilteto. acoil"lf'anhado de cpr'ca rle t.ratava de explo"al' o facto, adlllTel'ando-o_ 
cem ppssna" toi a, palaciorpclarnar a elltr 11:'; Não é, porém., prPI'iso fazel-o. Foi por iss~ 
0.0 crimmosfl e pedlr providencla~, sendo mal que me Ir!nlt, 1 em umas linhas que mi\ndel 
su~ce,jido. Parece plano amedronlrar o elpi- para um.J rnal, as qua,-s hontern foram pu­
cor<ldo par" a eleição seDutorial de 4 do ce,r- bllcarlas no Jornal do '.'oUl-mercio. anHO sahlr 
rente. do proprio tele:uHmma transmittido pelo go-

Di-ante de tão aurlacioso attentado, o povo verndor do Amil zonas. 
sem garantias pede providenclas urgentes ac Quando o t'ado é eloquente, quando faIla. 
Go-verno FrderaL por si proprlO, as anjectl v:1çõe~ não servem 

Mana03,2 de seternbro.-Drs. Jonathas Pe­
drosa.-Lima BacMry.-Fe1-re;1"{], Penna.-A. 
Jardim. )} 

A' parte as minuden~iHs dos factos meneio­
nadr's por ~ste ultimo teiegr"mma, que acabo 
(le ler, não serJam Pl ecisas as aS8ignatura, 
que o tlrmam. para l1gar-se a elle toda a im­
portancw, devida á verdade _ E' esta confir-

smãn para prejurhcar, dando indIcio de 
paixão e neste ca~1) esta o f3.cto de q lia trato, 
d.queile a que se re er mos telegr,'l.mmas. 

Um outro tOplCO do telegri.mma do go­
vernador, que não é menos irrlsorlO, que é 
um pscarneo lançado a face da victíma, é 
aquelle que dpclar:1 que elIe, após o acto, 
man0ara offerecer as otllcinas do Diario 
O/ficiat, para. 'lue o Amazonas, jornal redlgido 
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pela victima, não suspendesse a sua publi­
cação. 

O SR. JoÃo CORDEIRO-Isso é muito com­
mum entre coilega, de imprensa. 

O SR. JOAQUIM SARMENTO - Não neste 
caso. 

O SR. F RANCISGO MACHADO - Acho que 
será muito commum entre colle~as da im­
prensa fazerem otferecimeIltos de:ta ordem a 
victima do attentado, quando não são elll's 
considerados autores do crime. ou quann(. 
não se lhes imputa, mais ou menos, ioter­
ven ção no facto. 

Neste caso, quando o otferecimento é 
feito por aquelles que estiin nas mesmas 
connlçàes do otfendido. por porlerem amanhã 
soifrer o mesmo de,acato, e~se oifar'ecimento 
é nobre e digno de acceitação. Mas quando 
aquelle. que vem com apparencia de genero­
sidade faz<lr um olferecimento ta.l. é o mesmo 
aquem se attribue a autoria ou co partici­
pação no delido, então esse offerecimento 
não é leal, não é sincero, é irrisorio, não 
póde nem deve ser aeceito. 

Sr. Presidente. o facto é publico e é pre· 
ciso tirar-lhe a limpo a autoria. 

Esta é attribuida ao governador do Ama­
zonas e a razão disso está em q u" o Rovarnador 
(lo Amazonas tem zrandes interesses partl­
darios a favor do seu candidato, e empregava 
todos os meios pal'a que o part'ldo que o apoia 
e tinha de suifragal-o viesse ás urnas sem 
maior resistencia no dia 4 do corrente. 

Além disso, Sr. Presidente, era o redactor 
do Amazonas O homem que com mais coragem 
se batia pelo que eUe chamava deveres da 
administração do Estado. e o fazia denun­
ciando e até mesmo levando ao grão de cen­
sura os actos que julgava exorbitantes das 
leis e das boas normás de administração. 

O SR. JOAQUIM SARMENTO - Apoiado; é 
um amazonense muito distincto. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - Ora. esse 
jornal é dir'igido por um filno daq uellas terras 
que, muito mais do que todos aquelles que 
lá estão governando e dirigindo os negucios 
do Amazonas, sente verdadeiro amor por 
tudo quanto possa intere3sar aquella grande 
região. 

O SR. JOAQUIlrI SARMENTO-Apoia.do. 
O SR. FRANCISCO MACHADO - Accresce, Sr. 

PreSIdente, que, seguodo informações vindas 
de lá, procura-se dar execllçao a um decreto 
do proprio governador,que autoriza desapro­
priações. 

VI'U ler esse decreto. SI'. Presirlent2, por­
que muito convém para o caso a que me 
estou referindo. 

«Decreto n. 156, de 4 de maio de 1397-
Decial'a de utilidade publica o., terrenos si­
tuados na Aveni,la Eduardo Ribeü'o, canto 
da rua Ramos Ferreira, e os comprehendidos 
entre as ruas Leonardo Makh8r, TI'eze de 
Maio, Ferreira Penna e Ramos Fel'reira. 

Fileto Pires Ferreira, engenbeiro militar 
e Q'overnadnr do Estado do Amazonas. 

Considerando que, para o ernbellezamento 
do novo P,tlacio do Gove. no do Estado e suas 
imm8<Jiações, toma·se necessaria a desapro­
priação por utilIdade publica dos tel'renõs 
comprebendídos nas du~,s f:.;.ces da A velllda 
Edu<\rdo Ribeiro, camo da rua Ramos Fer­
rem, e os limitados pelas ruas Leonardo Mal­
cher, Treze de Mai<>, Ferreira Penne. e a re­
ferida rua Ramos Ferr,~ira; e, usando da au' 
torlzação que lho conf"Pre o decreto n. 27, de 
12 de julho de 1882. dec("et,t: 

Art. Lu Ficam conSIderados como ,le utili­
dade publIca para o fim de serem desapro­
pl'Íados os terren,·s oi tuados ás tl uas faces da 
AVRnida Eduardo i{ibeiro, entl'e as ruas 
Ramos Fer~eira e Pl'ogreôso, os iímitados ao 
norte pela rua Leonal do M,dcher, ao sul. 
pE-1a referida rlla Rall.os Ferreira, no nas­
r,'''lte, Avenida Treze de Maio, e ao poente, a 
~[jtiga rua commeudador Clementino, hoje 
F -'lTeira Penna. 

AI't. 2. o i\evogam-se as disposições em con­
troartf'l. 

Manda, portanto, a todas as autoridades a 
quem o conhE-cimento e execução desta cle­
r.l'eto pertencer que o cumpram e façam cum­
pl'il-o fielmente. 

O secretario do Estado o faça imprimir, 
publicar e correr. 

Pa1acio do Governo do Estado !.lo Amazonas' 
em Manáos, 4 de maio de 1897, -Filelo PireS 
Fen'eira.-Ralll de Avevedo. 

Pu blicado o presente decreto nesta secre­
taria aos 4 dias do mez de maio de 1897.­
Raul de A~evedo. > 

Ora., Sr'. Presidente, este dacreto,que estava 
já tendo a deVida execução, tinha dado lwar 
a certos arl'anjos operados por um syndicato, 
ou como lhe chamem, referindo·se a indi­
Viduo; lJ.ue se int?rpuzeram entre os pos­
su idores de terrenos e pl'€d ios que deviam 
ser desapropriados e o thesou ro publico. 

Iam tratar a compra de r1i v~rsos terrenos e 
casas com os seus legitImas prllprietal'Íos. 

Ejtes, naturalmente, vendo que o o:ffere· 
cimento lhes con "inba, que a o:fferta os 
,~duzia, pa,sa.vam immediaramente a es­
(Jr(ptur~. não pelo preço do ajuste, mas por 
um preço exorbitilnte ; o que parece um con­
trilS~ilS{), porque conêI'a os interesse d<1 la­
zelJ'la protB8t"m ~empr6 08 interpsões parti­
cubr2s d03 individuos que tcem negocios com 
elia ou por intermedlo della. 
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E' costume <.lar-se ás escI'iptaras men03 valor 
do que aquelle que o tcrleno ou o pl"eclio tem 
qua~do é -cransferi"o, e ist" para defraud,·.r a 
fazenda pu blic::, n;)8 d í lei lOS de tr;wsIYlissii,o. 

Mas duro maio,' vdol' e eucller os cueres da 
fazenda publica com mais do que o '73.1 r 
devido e uju~tado entre as partes a r0spelto 
do predio ou terreno transferi 'o. é realmente 
exc'>pcionai, e ex.oIio'a·.'le, pOl'éL!l., p'lrque 
sobre o v"lur da escl'ipcul'a é que ha via (10 ~e 
questlOr.al' o d<1 de>aprul'rülção, 

E as~im e qUe vendia-se por 2'5 o que era 
figurado tef-se Vendido por ::0 ; ·pa.ra "er de­
pOIS ~eS3propriado pur cenõo e tuntos contlls. 

Não é IRto cous" no jr ou uma simples hy­
potbese, pOi'que ha eXI'mplo de se h"vere.ffe· 
ctuadll uma cumpra po' 711:000$ e declal'aI" na 
respectiva escrifJtur" de venda que a CO" pra 
ÍOra e.ffectuada por 150: OOCS. par;, illal~ ,.ard,", 
ou l"liO após, fazer-se a desapropriação por 
320:000~IJOO. 

Sr. Pl'esiden te, estes factos const[1 vam 
existirem, e no E,tado sabia se delle", tail'~O 
deram na vista como negocio de encber o" 
olhos, n> gociO de seduzir ... 

O SR, JoÃo CORDEIRo-De ench,'!" a bolsa. 

o SR. FRANCISCO MACHADO- ... ou. como 
diz o nubre Senador pelo Ceara, negocio de 
enche I' a bol~", porque realmente é causa que 
se turna bem cl.esag rad'L"vel quando tica va8!a. 
(Riso. ) 

Mas, Sr. Presidente, estes factos corriam 
de voz em voz, sal,ia·se delIes, e, como d is~e 
nas liuhas que, maildei para o jornal. era 
mUito possivel que, si o Ama~onas, orgão de 
publiCidade d~ opposição, não tinha tratH,lo 
delles, viesse a tratar, podendo-se mesmo di 
zer que, com certeza, tratal'ia, e isto não con· 
vinha., era de n,·cessldi1de, por cons'que"cia, 
evitar que contiauas.,e es"e jornal a fa:el' 
sentir aos homens d" bem que a indignação 
qu'~ tinha produzido a ulr.lma. admin stra~ão 
do Estado devera Igmt.!ment8 produzir a ac· 
tUü.la 

Era preciso evitar is··'o e o meio :Jão era 
outro ~Inão ~.s.,e: inutiliza\' os red"ctores do 
jornal e emp;:della,- 3. typogI'aphil1, pu'que 
onde está o interesse pelo cnwe m;illda ~ lo· 
gica que se presuma estar tambem o autor 
delle. 

E' po"t' estas razões, Sr. Presidente, que 
apresento corno d,'ducti~as dos factos. Que 
iuStlfico a a'Gt;'lbuiçào da autoria llellcs ~J'jo­
veu gove,naüor do :,illJZO::WS. 

o SR. JOÃo CORDEIRO - Não são illações 
bem tiradas, po-que o governador é incapaz 
de actos de seI vagel'ia como e,te. 

o SR. FRAI'iCISCO MACHADo-Mas pelo amor 
de Deus I si elle é incOJ paz de actos ele "el va­
geria, porqutl não deu di.to logo provas, 
quando tinha occasJão mais azada Para fa­
zel·o 1 

Pois então, manifesta-se a indignação con­
tra um acto destes e eUe deixa que os auto­
res ,lo crUDe se evadam, se homiZiem em pa­
lacio e não "s pre"de? 

O SR. JuÃo CORDEIRO - E e certo que elle 
nã-o t,·mou nenhuma pl'ovidencia 1 

O SR. JOAQUIM SARMENTO - Não ccnsta 
isto. 

o Sn. FnANCISCO MACHADO - Foi só depois 
que o povo foi em perseguição do criminoso 
pedir prOVidencias ... 

;.~ Sn. J"Ão CORDEIRO-Isto diz o telegram­
ma que V. Ex. recebeu, telegramma da 0i'­
poskão que não é ma.IS -verdadeiro do que o 
do governador. 

O Sn. JOAQUIM SARMENTo-Assim como se 
pndc d,z,"r que o telegramma do governador 
não pôde ser consi,'erado mais verdadeiro do 
que o da opposição. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - Ho. simples· 
m~nte umecilferença que peço pari' oppor á 
o bj ecçào que a pre"en ta o no bre Senador pelo 
Ceará. 

Ha dois interes~es a confrontar, o interesse 
que uns teem pró, ao interesse que outros 
teem contra. Mas, devemos notar, si o go­
vernador é um, a opposiçáo é representada 
por quatro individuos e do~ mais bem quali­
fi,'ados, " um dos quaes o proprlO governar1or 
presra reconhecimento devido, o preito que 
não se !l~g'~ á hODradez e a probidade ... 

O Sn. JOAQUIM SAR"IENTo-Apoiado. 
O SR. FnANCISCO :',jAcHADo- ... e não póde 

ser bonr'Ddo e probo o indrvicluo Gue mpnte a 
propl'!a conscie-ocla. ~ão quero Ir mais longe. 
Permitta V. Ex. qu~ fique aqm, porque a 
respeito ele qrlpbra de sinceridade, tinha mui­
tas co utas a ajustar. 

Sr. Presidente, o que é verdade é que o 
facto, mesmo núa e eruamente narrado pelo 
governador, no seu tele~r"mma, embora cer­
cado este de g-ranr]es ma.nifestô ções de indi­
gnação, é que- es,e factu, repiw, sendo prati­
cadO em vesper2.8 de eleição, vem nos dar a 
medida r10s aLtent"dos, das violencia" e da 

O SR. JoIu CORDEIRO - V. Ex. é injusto; se! va;;-eria que, tces dias depois tenham, por-
el1e ,eric. inc8paz j sto. ventura, de ser praticados no Estcldo do Ama.-

O SR. ::.A'iC1SCO VACH.idc-N;," ll.!e e,;tGUI ZO'la3. 
faz-ndu inj~(3~ka ; al'g1jil:en~() cuill c':) tL~ctj~S, I ,0 SR_, ALBERTO G0NÇA.LVES - Uma causa. 
dos q l'.aes tiro tot.!_" a~ illaçoeJ. I pode nao ser C!onseqil8UCla da outra. 

Sen.do V.!lI 
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o SR. JOAQUIM S_\R~IENTO - Mas foi. O Sl{. FRA[';C1SCO MACHADO- I,to é uma ir-
O SR. FRANCISCO M.o\.CIIADO - Fo,;se C(,nS8- risão! 

quencia, OU antecedencia deJles, O facto a O SR. ALBERTO GONÇALVES- Não queria 
que me estou reterinrlo, upu-se justamerte impedir a publicação. 
nessa occasião; e o nobre Si'nador pelo Pa­
raná sabe q'le nesses dias qUA precedem e que 
succedem á eleIções, sempre em tuda II parte 
onde a dignic\ade imper:L. não é admissivel 
appareçam esses movime[]tos ... 

O SR ALBERTO GONÇALVES - PÓlle bavH 
nisso uma sImples coincÍflf'ncia. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - Permitta-me 
V. Ex.; cOincÍde[]cia []ão podia dar-sil com 
aquelle apparato com que se deu. As cor[]ci· 
de[]cias apparecem imrrl'vistamente; desde 
que ha um preparo, desde que um grupo de 
indlviduos armados cerca um certo 10g-3.r, 
investe contra pesóloas que n<'lle se acun m. 
isto nào e coincidel1ci;L. e o ?Fsulc:ldo do pre 
paro muito pensado e procur<lt1o com o IDc,' 
ximo intere~se po,sivel. 

O SR. ALBERTO GONÇALVES -- V. Ex. com­
prebende que nio pretendI) justificar r, Deto ; 
<1penas digo, pode nia ter Sldl.' '":,te a 11m. 

O SR. FRANCISCO MACH,\DO - Ent'o qual 
outro fim SHla 1 Agr3.dfço <1 V. Ex o 
aparte, porque me suggeriu lima ld<'Ía. 
muito necesso,ria, no caso e que me i:J. e~C:1 
panno. 

O SR. FRANCISCO MAOHADo-Infeliz genti­
leza est", que Vem coberte, do eSC:.lrneo ! 

O SR. JOÃo CORDEIRo-Escarueo, porque~ 
O SR. FRANCISCO MACHADo-Porque eu não 

pos·o accellar "OIllO SlDcero o ofi'erecimento 
(bquelle que atrecta querer reparar um ill<11 
que elle pudia. ter evitado_ 

Sr. Presidente, permitta-me V. Ex. que 
~ol,re Q facto, para vem iustific~\I-o e encon­
trar uma causa que o tenha determinado, 
recorde algumas idem; que aprendi em Mon­
tesq uieu. 

Sr. Pi'psic1eúte, não e nov:,lade o que vou 
,[Izer; ill"S, precise repetir 18to, rOl'que vem a 
taloo de foice. 

Diz es,e escriptor eminen te q ne p~i'" os ,'2:0' 

vel'IIQS populal es nilo ba,ta simpleSI1,8i:lt':l 
í'Iobictüde, ella. por'e sfI'vir para o, f!D­
vernos rnonarcllicos ou Ú8spoLleo~, pelo sim­
jlles f"clo ele que e~tes julgam·s," ~uperiore:l ,,\ 
lei, ". qu"wlo cúmmettam UI11 erro ele que 
teGoa,rn de ar~'ependel··se, nada mai" ItJes r~2ta 
f'alm' do que r(H,abelecer o imp<'l"io da lei, 
tomando novo conse.lbo, corrigindo-se ~. si 
mesmo. O Sr. coronel Ritymundo NuneR Salga(lo. 

além de. como diss<', chl'fe do unico or:(io da 
opposição alli existeIlte <1ctualmenl6, er:l 01itro tantn, SI'. Pr'esi,lentc, niío aCO!ltece 
vice-presidente... com o·, !-!"verno,; p"puiares. pOI'que este3, 

alem da probi,la"e, diz elle, qu., pl'eC1SUm de 
O SR. ALBERTO GONÇALVES - Quem sa:::e 11[0 oulru predicado, e este predicado é a vir-

si não bouve ulgul1l arói,;o injurioso... tulic. 
O SR. FRANCISCO ~-I. .. CHAD" - O gover- E <1 "az~o está, Sr. Presidente, em que ... 

nador te.ia dito Isto n'l seI! c8iegraIDI;a; "ua O SR. ALgERTO GONÇALV::cs-Isto todo o he-
fra.nqueza pedia que tuno dhs":;8B, que não mom !,ubllco deve ter. 
occultasse nada que puzesse a coberto a sua 
dignidarle. O SR. FR_\NCISCO MACHADO- "S:stou repe· 

POIS f,em, o Sr. P.aymuodo Nunes Sall'ado tin.lo po.lavras (ie ~lunte'quIfu. que elle fun· 
á viee-presídence úa Int(>nde[!cia 0/1' L~;13, que dilwellla. e a.tte,ta com a rJil!Urpza à~s co usas 
pela lei de 7 de dezembro de 1896. tem ,1e iD- e COiU a c:)il,bnte c.'nfi'·m',G:lo rIo, Cl.cto:, 
ter vir nas eleições de 4 ,le ~etembl'o... 81". f'resl pnte. a rasão e pur'lu<> nos go-

vernos popular, s, quanr',o a lei deixa de exe­
O SR. JOAQUIM SARME:-;TO - Principal- cutal'-se, diz elle: como istonãopóde vlrsinio 

mente na apuração geral. da cI)rl'upção da Re ubliea, e"t" ESTano ~,;tii. 
O SR. FRANCI.'CO MA.CHADO- •.. de onde já. pf-rdldo; e a )'aziil! é porque, nii" sendo os 

seria conveni .. me aiastal-o. ',gover[]os p'·pul<J.re~ super,oréS á lei. como 
O bllnrarlo Senador f'stà vendo que o facto' se c:<nslderam os goverllos m()[]0.l"cbicos, 

não pótle ser con'iderad" urna Simples COIn- ellps te em [],ce,sularle, como Cem todo o clda­
cidencia, mas o resultado de grun"e e pro- dáu. de ,e .'efltir d(>b<1ixo !lo pe~o ddla, ellcs 
tunda medili:L<;ão. . teem neceS5lrlade rie a respeita.r. 

E o fizeram com e~ta. violencia, que o pro-I E é. S~. Presirj~nte, o que S~ dá no Ama-
prio governador cla~,itica de seeoa. (l.é selva· zona" onde só appaNntemente existe o go­
geria, p"rque não PrJc"ntlaram um mel" li- verno popula!' é que para aqudle Ectado a 
cito de afastar o re(lactor do Ama~onas nem lei lJão exi,·te. a lei eotá abaIXO da voutadtl de 
de suppl'imir a continuação deste. yUem o a.dmilJistra. 

O SR ALBERTO GONÇALVEs-Mas dizem que O SR JOÃO CORDEIRO-Isto é o que diz a 
o Governo oifereceu a typographla... : oPpo~ição em todos os E2t<J.d03. 
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o SR. FRANCISCO MACHADO djz a oppo~i· 
cáo, mas eu não o digo sá mente : eu o provo. 

ter o mesmo amor ao torrão. não porlem ter 
o me-mo mtere~se pelo progresso daquelle 
Estado. O SR. JOÃO CORDEmo-Ainda nüo vi uma 

opposição que não ti vesse estas cantigas. Elles são levados para lá como o eram 
outr'ora os que se dirigiam à California ou 
às minas do Cabo: vãCJ sem aquelle principio 
que Montesq II ieu jlllga nect'ssario no governo 
popular-a virLUde-, por'lue onde eUa falta 

O SR. FRANCISCO MACHADo-Mas eu não digo 
sómente. V. Ex. tonos os dia:> está vendo 
que ate as leis se rasgam, se morlificam, as 
Constituiç.ões se emeudam de u;n dia pa.ra 
outro, e até posso mostrar um simples de­
creto de um dia para (,utro soJIrendo graIJde 
alteração. 

começa em al~uns corações [\ entrar 3. am­
bi<:âo e em todos a avarez3.. 

E si10 estes os principios que dominam a 
gente que transita boje pelo governo ama­
zonense; não vão paru. outro fim: vão sim­
plesmente com o fim de enriquecer, e para 
ch"gar a isto todos os meios são j ulgaelos 
bons. 

Isto não é Estado governado constitu­
cional mente. 

O SR. JoÃo CORDEIRo-Na Bahia tres SE' 
nadares fizeram nove. 

O SR. FRA]';CISCO MACHADO-Isto só provará 
que e,te facto estende·se e está cuntanlÍnaudo 
a Republlca, não se restrmgindo eUe ao 
Amazonas. 

O SR. VICENTE MACHADo-E' exacto: já 
chegou até ao (;overno da União •.. 

O SR. JoÃo CORDEIRO - E o mal é 
que em toda a pane pratiquem e:stes 
actos em nome elos princípIOs de moera tieos. 

O SR. FRANCISCO MACHADO-E' exactoj mas, 
ha maior mal. Si pra,ical·us é mal, maior 
mal é animal' e proteger aqueLIes que os prtl­
tlcam, maior mal é nlio condemnar os fac,uS_ 

O SR. JoÃ,) CORDEIRO-Mas VV. EEx. só 
condemn(im quanLlo não estão com o Go­
verno. Este é o grande mal. 

O SR. FRANCISCO MACHADO -SeriÍ. uma in­
justi,a por V. Ex. a mim atirada si quizer 
nessa general idade comprebender-me. 

O SR_ JoÃo COHDEIRO-Não estou defen­
dendo o governo do A.l1lazOnas. 

O SR. FRANCISCO rvlA.CHADO- V. Ex., que 
alimenta um t'spirito [le J u::;tlça, eleante du" 
factos apl'esenlados e enunciados sem rebuço 
e sem animadversão, V. Ex. nao pÓl1e ver 
na, minha~ pdlavras sinaoa vontade de resta­
belecer a verdade. 

Pois bem, Sr. Presidente; no Amazonas 
disse eu que nâo ha sinão um simulacro de 
governo popular e o governo mantem-se "á­
mente pelos mesmos meios por quese in,tJ­
tUIU: pela tlirça, pela viulencia, pelo eles­
preso à lei; mantém·se pela verdadeira 0.[' 
liança !Te la n,se et de la {orce. 

E' sómente por isto que elle se sustenta_ 
Sr. Presidente, no Atliazon s dá·,e um 

factu tristi, simo. que n'10 sei si se dará nos 
outro::; l~stiid(Js; no AmazonHs os verdadeiros 
amazonen::;e8. aq uella populaçà.o do E8tado 
que se diz ci vilizmta, llUje e>t:1 desappare­
cendo, ab60T'Vidü. pelas levas de immigl'ação 
que por [a t,em ido, forasteiros que em SU3. 
maior parte como V. Ex. sabe, nào podem 

O SR. JOÃo CORDEIRO - V _ Ex. tome cui­
dado, sinão o cearense apodera se daquillo. 

O SR. FRANCI~CO MACHAno - Não são só 
ceal'enses. me [Jermitta V. Ex que diga; de 
toda esta União para lá vae gente ... 

O SR- NOGUEIRA PARANAGUÂ - Os dos Es­
tados do Norte V2.0; mas v<Ío afim de concor­
rer para o engr ... ndecinwnto. para o progresso 
do Amazonas, e V. Ex. até deve estimar isto. 
(Ha outros apartes.) 

O SR. FRANCISCO MACHADo-Mas o que é a 
verdar1e, e que VV. EEx _ nunca poderão con­
tpstar.e o tem confessfldo perante mim um mi­
[hãu de vezes. é que torlos os senhores desses 
E~tados dizem que o que é bom, o que é tra­
balhador. o q fIe tem q uoJidades aprecia veis, 
não sahe do seu Estado, lIJas que só vão para 
la aquelles que não podem no seu tncontrar 
abrigo por qualquer circumstancia da vida. 

O SR. PIRES FERREIRA-Não apoiado. O 
Amazon.·s é um territorlo quasi despovoado 
e e just,) que o procllr\om os brazUeIros de 
outros Estarlos. Lá. <::stii.o muitos pi"uhyenses 
dlstmctos, que ITlUltO se recommendam pela 
5U:, intelligencia e trabalho. (Ha outros 
apa·,res.) 

O SR. PRESlDENTE-Attenção ! Quem tem 
a palavra é o Sr. Seoadur Machado. 

O SR_ VICENTE MACHADo-Quasi toda a 
magistratura do sul é composta de moços do 
norte, mas por isto nrro se lbes pá de atirar 
essa rnjurla. 

O SR. FRANCISCO MACHADO-Não posso 
dizer que a do Amd.zonas seja toda de gente 
de lá. 

O SR. PIRES F6:RREIRA-O meu nobre 
amigo dá-me lIcença para Uill aparte? E' 
uwa fineza mais que lhe quero dever. V. Ex. 
é olho do Amazunas ~ Si não é, está em 
iguaes condições que os filhos do Piauby que 
procuram o Amazunas. 

O SR. FRANCISCO MACHADo-Declaro a V.Ex. 
que não sou filho do Estado do Amazonas; 
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mas V. Ex. distinga o que acabo d,) dizer: 
não estou me referindo ao trabalbdor do 
Amazonas, mas áqudles que dOlLún"m o 
Amazonas ... 

O SR. PIRES FERREIRA-Não tl'ato de domi­
nio; trato de piaubyeus8s que vão trabalhar 
no Amazonas. 

O SR. FRANCISCO MACHADO- ..• e que lhe 
estão dando aq uella du'ecção sob a, mascara 
de um governo popul",r. (Cru:;;am-se di,' eren­
tes apartes.) 

O SR. PRESIDENTE - Attenção! Feço aos 
illU5tres Senadores que t,lmem c:s m'lS nctDs 
para responderem, porque é impcss\,-el tl1zel-o 
em a partes q ne são q u~2i discur~o~. 

O SR. PIRES FERREIRA-Eu pedi licença r,o 
orarior para dar-lhe UI]) aparte, <lfim de 
defender os meUs patrícios. 

O SR. FRANCISCO MACHADO-V. Ex. foi prE'­
cipitado, p 'rque não pÓlte "ef2n,ler '.celbor os 
seus patnciüs do que eu sel"Ía ca::;az de me 
defender a mim mesmo. 

O SR. PIRES FERRIlIRA-Estou de a.ccorrlo, 
e por isso é que achei que V. Ex. fazia uma 
injustiça DOS meus patricios. 

O SR. FaANCI-CO MACHADO - Não I.hes faço 
injllstiça; e 31 V _ Ex. conhece a Sltuaçã,) 
pohtica do Amazonas, dave :,aber que me re­
firo a quem a domina. 

O SR. PIRES FERREIRA - Não trato da pü­
litica do Amazonas. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - Estou fal­
lando destl1. machina administr>ttiva que 
finge ser um governo popular, quando de 
popular nâo tem mais que a mascara. 

O SR. PRESIDENTE - Lembro ao illustre 
Senador que a hora está dada. 

O SR. FIUNcnco MACHADO - E,üito, si 
me á permittido, requeiro mais o pl'~ZO d8, 
lei, a pruroga.;ão por me'a h'lea, ,b.1':J. dizel' 
mais algumas éousase c'oncluir. 

Consultado, o S(maJo concede a pr;,'cngação 
de meia hora requerida pelo SI' _ F1'3.ncisco 
Machado. 

o !Sr. Presiden-:te-O honrado Sena­
dor pÓ de continuar. 

Não faço injuria a niuguem, e pelo simples 
principIO dequenão gostarei que m'a façam. 

O SR. E.'TE"ES JUNiOR-Mas olhe que o 
actual administra!10r tem 4.000:000$ em 
coÜ"e. 

O SR. FRANCISCO MACHADO-VOU já respon­
der a V. Ex. 

Tenho pressa de acabar e~tas conoiderações 
que estão sendo por d.-mais enfadonhas, por­
que em verdade, pelR fórma por que são 
f,.'itas, attenta á nen/rum,! 8utoridade da 
humil,je p~ssoa que as emitte, e1las não 
pudem agrad'lr. nn.o ubstante. Sr. Presidente, 
.'erem protegidas por um fundo justo. que 
é faz,-r do gove' no que fni instituido para 
felicita)' o Bla·:il uma realidade. 

M2.s. Sr. Presidente, n8,O á isto o que se 
observa lá no pobre Amazonns. Esse E~tcLdo 
pnreee que está pagando o crime l"DOrme de 
ter sllhtrahido á proprra nntureza as melhores 
de suas gl'andez2,s e opulenci»s, porquE' nas 
conrjjçõe~ em que se e~contra hoje o governo 
do Alilazonas. não é elle, (le certo. o que se 
ac:ha 110 gllso dellas e logra dellas tirar 
melhcr provelto. 

E,tarnos vendo, Sr. Presidente, que se an­
nuneia para aqui, quasl que constautemAnte, 
que o '.m<1.Z0náS tem 4.000:000$ úe saldo e 
nada deva. 

Isto faz-se, quando na lei do orçamento 
n. 184, de :24 de maio de l~gô, encontra-se a 
seguinte dispOSição: 

«Parte 3'-Disposições gel'aes 

Art. 1. c Fica o Poder Executivo autori­
zado: 
... , .. ~ . . . . . . . .. . ....................... . 

15. A contractar no exterior do paiz, pro­
curando os meio:; mai~ garantidores para o 
Estcldo, um empl'e:lt,jmo nunca SlJoeríor a 
d"us milllôes sterliuos, pociendo fitzer na 
preseu "e lel orçamantaria tOdas a.s Oper<1ções 
de credIto que fúr6ill nec()ssarias á reaiizlIção 
do mesmo.» 

Om, quando se m~nd8o dizer para aqui que 
11a, .1. 000: OuO$ ri e s<J.ldo, se pe~ e e se conse­
gue autorlzação par'1 contrallir um empres­
timo, cuja appilcação não se deteImina. 

Uili SR. SE;!ADOR- ToJvez para dguma 
O SI'. Francisco Mac1hta<rHo- empreza. (Ha outl'OS apartes.) 

Sr. Presidente, metl comprebel1dldo pelos O SR. FRANCISCO }IACHADO - 1'5:0 existe 
meus nobres collega3. tive a inte!ici':v1e de "r:lpl':.,Z':' n,.nhUIil2, ,:;'e não sej3. de desapro­
desgostal-os. por suppm'pm que, 2~, em V,'dZ prlação de preulos; á p ,ra entrar s8llielb<lnte 
de .castIgar o. VICIO, c?mo yrecenc.o faz"l', q llau,ia. nas algibei-",:, dGS amlg,ls da situa­
estIvesse pi'atlCailclu ouero VICIO. lçãl~, 'l á COQ~,a is·Q 'lue me f3voltc,. E 

A minlla intenção é c,lstig'ar o 31~ro ~iTI VV. EEx. não ~I;riern dei:i(l:L' de aco :lpanhar· 
quem o commette; não :3 de mcCi0 3.1guill COIT.- 'I ilH . :'est" ]'2vo1t3. natur: I, r:)l'ql-:'~ á "da 
mettel-o. jUSCi'; acuJle;:,", o crime. (AparteS.) 
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Sr. Presidente, ~uando se diz que o Ama­
zonas tem 4.000:00U$ ,le saldo e que n"da 
deve, aULtJrlza·se um emp]'~stlmo d" 2 mI­
lhões sterlinos t Quando se d,z qUA se va,e 
abrir syndicancia contra o crime comm\·ttido 
no dia 3! de agosto, ctegam as n ,ticiD.s de 
que o criminooo se occultou no palacio do 
governo t 

Digo que um governo popular :'::0 Ar.l<\zo· 
nas é u:na pura chiITlera., porque qu,.,ndu 

vejo que «e "rega lei a liberdade de 'Totos; 
quando se diz que o ,es~11taLlo dJ.s ur!Jas é a 
mar.ir~stação di"~ soberan:a do E.;c~do, Ul1l 
grupo de mdividuos, eJn ves;;Bl':lS de eleição. 
al'mallos ,;e c:,cer.e, l'eVÓlv~l' e puulnl e:,tl'â 
na l'edacção de um ol·.~ão d· pub:iciàade para 
a~gr8di[' aquelles q • .le o clil'lgem e emp,',ste· 
lar lhe a typugraphw .. 

E' isto, pGrver:tura, seria, Sr. Presidente? 
Poderá. u governo r6pr'esent'1l' dignameme a 
soberanül. do Estado, quando p:ua vencer 
uma clleição pr ec;sa empregar tOu:1S as VIO­
lendas, pl'eeisa comilletter es~es enormes 
attentados '~ 

Sl'. Pre:iidente, niio ha razi'io ::<el1llUilla 
calma, fria e b',lll dispost,~ que do ,efe' iuo 
não tii'8 :1 conclusão de ~lle quanto la se 
deve wr feiLo, pOl' paree do gOVeToO a 4 J~s e 
mel, noo ui:tSSOLl e ne'n pó ,e pas,ar de uma 
vel'c1adeirlt I"rça. Sl é que niio loi mais 10:lge, 
si é que não "6 "dtliclOnou ao attentado ele 31 
de dgo,to,á óypog-ra}Jtl1a do .tmaoonaS,P..lUltos 
e mu:tos OUtI''-'S peiores. 

O SR. ALBE?_TO GO:SÇAL'fE3-V. Ex. não 
póde antecipar estas observ:J.\'ões, porque pôde 
ser eleHo o can,;id'lto I~e V, Ex. 

O SR, FR.-\.NCl'CO 'JACHADO-O nobre Sena­
dor cOID;Jrellcnue q'2e n:io Il1? ;'etiro :1 oppo· 
Sição que te:n tUl\O a sofl'rel', e nem siq;Jer, 
pód" praticar. a bem do ~eil direIto, ~5 'T:ú· 

leneias que só os governos costumam pra­
tic;!,'·. 

Sr. Pl'8sidente. V. Ex. e 0 S.,~,Dado SiGern 
que o juiz ,eCC10na! de IvIôn6Js Im aq "i }1I1' 
mim muito justamente acc::Si1'O, g vista, de 
Um r~e:,pacho que 8,S. deu em ?eÜçÕe3 apl';j· 
sent'\Llé'.s por amIgOS meus. 

Pois bem, esse j !]!Z, qU8 púr 2S8'3 simples 
facto (~<:~larei S~13pê-it-:J á jUl'isl:ic~.D"O feoei'a!, 
ainda cOl~Ci:jÚa, ao que nus C:)Q2t;?\ U"_',S sua~ 
violencL.,s, 

Foi di1qui nome8.:o um b:1eha~3l eB d.ire:to 
por uma das nos-as F,'cul(wd~s para I" sup· 
pIeút.e do subsciLuto ,ia jcli3 .,e(;·cIonal. 

E~te mOt;O paga. os dlrslt\·s ,ia norn'2aç.::o, 
vua :la juiz S8' clOnill, pllf3. ibe defej'ir o jUl';).· 
menta e da,·! be posse e este, segundo c"nst,l., 
reCU:.iê1-se a fazel-o. Porque? Com que di· 
reito? 

Porque? Quero admittir Que foi porque 
este suppunha que a proposta. não tinha par· 

tido de S. S.; ma~ é um eng~no. A nomea­
J:ão foi feita por propo~ta nelle. 

Tenbo. portanto. : azão quando digo que as 
cous:<s que 1ft Sé estã() passa.ndo, em (a,or do 
canr',id~.to do Governado!', não podem ser to­
madas a sério. 

Como sabia que não podia vir á tribuna 
sem que, ao terminar as minhas considera­
l;ões, o tizeS';H, a,presentando um requeri­
meDto. vou ober]z-c:;r a esse preceito, ma.n­
dando á Ml's:', um rf'querimento, que foi 
suggerido pelas ultimas palAvras do Repu­
bli, a, :J.O terminf,r as reflexões de que fez 
Dl'ecedel' o teiegra.mma dirigIdo pelo Gover­
midor do AmaztJnas. 

Diz o Reptlblica: 

«N o A m~ ZOl1c,s-Os nossos illustres chefes, 
gel·ero.€S Quintillo Bocnyuv:1 e Francisco Gli. 
,'pri)), recei,eram o telegramma que abaixo 
public;tmos, e que foi expe"ido pejo eminente 
Govern ,doI' rio Estado do Amazona~, Dr. 
Pileto Pires Feneira, Não ha quem não eo­
n heç:1 no Brazí! inteiro a perfeita correcção 
<'<o.io :en Govel'll:vjor daquelle pt'ospero Es­
ta 'o, ,:uc á flrrneza, dos principios republi­
,'ri nos une a toleTanda, uara com os ad ver­
'"'j'io~. O foCt0 que elle' a8si::mala merece a 
ep' onç;'io de todos, e certamente niio se 

term ct:1C_O si. impeilido por ver,1adeiro pa­
t iot,smo. o Governador do Amazonas não 
l1ollv~sse ,!'anr:1a'!o para Canudos as suas dis­
ci;c'linal1a3 mWCil18 policiaes. 

Eis a':ui o te!egramma:» 
Qjeill eS..:fsveu <"sta, linhas não conhece 

ne certo n, "r.[3iJizaç~.o (deixem-me assim di­
zer) militar ,lO Estado do AmaZODas. Nf~O é o 
corpo que seguiu para Canudos, que faz falta 
a. policia da Ga plto.l ; e os nobres Senadores 
se convencerão ,ti3tO quando souberem que 
com a f fÇ9, publica do Estado gasta-se 
1.355:5~ 1.$840. 

O Src, JCAQUlíI" S.-\.RMENTo-Sómente com os 
v8:-;cim2nto~ ? 

O SR. FRA~TCISCO MAcHADo--Não Sr.,com 
tU"lO, ad,!;itt,~rr.cs. 

O Sn, ALBERTO GONÇALVEs-Para Canudos 
r'Jl'am só "lUO pt'Uça3. 

O SR ;;-RANCISCO lIücHADo-Ouça o Senado: 
«Venciment"s do:; ('t;1CI3ps e praças dos bata­
U,ões r'o ITstado. corpo de bombeiros e piquete 
,Ie cav!'iZc,rú',;53;Ú51$3"0. Somrna total 
l. 355 \)51 ~;840.» -

I\iio f ·;;·~~ant2- eu trr nob.'·do que a nnticia 
do atte;1L~I.;o;\ ufl)cli:a do Am,1zonas não foi 
,'ece~)id ~ com 3q uelia. indi"nação que seria 
Je êSpé23.l' em toda a imprensa, todavia vejo 
em (10t.$ jm'niles umas palavras de con,olaçiio. 

No L"7epubl,:ca lê Ee: «O facto que elte (o tele­
gramma) assigné\lé\ merece a. reprovação de 
todos,» 
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E na Ga~eta de Noticias. nepois da transcri- f Segue-se em discussão, que 8e encerra sem 
pção ,lO telegrámma expedido do Pará pelo debate, o art. 2°. 
seu 00rrespondente, telegramma que em sua Procede-se á votação. 
synthese já e conhecido pel,) Senado, pois que , .. 
por mim já foi lldo, encontram-se as seguin. E appl'ovado o art. 1'. em eScrutmro se 
tes palavras: creto, por 20 votos contra 14. 

«M:1Ís eloquentes do que quaesquer com­
mentarios que nestas linlla3 nzessemos a um 
acto ,{e tamanha selvageria, faliam os pro­
prios termos do telegramma que se acaba de 
ler. 

Contentemo-nos com regi~tral-o, como sym· 
ptoma exacto que e da desorientação dos es· 
piritos e dt) extremado sentimento partidario 
que urna tão elevada lista de erros vae dia a 
dia preparando para eterna vergonha da 
Republica e da civilização.» 

O SR. ALBB:RTO GONÇALvEs-Aqui,na Capi­
tal, bmbem lbi atacada a imprens:1. 

O SR. FRANCISCO MACHADO - E 'um mau 
exemplo. Aproveito o aparte ,1e V. Ex. para 
decl:1rar que. infl'lizmente, essas sementes 
não foram semearlas em t.erren"s a~irlos; ell s 
proliferaram danrlo ['ructos até no Amazonas. 

Vou ler o meu requerImento: 
E' li,lo. apoia,lo e posto em discussão, que 

fica adiada pel:J. hora, o seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro que, por intel'medio da. I\lesa, se 
solicite do Governo Feder·al in ['orll1açõe, sobre 
o contlgpnte com que correu em auxilio :i.­
forças federaes que oper:,m em Canudo, e 
Esr.ado do Am:iZunas. dect:.l'ando·se qual o 
corpo que seguiu e de quantas praças se com· 
punha. 

S. R.-Sala das sessões, 6 de setembro de 
1897.- F. l1Iachada. 

ORDE~I DO DIA 

INCLUSÃO NO QUADRO DOS PHAR2\IACEUTICOS DA 
ARNIADA DO PHAR;,rACEUTICO CONTR.\.CTADO, 

E;' approvado symbolicamente o art. 2". 

E' o projecto adoptado para passar a 3' dis­
cussão. 

VENCIMENTOS DO DR. TlBURCro VALERlANO 
PECEGUELRO DO AMARaL 

Entra em 3' discussão a proposição da Gil,· 
mara dos Deputados n. 7, de 1897, autori· 
zando o Poder Executivo a pJ.gar ao Dl'. Ti· 
burclO Valeriano Pecegueiro do Amaral, 
:;Jreparndor de medicina legal da Faculdade 
de MediclOa do t<io de Janeiro, os venci· 
mentos que neixou de perceber, desoe 2~ de 
outubro de 189:2 i.te 26 de maio de 1893, do 
logar de preparador da cadeira de chlmica in· 
organica medici! da mesma Faculdade, abrindo 
o necessario credito. 

Ninguem pedindo a palavra, encerra-se a 
discussão. 

Posta a votos. e a proposiçii.o a pprovada em 
escI'utinio secreto por 2J votoô contra 4 e, 
sendo adoptada. vae ser submettido 11 sancção 
présidenclal. 

.;() êi;fI". P resid.e;mte - Estanrlo eSQ"o' 
ta'a 8. m:>teria ria ordem do dia, vou levantar 
a s'~ssão. designan,lo pill'a a do Ji3. seguinte: 

Trabalhos de C0Jlll11is,ões. 

Levanta-se a sess':io <is Z llOr[l.S d1. brd". 

ACTA E;,r 8 DE SBTEl!BRO DE 1897 

l° TENENTE HONORARIO ANTONIO C,~NDIDO Presid:ncia da Sr. J. Catund" (1·' Secretan·a) 
DA SILVA PlMENTEL 

Ao meio-dia, acham-se pr-esmtes os Srs. 
Continúa em 2" disêussiío, com o parecer SeIl<J.dores J C~tun(hl, JOoie Bernardo, J.;a­

favoravEI da. Commiss,\o de Justiça e Legis- quim Savment'J, Fr:1ncisco Macb[l.lio, Manoel 
lação e contrario dPo de Finanças. o art. I ú do Barata. GJme8 de Ca~Cr<), Pires Fel'reira. 
projecto do Sena lo, n 10, d3 lE9i, <1utori- Abtion Mila<lez, Joaquim Pernambuco, Rpgo 
z<1ndo o Peder Executivo a. inCluir llO qilacl~o Mello, R"s:, .Junior, H'nriqn8 Coutinho, Do­
de pllarmaceuticos da Armada, -'(em prpjuizo miogcs Vi~(Jn.te_ Fer·!1, ... ndo Lobo,Paul:1 Souza, 
do mesmo quadro e no posto de 2° trnente. o C<1la,}c) .. 'qUllmo '10 Am'lr<1l, Vlc8me Ma.­
pharrn~ceuto contract[l..!O i o tenente h"nol':J.- cl.taJo. E.,te-res JUlllor e julio Frota (:~O). 
rio Antonio Candido da 8il7"- PimenteL DelXam de comparecel'. com causa partici-

Ninguem pedinr\o a. palavra, encena-se a p"-da, O~ 81's. },Ilanoel ,le QU\llrOZ, K,ulino 
discussão. Hom, Almmo AtrOllliO, Rosa e Silva, B. de 
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lVieoàonça Sob~in ho, Leandro fiíaciel. Enge­
nio AmOl'im, POI'c!Uncllla e Felicirt'lo penna ; 
e sem -lia o:' Srs. Ju~to Chermont. LaUl'O 
Sorlré, Ben'edicto Le,te, Nogueira Paran~.gua, 
Cruz, Joao Cordeiro. Ped!'o VelllO. Alvaro 

'2:,' lir1a. posr,as em discussão e sem debate 
appl'ovadas a acti1 di1 sess:~o ao terior. 

8' lida e posta em discussão a acta da reu­
nião de 8 do corl'ente. 

Ma.chado. Almeida Bal'reto, Gonçalves Per- O Sr. Vicente Nill:achado­
reira. Leite e OitlClca, Coplho e Cumpos, Ruy 
Barbos3 .. Severino Vieir:l, Virgi[io DamazlO, Sr. Pr~Sidente, depois que entrei bo}e aqui, 
Quinr.ino B0c~,yu "a, Thomaz Delfino, Lopes llpsta cas·l. ftll que Vl que, tlllha SI~O dlstrl­
Tr'ovão, E,iua:do vVan'Jenk,,[k Gonça[ves bUldo para a CJr(lem do dIa o proJecLO que 
Chaves. Roetrigu8" Alve~. MOl'~es Bar!'os,; fixa a,; for ça,s de terI'3 para o proxllno exer­
Lfopo[do de Bultll"res, JoaqUim de Souza, A. i CIClO, V,~:x sabe que bontem deiXOU de 
Azeredo, Generosu POJlce, Alberto Gunço.1- I haver ~es"ao pOI' falta de numero, estando 
ves, Gustavo RICh~_l'd. Pinlleira M:.lchac!o e' determllladas pal'a a _ordem (lo. dIa. apenas, 
Ramiro Barcellos (39)', trab"lh .. ,g de C"ir!!nJ,s~oes. O proJecto que fixa 

(() §ll". iF'll"0§ffde-ut0 declara qu~, 
senJo meio-dia e l;.m ,.uar·w e tendo compa­
reCIdo apenas 20' S1'S, Selllldor'es, hoje nào 
pórie ha \ er spssão, e designa para ordem do 
dia da se/,iuinte ses~ão : 

Z" discu'siio da proposição da Camv,ra dos 
Deputados, u. :20. de 18\17. fixanrlo as forças 
de terra. para. o eXtlrCiClO de 1898, 

95' SESSÃO E;\l 9 DE SETEMBRO DE 1897 

p, esidencia do Sr. J. Catuncla 

'o meio·dia abre-se a ses~áo. e.st,',ndQ 1li'8-
sentes os Srs. Senadore,,: .1. C::ttunila, 3nsé 

as f"l'ças de terra e um proJecto Importante 
e pa ra IDUitr\S Srs. ~eDa(lores foi uma ver­
dadeira sur·prtza. a colloc",ão desta materia 
Da ore'em dos nossos trabal hos de boje. 

Assim, ppço a V. Ex, que me informe si, 
realmente. na sessão ultima foi designada essa 
materia para a ordem -lo dia de bOje, porque 
pareceu-me, ouvir. logo urpois de V. Ex. 
declarar que não havia s8,.são por falta de 
numero, dizer que a oI'cem elo dia conti­
nuava a mesma, isto é, trab,tlb.os de com-
mi$~ões. 

Si V. Ex quizcsse ter a bondade do ex-
clui!' da orJem do dia de lloje esse pl'ojecto, 
prestai'ia um serviço de ordem puhl,ca e re­
levante; e. no Cl\SO de não se poder fazel' isto 
vel'-rne-héi na c()ntiogencia de requerer o 
adia.lllPnlo da discll,s<io, para qu:) a materia 
seja. collocada oa ordem do dia de. amanhã, 
porque, repito, foi uma ver'dadeil':l sUl'preza. 
a di,cuosão della, mal'caua para hoje. 

Bernardo, .Jo:.quim Sê.,rmento. r-mncisco M:~- O §i1'. 7?T8su ~'·enle-O qLle está em 
ch~v'.o, Manoel Bar.1t:.t, Lauro Sodré, ,Jusco discussão é a i1cê:J, do dia ô; toda.via, dou uma 
CilermoDt. Benedicto Leite, Gome,"'e Castro, e:-:!Jiicilção:.lo iUustr~ Senador. altendendo i1 
Nogueira pnranaguit. Pires Ferreira. Cruz, sua reclamação, que realmente a torna ne­
João Cordeiro, Pedro Velho. Abdon Milanez, CeSSü.rla. 
Almiélda BJ.r~2.to. Juaquun Pe!·nétmbu20. B, Hontem, quando annuuciei que não havia 
ele M,"nr'onça Sobrinho, Ro-" Jurliol', Sev',rino sessào ]l'll" falta ci(J numero, não \1esignei logo 
Vieira. Virgilw D<1i!lazio, H~nI'iq l!e Coutinho, a orei_em d" rI;a. 
Dommgos Vil'(O:L.J, Tllom,;z DeICiDo, Fdklê-110 Informada, ')o~érn, de que os avulsos do 
Penn~, Feflr2nd,) Lr,i;o, Mor::cs Barros, Caiado, projedo de fixaçiio de (,1rças de terra 
Leopoldo \t0 Buillões, Joaquim ~,e Souza, An- acliu.viJ.!1l-Se na Cas:L, mandd distribuil-os e 
tonio Azerer!o, ViC8!1t, Machado, I}U~t,wo Ri- iucluir o pru,eclo na, ordem r~o dia; isto em 
chard, Plllheiro MiJ.chado, Julio Frota e Ra- attenção ao aIliantamerJto da sessão legisla-
miI'o Barcellos (36). tiva, já na sua primeira prorogação. 

Deic;:am i3-e c:;mparecsr com caus~ parti- De mais, não b.av i ti, cous:.!. alguma de que 
cipada os Sr~,: \IanoeJ de Qr\eiroz, Raullno occupal'"se o Senado; era pois, muito natural 
Horo, Almino Aft'onso, 1\1\'31'0 .... 1acharlo, Rosa que déose para 2, discussao um projecto, já 

, rnuit\J COilhecido, que veio da outr" Camara, e S1l Vil, LeaHl~ro Mac; -1. Eugenio AillO!'im e que ÍÔí'lJ, publ1eado no Diario do Congresso e 
PorclUDcula; e S8111 ella os S;'3.: L*ollçalves Iôra d!stribU!l10 hontem no Senado. 
Fene:ra, Reg-o Mello, Leite rõ Oltlcica, Coelho 
e Campos. Ruy B<ll'u'Js·" Quiqt,mo bcJcayilva, Pareceu-me que iJ.ssim attendia a uma ne­
LO[lts Trovão, E, VViJ.I;denkOik, Gonçalves ce-sidJde do aJlalltJ.mento dos nOêSOS tra­
Cbave3. Rod.rigue:; Alves, Pa.u!a Souza, Ge- balhos nesta se~sao. 
ner()Sll Ponce. Aquilino du Amaral, Alberto Não havendo mais observações dá-se a 
Gonçalves e Esteves Junior (23). I acta por approvada. ' 
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o Sr. 2° §e~retall"io, servindo­
de :10, dá conta do seglllnLe 

N. 27 - 1897 

EXPEDIENTE 

Oflicios: 

o Congresso Nncional resol-ve : 

Ar't. I.· Aos alurnnos da E-,cola Polytech· 
nica. que se matricularam de accordo com as 
exigencia3 prepar~ to rias dos estatutos que 
baixaram com o decreto n. 5 600, de 25 de 
abril de 1874, fica em todo o tempo perrnit­
tido coucluil'em os re"pectí-vos cursos pelo~ 
di~os e~t",t u tos. 

Do Ministerio da Justiça e Nt'gccios Inte­
riores, datado de 6 d':l s<eternb::,o elo corr"nte 
anno, comrnunicando ter sido de·,o! vida, na 
presente rlata, á Carnara in iciadora, de con-
forrnidade corn o al't. 37. § I", da Coüstitui- Art. 2_° Revogam-ee a3 disposições em 
ção, a Resoluç5,o do Congresso Nacional que cout"a.rio. 
reconhece como <le caracter official os 8X'\meS C:tmara IlnR Deputados. 6 de sf>ternbro de 
verificados no Lyceu ,1.., Ag~olj[\mi:;, e Veteri- 18!l7. _ Ao'th",' ('eSGI' Rins. !'residente,­
naria de Pelotos, g"tado do Rio Gra,'d8 do Julin de Mello Filho. lo Secretl\'·io.- Carlos 
S';J-I, na Acarlemla d~ Commercio de Juiz de I AU9"510 \Talente .\'ovues, 2° Seéfatario.- A' 
FOI'a, Estado de Mlllas Gera.e,·'. e nos est,the· Co'"mi~siio de fnstrucção Publica. 
cir::Jentos congeneres ... os dt-'::1ais Est"dos. e á ." _ 
qual o Sr. Presi,lente d" R"'publica negou Dezesete au:hentlc~S da ~~elçao a que se 
sancção.- Inteirado, archive-se. prncprleu no E,tarlo do Ceala. no 'lia 16 de 

" ' ~g"sto ultImo. para preenchImento de uma 
Do MIlllsteflo da Guerra, de 6 11e se- vaga DO Senado Federal. 

tembro corrente, envia;y'o a Men,a"fllll 
do Sr. Prpsident2 da Repuhlica, remeaecn"o 
as informações pre.i;:ac1,ts pelo ID(ls:no Mi­
nist8rio, subre o r:oquerim?nto em qu'e o 
teneo te-coroGel honorario do <'X8rcito Dr, 
Jose Lino Pereim Ju,]ior, pede que se !h8 
abone o soldo cOí'respond'~nt: a <,sse pnsto, 
em rprnuneração de seus SErv:ços rluranta a 
campanh .. CODU':J. o I;over~o do Paraguay.­
A quem fez o. requisição. dC3"olvendo depOIS 
á Secretaria. -

Dous do lo Secretario d:l. CJ.m:J.ra dos rl~pu­
tados, da tados de 6 do corren te mez, en vianJo 
as segui n tes 

PROPOSIÇÕES 

N. 26 - 1897 

o Congresso Nacicnal i'Gsolve 

Art. 1." E' autorizado o Gove"no a ma.n­
dar rea(lmittil' o bacharel Antonio Ferraz da 
Motta Pedreira como contribuinte do Monte. 
pio dos empl'e.\l'ados do MínistBrio dn Ju,tiça 
e Negocios Interiores, com a condição rle ;'e­
colher as q 'lOtas atrazr,das. r3!enda a ;)ena em 
que incorreu pejo Id,cto de '~r sir!o âpr2<;en. 
tada a sua pretenção róra do pl'azo marc"do 
TIO art, 20 do decreto TI. 942 A, ele 31 ele 
outubro de 1890. 

Art. 2." Re vog3.m-se as disposiçõe\l em 
contrario. 

Camara dos Deputados. G de seGPmbre de 
1897.- A.rthw· Ccsur Rios, PI'('si<lente. _ 
lLttio de J:[eUo FilA0, lo Secretal'io, - Cro'tos 
A"gusto Vullente NiJuaes, 2" Secretario.- A' 
Commisdão ele Finanças. 

Umil dita da quI' se prncedeu no Estado do 
Paraoá no c'ia 25 i e julho do corrente anno. 
pél.l'a preenchimpnto cio umil. vag~ no Senado 
Pedel'aI. -A' Commis:são de Conscítuição, Po­
deros e Diplomacia., 

E' lid,t e sem deba,te approvGoa, e -vae ser 
remet,Ya á o11t;'a C"ffi'.Lra, a l'edacção final 
cios praj~ctns do SenCldo n2. 5 e 7 de 1897, que 
r('i!Uin o numero, classes e vencimentcs dos 
empregndlls da AlúndegJ. de ParanClguá., no 
Estrrlo do ?ariIlà, 

Continlla a rii,cu,,~ão do requrrimento do 
Sr. f,'rancisco Macha,lo, ap,'es'"w,aclo l1a ses­
são anêerior. cuj" dlscuss:10 ficara 2.<liada. 

Ning:l1fm pe indo a palavra. encerra-se 11. 
discmsão, sendo o requerLP.J.ento approv3.do. 

Il.) §r_ Vuc:enile n].n~~aél<D - Sr. 
PrEside'lté, o D,al'io Officíal ue tres dias atraz, 
r.\"ndo conta do expedIente do Iillllisterio da 
F'azenda, deu publ icidade ~, um officio do de­
!e'<;il.1Í0 riscai elo Thesouí'o I'ederal, na Cidade 
de Curit.Y!Jc\, in1ormo.u"0 ao Governo de que 
diversas municipa'ida,!es do EsLldo elo Pa­
raná laziam cri minos2. eIDloS:lO ele vales. 
OUt""5 júrnaes desta Capital d21'am publici­
dade DO alludllio offici,l. e isso ohl'iga·me a 
vi~', 'iL1 tribu .. a do ,"e,,,"do, COr:lteslnr formal­
m;:-!~t3 o fiJ ctn tr;tzido ao (!onhpci men to do 
Governo pelo delegado fisc~d no Paraná.. 

Nüo é ~Xétcto q':}8 IT..i:ilie;i)al1à.1,lles do :11GU 
\'~sta",o fa,""ll a,du Jmenêe emIssão de vaies. 
Re8.iuen06; ha t!,('3 ~n:FIS rní1.j~ [,U nj8nOS, 
qualldo em riive,':3:lS localiiades do ESLJ.do do 
Panwá se íaziiJ. ~en;ir axtrllOi'(1itHridfll~nte a 
fil!ta ele dinuelro miado paro. troco,;, a1.,·n· 
mas municipalidaGes emittiram vales, ape­
nas, porem o facto deu·se, immediatamente o 
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Governa.dor do Estado tomon energicas pro· 
1Tidencias, no sentldo de eVl tar o racto; e o 
que é exacto e que hoje posso a88' gural·o, 
dentro ,10 Esta~_o do Parará nenbum", muni· 
cipalid"tle eXl-'lora a emi;rsão de vales. 

Lembro·me bem de que pouco antes de vir 
tornar parte na acturtl õessão, a Camara 
Municipal de lbituva pretendpu fazer uma 
emis,ão ('ce vales. Foram, pc,rem, taes as 
merlidas tomadt\3 pelo goverlJo do meu Es· 
tarlo, que ella nã') levou a elfeito o seu desejo. 

Ent.retantfJ o delegado fisc,c[ no Paraná, 
desejoso de mostra.r ao Governo que cumpre 
os seus deveres. traz ao conhecimento do 
masm,) Governo, em longo e estirar10 offieio, o 
facto de que mUlllcipalidades do meu E:;tado 
fazem emis·ão de vales. 

Para, rno,;tl'ar a mendacidade (la informa· 
çiio pre,;tat1a ao Governo, pelo rlelexado fiõcal 
\lO Paraná. m10 preCIsarei mas rIo que cita,r 
O facto de que, acompanhando o oflicio do de· 
legado, Vlel'am cinco ou seis specimens desses 
vp,Jes, que foram buscar á níficina lithogra· 
phic:i, onde eUes foram impresQs. 

O SR. SEVERI:>iO VIEiRA - Encom:nen· 
dados. 

o SR. VrCE0:TE MACHADO - Encommen­
dados. 

Ora, V. Ex. sc.be, Sr. Presidente, que 
to,l:l,s as oillciúa, ULto,aaphicaô,quando faze 11 I 

trab ,lhos dI.! Cl'rt a. ol"c\em. gUlll"hm alguns 
exemplares; e, natura.lmelJte, alguns Jeste, é 
que rOl'aGl t'OJ'!lecl,los ao dele,:'ado fiscal, que 
os enviou para o ThezfJUI'O. Esses vales, 
porém, são sem a assignatura do Prefeito 
Municipal e sem outros cal"acteres que de 
nUDcifm terem elles clrculario para o fim 
que as municipalidades despjavam. 

Ora. o q lJe e U0. ':rer é que, não havendo 
na uircula,'ão Lenl um r1es:,es vales, o dele­
gado lhca,1 lançvu mio de~se recur~,(), luclo 
busc l·os á llthographia para envial·os ao 
GOVêrno. 

Ora, no Estado do Paraná, em nenhuma 
repar~içã.), a não ~er nas depeo,lentes da3 
municipa.lidades, que então faziam essa emis­
,ão de vaieS, circularam taeS bilhetes. O The­
souro do E,tado nunca. perllli~tiu o recebi­
mento deUes, nem lá, nem em qualquer ou· 
tra c1ependench do mesmo The>ouro. 

Já vê, pois, V. Ex., Sr. Presidente, que 
não t; exacto o que allega o delegado fiscal 
no Paraná, quando diz que só na repartição 
ferlrl'al não se recebiam esses vales. 

Felizmente o telegrapho facilita hoje aos 
Estados o conhecimento das noticias. que 
são post(lS em circulação na Capital Federal; 
e é assim que uma das munlcipalida~es 
accusadas, a de paranaguá, ao ter conheci­
mento do fucto, mandou-me immediatamente 
um telegramma, que passo a ler: 

«Senador Machado- A camara municipal 
de P:l1"anaguá não tem em circulação emis· 
~ão alguma; a que teve resgatou ha mais de 
dou. annos. Saudações.-João J. Guimarães, 
Presiden te». 

O illosmo facto d8u·se em relação a outras 
locnlidades do meu Estado. 

Posso, pOIS, assegurar que a informação 
prfstMla ao Governo pelo delegado fiscal em 
Curityba, niio é exacta, não corresponde á 
verdade; e que dentro do meu E,tado não se 
proprlgou essa crnninosa emi~são, u,.ada e 
abusada em alguns outros Estados pela atU­
tude enel'gica que tomou o antecessor do 
actual governador, o Sr. DI'. Xavier da 
Silva. E uma unica tentativa que houve, 
clepois de já ter assumido o governo o Sr. 
DI'. Santos Anàrada, tambem devido á. atti­
tuàe de S. Ex., não poude ser levada a 
etreito. 

Foi, Sr. Pl'esidente, para adduzir estas 
consider"ções, que pedi a palavra. 

ORDEM DO DIA 

O, .~R. SE:ERlNO V:'EIR~-O f:wto PÓ,~~ eX'Il'ORÇAS DE TERRA PARA o EXERCIClO DE 1890: 
pl.ca.·se. O.mo V. E~. 0.18se, pocle se. !esto 
de um delicto frustrado, mas tambem pôde . _ . _ 
ser uma telltativa de delicto. Entra em 2" dlscussao a proposlçao da Ca· 

mara dos Deputados n. 20 de 1897, fixando 
as forças de terra para o exercicio de 1898. O SR. VrCENTIC MACHADO-0:ão nego que ha 

tres anuos atraz tives:;e ha,ido essa tenta· 
ti 'la; mas o facto não tomou proporçõ~s 
maiores, c!evi!io á attitude energlCa do Go­
vel·no. 

Devo ainda citar ma t()~ico da informação 
do delegado fioc2.l, para m03L:':tr COlllO elle 
foi pHr,.ial aese·a infl'rIll3CGo. 

D1Z eilA, c"m um certo e!1tr,no, e como 
CUem está aiw.mente con"eccdo Gl) modo pur que cumple o seu dever, que:só na re· 
panição a seu cargo é que nito cil'cu!J.v:lrn 
taes vales. 

Senado V. lI! 

o !Sr. Wiicen~e Machado­
Sr. Presidente, logo çue foi posta em dis· 
cussão a acta da sessão de bontem, reclamei 
de V. Ex. contra. a in>erção na ordem do dia 
de boje.da. proposição Vinda da Camara,sobre 
fixaçi10 de furça.s de terra. Achava que tinha 
havido cerL<1 surpre;a, o que, aliás, mereceu 
expllcação pOl' parte de V. Ex., no facto da 
colloca~ão desta ro, teria na ordem do dia, 
pois, não tenrto haVido sessão nos dous dias 
ultimos, devia prevalecel' a designação da 

7 
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._---------------------------
ante-penlJltirna sessão. que m:irC;3.V~' ti'::. Desde o inic;c r;0;:.'sa {ieCl,!",da t:' l,,:-~y~t::'tic~:,a 
balhos rie lommi:sões,Multos S,'". Sc'na"'.T':C'. 'uta, ,> Gove i,,' ,h U~iil() tem ,e "erJti<1'-' na. 
sinão quasi todo;, uã,) tlnllam C",l!I,',~iill~nr,O ":ll'ig'''çãu ,'e 1ll;J.11(l r p;',l'a ,; s"rrõ~s r;aqu.'lle 
do fado de ser lJOje submetti 'o a debate n" E;rudo poder-os S CQIJLlllgcr:te, de COI\'a fe­
Senado assumpto de tanta magnitude e i,r:- dera!,um,' vez qtlP ,os podcI'e,locl1es careciam 
porta.ncia. Eu, Sr. Presidente, estJu ne~se de elemeuC, s para que plIdpssem abd'" t' o 
numero. movimento insul'reccional que atli se f"z 

Ma.s não puderam valer perante V. Ex. os sentir contr,l a p~z publica. e. quiçá, cunti'a 
meus perlidos, paI'a qae Dão fosse sujerto a as oroprias instítIJi<:ões repubtiC<J,nas, 
debate o projecto r\~ rixaçã. de fur<;as, e 01l1'a r',e est· tempo, tor:üS os que co~it;1m 
venrto que nlnguem tuml>va a Pillavra, das ,:ousas pnblico.s, tGem visto a ueficiencIC1. 
indose encerrar sem discussã" asslImpto ('e d .. nOo31> úrganizadio ll'ilitar, e o df8CUIÚO 
tão ,,1t::J. impol'tancia, resolvi OCCllpar a t~i- cl'lmiouso c"m que o Guv"rno tem olhado 
bun>l, de mudo que os meus illustre" cOllegas para os assumptos que se pI'entletn i1. cl"óse 
vão passar alguns mOllleniOS desagrado.veis, militaI', que, parece, elle nào quer ver [il,de· 
ou vindo a palHvra incompetente ("liO auoia rOSa. co"'o pl'eciso. sei', pal'J. <L go.ranth da 
dos) do mais humilde membro desta Ca5o., psta"ilrdade das instituições e para J, defezo. 
(Não apoiados.) da Pat,.ia. 

Encal'ecer a importancia do projecto suo Inr, lizmente, Sr. Presidente, a insufficien· 
jeito á discussão não é necessario, Sr. Pre· Cla de nossa f01'ça miiit"r e a f:tlt" dp um:!. 
sidente. O largo debate, que sempre teem organizaç:l'J poriel'lis .. , necesso.ria, p~lr:J. que 
proposições desta ordem, lJesta e na outra ella prls,,', preencher o elevado fiuI a que se 
Casa dO Co' gresso, nlOstr:t de sob~jo o in de'itino.. são fartos que se teem impo,to pel:\ 
teresse que merecem dos represento.ntes da evidencio. das occurrencias, e que só uma 
Nação. falsa noção de patriotismo póde mandar ca-

No momento presente, o assumpto do. pro- lar. 
posição, que fixa as forças de terra para o Já durante a revol1Jção federalista, que en­
exercício de 1898, cresce de importancia. sanguentou os tres Estados dn sul do. Repu· 
quando se lhe ligam factos de o.ctualidade. blica, 11m dos qU<les, aquelle qUl! tenho a 
e que largo subsidio fornecem par:l o estudo b·,nra de repl'e,emar; já r'ur:.mte ta:llbem a 
ea critica de tito relevante materia. malfada('a revoltr da esquilrlra.que irrom~eu 

Ainda ha poucos dias, por occasião da di~- a 5 de setembl'o de 18\)3 no. ballia desta Co.­
cussão do projeeto do orçamento do Minis pital e qlle p<,rtnrbou a fereni':ade da vido. 
terio rIa Guerra, na Camara dos Deputados. "e tGdos os Estadus, o facto que venho de 
um illustre repre,entante do Rio Gro.nde do acceutuar eviJenciou se pe!'feltamente. e re­
Sul, que, á autoridade de representante tia clamou a attenção de todos o.quelles que 
classe militar, reune a autoridade de alta "ent,m o peso ue responsabilidades publi­
competencia nestes assumptos, fez, com a.d- caso 
miravel franqueza. um perfeito esturlo sobre E posso dizer. Sr. Pre3idente, sem I eceio 
a actual organização do nosso exercito, poz rie cõntest~ç;10.qlle 50 devido 0.0 extl'ilOI'Ulna.· 
em eVIdenCia a acção do Governo, em l'elação rio patriotbmo das Cii>fSes arm;1.d,,~,~l coope­
a esse importante ramo da a:ministração ração "ine<ll"t e :lbnr's[l.r1o. '18 tori.as as ouüas 
publica, desdobrou e poz em relevo perante cla:;"es, prineip,dm,·nte d~, m"citlo.,l e repllbli­
o paiz o estado actual das corporações mili-j cana, e sobre tudo á cautelo., [Jrudencia a 
tares, reclamo.n,io as providencias exigida3 extmordin",rio ,alor do benemerlto ~oldo.do 
do patriotismo do Congre:,so Nacional que nCSSil oc~n"i50 occupava il cU!I1wmncl::. 

Não me proponno, mesmo po?que não me do porler publico, foram IÕVJt"dU8 rle8~stres 
e possivel, fo.zer tanto quauto fez o lllustre que >:oJerliJ,IL! comprr1mett2r o. proprio. 'i"i'a 
representante, a que me refiro, m::s na altura do re"imen republicano. (Apoiadas.) 
de minhas torças adduzirei algumas consi· Si se falia úa fur(;o. annad" pelo seu ladu 
derações que me suggerem as disposições do numpriro, V. Ex ,abe, Se. Pl'e5i,~eflte, que 
:projecto em debate. não ha neste pa'z quem não reconheç", a Jn-

Sr. Presidente, ha mais de cinco mezes que sufficiencin. do numerO ele :,0Idn.d08 que deVem 
a alma nacional ancei" e se debate em in- compor o nl'sso eX31"cito ;-in:,ufieienci:> do 
certezo.s, rleo.nte dos factos que se desenrolo.m numero decretJ.do nas lei" vOLadas no Con· 
liOS sertões da Bahia, e que creo.m essa si- glesso, aque é t;"I'ÇIl,O accresc8n.aracir~uw­
tuação angustiosa, que abo.la o n08"0 credito stancia de Dão haver quasi que meio de pre­
no exterior e fornece ensejo, dentro e fóra encher esse numero até o elfedivo lixado 
do paiz, paro. nvolumar-se a campanha que I n<iS It-is annua.s. 
contra as institui~Ób republlcanas, movem A .00"'0., Con,tituição, obedecendo."' um 
brazllell'os de~naturG.dos,verdad"ll'vs IlllffilgOS l esp,l'lto m",~ hbl!l'<ll do que ~ratlco, lImitou 
da PJ.trla. ,ao voluntarIallo :,dII preIntO o preenchi· 



mento cios claros elo exel'cilo; vedou absoluta­
mente o recrutamento fJrça r1 0, e ás dlf­
ficuldades rtue sempre sur"irclm para a ex­
ecução da lei co 8or'te,0 militai', não roem o; 
governos 0P;Jo·to as medi,j~s necessarías pu ... 
ohr;garem os E8tatlos á Eati,fação do que, 
em virr.ude do art. 87 da CODstituíção. lhes 
é determinado Ilas leis :muuas, concorrendo 
com os contingentes nella taxados. 

Difficil, sinão qU:.lsÍ Ímpossi vel, tem se 
tornado, pois, o preenchimf"nto dos claros do 
exercito, e o facto é de importancia tal que 
carece de merlidas pr"mptas e efficazes, que 
evitem o deslLpparecimento do~ corpos mi­
litares, pelas baixas ':jue se dão e que não 
teem substituição; e me juLio no direito de 
affirmar que actualmente não ha um corpo 
do exercito que tenha o num3fO de pessoal 
corre~pondente á uo.ida.le hcticrt que lhe é 
propria. 

UM SR. SENADOR-Isso é incontesta vel. 
(Ha culTOS apartes.) 

O SR. YICENTE MACHADO-E, Sr. Presi­
dente, não nos e pos,ivel neg-ar que se teem 
dad c, aimss, C; ue sIo v81'rl"deil' s attentados 
á disposição constltucioual, pois mais de uma 
vez teem os goveril"s lançado mão do re· 
crutamento forçado, o q lJe é Uéil crime, e até, 
mais do que is"o, tr.l.n,t"ererll p ra 03 c rp03 
do exercito l'iUa.,]·,a." q .. aliél.caríns ,"U guaraa 
r.acionccl e que serviam nos b'rta.looes df-ss:J. 
milícia ci;;i2a, e, é rllo~oso confé~sar, até Oi' 
patriotas. que se ali,tu~un em bat ,llroes 
ol'gatlÍZ[l, ~os pctra a ,1rJfe~g, d3. H.e;.ubl1cê1. amf-a­
çaá;~, t'ora:n com :>elll, IDs \',ol"ntainente a 
acc' itar a v81'iftc.:dio de jJl'll.Ç3 nos cort os c,e 
linha! (Ha dive)·.w, ap,,·tes.) 

E,:1 de-peito de ind!) isso. o exercito está 
com o S3'l nU'liero I'euuzidlssimu, e Lanta 
certeza toem dis-o os podeI'es pllblicos, as~im 
como ti .. im(), 8si0ilida.de de sel" ej'e compieto. 
que ne,ses simu!act'os de ol'ça;nent"s, flue [lor 
aqui vlltamcs, tem sido cons:.antp a an"walia 
(le se consignar vE'rba rnuit , irIfel'illr ás des­
pezél.s decr8tadas nas le s de fix:1Gão 'e forçJ..- ! 

E' um exquisito recw'so financeiro que, 
confessemos, a~é nos rebaixél.. (Ela mUllos 
apai·t8.,.) 

N:í.o quero, Sr. Presidenle. TIem (levo fazer 
neste momento uma exposição theo~etica, de 
uns tan'o8 principioo que tenho sobre o modo 
de organização ce exercito, quanto ao pes­
soal. e á sua acquisiçiio; teria para isso de 
embrenhar·me pelo terreno do direito a con· 
stituir, qll~_ndo me ~into obrigado a ater-Ire 
ao nosso direito constituido e as rlisposlçoes 
de nrs,a cart:1 politica. • 

Sabe·o V. Ex .. Sr. Presidente, que temos 
uma lei li ue estabeleceu o sorteLJ militar. 
que n\.mc~, foi rev"ga,la e dWlia. escar em 
pleno yigor e teil'lo perf2itil 8xecuç[0, e pela 

51 

qual faci! seria dar eifecti vidade pratica. 
á ,jemocratica disposição (lo nos:;o co digo 
fundamental, que esw,tuiu a obrigação de 
toJo o brazileíro ao serviço militar, em de­
f~sa da Patria e da Constituição, na. fórma 
elas leis federaes. 

Essa lei. Sr. Presidenta, que concorreria 
efflcaz e decisivamente para a grandeza ma­
terial e moral do exercito, não tem tido ex­
ecução. 

O SR. JOAQUIM SARMENTO - I,so é mal 
muito antigo. 

O SR. MORAES BARROS- Porque e uma lei 
inexequivel por sua natureza. 

O SR. VICENTE MACHADO - Inexequi vel 
porque? No Estado do illustre Senador, 
que acaba de me dar o aparte que tomo na 
devida consideração, no Estado de S. Panlo, 
no rle Minas Gemes e em uutros Estados da 
União, quando se tem procurado dar' execução 
aos trabalhos de qualiticaçiio pelHs junti'Ls, 
como inicio para a. exeCUÇãrl da lei do sorteio, 
os lllovimentos que se formam, no sentido de 
impedir, teem sido de ordem a collocarem os 
governos na contiogencía de não prosegui­
rem: e é facto do conhecimento de wdos qlle 
diversas vezes. no Estildo de Minas Gerae~, 
são as pT'oprias mulheres que atacam él.S 
junta~, impedem o seu funcclOnament:J, ras­
gam e inutilizam livros e listas, .. 

O SR. PIRES FU:RREIRA - E essa interven­
ção é poderosa. 

O SR. VICENTE "fACH.\DO- .. , e essa inter· 
venção poderosa, como rliz o illustre Senador 
pelo PÜ1.uhy, e respeita,,,l pelos sentimentos 
que a ditam e dominam, tem impedido a "x:­
eCllção rl.a lei. 

No Estado de S. Paulo, o mesmo fiictO 
se dá. ... 

O SR. MOltAES BARROS - Em S. Paulo n5.o 
Ilou ve q uern r:l>gas,e listas. 

O SR. VICENTE MACHADO - .. ' e si não 
hou ve quem rHsga,se ltsms. como affirma um 
seu illustre repl'e~entanLe, o que é exacto é 
que nem o tl'a bal bo preliminar das jun tas 
qualIficadoras lla sujo teito. 

O SR. ALlrIEIDA B.-\.RRETO di em aparte. 

O SR. VICENTE MACHADO-POUCo colhe para 
o exame do f,cto que aprecio o sab"r que 
neste ou naquelle ponto l'asgarJ.m·se ou não 
!iscas; o que me parece fcira de contestação, 
e que o proprio trabalho de qualificação do 
pesiloal "pto para o se!'vlço militar, não t"m 
sido feito na maior Darte dos Estados da 
União. < 

_ No metI Estado as junt(LS de 'lualificação 
sao (Lnnualmente nomeadas, o GovernJ as 
nomeia e expede circulares para. que seja 
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feito o serviço :1 ellas "lfecto, ma~ ni'io pos~o 
assegurar que tenha etfactivaIhsni,a eilp 
sido leito em todos os pont08 1'0 me:smo Eô 
tado. 

Mas para qUe particularize,r, Sr, Presi­
dente, quando o facto é que em quasi tlJdo, 
os Estados nem ctisôo se cogi t::t ~ 

O SR. JULIO FROTA - Nã,o; as,eguro a 
V. Ex. que no Rio Grande do Sul se telll 
feito o alistamento militar. 

O SR VICE'iTE MACHADO - Qu:>oto ao alis 
tamento, no Param., sin;1o em CO':1S as loca­
calidaúes, mas na maior parte, tem sido 
feito. 

O SE.. MORAES BARROS (di)'igindo-se ao SJ-. 
",lio Frota)-O Rio Gr,1nde jiJ. deu algum sol 
dac10 para o exercito, por mdJ des:;es alista 
mentos? 

O SR. JULIO FROTA - E' o sorteio que ú,i" 
Alistamento e sorteio são C011Sa3 dilferentes 
(Ha oHtros apa.'tes.) 

O SR. VICI';;;T!!: :'/L\CHADO- M"s, Sl'. P"'·sí· 
dente, sem mais coos,den'ç:'ês. 0e C',TI;O c1...,­
necessaria" o que é ;óra, de duv,d:~ " ql~:~ :1 
lei do wrteio não tem si,io e::;:ecutadCl, e i'stl:U 
convenciLlO que por d8sidia e fl'aquezé~ do, 
Governos. 
Q~e importa que em um ou out,o E.it2.,lO 

se tenha regularmente pr:1ce,liLlo ti, CjlJali­
ticação, qu::mr\.o não se venfic,1 u sorteio, c 

essas qualilicações por si só Dito ~el'Vem pai" 
o preeochiml'o to dos clarus do exercI co? 

E r\evido a isso, Sr. Pl'3sidellLe, e em Ob2-
diencia ao que preceltúc> a Constitui,;1;), 
desde a primeira legi~hLtul':t orl\io:,ria, dep"is 
da prochmaçáo da R.e9ubli~a, tem-se cugl 
tll.do dos meios d()"se p::'eenchime1lto. 

O SR. ALMEIDA BA.RRETO-Isso depend'" do 
corpo legislati vo. 

O SR. V,CENTE ;VL\CHAD,)-:!;m toc>s :18 lei 
annuas de tixação de fOl'çc>s t >lTI SitIo sempl'e 
consignado que cadll. E3tado conc~;,'!,a. cor;] sell 
contingente corre,pondente e prup'.'rclOnal ,\ 
representação dos mesmos EstaduS no C,n­
gresso Federal, e ainda no proJ~ct8 em dl'­
cussão vem essa disposição. 

Isto tem sido cumpriJo~ Tem tido effectivi­
dade essa dlspo~ição legal? 

Não, Sr. Pre8idente, e nem o Govel'no dJ. 
Uniãu tem tido meios para. directa ou illdi­
rectamente, obrigar os Estados ao cumpri­
mento desse dever,que Illes êraç:J. 2. !8g13~aç;;o 
federal, e nem vejo tamuem o meio pelo qual 
possam os Estados "n 7 ia~ ~arJ, o ,Governo 
Feder'll O pe,>oal com que sao COt:1UUS para 
essa contribuição de sangue. 

E, razoavelmente, Sr, Presidente, de que 
meios se milizal'ão os Est<1dos para a obten­
ção dó pessoal dos contingentes com que àe-

vem contribuir? E:lles teem de se subordinar 
ti' qUê fli'pce a nO,08a carta, prAi r.ica, e ella 
,Iiz que o pr:~en~bimento dos daros do eX81'­
IcltO só se fal'á pelo volunt'rlado s:om premlO; 
,1e Illod,' que SI este voluntariado se puzesse 
em evidencia e si elle unicamente ~udesse 
-ervir para o preen,'himento das '<1gas. tanto 
e lle se poderia 'lar com o r~gimen da lei q ne 
,listl'iuuiu a08 Estados o numero de cel'tos 
cnQi.ingentes. como si tal lei não exisr.isse e 
apropria Uni:io tivesse de promover esse 
Vollllllarl,H1o, que r.;.:.lizesse prestar esse ser­
viço á Patria. 

!.lue el2111cutos te,'m os Estados mais do que 
:t l:niáo para prc1ffiover e:ise volunt,aria:1o? 
Ner:bum; e creio até que a União cem me­
luores Ji;'eiêos o porleri;], promo'7er, mesmo 
,em ?l'ucllr;.r illudir, por subtlleza, a dispo· 
,ici'i c,;nsLi\Union~l, qU(J ordena que esse vo­
luntari"do sej:1 sem prelI',lo. 

fi: digo I',to. SI', Pr3s1riellt~. porque se teeffi 
IltiLiz0,do. pal'a que 9sse '[loluu; arw.;',o se )Jt.nha. 
~n1 a~dic, 11H~lU~~ lnd1;'2C!tus, CO:1l0 Sê"Jam a. 
dis1:ri;-'UiÇão eill l~Ull:ei;:'o C.'3 li:lpoJ.'~a~cla cor­
r3S!Jt·r:l.í:jnt:j a cect.J nurns;'o ce ~sçus de far­
llaiienw C> OU';rQ3 n'cu]'~os, já 1·8,ra os que 
'·;..rij(~ai:l 1?~·aça. já para os que e re sen­
gajn.:n. 

O SR. ROSA JUi"I,cR - 1330 não constitue 
Q""miO. E' o f:1J'(.brrH~n'.o que se óistI'ibue 2.0 
rSCL'ilt;:-.. a p!'i~elra.l?~'3.ça. 

o SR, V;CZNTE MACHADO - Fóra de dilvir1a, 
é um pr8:uio e pC'ocJI'il.-se il.S"lm illudir a d~,­
p'>'içac cl'r:sti;,Uclonal pOl' amor ~ tn~L!t.Ulçao 
mlliía'\ qüe p,'ed3a ser mantid~ e ql1e pl'~­
cisa ,1e homens uva isso, S ate. Sr. Pres\­
d-nu', ac::o que\le to,juS cs meios que_ o p~­
tri'0':~S!nÜ tem 5'Jgg~T'~d,) para. :1uluç~o (la 
'l\t:':-JtJ,Q de pessc'd pdro ü exer·~ita. t;ah"ez 
~::i'e .+ja. o :·à,\s ;,ccel(, .. ~v,;:,l. O reCl'ut0~meuto~ 
~:;,·e nio, j):is é a8o:~i na ~2i e não fi<.z soldados 
'Iue :':.;nSlTI ao f::8ICILO e:1 °3.f.n,,! 

Temos, porém, Sr. Pl':-"icienttl, a di,posição 
legfJ.,} 'F;'~ oürig.;. Cd E.,tiluo.::;_.ao f~l·~ec.lmento 
,1e con,jl'geIlte~. mas e.33a. c'<sposlc;ao e nu1la 
e não P;'OljIlZ effdCo algum, desde que nao 
tern a União lD,"i05 coercitivos para tornar 
exigi 'leI essa obl'ig:1ç[o. 

Penso, Sr. Presi,lente, que facilmente se 
o'~ 'iari.t esse incon '/ellipn te,:;i fo~se accI'csciJa 
á dl~pcsi,;,:'io a obrigação rle COUCIJlTer ca~a 
E,t,ad,) CU"l SOillilla c9rres:Jolldell te em" di­
nheiro. uma vez a.;;~ naJ en V\assem o COllLm­
tente m",rc:J,(!O em lei, 

Deôse mUi1o, o-'elo que, ou os ii:,t"I'.CS pro­
illuverütJll a eel!1,-~~;J, auS c'~'n·~i.Lg8nt2s, ou 
Ca,cÜli:l.riü[ll CGíkOrren' '0 com ümheil'o, á 
Umão a obten,'ão de voluntariús. pur meio de 
gTaüiicações, Ull de qualquer outro modo. 

E V. Ex. s",be; Sr. Pl'esideme, que com 
dinheiro n5.o é difficil fazer e8sas co usas • 
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Ql1e custaria, Sr. Presidente, a Estados po- accrescida outra que os constitua na obri­
derc3J8, cueios de elementos e recurso, g"çã" de, na falta de remessa des~es contin­
pecCluiarios. c()ncorrerem ce,m certa S()mnm. gentes.entrarem com somma em dinheiro para 
qU2,ndo lhes fos,e impossivel ;j,nancar á pr'O- ;t U«ião. dlnlleiro que será exclusivamente 
duccividade do t.rabalbo, o ])e,so:11 necessaT'io ,Iestinado a promover o voluntariado para o 
pan a formação dessps ~ontin."entes? Com oreenchimónto dos claros do exercito. 
esse dinheiro iria a Vuião buscar em outl'O:'- . E é muito mais elevado e patriotico esse 
pontos. onde ha superal,'undnnci,l de gewe e concurso, rlo que esse movjmento que se nota. 
careDcia de trabalho, o pessoal de que pre· em todos os Est, dos para a [armação de for­
cizasse para o preenchimento dos claros do ças jloliciaes pClderosas. ve"dadeiros exerci tos 
exercito. 10caes, cujas organizações ultrapassam os 

Fara a organiz8ção elos corpos de policia ele limites do lim a que se destinam, que u~am 
alguns Estados. nomeadamente elos do r<:,tad" :1rrnamentos de g'uerra, muitas vezes mais 
de S. Paulu, V. !Ex. sa.be, Sr. Plesideute, ;,el'felçoados dos que os usados pelo exercito 
que teem os governos Incap~ maClrlado p:\r<1 o> federal. 
ESt8/'0S do Norte da Republ iC8" onde Co ~ecca lnclúo, Sr. Prpsirlente, nas censuras que 
de vez em qU>todo :<8 foz sentir, acarret,andp p"ssam re,altar destas ohser'vações,es'a appa­
a fa,lta!e trabalho e :1. f afie, emiss<1rics qLlI" ra'o'a e custosis,ima organização milttar da 
vão agenciar voluntarioso policia do Distrlcto Federal, que ahi se os-

P'JIS b,'m, esse trabalho que é feito parn tenla, desvi:lda do seu fim, desvirtuada na 
satisFazer a nece,;siâade ,'e pessonl no'! corpo,' sua. a,,'ç50 e constituida em factor e elemento 
pe,lkiaes, esse dinheiro que a "G";Jenr1.ido p:lr>J p(\litico. COI'1 prejuizo dos credJtos de um re­
a formação e mllIlutenç;'ío oesses ;:equenos Jmen livre. (Apoiodos,) 
e::;:~r.cito, fstarfnaes, pol'\l\le não servil'iL tam-! E ainê.:1, Sr Presidente, não quero deixar 
bem. porque não concorrerá ,'o meSDO modo le p,'l'te, como ar'gumentu valiOSO a favor 
para que a gr',nde fOl':;a na"ioilal, que e o de::isa contl'ib\lição que deve ser exigida dos 
exercito, que é a gc,ralltia da N'cçii,o, tenha o I];s(,anr>s, o segumte facto. 
seu effectivo completo, tenha o "eu pessoal O" Estarlos mais rIcos em elementos e po· 
tal e qual lbe determinam as leis da Repu pu lae~ão siio os que menns força fe leral tllem 
blica? estacionê.da em seu territorio, e dous delles-

O SR. MORAES BARRos-Havemos de ser \<linas e S, Paulo, não teem mesmo quasi ne· 
forçarlos a recorrer ao vOlunti>ric:do, que é o nhuma. 
unico meio efficaz. O" batalbões estacionados no~ Estados são 

ViiI ~R. SEN'DOR-O ullico meio é o sor 
teio. (Ha outros apartes.) 

O SR. VICENTE VlACllADO-E O exercito não 
serve a este ou iLquel!e Estado, serve a. to,los 
os E3tarlos, a todaa Nação. Elle é, máu gr~do 
a opmião de mUItos que nãu lhe dedicam 
sympaT,hias, o grande e"lemento neintp!,redade 
na iOflJ.I, o fOI'te laço elA uniJ:o que p!'ende e 
res.s[ua~~da o 1~(-'gime!1 f~(lel'ati·{o. (3iuitlJ bc,n.) 

Pois bem; si este pX8r~ito praC1s1, (19 lIo 
mens, carece de conr,cDgentes d L PI~S;()i1l­
esses hom,c'DS. esses l'oEtr ng'"ntes de7em ser 
fOrne,!idos por tO'~CB os Ii;"t;;dos. 

(Trccarn-sc 1nuitos apu'Y"tcs. O Sr, Presi­
dente reclama attenç,io ) 

O que eu dIzia. Sr. presl'1ente. e que, me 
parece, nào da va, log~r p2.r8. &s,a éele1vna. 
era que. si para os coipcs de poliCia cs E3k~­
dos teem fJ.cilitado o dir:h·3iro dos l'83;;8ctivos 
erarios par:1 ageQciar vclilnt"-rio8,' porque 
não pooer'i:o fazer o mcs:'"o q\::l2,JO se W:rta 
d'J cu:nprimenr,o rle um de'7e,' ;:ara com 2-

üniã l ), de'72r que lhe é taxado !l8, (:o:ltititui­
ção e TIas IP1S ? 

./::.\:-110. SI'. Pr" sià8nt,~ J conspq Ger:. :;é'~ caIr 
O,q~i·3 ::erlU,O e:~pendjLl,), ~iue á tl.::;;J(,si,..io que 
OrJt'l:~'i1 os :::..J,:[lJdO~i C. eUCi'ar8m com ,;CnGID· 
genLB;::; de L.uID.e~s p;.:t1'3, o exercito, (.6ve 3el' 

nu')/eos !jue. si b m que limitadamente, pro· 
'locam e pruluovem o voluntarlauo ; e estando 
qnasi todos os CUI'pOS de força do exercito 
eslacion:luos nos pequenos Estados no norte, 
e n08 si bem que extensos p"uco populosos 
Estarios do Sul, acontece que são estes que 
com maIOr numero concorrem com pessoal 
para o exprcito. sem o concurso do:; Estados 
"ico~ e populosos, e ne,te~ cas()s. S. Paulo e 
',Li nas GpJ'aes, qlle não cr'ncorrem com qua~i 
nada. (Ha diversos apartes. IMerrupção.) 

Creio. SI', P resirlente, 'Iue ainda devem 
8,t'1.J' be~n preseutes ao espiritO dos S('~. Se· 
O:J.rlol'e'l as pc"lavr~s, cheir,s de patrIOtIsmo, 
'1f]ui prorcun,'iada·, o anno pe,;sado, por occa­
sião da, discussão do orçamento da Guerra, 
pelo illmtre representante do Rio de Janeiro, 
o emerito Senarl.cr Quintino Bocayuva, cujo 
nOllle declino com a reverencia que a todos 
nos merece pelus seus talentos e grandes ser­
viços á Patria. (A.poiados. lvluito bem.) 

Deante do Senado,que o ouvia com elevada 
attpilçao, dpmonstrou o illustre republicano, 
o extraordinario perigo que para a viria fe­
derativa representam esses exercitos locaes 
f,)]'ill8"rl0S em tortos os Estados, e ql1e sob o 
[JI'etex1o de garamicl pal'a os podee'es esta­
duaes. são vel'dadeira ameaç l até para a 
integl'idal18 nacional. (Muitos apoiados.) 
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Pois bem, Sr. Pre~ldente, qUf\ a autorida,je I qUf'. rle~org:1niz~rl, e f'eS:1rm~"!a por pffeito 
d:l p,davra d,' benemerito v~xillal'io da ide>! da revoltil., rlissn carecia. po S fl"rrrj <in arr;Ia­
republicana venha em auxilio das minhas ment,(\ foi entregue na ealiitul"çã,() rla U'pCl., 
dtspr'eteuci0sas observações, e que Slrvam rie e o que esta,;,,", em a1recar.aç;;o roi l,'vario pe· 
amparo para Que r"uctifique psse pensamento los "evolto:;OR, qu"nrlo occullaram o Estado. 
que deve tornar effectlvo o concurso dos f?s- O Governo rlo meu Est'Hl0, sUQ'gerlLlo pelns 
lados para o engr!1ndecimento do exercito I avisos re.·enados a que mA refhi. e expedi­
nacional, e que o dHlhelro, que de modo ge- . 00S pelos :Vllnl~ho, ,L, Guer~a e do InterIor, 
neroso, com estardalhaço ás vezes, é empre- solicitou a comp~'1 dA a,rmamento. e a solici­
gado nas organizações policiae~, seja um taç,io const~,nte do officio qUA então enviou, 
pouco desfalcado para. o cumprimemo de ele correu todos os tramites, t\;ve i,.formações, 
vado dever p I ra COm a Un ião. (:1poiados.) mas, afin;;.! de contas, o Governo, o mesmo 

SI' .Presidente, cnn 'li vocon~tantemellte com que malldára as circular~s, decla' ou que não 
militares, no E,tado do Paraná, que humil· tinh'l armamento dis~oni vel, e que por isso 
demente aqui represento; existe nelle Ulll'i não polIa vender! 
grande guarnição mJ\ltar. pois oada menos de Não me foi possível c~mprehender o motivo 
quatro corpos alli estacionam, além de coo dessa resolllção e aCCl'eseent.al'ei, ali6.s sem 
tingeotes da~ commis~ões militares, colLJn'as I poder adtiuzlf pfilVa algtIma, que con:;tou 
e fortaleza. Sei as ditficuldades cOln que 1'1' nessa occ<J.siãn, que não :;ó a"s Governo., estü.­
tam os commanrlantes ';e corwos,ditficuldades r!u;\es, ma~ rambem ;J. ~overrlO8 e,tr~\ngeiros, 
principalmente por f.llta rle pes,oal, e conheço rLi f,,, to off,rec'mento rle ven,la .. 
o triste estado "que o Governo cundemna a Talvez nos I'esel'vados d<l Secretaria do Ex-
maioria de,ses corpos. terior alguma cousa se pud€sse colher a re-

Para que não fallar a verdade, não dizer speito. 
sem rebuço, com todo o desassombro, o facto O que, porem, creio que não padece r.uvida. 
como eUe é 1 é que gr'anc1e qU'ltJtldade "e arm;1.mento devia 

Não é só por falta ele pessoal que o eX"r· existip Da lntendencia da Guerra, j6. pe!as 
cito sente-se muitas vezes em uma situação sub,titllições de tV;.IOS d.e ;ermas, j6. peja ac­
difilcil e sem poder re'lllzar o fim a que elle quisição feita pelo Governo de grande porção 
se destina. rIo typo actualmente em uso, etn numero 

As questões do armamento e de transporte I muito su perior ás npcessidades rio exercito. 
e meios de mobilizaçãn são outras tantas que Vem agora ao CJSO perguntar, Sr'. Presi­
merecem serta cogitação por parte úos P8- dente, si com r,oda essa abúnJancia de armas, 
deres publicos. (EIa algtms apa'rres,) verdadeira plethor;1. de elementos de destrui-

Desde a proclamação da Repubhca, e cir- Gao, infelizmente npcessai'ios, est6. o nosso 
cumscrevo as minhas observações a este pe- exercito armado? Estará E'lIe con v€fiiente­
riodo. temos visto que .constantemente o Go· meote prepari1.,io para enll'ar em acção de 
verno tem mand<ldo vtr remes,as de armas um momento para our.ro? 
para fornecer aos corpos do exerc,to estacio- Pos.,o assevel'ar que não, e afllrmo-o ba­
nados nos diversos pontos da Republica. Tém seado nos fa.ctos que se offerecem á fJb~er~ação 
vindo tal qllantinade de armamento que, ,\e todos, e na informação que, involuotal'12.­
pouco depoi8 de assumir [) Governo o Sr. DI', 1ll911te talvez, presta o propr:o Gover:lO. (Hlx 
Prudente de MOl'aes. combinado; os Mini-eras dive,.sos apartes.) 
da Guerra e do Interior, mandaram officios Ainda ag'J1 ['a , quanno tinham (le partir 
reservados aos Governadores dos Estados of- po.ra o mys[sriuso matadouro de Canudo, os 
ferecendo á venda sobras de armamento que corpos do su I, llm SOCCOlTO o.e outro~ I, ue li 
existiam nas arrecadações da Capital Fe- se batem, V. Ex" viu, SI', P:e,údente, que 
dera!. os batalllões do Rio Gr<lnd.e, Santa Catharina 

O SR. PIRES FERRElRA-V. Ex. me poderá e Pa~aná úarn ob"jgados a f~z"r escala pelo 
informar em que época 1 porto rlesta Capit~l, para r.ceberem arma-

o SR. VICENTE MACHADo-Um anno e tanto mento. 
para dous. O SR. ROSA JUNIOR-E' pOqU0 o :1l'rn:1-

O SR. PlRES FERREIRA - Recebendo-se o 'nenco esta.va em dep.,sito. 
armamento moderno e tendo de SP recolher a O SR. HE:"RIQUE COUTINHo·-Era PU1':1 sub-
depositos o armamento antigo, era pre erivel stituir o armamento 
ceder aos Esta,los para al'mar SUil~ milicias O SR. VlCENTE ~t\CHADo-Ete facto prova 
do qu~ e~t1'a!,ar-sp. mal em r~I:~~·5.n" prevIrlen,'i'l. e cl'itprJo elo 

O Sa VICENTE MACHADO - E'l mesmo, I (loverno. Dil- ,11I8.S Illlla: (,U eS".t sUbStitUH;ão 
Sr. p, esirlem-, fcli lorrador I,a' a' Governo' de arma'llento fui feita PO!' :trm~s do mesmo 
Federal, de uma Dretenç lO de cumpra de ar-, typo, Irocand,,-se armas eS[l'ag'ld:ls por ar­
mamento para a POltCt;i do Estado do Paraná, I mas perfeitas, e neste caso confessa o Go-
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V?rno que ma.ntinha os corpos de' sul de,ar-: Or:!. nií" ,"-:ri.,tem al'lI1a,~ na llltendencia da 
war[os. pOIS '1. tonto t'fjUlva[e LJ et"l'em com GU8,ra? ;.ã,1 existem ~sse; inst,umentos ne­
arilJaS "9'ra:!':1nas; ou foi feit;) a sulJstltuiç,10 ce»ari"s PiH':L o sel'vi<;o tlr's s,)f<ladns. em 
no senti,lo ele tcoca de armas de UIII typo arrer·adaçRo. nos grandes depositas ,la União? 
para. "JIltro. e neste ca-o. compr'el'Jende V. Ex., Ni10 se votam uns orç"mentos verba::> para 
tir, Pre.idi'nte. o gJ':lnde inconvenit'nte de se o pagamento de soldo. etapa e gratificações 
;t'l2nturarem á luta solua.rlos com um ar- ao pessoal do exercito? 
mamento que lhes e desconhecido e sobre o No meu Estado, !allo delle, porque são 
qual ncnllUma instrucção tiveram_ mais do meu conhecimento os frctos que alli 

E' a deSld 8. e impl'evldencia do Governo, 5e passam. uma parte da guarniç'ão militar é 
augmpnt"IJr)o o nUII ero de victlmas neosa Occup1cta na construcção de estl'adas estl'a­
treme!rda e nefanda camp:tnila. tpgicas. a cargo de uma commissão de enge-

.Vlas e,;sa:i arfoas que agora foram entre· nheiros militares, que ha muitos annos exi~te. 
gues aos pbres ""tdados,que mar_chara.m para O SR. PIRES FERREIRA - A lei determina 
o SInIstro matadouro dos sertoeS da Bahia, 
foram compradas p;rra o exercIto e h'l mais 
de dous annos esC:>.n nos depnsi tos do Govprno. 

Porque não h:wiam sido dlstribuida,,? 
Porque não t'orar;r rernettidas para as gu.rr­
n'ções rle li)rça fecleral, estlcionadas no, Esta­
dus? 

Porque se conservam es-ao forças com um 
ar!I:alllPn to,cuja sub,tituição foi rlecretarla, ~u 
mesmo sem arm;r men r,o algum? Que re,ponda 
a tudo iSl.iJ o atto tino arlrninistl'aóivo do Go­
verno. (Interrupçr70. Ha rliver::;os n}Jnrtcs.) 

E·tou a ouvir ja r.alvpz a 11.~cus3.çio em 
ai aJ'r.PS ri," LHa dil paf.riotisrnn, pondo em 
eVIdencia estas cou~as, mesmo porq lle opa· 
triotl"mll, sef;und,' a original ll1tuiçiw do,; 
Ilomen" desta sitlIaç'1o incapaz, é cal:1-r todas 
&8 fr.lquez:ts e incapacidarles do Governo. é 
velar com o silencIO [,oJo, o::> desastres com 
que elle c~mprolllette a ,ol'te d:\ j{epublica e 
at~ a dignidade do paiz! (Não apoiadJs e 
apoiado' ; protestos ) 

O SR. PIRES FERREIRA-V. E:r. nio póde 
dizer isso. (Ha ouO'OS ajJartes.) 

O SR. VICli:NTE ;\TACHADO-Deixe·me V. Ex. 
que eu falle com tacllJs. c procure os de mais 
conhecimento meu. 

No Estado du Par~wci. existem os S8" uinfes 
ewpo-: 1:3" e 14 recimentos de cav~tlJal'~a.. 
ti' regimento de artiliIaria de c,.tGlpauba. U!lJa 
ala do 3,' batcltuão r1.e al'Lllh,lria de pnsiçil', 
e IllU bat<\ll1ão "". inf<tntal'ia, :,lém <'ce contin­
gente. de diversas al·mas. esp;:luadus pelô.s 
colonias e commis"õe, militares. 

Pois bem. Sr. Pl'e·irlente, eu poderia em 
U' ucas pala 'Tas expol' a SI tu;,~'ã() rlpssp' 
êorlJrrs dn exerclto nitr:iooal ne-ta n~.rr;Jçii.f). 
na qu;J não 11<1 ~x"c;ero : - a cav ,l!, l'Ía nJ,n 
tem c3vallo.'; os tancelr()s nãu 'eem IBnç;;s. o~ 
cl::cvweiros lliio teerlJ clavinCis. a artlllJarh 
n3.ll tem polvora, a illfttutaria. nJ,o linha ca' 
rabinas, sinão dS velhas que aq lli foram sub· 
stItwdas; os taf'pos, quasi qu P se póJe dlZP1' 
que não teem qu ,rtels e "s solJa.dils não teeil'l 
soldo, porque a Detegacia Fiscal ma.is rie uma 
vez não tem dinbeiro ou autoIização para 
pagar-lhes. ,.Ha um aparte.) 

iss·) . 
O SR. GOMES DE CASTRO-E flzem-se essas 

estradas? 
O Sft. PIRES F'ERRElRA-Fazem_ 
o SR. VICE:-;TE MACH.\.DO- Ahi hei de che­

gar; m:lS vou prímelramente estudar a ques­
tão sob o ponto de vista pratico, 

Pen<o que o soldadf) póde e deve prestar 
ess~ ordem de s(Jrvlços ; mas. bem entenrlido, 
prp"tal-os de modo q ne. satisfazenrlo um fim 
t'conomico, não esqueça o fim prinCIpal a que 
,e destina. 

Na Allemanha, onde o ~old<ldo é tambem 
utilizadO no s6t"viço de estradas de caracter 
esr,rategico e sujeitas á a·1minlstração mili­
téL!', issCl é feito e de modo que o soldado 
nunc:!. dei:xa de SH soldado. 

Seguem p0r exemplo para esses serviços os 
batallJôps completos. com os seus comman­
,jantes,officiaes e sol"ados, e estes me~mos 
trab.,lh:wdo corno opPl'arios, exercitam-se 
corno soldarl s. sujeitos á me8ma su borelina­
çiio e ebciplina dos quarte1s, fazendo exer­
cícios rie armas e tudo quanto concerne á in­
strucção miJitaT_ 

O que se dá no nosso paiz é inteiramente 
dlvel"o; nãn ob,,'dece a conveniencia alguma, 
iwoulla a disciplina militar e não é eco­
nomico. 

A' di'posição nt'Fsas commissões militares 
são envÍiLdos conting· ntes de solda"los ele di-
e['~as arma" prum iscuamente, soldados de 

JQfantal'ia e de cavallal'ia. I'e artil,.al'Ía e (lo 
bataltlã"l de engenbt-iros; tod,)d sob o com­
manl

'
" r!e um officlal ;.ubalte"·no, que por sua 

oez fica su bOl'ell oa11.0 ao chefe 'la cornmissão, 
em regra, ele patentt' supe"I01'. 

E bem se vê que o soldado logo clesappa­
J'ece. e elltio ele moela completo DO que diz 
respeito á in,tl'ucção militar. E, de facto, que 
exer cicio pudem fazer soldéLdos de ca v allal'ia, 
inf ,ntarla. e artilharia. reunidos e formaodo 
urn contlDgente sob o commanrlo de um 
c.fficial ? 

Nennum, Sr. Presidente, e si o soldado 
perde ahsolutamente pelo lado da instrucção, 
pelo Jallo da disciplina os laços se aífI'ouxam 
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e desapparece até a subordinação necessaria 
na hierarchia miEtar. 

O SR. PIRES FERREIRA- Não apoiado. 
O SR. VICENTE MACHADO - E qllando, Sr. 

Presidente, taes soldados voltam a quarteis. 
unindo·se ao~ corpos a que perrencem, eLles 
não são nem soldado., nem opera rios . 

O SR. PIRES FERREIRA - Estou 6.e accordo 
neste ponto; mas quanto á discijJl~na, não 

O SR. VICENTE MACHADO - Até pela far"a 
q,ue seria. a unica cous· ... pela qual poc\~r\am 
ser reco"hecidos, ella desaplJareCe porque a. 
não usam. 

Em lagar das calças escarla.tes enfiam 
a bombacha de cores variarIas; o do'man 
substituem pelo p(l.letot do paizano; o hepi. 
pelo chapéo rlesab..do do c~i pir:1; em vez da 
cara.bina trazem á cintura a garrucha e o 
facão; em summa, o soldado inteiro eles· 
apparece. 

o SR. PIRES FERREIRA-Neste ponto esta­
mos de accorc\o. 

O SR VICENTE MACHADo-Felizmante que 
o ilJustre Senador por Plauhy ampara-me 
com o apoio de sua opin'ão, para que tique 
bem claro o inconveniente que resulta do 
systema posto em pratica pelo Govemo na 
construcçào das chamadas estradils estrJ,te· 
gicas. 

Aproveitará o systema pelo lado eco­
nomico, propriamente dito? Lucra o erarin 
publico com esse facto de tr"usfOl'mar os sol­
dados em trabalbadores, arr:1ncJ.ndo·os á 
ociosiclade dos q uarteis para o serviço de 
construcção de estradas? 

Não, absolutamente, Sr. Presidente. e a 
prova é que nas construcções deste genero, 
no Estado do Paraná. alé u do solda,Io ha o 
trabalhador civil a salario diario. 

FeliCito-me por ter ouvido o aparte ha 
pouco dado pelo illustre Senador pelo \lara­
nhão, o Sr. Gomes de C:btro. pe"guntaodo 
si essas estrad .. s se fazem; e acho agora op· 
portunidade de dar inteira a infol'lnaç\o. 
que muito deve aproveitar ao legisladol' qUi' 
vota e consigna no <lrçamento custosas verbas 
para essas despezas. 

Essas estradii1! estrategicas fazem·~e? Per· 
guntou o illustre Senador. 

A resposta não póde ser dada sim ou não, 
carece explieação, que vou (lar. 

Desde 1885, ou antes meslno. mantém o 
Governo uma com missão no P:1r:1nó' p1r;1 

terio da Guerr8., a commissiío tem sido sem· 
pre ma:!tlda e a verba tem sido sempre 
f(astl, com o acloravel al'P ·ndice de n.lguns 
creditos ~upplementares. (Riso.) 

Estrarla e8uategica não possue o Governo 
uma siquer no paran2-, porque não se póde 
chamaI' estrada trechos espar:,os e sem liga­
ção que por la teem sido feitcs. 

Realmente, Sr. Presidente, alguns trechos 
n.e e.,tradas teem sido feitos ppla Comrois8ão 
Milit, r de estradas estrategic3.s, Cilm largo 
disprndio de dinheiro. ill:1S e~ses treCHOS sem 
U",ação, uns com os outros, mtel'vall;:dos pl)1' 
I;"raO,1"8 ext",nsões de matta. ou por quasi lU­
transi ta veis picadas. 

I 'e,ses tl'echos o mais extenso, segundo 
estou informado, é o que vae da villa da 
União da Victor:a até o Jangada, em di· 
recç<Ío á cidade de Palmas. 

De q,ue servem es~es trecnos de estradas 
sem ligação en tre elles e que não se pres tam, 
portanto, a um transi to regular? 

PoderiJ, o (joverno utilizal·os em um mo­
mento daco. qlJan,lo prechie fi' ,bilizar for­
çJ.s ~!ara a ú',Juteira? Absol lltamente não. 

O SR. GOMES DE CASTRO - Tal vez seja essa 
a estrategia. (Riso.) 

O SR. VlCENTE MACHADo-Singular estrate· 
"ia r D,~ morio que estas estl'alÍ(j.:; só servem 
para pesar sobre os cofre~ depauperar1a:; da 
Lnião. que a,'ém do mais está obrigarIa á con­
servação desses trechos para não pel del·os 
co'n pletamente. 

Em summa,a União g;)sta quantias enormes 
na construcção de,~as estrada! de estrategia 
muito singlllar, como lembrou o illustre 
Senallor pelo M,wanhão ... 

O SR. GOMES DE CASTRO-Eu não quahfi­
quei. 

O SR. VICE:"!TH: M.\.CH.-\.DO ... e ainda é obri· 
gada a dispenrlios consi ler:l.veis Inra a con­
servação, exclusi vo.men te a cargo dl/s cofres 
felleraes. porque o govel"llo do Paranó, nào 
quiz Hem ,ievia mesmo tomar a si o O[JU~ da 
""nser val~ão do trecho da U o ião de Victoria 
ao Jangau.,", que quiz ,·ntreg"r·Jhe o Gover­
nu Federal. (Ela wn aparte.) 

Isto. pOl'ém. Sr. Presidente, foi uma di. 
gressão, e qClerD voltar ao pontu princip;tl 
ao qu",l sabordinei "8 considerações que vou 
fazendo. 

Eu dizia, Sr. Presidente. que o eXeL'cito só 
está ar:nado, só e:,tá municiado, sé está bem 
farda .. ·.o, aqui na Capiml d<.l U[Jião ... 

const!'ucção de estra'(iiS e,trategiccls. Anti· O SR. PIRES F8RRELR.-\.-Não apoiado. 
garu€nte. no templJ do imperio, mantida pelos '. . 
Ministerios da Guerra e da Agrlêultura, e O SR. VI:8NTE lV!ACHADO ... quasl que ex· 
com dotação de verba nos dOU3 orçamenr.Q:; clUslv111uen"e. 
respecti vos, e depOIS da procLlmação da Re.j O SR. PmE~ FERREIRA-E não está em 
publica., unicamente subol'clma,.la ao Millis· Canudos? 
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O SR. VICENTE MACHADo-Mas então queria 
o meu IlJustre cúl/p;,a pelo Piauhy qlle o 
Governo leva~s(j o seu alto patriotismo, pa· 
triotismo corno elie Ci entende, ao ponto .le 
m:J.ndar para Cauudos soldados sem" l'mil s e 
sem munições LJá mio acha doloroso S.Ex. 
que lá os deixe nús e famintos ..• 

O SR. PIRES FERREIRA-E' lá que está o 
exerci to. (Ha muito.~ apartes.) 

O SR. VICENTE MACHADO- ... tendo en­
vindo muitos com armas cujo manrjo elles 
igllo"avnm, pois as receberam à IlOr" di1 
partida? 

Isso seria demais. Diz'me o illustre Senador 
pelo Plauhy,que o exercIto este. em Canudos. 
Sim, está UiDa p'l.l'te, m~~ n!i.u é todo ex­
ercito. e a parte que está nos Esbdus 8 que 
ainda não seguru pót)e ser chamad;t a IUur· 
char pHra alli, e si o G07e;'no tos·e prpvidente 
e liga8se importancia ás causas de adminL,­
tração mílit:J.r, o prepamriil. com tampo. 
dando-Ibe tudo que é nec:ossario e '·ssencial. 

Cumo o Governu telll "eix~do as gUi1mições 
fBderae" nos E:;tac'os ? Sem armam~n to ... 

O SR. PIRES FERREIRA-Não, senhor. 

bilita. as repartiçõe" federaes respecti vas com 
as orJe~s neressôrias par'a isso? 

E8s" despeza nào é extraordlOaria, é or­
dinaria e prevista; e, "j o Governo bem cum­
pri;;sa o seu dever. não deixava o misero sol­
dado anus. tres e mais mezes sem receber o 
seu soldo, e não gastaria tanto tempo ne,sa. 
custosa burocracia que tudo embaraça, tudo 
protella, com prejuizo do serviço pulJlico. 
(Pausa.) 

Tuelo isto, Sr. Presidente, difficulta e im­
pr=de o nosso exercito de ser o que elle deve 
ser e o ~ue quer que elle seja o patriotismo 
Dacion" I. 

E' ptll' isso, Sr. Presidente, que cr.ntra elle 
'nuitas vezes se levantam censuras desca­
bidas, urnas vezes sorrateiraIll9nte, outras 
(l'aa,~amente. "mfacand" de aniquilamento 
;1. pl'<>pria irr-tituição militar. 

Nãô sou, Sr. Pre"ie1ente, dos que pensam 
que os e::;:ercitos permanentes são irrsuffi­
CI en tes na guerra, incapazes e irnprol1.ucti vos 
1l;;. paz; não chegamos a. perfectibilidade que 
dispense a exisT.encia de exercit ,s conslde· 
ra'78is; elles sã,) e será;), por mUitos seculos 
3.in·1a. a gararrtia dil.s ol'ganizoçõec; politicas, 
e os assecuran."res da personalrctade inter· 

O SR. VICENTE MACHADO- ... sem farda· nc.ci"nal das nações, perante o mundo. (Muito 
m?nto e até sem soldo. hem.) 

O SR. PIRES FERREIRA-Isto não é possível. Os exercítos são neces,arios, tão necessa-
O SR. VICENTE MACHADo-Mai8 de uma r'ius c'mo a guerra. que é um mal que tem 

vez, sabe o illw,tre ~~eDador, teem appa eCldo a "ondemnação de todos, m,IS que ainda não 
reclamações aqui, na C 'mara, na imprensa. a eliminaram do srio da I\uillanin."de. os con· 
perlindo que levem ao couhecimpnro d l~ po· gr S808 da P'IZ, do desarmamento gemi, nem 
deres pu b1icos. que as ,j,-IAg"cias fiscae", as ;1 arb,tril.ç;em en tre as nayões e os sonharlos 
alfandegas, a~ l'epartições da Uniao, Ilão tepm trl:JUnaes Intel'nacionae,; ! 
sido habilitadas com ordens para p_giimprrto N{to creio tambem, Sr. Presidente, e sinto 
das gU<trnições milItares. de modo que só com até prazer em fazer e,ta. revelação na ausen­
grande a tm'l.O são esses pa!!ament"s feitos. cla elo meu companheil'o de representação, 

Ainda outro dIa, um íllustre representante não creio que a !<uerra seja di vina. um ele­
do Rio G!'ande do Nort'3, secllnd<tdo Dor' mento ,le castigo' pa!'a a hUlnanidarle pecca­
outro não menos illustre representante' do dora, como julgou o nobvel eS"riptor calho· 
Amazonas, sujeicou ao conheCimento do Se- lrco José de Maistl'8, nas suas magníficas 
nado um requerlmm1to de in[ormaçôes ao Soirees de .'). PI te'sbo"rg. 
Governo pela falta de pôg'cimento ó.~. prets dei Mc1.s, Sr. Presidente, si os exerci tos perma· 
guarnição de LVlauàús. ti: " requerrtnento fui neC'tes S'lO nece:isarios em todas as nações, si 
!'etlradu porque. pelo Diario Official, desse dia, elias nãu podem se e,quivor do, onus que 
appal'ecia " oruelll do Go .;trnu piJ.ra ess'4 ~~carreta a luan uten<;,ão de forças ma.ts ou 
pagainento, provocada pela. reelamação da m~[lOS consid"l'aveis, m>tis ou menos nume· 
imprensa. rosas, nBcess"rio se faz que este, exercI tos 

E isto é tanto mais admiravel e extranha- s~jam bem or'5"?llizados, que preencham a 
vel quanclo es;;es pag2.mentos "ão de desp'.'zu. eleva la fLlncção social a que se destl nam, e 
prevista em orçamento e lÍot:J.,.la com v8eb3. que os governos não olhem para elles corno 
sl1fficiente. !'ar·,sit2.s, e ás vezes com 'lesconfianças, de 

O que. pl)is, justifica essa omissão do Go· que em U1l1 mom"nto (lado sejam capazes de 
verno'l Tem el,e a verba clelT2ÕdGi.\ na lei tneuLir' á SU3. mIssão nltamente conservadora 
annUil., t~m pel'feito conheci'n nto (~Ú numero no seio d,1. socie,lade política, 
de curpus esta~loiladus n,;s E,tad.'ls e rio pes Nã.o sei. Sr. Pl'esi,lenre, si érro assegu­
soai de qUcl 811e'3 ,e cumpoeln; Bane o "ue I ;"a[1'10 que, sillãu c"mplet,amente, em parte 
G.37e aos s0~'~I~uJÜ3_pGe,~ pa~.aln(.~n ·~o de slJd~, COtO tO(!c':, a. ~erteza\ é f'.sta. ,lJ situação _ do~ 
etiLpB. 3 grc";;lca"oa3. [OITll.g'e!il ;';i~r:1 os 3.111' p'''leres publlCO~ no nosso palz, em relaçao a 
m'~0S dos corpL'J mcntad03 ; e porque uão ha· torça mliital'. 

Senado V. In 8 
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Be"l 'luizera, tliscur.in,lü a~3u'nDto de buta, I P is já n"o Ae te,a a:'c'.'Silf~O quo neste petiz 
ponderanci:1 e ma"nitu le, n,i" f""ll' pO'lWS', e,ü,le L' rnilif.,ri<mll?! 
qu. p Itless~m irl'it"" 03 e,;plrl:,o~ p81 C·I:I- ,\.ü! Sr. Pl'"si,lenr'p, de r,orla~ as iniustiças 
troversiJ. de opiniões [lartidal'JaS; m I.S n:i.o é que 'eelTI sil1LJ fei fas i minha Patria, rle t ,las 
faci! eVItar isso, pul' mais isento qWol Ir,e p:!', ai aCC1ISaç(leS ~om que ru,lninC1'lI e,;ta Repu· 
reça o ponto de visr,,~ "'m que me ""lInco. hlim, ni'i.o lla npnhlllD" mais insubsi:,tente ,10 

O nosso exerc,,!) não te:n U<Ila or~anlz3.ç:Io qu" esra-de que no 8r:,zil existe e:;e :1Ii· 
complet;], e p~r{pitcl; ? ísI,Q accre,cen'e·.<e ment" o espiril.O ('O militarismo. 
que as lois que são vota,las "iU relação a elle, n .._ 

ou ,ão illudldas na execuç,lo, ou n:I,o são .0 ~R.l' PIRES j<Ii:RREIRA-,Fel1~mente bSO 
cumprIdas; e que nãn tAl:!, l'lstitui,;ã" ,ão nao e (.]tú por um IllllItiu, ruas por um 
respe; ta ve\, 91do eO:1si-lerad,. como merece. Cl VII, 
E isto p<lrque~ O SR. VICE;'l1'E MACH'Do-Sim, é ojuizor1e 

Porque, Sr. Presidente, /la, em re\;J.ção ao um civil q'le "ma a I{e[lllhli'"'a, e o contl'a­
facto, n que eu e.ham:Lva outr.' r!ia, IU:l,la l'i'l so por1em pens:w milirares ou civis que ao 
mputanrlo um req\le~lment(). um'. politica de r!e estem. 
desconliaoça das da·se,,; ;t. m<l.,j"s, Es'u:!emns a vida p0litiea das repu:Jli':c.s 

Mas será esta rlescon:1<J,nça legitima, ;,inr'a sul·>I./lJ-ric;a<1as; com:'a"ern·se os seus perlo, 
para o observi\"lor ffi:.l.IS SupHl'ticial, desde rios com os dH, R~;Jub!k", BrasIleira. e com 
que ~e plJrcorra o curto esta,dio di\. oO'<S'1. "Ida irHA'l'a bna fé, <er!)' Sllg,!'stõps de "rdem sub· 
repw,lic:tn't e se ob,;el've a acçii/J qua nellJ. aitdrna, dj,,~I[]·m,9 O!l,!e esr,à o mllltiI'i,<TIO 
tem exercido a for~'a a,rlUida ? Não, ab.loluca· no Brazil ? Onde, qu',n<l, .. e como ,'e tem eUe 
mente, !1ii.o. 1ll"~nilest>J,do, allQulland" e substituindo a 

N,lo se C'J::Jnemn,1., nlio se pó,le CO'l·~nmn3.r vODcact~ de our.r'as cl·s,es elo O"-IZ ? Onde e 
uma instituição, a',im com' a una CÍ'I",se qm,nrlo deixou o exercit,) bl·aziieiro de ser a 
qU3 a repi'esente, plr !:'tCW-l espé1,;'~OS :1qui e ch",e emiu"ncemente conserva lorcl, para SBr 
alli, e qll~ por ,u~ rl""tur~za ni1u por1e1n as~e· a cLls'~e ndlcabnenr.e an~rchjc:t e ruüe~ç:,,· 
gurae a re'poIls:tbilidade c'lll",ctiva. ri.ora ,Ia p3.Z e da t'r'li::Jq'lilliJarle di, nação? 

Esses fp,eêos;i exisr,i"s,llH ou si s', nes~e,n, Nun 'a, e'~a é que é ,L ver lade, e por 
pela :3uccessão de act05 In·~OO"l eon f'ormes coco hom'a do nO'30 paiz ternos ol'gulllo em pro­
a lei e a moral soci ,1, p'!r llOrva nOlsa e '::.15 cI ·.m ,l·a, 
in'tir.uiçôes pollticas IjUA adopti/oos. é pce· UnI SR. SE;'l,'l.DOR - O exercito brazileiro é 
ciso com des'lssomb'o affirrnal', qu·, AlIe, náo :.1 gaL'alltil!. d'IS lll,titlliçõei. 
colhelTI as n')ssas c),1s3es arm,l<~a:l, alt'liJent" 
compeoetr::tdas de sua mlssáo patrioticJ.. O ~R. VICE:'<TE M,'l.CHADO - São, Sr. Pre-
(Apoiarios.) si,lc1nte, sóme rtg os que sonham com urna 

Aos inimigos d:< Repu'::lic:l., q!lf.J tam:,em o ,illbvel's',o c,mpleta 'lesre esta 'o de cou~as, 
são d,) ex"rclto, temos rnais di' uma vez orlo os que 'liio :.tm,.m e nilO qw-)rem amar ~sta 
vido di,~€r _ «o ex'ó]'cico é politico; o exer- Repllbllc:<, ()S que di~em que no" no" chafur· 
cito mer,le.se na prl[itica » da'nos 'la misr.l'l" do~ regim,·ns IDIJi1aristas 

Nào é eX:1Cto isso, nem (l ex~rcito é político, e que o Brazil nib E'scapa ;i. r3gm gera.l das 
nem o exer:ito lll2tte·se no, politica. rep'lblica~ sul ame:·icanOls. 

O que, porém, rh~m'm ~ [,1'a :l, ex tmorrlinwia ,Ylas, si os que cum b.1tem a inst.ituiçiio, os 
má fe rl'H que is·;o affi"!U()"n, é [) clu'garer'l a que !(Cl€npam a rórlL~, repllhliciJ.na, tpem o 
essa. con ,rus:io pelo tJ.ctd ,le tw,ver miliéal'8s ,)ir:-);to. ~i ISW é rl,r3IL(), de <l.tlrar C.cs ollJOs 
invesf,irloil rle mall<IM,o p,)liticu e envo!vic1us ,lo mlll1'lo ail'Irm,çue'j ;JAstêiS, não e j,so licito, 
mesmo na lutei (lo" DarCi,lo;. e tOma as pr 'ptlr',:ões de ve1'.l.,rleico crime, 
Ma~ pe:'i\unta' el ~ I) millt ,r rteisou r;~ seI' q u 'nelo eS93. atfi"m,,,;iio,',,JI',I'L de .iléucÍac:d"de 

ser ci r).3.d;io, e quem lhe <:reiJU e"s;J. inc;J,paci· "lrc'Jla,amjJal'<Jda no:; hombrvs g-bos c:GS 
dar1e da qUil.1 não cogit,l,lfl, ~em a Con,Hitoli· illr.ei'e~SAS plrtioaI'io~ de occaSl'Lo e nas dispu. 
ç5.o, nem;1, lei,? tas ocCa~iOlliJ.clas )'elas cscilL,t;~'es d" vil/a 

E ,lo facto ele llélver militares envolvirl.tlS pulitic:1. (1poir:"lus ) 
em politic:!, ('xerce:)rl0 man \'tt"s p liticos, SI', Presirl.ent:·, estou convencido e fallo 
póde"se e/li boa fé cOilcLuir que ° exel'cit, é COnIO ropu:rllC •. 01) Eli<CI':J,vo de,s,\ cOfl','icção, 
polir,ico? que quaurlo oellhum l't'ceio U11 du virla llou· 

Ah' ~Jas p:1ra o espirito onseca(l,) caquel V63"e >obre a S <Ile ,t",s insi.lt,UlçÕes; quall(lo 
le, que c«n"entralll n) e ,erclto;. arneW::L ,'e a vi<l;,. pulitica ell',I'aS"3 em tr3.UCO periodo 
tO(',.os o' 'IIale, 'Iue pO'S<1ID vir, as,im CO(/])" de calma; quxllClo a llqUld«Ção d.- touas as 
re3pnnsi1bili lar!e acr,u~II'e torl<l.S J,- pel'Lu!'b,,· nos'<l.S pendeucIIi, .. inr.eroaciunaes 'lOS col· 
ções d11 nUS3a vi'l" politici\. e eCOnllfUlci\., tu11" locasse iuteiramente ao abrigo da possibili· 
é licito sUPilur, Cutlas as conclusões são legi- da,l~ ele uma crJnten(lca arma ·a ; alUda aS31m 
timas e logicas! lllesmo era preciso engrandecer, nobilitar, 
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e p,vnr 39 cla.ssPS :1t~:1(~,as, porque ell~s ~u.o o 
h'(1r;o poderuso qu':> nos :lsSeX!ll"). UU}H, Pn.~riil 
g:· .. [}ll,lJ, pei.1 illtp"rJ,J"de do te;·)·jtorlo Da,·jo, 
llJ.! e pelêL inregTltillde política do pa'z, 
(Ji'/!ito be,n. Ap!iitldos.) 

O SR. MORAES BAllp.os-M,,> quem é que 
,IS rebJ.i xa ? 

O SR. VII;E:'oiTE MACfIADo-Mas quem ~ que 
as rebfl.ixa? pergunt'l o illustre Sen;ldol' por 
S. Paulu. Rebaixam na~ e jlllgam-[]as de 
modo diverso do que devem ser julga­
da3., _ 

O SR, MORAES BARROS - Isso é in triga da 
opposiçáo, (-lpartes; contes/açries). 

O SR. VICENTE MACHADO - ... aquellps que 
entendem que no pai!' exi8te e ([ollJlUa o mI­
litarismo; us que p,'ns m qll~ a cla.':,e mllI­
ta.r so deve vi v~r dt'ntro rb lei para o SiCCl'l­
ficio. m"~ 1lUO pai a té'r direi loS; o., que elJ­
tendem queo müitar é () inxtrumento pa3SIV" 
de um manJo IJccasional; os que não quere!)1 
ver no defensor da P:tll'ia o cid.dáo que se 
fez slJldado, e no sol,t:tdo o ciúa<1ào qU9 
offerece i Patria o mais preci050 das tl'l but,)~ 
-o trIbuto do proprio sangue! (Ai,oi"do-,; 
muito lJem.) 

ES8es são os qil~ querem rebaÍx,;r il classe 
militar. 

de a,rr~b·.bme:1to partidario; mas devo dize!' 
qu·, aiolh ba pou~os d·as ü pa!z todo seu­
"iu Se sU2'pre e'I"ido, ~)GJ'r)ue o:; orgãos da. 
I rnprensa lig-;;,la ao G07erno e que receoe 
inRpiraçõ~s dO proprio G, Vej'llo, ao mesmo 
tempo que em 1,]<,nud03 cs nossos soldados 
c'lhiam h0ni'il.ildo o nome ::1.;>. p3.tr'a e as tra­
dições do eX2rclto, prOC1.:,ravam diminuir a 
est·,tllr<:\ moral e o valor miJit,~r (10 general 
com mandante das forças em operações! 
(Apoiados e apa~t&s, ) 

() SR, MORAES BARRos-Era um jornal que 
publicava f,r igos do seu corre,-pondente, 

O SR. VICE:'iTE MACHADO - Foi q uasi, Sr_ 
Prpsideote, u!!! cur'o d" a.ppb.u~( s a attitude 
da lmpren,m governista, em todo o P"IZ, r~­
ceb"ndo :iS inflJrn'acões que aras,tdha V'l.m a 
p.>·putaç,\o r!u general Artlmr Oscar:.., e forne­
ri '.:i.~ pO" um C01n"ÚS-1J"YIJ.gewr liLterario 
d~ um dlario desta C 'pital. 

O SR. ~10RA86 8ARRos-Ninguem quer re­
hal)('.I' o exercito que estit êefendendo a Re­
publica em Canllcios, 

O SR. VICENT8; MACU,DO-,\i) ilLClstre Se· 
Q,t!or 'Co .. S Paul,) que me aparteia, digo 
que a lm!)rel)Sa officml rle sua terra, 0.3 
"rg,io, d,) partido que alli smtêntalTI os pre­
sident~s d" R~publica e do E, ado cercaram 
dos maiores encornios e tran,creveram COl[( 

lou 'lamin!.J(\s J.S ca.rta,· do cOI'1'espnndente do 
J."·,',,l '/0 C·,m.'."leyC>o, que cu··pilllla.vam in­
lucia.; subl',' o generJ.l ArLlwr Osc:::.r. 

A i:npr~il';J. oPi,Osicionista "'o gonrno do 
O SR_ MORAES BARROS-M"g o que é eXJ.cLo mpu E,tado proced3u do mesmo modo. 

é que se tem PI·oCUI'.Ldo incutir a de~cun' O SR. MORAES B.~RROS-,~S cartas do 

Sr. Presidente, p8!1W 11<10 f.lzer parl.e, 
não quero fJ,zer pJ.rte uesse ilppO.ilCi'JIIIS!ilO 
perver,o, 11 que Se referi u o Sr, Sena.dol' por 
S_ Paulo e que intriga o Governo com a cli:bse 
militar. 

fiança no exel'CI to, Sc :vianoel oellÍcio cenSu!',crêim o general, 
O SR. VICE:'<TE MAOHADO :.... Quem procura em cllef'e-eb o que é, 

incutir essa de::confiailça no exercito? O SR VICENTE MACHADO-E V. Ex_ nega 
que esq~ Cil.rlas fo,~em puhlicad.,s n:l im­

O SR. MORAKl BARRO, - A imprsllsa dJ. pre110a govel'ntsta de S_ Paulo, no meio de 
opposlç.ão. ""ppJausus? 

O SR. VIC8:'>TE MACHADO-Nilo é ex,wt.o ; O SR, :/IOP.AES BARROS-OS jorDaes todos 
quem gera es~,~ desconna:lça e o proprio Go- teem plena lIberdade de kanscl'evel' o que 
vel'llo. qUizerelll; isto não quer üizer rebaixar o ex-

Si essa impren,a d<1 (pposição fi ilccmada ercil,u, ~oi;; n::Jguem pode pretender rebaixar 
de alg-uma "ous", si P,,5''' oppos,ção Ui!!]' em o exercito qUê se e,L;J, sacl'lticando em Ca­
soffre guerl';~ Len,I.Z, é p'JI'que es-a opp"slção e ouduó, em delesa da Rôf'ubJICi.I, 
amiga L10 exercito, e pOI'q"e ella deC0n.j" os O SR. VICENTE MACliADo-Quizera sempre 
generaes que offerece:l1 seu sailg-ue á co.u.,a ollvi!' lle V. Ex. e,sas p:llaVl'as, e de todos 
d" R~pllbllc" e l'ecúbem e,'11 t:'oc t 's salnlc'!s 
~, ~ v '" us govt'rnistas t<1illbem;o t:.,.'to, porém, é sem­

de lama que sobre as f:"'(ji13 glol'iosé,s atll"llm [Jre a.tfi ll1o.dO, m"s a verdar'e c.elle nem 
os ma,ti[]s d·) cO;'I'llhu governa,m~IF;'.1. 

T semp;'e se revela; e digo Isto sem querer 
(Apoiados e n(io apoia,lu', rocam·se muicos attingir aoillcl~tre Senadur por S, Paulo. 
aparte,. ) 

E plra que, Sr. preSIdente, continuar neste 
O SR, MORAES BARP.OS-'.! s n 'o fei o 00' terr~nIJ? P"I'" qU'l arrooLar COIJéI'a milIl as 

verno que prOtu ou iJ,Ljrd.I' ,~lpic)s ,'e l<1!:!:a. irils üilqucli'cs que, ás cl"ras ou nas ~I'evas, 
O SR. VICENTE MACHA.DO - ]\'0 Cé·:-rer do entell"e,n que p"'-l'a segurauç" da i:{epublic,,­

meu discu"su tenllO affirmado que nãiJ quero é p!'~ciso anliull"I' o t:rerClLO, e que penStl.m 
excitar paixões, nem provocar mani!e:;taçõe~: que elle é uma força que pesa ~obre o The-








































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































